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ALGUNS ASPECTOS DO PARTIDO POLITICO 
Senador A c c r o t ~  FILHO 

O mundo moderno 6 incompativel com a democracia direta, pelo 
número de cidadãos que devem ser chamados à decisão, pelas vastas 
áreas habitadas, necessidade de deliberações urgentes e complexidade 
das matkrias sobre as quais há de recair a resolução. Ela era possível 
em Atenas, anterior à era cristã, ou nos Cantões suíços. Então, a popu- 
lação não atingia as cifras de nossas megalópolis de hoje. Os proble- 
mas eram restritos a área de uma comunidade e não tinham reper- 
cussão em outras, não se reclamava urgência nas decisões, que podiam 
aguardar a convocação e a reunião do povo, e este se pronunciava 
sobre questões de extrema simplicidade. Para afastar a idéia da com- 
possibiiidade da democracia direta e da Idade Moderna, basta imaginar 
as nossas populações sendo chamadas a legislar sobre Imposto de Renda, 
Propriedade Industrial, Direi tos Autorais, Direito Civil, Transito, Polui- 
@o, decidir sobre exportação, importação, preços e, afinal, sobre o mundo 
de assuntos que a nossa kpoca provoca, já não se podendo falar em 
atos de administração que, no próprio tempo antigo, não eram prati- 
cados pelo povo. 

A democracia direta pressupõe singeleza e está para a sociedade 
como a organização vital para a ameba - um organismo um pouco 
mais complicado, algo mais evoluído, já não se apropria h estrutura 
adequada ao organismo inferior. Restaram, da democracia direta, 
algumas prkticas (como ensina o espanhol Jorge Heras), mas que são 
secundarias na direção da sociedade. Trata-se do referendo, da inicia- 
tiva popular e do plebiscito, este tão nosso conhecido porque dele se 
lançou mão em 1962, para a mudança do sistema de governo. Do 
plebiscito, ainda se faz uso em nossos dias nos Estados Unidos, França, 
Suíça, Suécia, para pronunciamento do povo sobre determinadas e 
simples questões. 

De modo idêntico, ainda se recorre ao referendo em alguns países, 
quando a população é chamada para ratificar ou não certa lei ou 
medida administrativa, como na Itália em relação a Lei do Divorcio. 

Para superar a incompatibilidade entre o crescimento das comu- 
nidades e a democracia direta, o homem se viu perplexo. É que, como 
ensina Toynbee, somos muito menos inventivas, quando se trata de 
problemas humanos que de problemas tecnológicos. A incompatibili- 
dade se deslindou peIo apogeu da autocracia ou pelo recurso h demo- 
cracia censitaria ou à aristocracia, isto é, pela negação da democracia 
ou pelo simulacro da democracia. Já que todos não podiam governar, 
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então, o governo era de um sb ou de alguns privilegiados. A capacida- 
de criadora do homem não ia alkm disso, dificil como lhe era inventar 
outras formulas para o governo da sociedade. 

Constitui, pois, avançado passo nesse sentido o aperfeiçoamento 
do sistema representativo, que se mantivera embrionário desde os rorna- 
nos, como o Senado, e os próprios gregos, com o ConseIho dos Quatro- 
centos. Nascido na Inglaterra, no século XIII, o sistema veio a tomar 
expressão e estruturar-se no sbculo XVIII, nos Estados Unidos da Am4- 
rica e, em seguida, na França Revolucionaria. Aqui, o povo não mais 
dirige, diretamente, a sociedade, mas o faz por seus representantes, aos 
quais delega autoridade para fazê-lo. Sem examinar a natureza desse 
mandato e, assim, optar por uma das muitas doutrinas existentes a 
respeito, cumpre, todavia, dizer que a democracia representativa muito 
deve ao sistema eleitoral de investidura, principalmente ao de sufrhgio 
universal. 12 evidente que a representação não poderia existir sem um 
processo de nomeaçáo pelo povo que a legitimasse. Aquele adotado na 
fase embrionária da democracia representativa entre os gregos, o de 
sorteio, não podia exprimir a vontade popular e esta e a que deve 
prevalecer num regime democrático. Havia de conduzir-se em torno 
de um ou de alguns homens a preferência do povo porque, então, a 
escolha deles seria legítima expressão da vontade dos que nomeavam 
o representante. 

Enquanto as populações não eram numerosas, as cidades se apre 
sentavam escassamente povoadas e a democracia não ultrapassara a 
fase de censitária, isto é, s6 era chamado ao direito de opinar quem 
preenchesse determinadas condições, a começar pela de fortuna, a esco- 
Lha de representantes resolvia-se, simplesmente, pela indicação do 
eleitor de um nome que ihe agradasse. Todos conheciam todos, porque 
as comunidades eram pequenas e poucos os capazes de exercício do 
mandato. Não havia, por isso, necessidade de os cidadãos, aos quah 
cabia a escolha, reunirem-se em organizações estáveis e duradouras, 
que tivessem por objetivo orientar a indicaçao dos representantes. 

Essas organizações vieram a nascer dentro dos Parlamentos, pela 
força centripeta que determinadas quest6es exerciam sobre grupos de 
representantes e os levavam a entenderem-se, a programarem normas 
e esquemas de ação, que lhes possibilitassem a vitiiria sobre os adver- 
shrios de suas idéias. 

De inicio, sob a forma de clubes, ligas e associações, que reuniam 
parlamentares de tendências comuns ou outras estruturas que se fixa- 
vam em idéias contraditórias, como os dos "tories" e dos "whigs", que, 
na nglaterra do final do século XVII, representavam, respectivamen- 
te, os interesses do Rei e do feudalismo agrário e os princípios liberais 
da classe efluente das cidades. 

Nasceram, assim, os partidos politicos, com o nascedouro nos prb- 
prios Parlamentos para atender a inclinações comuns dos represen- 
tantes e que se projetaram, em seguida, para fora das Casas Legisla- 
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t.ivas, pelo surgimento de comitês destinados ao patrocínio e finan- 
ciamento de campanha eleitoral de candidatos. 

Aos poucos, esses comitês começaram a unir-se atendendo à coin- 
cidência de idéias e de conduta de candidatos com relação a certas 
questões de Estado. 

Essa marca inicial do nascimento dos partidos nos Parlamentos 
subsistiu até nossos dias, quando se verifica a preponderância, nos 
quadros dirigentes de nossos partidos, de cidadãos que exercem mandato 
legislativo. A própria criação dos atuais partidos, a ARENA e o MDB, 
é demonstração da permanência daquela prática, pois o Ato Comple- 
mentar nP 4 atribuiu, aos membros do Congresso Nacional, a iniciativa 
da instituição das agremiaçóes. 

Daquela união dos Comitês Eleitorais, Clubes, Ligas e Associações 
ParIamentares é que, portanto, nasceram os partidos políticos, consoan- 
te reconhece Duverger. Atendia-se, assim, A maior complexidade das 
questões sujeitas ao Parlamento, que deixam de tratar só de problemas 
fiscais e orçamentários, para atreverem-se a chamar a si toda a legis- 
lação e, também, ao crescente número de habitantes das cidades e Q 
extensão do corpo eleitoral, com a adoção do sufrbgio universal. 

Já então, não era possivel o conhecimento intimo de todos os cida- 
dãos, pois os quadros de eleitores e de candidatos se ampliavam. E fácil, 
cuma comuna em que votem 300 ou 400 eleitores, o conhecimento dos 
candidatos postulantes e da tendencia de cada um deles. Não o será, 
porém, quando se trate de corpo de 5 mil ou 50 mil, quando não só a 
responsabilidade se dilui, o que favorece a enorme pulverização dos 
nomes indicados, mas, ainda, aumenta o desinteresse, pela consciência 
de menor valia do voto dentro da vasta massa eleitoral que decide. 

Surgidos, assim, os partidos políticos foram sendo aprimorados em 
seus propósitos e organizaçh, e isto muito se deveu ao aperfeiçoamento 
e pureza, cada vez maiores, do processo eleitoral. 12 evidente que, num 
sistema de escolha por sorteio ou por nomeação, o partido perde sua 
expressão, pois nada lhe cabe nessa tarefa. Não assim, porém, na forma 
eleitoral de investidura, quando avulta a sua presença, que, ainda, mais 
notAvel se faz pela pureza do pleito. Ao tempo das eleições adultera- 
das, em que tudo era falso, desde o eleitor até a ata de apuração, as 
partidos não podiam prosperar porque o pleito, em verdade, não ficava 
na dependgncia do trabalho de conquista da opinião pública, mas da 
perícia e do ardil dos falsificadores. 

E em tal importância cresceram as agremiações políticas que, hoje, 
se pode proclamar viver o mundo moderno num Estado de Partidos. B 
o que jB ensinava Kelsen: "A democracia 4, por natureza, um Estado 
de Partidos. A vontade coletiva se forma da livre concorrência dos 
grupos de interesses constituídos em partidos politicos. Por essa razão, 
a democracia não 4 possível, salvo com transação e compromisso entre 
esses grupos opostos. " 
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Não se pode imaginar o funcionamento do Estado sem a existên- 
cia de partidos. Os próprios países que adotam regimes diversos do 
comum das nações democráticas, ou que se aventuraram em expe- 
riências totalitárias, servem-se ou serviram-se de partidos políticos 
para sustentação do regime. 

Aqueles comitês e cIubes vieram, dessa forma, a fwer parte 
integrante do Estado moderno, como instrumenta indispenshvel da 
democracia representativa. 

Dai, a elevação do partido à condição de pessoa jurídica de Direito 
Publico, com a sua instituição prevista na prbpria Carta Magna, 
regulado em legislação especial. Não mais entidades de Direita Privado, 
associações tendentes a fins de natureza política, mas, sem encarte na 
própria organização do Estado. O partido político passou a interessar 
a toda a comunidade, deixou de pertencer ao grupo de cidadãos que 
o integravam. Agora, o partido, fazendo parte do Estado, é instituição 
aberta a todos, segundo regras que a prbpria lei disciplina e, assim, 
pertence à sociedade inteira. 

Olhados, dessa maneira, os antigos clubes e comitgs e o partido 
politico de nossos dias, são eles quase irreconhecíveis como sucessor e 
sucedidos, tanto nos propósitos quanto na organização e nos m6bdos. 
$ verdade que ficaram alguns traços comuns, sobretudo quanto aos 
quadros dirigentes e atuantes que continuam constitufdos, em grande 
maioria, de parlamentares. 

No Brasil, o desenvolvimento dos partidos políticos não foi muito 
diferente daquele observado nos outros paises. 13 certo que ao brasileiro 
se atribui a característica de ser avesso ao associativismo, ao contrhrio 
do germhnico e do anglo-saxão, que se notabilizam pela sua tendencia 
ao gregarismo. Vê-se em nosso homem um acentuado pendor para o 
isolacionismo e, politicamente, os brasileiros são tidos como ilhas dentro 
desta enorme Pátria. A esse espirito dispersivo do brasileiro debita-se 
a pouca expressão que, em nosso Pais, tiveram os partidos politicos, 
de tal monta essa inexpressfvidade que provocou este desabafo de Rui 
Barbosa: "O nosso infortúnio não 6 nem o Regime Parlamentar, 
nem a ação dos partidos, mas, como pensava Jos6 Bonifacio, a ausência 
de um e outros." 

A República não modificou fundo o País quanto hs suas instituições 
partidárias. Dos Conservadores e Liberais, que chegavam a ter aspira- 
ção de âmbito nacional, embora lhes faltasse estrutura para isso, 
partimos para os partidos estaduais, com a adoção da Politica dos go- 
vernadores. Embora tivesse a mesma denominação em todo o Pais, os 
partidos eram locais e nada mais pretendiam senão resolver os proble- 
mas politicos provincianos. Para as questões nacionais, os partidos 
locais uniam-se em ligas ou alianças, como ocorreu em 1930, com a 
Aliança Liberal. Sem disciplina legal para criação e funcionamento dos 
partidos até 1945, no Brasil, segundo escrevia João Neves da Fontoura, 
"quem quisesse poderia fundar um partido, como abrir uma loja". 
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Mas, porque dificilmente conseguira desvencilhar-se da carga de 
origem estadual que trazia, a instituição dos partidos politicos proliferou 
a ponto de chegar o País a ter 13 deles, alguns que mal escondiam sua 
característica e influência. eminentemente regionais, O Brasil corres- 
pondia, então, ao retrato que sociólogo fez de alguns paises latino- 
americanos - justaposição de poucos partidos authticos, com um 
mínimo de organização e de estabilidade, e grupos instáveis e ulorga- 
nicos. 

Criados, assim, muitos partidos para o atendimento de peculiarida- 
des locais ou a satisfação de interesses de alguns lideres, não se pode 
afirmar a existência, no Pais, de um multipartidarismo verdadeiro. 
Ocorria um fracionamento da opinião publica, não da opinião pública 
nacional, mas daquela dos diversos Estados e que, canalizada pelos 
partidos, procurava influir na condução da politica da Nação. Só as 
pessoas ingenuas levavam a serio a rotulagem dos partidos - havia 
5 partidos que usavam o vocábulo "trabalhista" na legenda, mas nem 
todos eles tinham filosofia, programa e quadros dirigentes engajados 
no trabalhismo. 

Isso, no entanto, era s6 consequência de ser recente a histbria dos 
partidos locais e essas tendências regionais procuravam, ainda, atrope- 
lar a nova inclinação que visava ao sentido, características e âmbito 
nacionais das agremiações. Os interesses e as paixões paroquiais ten- 
tavam opor-se aos tempos novos e o faziam por meio de partidos com 
aparência nacional, mas fndole regional. 

De contornos fluidos, os múltiplos partidos não tinham fronteiras 
delimitadas e programática, filosófica e pragmaticamente se Interpene- 
travam. Dai, a facilidade e a freqüência com que, filiados de um partido 
se transferiam para outro, para, logo em seguida, irem abrigar-se na 
legenda de um terceiro, ou voltarem ao primeiro. 

Na verdade, muito poucos eram os partidos nacionais, em termos 
territoriais e raríssimos os que eram autênticos partidos. Os raros que 
eram partidos, e atuavam em todo o Pais, não conseguiam, porém, 
sobrepor-se hs peculiaridades da politica IocaI e eram comuns, nos 
Estados, as alianças de partidos que, na &rea nacional, eram inconciliá- 
veis adversários. As conveniências regionais superavam as divergências 
nacionais e ai se punha a mostra a característica local. do partido. 

Com algum exagero, tem-se atribuído a essa ma formação dos 
partidos a origem de todos os nossos males políticos, a causa de nossos 
desacertos e desencontros institucionais. 

A legislação de nossos dias procurou a n a r  os defeitos e veio cortar 
fundo na carne dos partidos então existentes, chegando 9. sua extinçáo. 

O Decreto-Lei de 1945, que iniciou o processo de redemocratização 
no Pais, e a Constituição de 1946 (artigo 134) acenavam para partidos 
nacionais, mas a legislação que se lhes seguiu foi tolerante nas exigên- 
cias para a criação das agremiaçóes. 
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Assim, o Código Eleitoral de 1950 sb reclamava a assinatura, no 
manifesto de criação do partido, de 50 mil eleitores, distribuídos por 
5 ou mais circunscrições eleitorais, com o mínimo de mil eleitores em 
cada uma. 

Não era difícil a obtenção do número exigido de assinaturas, pois 
se colhia a quase totalidade no Estado matriz e as quatro mil restantes 
em quatro outros Estados. 

12 claro que um partido assim formado não teria dimensk, nem 
repercussões nacionais. Não perdia s sua condição provinciana, não 
ultrapassava, nas paixões, no debate, nos interesses, das fronteiras 
estaduais. 

J& a Lei nQ 4.740, de 1965 - Lei Orgânica dos Partidos Poiíticos -, 
fixava a quantidade de assinaturas na proporção de 3% do eleitorado 
que tivesse votado na Oltirna eleição geral para a CAmara dos Depu- 
tados, distribuidos em 11 ou mais Estados, com um mínimo de 2% em 
cada um. 

O Ato Institucional nq 2, de outubro de 1965, que extinguiu os 
antigos partidos, determinou que, para a organização das novas estru- 
turas politicas, fossem atendidas as exighncias da Lei no 4.740. 

Menos de um mês após, verificou-se ser impratic&vel a criação de 
partidos com as exigemias dessa lei, ainda para as eleições de 1966, em 
que se faria a renovação das Casas Legislativas do Pais. Dai o A b  
Complementar no 4, de novembro de 1965, atribuindo aos membros efeti- 
vos do Congresso Nacional, em número não inferior a 120 deputados 
e 20 senadores, a iniciativa de promover a criação de organizações 
equiparadas a partidos políticos. 

Vê-se que o Ato Complementar nQ 4 possibilitou, aritmeticamente, 
a criação de 3 entidades partidárias, pelo número de assinaturas de 
parlamentares que exigia. 

E evidente, nesse Ato, o endereço de suas preocupações - a for- 
mação de partidos políticos nacionais. Ao exigir a assinatura de 
20 senadores, reclamou a participação de, pelo menos, 7 Estados no ato 
de constituição, aceitando-se que todos os representantes desses Estados 
estivessem solidários com a iniciativa. 

Nesse instante, nasceram a Aliança Renovadora Nacional e o 
Movimento Democrhtico Brasileiro. O fato mostra que, ainda neste 
final do século XX, a origem dos partidos políticos radica-se no Parla- 
mento, como no sdculo XVIII. 

A Constituiçáo de 1967 tornou mais rigorosas as condições para a 
criação dos partidos - exigencia de 10% do eleitorado, distribuidos em 
dois terços dos Estados, com um mínimo de 7% em cada um deles, bem 
assim 10% de deputados e 10% de senadores. 

Nesse texto, ve-se, abertamente, a intenção do legislador de tornar 
Ardua, senão fmpossíve1, a criação de partidos, pelo rigor das exigencias 
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e obrigação de participarem da instituição 10% dos parlamentares 
federais. 

A nova Lei OrgAnica dos Partidos (Lei no 5.682, de 1971) agravou 
os requisitos da Iei anterior, mas atenuou os da Constituição de 67, 
que já estava reformada pela Emenda nP 1. Reclama essa lei não mais 
3%,  nem 10%, porém, sim, 5% do eleitorado votante na última eleição 
para a Câmara dos Deputados. Reduziu para 7 o número de Estados 
onde se devem coiher as assinaturas, que devem corresponder a 7% 
do eleitorado em cada um deles. 

Postas estas proporções com os últimos números de que dispomos, 
quanta a comparecimento às umas e que são de 1970 (23 milhões de 
eleitores), verifica-se que para fundar um partido são, hoje, necessárias 
um milhão e cento e cinqüenta mil assinaturas, das quais pelo menos 
77% dos votantes em cada um dos 7 ou mais Estados. 

As exiggncias mostram a preocupação da lei vigente que 6 de 
dificultar a pulverização dos partidos e torna-los nacionais. 

Com estes números, deve-se reconhecer não ser facil a fundação 
de agremiações partidárias, embora ela não seja impossível. Aquilo que 
se varreu da vida política brasileira foi a improvisação, o aventureiris- 
mo, o localismo, o mercadejamento das agremiações partidarias. Por 
não ser facil fundar um partido, torna-se ele mais valioso para não 
ficar em mãos inábeis, ou que somente o desejem para aventuras elei- 
torais. Só se pode criar partido no País, mediante movimenta de 
motivação, convencimento e esclarecimento e, assim mesmo, a longo 
prazo. 

Pergunb: É isso salutar para o regime democrático e para a 
Nação? 

E indiscutível que a dimensão nacional dos partidos convém a 
democracia e ao Pais. Confinado aos interesses locais, o partido perde 
a autoridade, desfigura-se e presta-se, em termos nacionais, as mais 
estranhas alianças. O partido nacional promove melhor w integração 
do País, solidariza os cidadãos e os torna mais conscientes dos proble- 
mas da Nação. Mas, segundo algumas opiniões, essa colocação dos 
partidos em bases nacionais acaba levando ao bipartidarismo pela 
rigor das exigencias para a criação de entidades políticas. A afirmativa 
faz crer que o bipartidarismo é malbfico ao regime. Não é o que pen- 
sam, porkm, doutrinadores que ensinam "apresentar o bipartidarismo 
um caráter natural. Com isso se quer dizer que as opções políticas se 
apresentam, comumente, sob a forma dualista. Nem sempre há dualis- 
mo de partidos, mas quase sempre há dualismo das tendências. Toda 
a política implica escolha entre dois tipos de soluções: as soluções cha- 
madas intermediárias se relacionam uma com as outras; o que equivale 
a dizer que o centro não existe em política: pode existir partido do 
centro, mas não tendência do centro, doutrina do centro" (Duverger). 

A democracia moderna procura manter a tendência de aglutinar 
o povo em duas grandes correntes de opinião, as quais servem de 
suporte a dois partidos políticos - o que apóia o Governo e o que dele 



diverge. 8, evidentemente, uma separação primbria, desprovida de 
conteúdo ideolbgico, mas que corresponde ao sistema adotado em dois 
países de grande estabilidade política e institucional - a Inglaterra e 
os Estados Unidos. 

Vale, assim, o sacrificio que se faça para opor barreiras ao ressur- 
gimento de partidos sem caracteristicas nacionais isto sim, extrema- 
mente nocivo ao Pais e ao regime. I? interessante a existência de mais 
um ou dois partidos poderosos, sólidos e duradouros, que surjam de 
movimentos de opinião derramados por toda a Nação, embra de criação 
demorada e difícil, que a instituição de múltiplas agremiações sem 
expressão nacional e organizadas segundo o interesse de alguns politi- 
cos, desejosos de ter legenda própria. 

Nada impede, assim, o surgimento de terceiro e quarto partidos - 
se houver amparo na opinião pública, eles surgirão, firmamente estru- 
turados e representando expressiva parte do eleitorado brasileiro. 

O sentido de nossa legisIaçáo é de prestigiamento dos partidos poli- 
ticos, aos quais se procurou armar dos instrumentos necessários h 
obtenção dos fins a que estão destinados. A primeira Lei Orgânica, 
repetida pela segunda, dispõe, expressamente, sobre a natureza de Direi- 
to Público da pessoa jurídica do partido e a definição de seu objetivo, 
que e o de assegurar, no interesse do regime democrhtico, a autentici- 
dade do sistema representativo. 

A prbpria Constituição dá os contornos dos partidos politicos, pro- 
curando reforçar a autoridade deles sobre os eleitos, que perderão o 
mandato por infidelidade ou por abandono de legenda. 

A preocupação de toda a legislação brasileira vigente B de dar 
grandeza e tornar nacionais os partidos, mantê-los poderosos e com 
autoridade sobre os filiados que elegerem, assegurar-lhes a manutenção 
pelo Fundo Partidário e dar-lhes função permanente pelo exercicio de 
atividades politico-culturais. 

A lei quer o partido não só para o processo eleitoral, numa ativi- 
dade episbdica, em que a agremiaçáo disputa o pleito e recolhe-se 
inação, mas o deseja atuante para a educação politica do povo e a 
intgração do maior número de cidadãos aos quadros de filiados. Antes, 
a grande massa de eleitores não se filiava aos partidos, destes não 
fazia parte, mas só Ihes era circunstancialmente solidária nas eleições, 
quando preferia a legenda de um deles. O partido, então, confundia-se 
com o pleito, pois, unicamente, vivia nessa fase, hibernando no intervalo 
das eleições. Tomavam-lhe o lugar os Iideres políticos, que ficavam todo 
o tempo a atrair a atenção do povo para as suas teses pessoais nos 
debates parlamentares ou em conferências e discursos fora das Casas 
Legislativas. Acabava o partido por viver à sombra desses lideres e 
o eleitorado passava a acompanhar não o partido, mas o Ifder. Isso C, 
irrecusavelmente, perigoso para o regime, porque os movimentos de 
massa vêem a depender do temperamento, paixões ou interesses de 
determinados homens e os partidos ficam a cortejar os carism$tims, 
que podem atrair votos para a legenda. 
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A legislação nova quis suprimir esse aspecto da vida politica 
brasileira e, por isso, reforçou o partido, dando-lhe tais condições de 
segurança que eles se estão tornando poderosos e passando a ter vida 
e atuação permanentes. Percebe-se, na lei, o desejo de evitar o indivi- 
dualismo, o vedetismo, o caciquismo e de integrar a todos no partido 
para que a ele caiba a preferência e a atenção do povo. 

A ampliação dos quadros de filiados da agremiação politica já 
objetiva alcançar esse fim, pois quem dk a sua expressa adesão a um 
partido, a ele se prende e solidariza-se, enquanto pelo simples voto 
eleitoral a solidariedade ainda é mais a um homem do que a uma 
instituição. 

A lei procura, assim, trazer do proselitismo pessoal para o parti- 
dário um grande número de cidadãos, que vão fixar-se em princípios 
adotados pelo partido e não aqueles defendidos por lideres. Isso é imen- 
samente importante, porque estamos vendo a transferência da liderança 
das mãos de homens para as legendas partidárias e os cidadãos não 
mais se deixam conduzir por outros, mas por estruturas que contem 
idéias e programas. 

Esse fenômeno livra-nos dos perigos de instáveis e temperamentais 
lideranças de pessoas que criaram tantos males para a humanidade. 

Para ir adiante nesse processo de valorização dos partidos, é preciso, 
ainda, que se obtenha maior número de filiados entre todas as cate- 
gorias da sociedade. 

Os partidos não devem ser olhados como propriedade da chamada 
classe politica, mas, como quer a própria lei, devem ser vistos como 
instituição nacional, integrada no Ehtado e, portanto, pertencente a 
toda a Nação. Partido não é sb um clube, uma simples associação - 
vai além disso, pois é o próprio regime democrático em atividade, é o 
instrumento da democracia representativa que torna possível a sua 
existência no Estado moderno. Todo o cidadão tem o dever de estar 
integrado num deles - ali 6 que se realiza, hoje, uma parte da dinâmica 
do regime democrático. A investidura dos eleitos pelo povo 6 um longo 
processo que se desenvolve em multifários episódios. O ato de votar é, 
tão só, um deles, talvez o mais importante, talvez o que traga, em si, 
o aspecto de unção, mas, não é todo o pleito. O cidadão deve participar 
do processo inteiro, filiando-se ao partido e assim estando presente no 
decurso completo da escolha dos dirigentes do Estado. 

Não se quer que o cidadão aliene sua personalidade dentro do 
partido, mas se deseja que se liberte da influência ou da condução 
por lideranças pessoais. 

Para cumprir a missão que ihe da a lei e justificar a garantia e 
os estímulos que recebe, o partido não deve ser mera maquina eleitoral, 
que serve simplesmente para a eleição de candidatos. São, hoje, va- 
riados os problemas que o Estado tem em relação a vida dos cidadãos 
e nunca ele interferiu tanto a respeito do interesse e do cotidiano de 
cada um. As  funções do Estado dilataram-se, porque dele se exige pre- 
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sença na condução de inúmeros fenômenos, desde fisicos até econbml- 
cos. O desenvolvimento aumenta a dependência do homem ao Estado, 
tão complexa a vida se tornou - o Estado tem de abrir csminhos, 
fundar escolas, manter hospitais, reger a economia, disciplinar o trhfe- 
go, dirigir a educação, dirimir os conflitos e atender, enfim, a um alude 
de fenômenos que ocorrem na sociedade moderna. Nas comunidades 
primitivas ou de épocas menos remotas, o homem não estava tão 
sujeito 9. açáo do Estado, porque 9, sua iniciativa ficava um rol enorme 
de atividades. Se assim é, se o Estado invadiu tanta a nossa vida - 
e os meios de comunicação que por ele são explorados ou, pelo menos, 
controlados, chegaram a irromper pelos nossos lares - e nos domina 
os menores atos, como pode o cidadão deixar de interessar-se pela dire- 
ção dele, pela condução de seus negócios, que atingem profundamente 
a exiswncia de cada um? 

Não estamos mais no mundo em que o Estado era uma entidade 
longinqua, inapercebida, mas, pelo contrhrio, vivemos uma Bpoca em 
que o Poder Publico é demasiadamente presente, atuante, agressivo e 
vigilante. 

A solução e, então, estarmos todos solidários com o Estado, enca- 
minhando com ele os desates para os problemas que são comuns a 
nos todos. 

Como ficar com o Estado senão participando da vida politica? 

Para os antigos, ser "cidadão" constituía a maior glbria, porque o 
status correspondia ao fato de estar presente nas decisões do Estado, 
para elas concorrendo com sua opinião e voto. Péricles, na velha 
Atenas, j a proclamava considerar o homem desinteressado dos negbcfos 
públicos não apenas um inócuo, mas um inútil. 

NinguCm pode viver recolhido aos interesses e negócios particulares, 
porque com estes também o Estado se envolve e convém, por isso, ficar 
atento e associar-se a díreçáo dele, isto é, participar da vida política. 

12 um subterfúgio a afirmação de que se concorre, para a riqueza 
geral e para o engrandecimento da Nação, com o trabalho Individual, 
com a devoção de cada um aos próprios interesses, porque estes, reuni- 
dos uns com os outros, terminariam formando o interesse do Estado. 
Essa posição 6 egoísta e não corresponde inteiramente ii realidade, pois 
só uma parcela de nosso esforço com os assuntos particulares reverte 
em favor do País - o grande quinhão é nosso mesmo, alem de carecer 
o Estado também das preocupações de todos, 

Esses cuidados e inquietações dos homens devem ser trazidos para 
dentro do partido, que é o desaguadouro natural do debate das quesMes 
que interessam h comunidade e ao Estado. 

A lei deu a sua contribuição para o fortalecimento do partido. Ao 
povo cabe realizar a tarefa, porque o partido é a sua praça para a 
discussão, o fortirn para a defesa, refugio para os temores e porta-voz 
para as reivindicações. 
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1. O FEN8MENO DAS MULTiNACIONAIS. De quantos desafios o 
Estado nacional já padeceu, o mais grave 6, por sem dúvida, este que a 
segunda metade do século XX configura no fen6meno das multinaciu- 
nais, organizações de poder cujos traços impressionam vivamente o ci- 
entista político, o economista, o historiador, o estadista e quantos esti- 
mam jA a novidade e o ineditismo dessas associações de empresas, bem 
como o influxo decisivo que poderão ter na economia universal e na 
política de todos os países, tanto os desenvolvidos como os subdesenvol- 
vidos, durante as próximas dkcadas. 

O principal temor suscitado pelas multinacionais prende-se, do 
ponto de vista político, ao proclamado fim da soberania, 9, extinção do 
Ehtado nacional, a substituiçáo desse ator no palco da História por novas 
protagonistas que, despreconcebidmente, estariam preparando o ad- 
vento de uma convivência universal debaixo de meros imperativos e c e  
nômicos. 

Duas forças profundamente desnacionalizadoras marcam a histii- 
ria do Ocidente nos séculos XIX e XX: o socialismo marxista do Mani- 
Pesto de 1848 (o socialismo enquanto pregação doutrinaria) e o capita- 
lismo multinacional da crise que assinala a década de 70. Paradoxal- 
mente, o socialismo volve As phtrias, teoricamente renegadas, ao passo 
que o capitalismo se aparta da moldura nacional, núcleo clássico de sua 
expansão. 

Derrotado pelo sentimento nacional, o internacionalismo constitui- 
ra jB o ponto vulnerAve1 da doutrina de Marx como advertira o grande 
economista Sombart. Dissera este que Marx, com a sociedade de classes, 
revelara uma verdade histórica, mas não a verdade toda, porquanto 
esta se continha no complemento indeclinável do carhter nacional de 
cada sociedade - aspecto que o marxismo, cometendo erro bbico, des- 
curara por inteiro. 

O capitalismo na fase das multinacionais esth tambkm a pique de 
cometer crasso e funesta equivoco, quando desconhece e ultrapassa as 
fronteiras nacionais, quando cuida que os povos possam viver iâ margem 
dos simbolos e dos valores que uma convivência histurica, cimentada na 
obra de gerações, produz lenta e eficazmente, ou quando nega a cada 
povo sua individualidade mesma. 

A multinacionai corresponde, por conseguinte, a uma fase em que 
o capitalismo aparentemente se despolitiza. O sistema da economia 
competitiva, renunciando em definitivo hs formas imperialistas c h i -  
tas que o associavam na política a este ou hquele Estado, teria partido 
assim os laços nacionais, internacionalizando-se. 

O capitalismo entra a oferecer, pois, a imagem da despolitização 
que o faz aceitável atC ao Estado socialista. Nestes introduz-se ele de 
modo sutil, como hospede, trazendo apenas as ferramentas com que au- 
xiliar a promoção do desenvolvimento em termos rigorosamente técnf- 
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cos. As empresas multinacionais, que compõem gigantescas concentra- 
ções de capitais ou dispõem de recursos que excedem o produto nacio- 
nal bruto de muitos países, parecem ter assim um só objetivo: a per- 
manente e ilimitada busca de lucros num total alheamento de fins, 
salvo os de ordem puramente económica, Transitam, portanto, com 
desenvoltura acima das ideologias, como se a despolitização não fora 
também uma forma sul generis de ideologia, a mais imperceptivel e, 
por consequ&ncia, a mais dificil de combater ou erradicar. 

Dotadas de suposta neutralidade politica, elas visualizam o mundo 
como um só mercado: o mercado global. Nisso se resume o teor revolu- 
cionhrio de semelhantes empresas que ora subvertem a concepção do 
antigo capitalismo das nações, anterior à hegemonia econhica dos Es- 
Bados Unidos na órbita do Ocidente e que desde essa hegemonia produ- 
ziu a forma mais aguda de imperialismo da idade contemporânea. 

Atravessa o mundo, por conseguinte, uma fase em que a soberania 
dos Estados enfrenta um terceiro e mais difícil período de contestação: 
o primeiro fora de simples contestação teórica, da parte dos juristas 
que preconizavam o f im  da soberania em nome do direito internacional; 
o segundo, de contestação política, assinalado pelo advento de organi- 
zações internacionais cujo modelo mais eficaz tem sido o das Nações 
Unidas, a quem unicamente deveria caber a titularidade da soberania 
em substituição do Estado; e o terceiro, afinal, de contestação econa 
mica, o mais grave de todos, porquanto retira ao Estado faculdades 
decisórias essenciais em matéria que entende com o destino da coleti- 
vidade nacional. 

Preparando a humanidade desnacionalizada, cuja máxima aspiração 
seria a comunidade de consumo, os tecnocratas - filhos naturais e di- 
letos da mentalidade que essas organizações empresariais produziram no 
mundo - se socorrem, não raro, da palavra interdependència para 
abrandar posições, amolecer escrúpulos e quebrantar resistèncias. Os 
laços nacionais se partem ante invocações desse teor, a soberania cede, 
a opinião consente, o patriotismo cala. E o Estado nacional, de sobera- 
nia humilhada, se resigna ao ofício de gerir o que ainda lhe resta fora 
do quadro das decisões econõmicas fundamentais, sobre as quais perdeu 
de todo a jurisdição. Haja vista, durante a crise do petróleo, a melancó- 
lica e ridícula posição a que ficaram expostos, inermes, os membros da 
Comunidade Europkia. 

2 .  QUE $ A MULTINACIONAL? H& seres e coisas que melhor se 
compreendem do que se definem, ou antes não precisam de definição 
para serem bem compreendidos ou identificados. A este rol pertence, 
por exemplo, a multinacional - um conceito que, quanto mais se apura 
na retorta da razão, mais fluido se apresenta, mais escapa na sua am- 
bigüidade a uma caracterização precisa, mais volátil se levanta ao enten- 
dimento. E, no entanto, não se trata de um fantasma. B por excelência 



a realidade contundente do capitalismo na segunda metade deste sB 
culo. Tão contundente que fez vulnerkveis as fronteiras econdmicas do 
socialfsmo, onde se introduziu como agente neutro ou cavalo de Trbia, 
escrevendo um enigma para o futuro. 

Os debates e as duvidas principiam com o nome mesmo de batis- 
mo que ihe deram, ao qual j6 se prende uma conotação maliciosa, de 
colorido poli tico. Nos paises em desenvolvimento, fala-se abertamente 
em multinacionais, nos desenvolvidos, a palavra de preferência b tr-- 
nacional; ali, a rude confissão do pluralismo de phtrias como palco da 
ação empresariai, aqui, a ressalva irnplicita e neutralhante de uma ação 
econômica que meramente se dilata de uma a outra fronteira, ou sim- 
plesmente induz a naturalidade com que se processa, por exemplo, um 
ato de comércio internacional. 

Documento da Organização das Nações Unidas, que veio a lume em 
agosto de 1973, emprestava já o carhter de multinacional a "todas as 
empresas que controlam ativos - fabricas, minas, escrithrios de vendas 
etc., em dois ou mais países" ou declarava que "0 mínimo exigido pma 
que uma companhia seja classificada como multinacional k que ela 
tenha estabelmirnento de produção no exterior" e que "haveres sob a 
forma de meras subsidiarias de vendas não basta". 

O economista Herculano Borges da Fonseca, ocupando-se desse tema 
e desse aspecto, assinalou a dificuldade que todos sentem em definir a 
empresa multinacional, escrevendo a seguir: "Mas o fato é que tais em- 
presas são facilmente identificáveis pelo tipo de operações que reaiizam 
e, principalmente, pela sua dimensão e amplitude". ( I )  

Da mesma perplexidade compartilha o economista Raimar Richers, 
que, todavia, se abraça aos cinco criterios estabelecidos pelo francês 
Jacques Maisonrouge, do IBM, ao determinar o teor multinacional de 
uma empresa desse gênero, a saber: que ela opere em vhrios países - 
mais de tr6s - em diferentes estádias de desenvolvimento; que mante- 
nha nesses paises, alkm de uma organização de vendas, outros setores, 
tais como os de pesquisa e desenvolvimento, produção, senriços etc.; que 
cidadãos dos países onde se acham as subsidiárias participem do prt>- 
cesso decisbrio; que conte a matriz com executivos de diversos pafses e, 
finalmente, que sejam cidadãos de distintas nacionalidades os acionis- 
tas. (2)  Acrescenta Richers todavia o controle do planejamento e da 
execução orçamentiria pela matriz, podendo esta delegar As subsidi&rias 
as demais faculdades decisiirias. 

E de preferir-se, no entanto, por sua latitude, a caracterização da 
ONU. Oravita esta, como vimos, ao redor da circunsthcia de uma em- 
presa possuir centros de produção em vkrios países para que se ihe re- 
conheça, jB então, o carhter de multinacional, ao contrário, pois, das 
definições sobrecarregadas de itens restritivos, que viriam reduzir a meia 
dúzia apenas o número identificbvel desses corpos-gigantes da economia 
contemporhea. 
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3.  O PODER DAS MULTINACIONAIS. Dados estatísticos estam- 
pados na imprensa europkia em 1974 mostram o imenso poder das cor- 
porações multinacionais. Cresce a produção dessas firmas duas vezes 
mais rhpido que o produto social bruto do mundo. A exportação que elas 
promovem, segundo as mesmas fontes, se expande num ritmo 40% mais 
veloz que o de todo o comércio mundial. (9 Revela-se do mesmo passo 
que as duzentas maiores empresas norte-americanas possuem mais de 
60% do potencial industrial dos Estados Unidos. 

As previsões são espantosas: em 1995, volume superior a metade da 
produção mundial estar$ nas mãos das multinacionais; em 1985, no es- 
paço apenas de uma década, 80% da indústria dos países não-socialistas 
cairão debaixo do controle dessas empresas, segundo informação divul- 
gada, em 1974, pelas Nações Unidas. 12 ainda desse organismo a infor- 
mação trazida por um economista, ao assinalar que a esta altura "a 
indústria petrolífera está em mãos de sete empresas, a petroquimica é 
controlada por quinze empresas, a eIetrÔnica profissional por dez, a 
produção de pneumálticos por oito, a de vidro por cinco e a de papel por 
nove". (+) A ONU prestou informações estatisticas que dão conta de 
quatro rnultinacionais com vendas superiores a dez bilhões de dólares! 

Concentram tais corporações, náo raro, um poder econâmico supe- 
rior Aquele dos Estados onde operam. Em 1971, havia dez rnultinacionais 
que movimentavam importância superior ao produto nacional bruto 
de 80 países! (5) 

O poder das multinacionais se representa ainda no fato não menos 
impressionante, assinalado aliás pela revista européia "Visi6n", de que 
das cem maiores entidades econômicas do mundo 54 são empresas desse 
gênero e somente 46 são nações. O volume de negócios de uma sO dessas 
empresas - a General Motors - excede o produto nacional bruto da 
Austria, da Africa do Sul ou do Iran. Seu montante de vendas abrange 
25 bilhões de dólares, quantia superior ao PXB de cerca de 130 paises . (9 

Ao inaugurar em Salvador (Bahia) a fV  Mesa-Redonda sobre Inves- 
timentos Privados na América Latina, o Ministro Reis Veiioso declarou: 

"A importância quantitativa, na economia mundial, das multi- 
nacionais (hoje estimadas num total de cerca de 300, das quais 
200 originarias dos Estados Unidos) ressalta, por exemplo, de 
que, entre os 40 maiores PIBS do mundo, 10 a 15 pertencem a 
empresas multinacionais. Mais significativo ainda: o cresci- 
mento dessas empresas vem sendo mais rápido que o de quase 
todos os países considerados. " (9 

Demais, tem-se observado uma tendência das multinacionais, a des- 
peito de toda a concorrência, a produzirem sólidos organismos represen- 
tativos de seus interesses com a força, por exemplo, da "Confederation 
of British Industries", na Inglaterra, ou o "Conseil national du patronat 
français", em França, dotados de uma capacidade regulativa e discipli- 
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nadora em mat4ria de comportamento econômico superior ao de qual- 
quer governo, conforme observaram com mordacidade brgãos da im- 
prensa europkia como "Le Monde" e "Die Welt". p) 

Os futurólogos jA não dissimulam sua preocupação com o fenômeno 
da crescente concentração da produção industrial do mundo em poder 
das multinacionais, que det6m cerca de um quarto de tal produção, po- 
dendo elevar essa surpreendente quota a níveis ainda mais altos nas 
décadas vindouras. 

A relação de poder entre o Estado e a Sociedade aponta pois em 
nossos dias para o declinio da instituiçào estatal que, em algumas situa- 
ções econômicas fundamentais, perdeu jB o poder dectsbrio final, 
conforme obsemarnos no caso da recente crise do petróleo. Mais fortes 
que algumas nações ou organismos internacionais - haja vista a írn- 
potência da Comunidade Européia em presença daquela crise -, as 
corporações multinacionais tendem a tamar decisões que se furtam È1 
jurisdiçgo deste ou daquele Estado, podendo eventualmente conduzir 
a formas tipicas de agressão econômica, segundo a maneira de compor- 
tamento que venham a adotar. Agressão, ou simplesmente pressão, como 
seria, no caso, a ameaça hipotética da Ford de fechar suas fhbricas na 
Inglaterra ou transferi-las para a Alemanha ou da Fiat de deixar a 
Argentina e instalar-se no Mkxico ou na Venezuela. 

Numa ocasião de crise, configura-se pois o poder incontrasthvel 
dessas corporaçóes, avultando aí o problema essencial do centro de 
decisão. Quem decide? Onde se decide? Como se decide? Questões são 
essas que deixam de todo claro a gravidade do problema, porquanto 
fazem evidente o poder das multinacionais e sua interferência em 
amplas esferas econômicas, que afetam o comportamento e o destino da 
sociedade nacional ou põem em sobressalto o Estado soberano, hoje 
um Leviatã de barbas brancas, um tigre de papelão no entender de 
muitos. 

A multinacional produz dependências ou sujeições nacionais que se 
vão apertando continuamente. Não vamos falar dos pafses em desen- 
volvimento ou subdesenvolvidos, onde o quadro 6 de cores mais negras, 
senão daqueles do chamado primeiro mundo, pertencentes ao seleto 
elenco das sociedades industriais, onde se nos deparam, por exemplo, 
a França com 75% do mercado de equipamentos fabris, ascensores, 
filmes fotogrhficos e detergentes em poder de estrangeiros ou a Alema- 
nha Ocidental e a Grã-Bretanha, em igual situação - a primeira, com 
respeito ao petróleo, gás e eletrdnica, e a segunda, com referencia ainda 
h eletrbnica, a mhquinas de escrever e m8quinas de coser etc. (O) 

Dados relativos ainda a 1971, apresentados por um analista das 
multinacionais, davam conta de que 358 das 650 empresas industriais 
mais importantes do Ocidente eram norte-americanas. Desse total, em 
que se faz a qualificação "nacional" das multinacionais, apenas 71 eram 
japonesas, 61 britanicas, 45 alemães e 32 francesw. 
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A rapidez com que uma empresa multinacional se expande ou se 
desenvolve contrasta singularmente com a lentidão do processo em 
relação a determinados Estados, que, ou nunca se desenvolvem, ou per- 
fazem o espaço de cem anos para erguer um império1 Veja-se o que 
ocorreu com a BASF, uma das multinacionais da Alemanha. 

Ao termo da Segunda Orande Guerra Mundial, somente 6% de 
suas instalações fabris haviam escapado h destruição. Em 1945, tudo 
recomeçava com 800 trabalhadores empenhados em reconstruir a em- 
presa. Dois anos depois, esse número se elevava a 20.000. Hoje, essa 
multinacional ocupa o primeiro lugar entre as grandes empresas da 
indústria química da Alemanha Ocidental, sendo a segunda empresa 
do pais em capital acionário. Suas vendas ascendiam a 14 bilhões de 
marcos em 1973, com um aumento de 17% em relação ao ano ante- 
cedente, conforme anúncio feito em 31 de dezembro de 1973. ( ' 0 )  

Em julho de 1973, figurava a BASF já em segundo lugar na relação 
das maiores corporações da indústria química internacional. Com 5 bi- 
lhões e 384 milhões de marcos, seguia de perto a Hoechst, havendo 
entre esta e aquela uma diferença apenas de 207 milhõies de marcos. 
Esses dados foram estampados em julho de 1974 na revista econômica 
"Fortune", que publicou na ocasião a Usta das maiores empresas indus- 
triais do mundo capitaiista. ( l i )  

A expansão da BASF como empresa multinacional mede-se pela 
sua presença em 15 países, com um total de 78 empresas, d~ quais 47 
são filiais. Esse império se estende da Noruega h Turquia, do Marrocos 
à Africa do Sul, do Canadh ao M k c o ,  da Ouatemala ao Brasil e 
Argentina e, finalmente, do Paquistão, hdia e Japão As Fiiipinas e 
Austráiia . (I2) 

4 .  O PROBLEMA DAS MULTINACIONAIS: VANTAGENS E DES- 
VANTAGENS. Esses impérios econ~rnicos coIwsais da segunda metade 
do século XX tomam o perfil de verdadeiros Estados dentro no Estado, 
suscitando reflexões que vão das esperanças dos otimistas hs angústias 
e receios dos pessimistas. A revolta de ontem dos estudantes nos países 
industriais poder8 suceder a revolta dos consumidores, uma rebelião 
que abalaria o eixo da economia ocidental. Ningubm pode, com certeza, 
procrastinar os rumos que o mundo tornará no futuro com o advento 
desses monstros. Sua presença provoca toda uma literatura de teor 
passional senão apwalíptico, que raro desvenda os aspectos positivos 
das corporações. 

Há, todavia, uma verdade de sombra e luz nesse quadro fascinante 
da macroeconomia contemporânea, em que se retrata o capitalismo na 
mais adiantada fase de seu desenvolvimento. Cumpre, portanto, exami- 
nar as vantagens e desvantagens da multinacional, cujos traços nega- 
tivos são, em virtude da ideologia, do subdesenvoIvimento e das crises, 
os que mais frequentemente se desenham. 
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Em favor da multinacional concorrem, porem, argumentos referen- 
tes as possibilidades que ela abre de implantar economias de escala, 
pondo temo a práticas antieconômicas ou antimercado, obstaculizantes 
do desenvolvimento; o incrernenh de tecnologias bhicas pertinentes a 
processas de produção, bem como a contribuição de capital e transfe- 
rencia de tecnologia, de efeito considerável e fundamental para os países 
em desenvolvimento; a preparação de quadros técnicos competentes e 
especializados, de cientistas, gerentes e empreshrim, a par da capaci- 
dade renovadora de pesquisa no âmbito tecnolbgico, que consentiria 
alargar o progresso, a cikncia e a produtividade; a intensificação das 
exportações, com reflexos positivos de equilíbrio no balanço de paga- 
mentos dos países em desenvolvimento e a facilidade em fazer surgir 
novos mercados e levar a cabo a inkgração de mercados produtores e 
financeiros; em suma, uma potencialidade também aprecikvel para o 
bem, na esfera material, desde que factivel a superintendência corretiva 
de suas atividades da parte da ordem juridica e política dos países onde 
atuam. 

Mas todas essas vantagens ordinariamente desaparecem ou se 
anulam, quando as cotejamos com os danos que podem nascer da 
atividade indiscriminada das multinacionais. Um desses danos re- 
sulta da vocação monopolistica ou oligopolistica de tais grupos, que 
tendem a assenhorear-se dos mercados, eliminando ou restringindo a 
concorrência, em prejuízo dos consumidores, vítimas não raro indefesas 
de semelhantes abusos de poder econdmico. 

As multinacionais, quando elegem essa estrada, não param no 
domínio do mercado, senão que impõem ao consumidor preços arbitrA- 
rios sujeitos a majorações não menos arbitrárias, fazendo, assim, 
sufocante e espoliativa sua ação nos paises subdesenvolvidos. hn luta 
com o fisco e o Estado, adotam expedientes de sub ou superfaturamento, 
com operações irregulares de transferência de lucros, taxas de juros, 
"royalties" e assisancia técnica, ou interferem, por meios nem sempre 
lícitos, mediante pressões clandestinas, na eIaboraçâo da polftica mone- 
tária e fiscal. Podem, assim, acarretar vastos danos A economia do 
país-anfitrião. 

Tidas como responsáveis por muitas crises que abalam o sistema 
rnonetirio de alguns países, as multinacionais vèem avolumar-se as 
queixas contra sua ação, tanto nos países industriais como naqueles 
em fase de desenvolvimento. São, por conseguinte, incriminadas de 
promoverem manobras especulativas e perturbadoras ou desencadearem 
crises contra as quais se mostram impotentes os Estados. Dispõem, em 
alguns casos, de capital superior ao orçamento do pais em que se esta- 
belecem, conforme advertiu Gonzalo Facio, chanceler da Cosh Rica. 
Quando ocorre esse desequilíbrio, é fácil presumir o grave perigo que 
corre a soberania do Estado. 

A concentração de poder econômico nas mãos dessas corporações 
se faz de maneira tão forte que nenhum pais sozinho se acha em 
condições de enfrentar o problema. Nos países em desenvolvimento, a 
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multinacional, com sua inclinação monopolistlca, acentua o contraste 
entre a empresa nacional e a empresa estrangeira, ocasionando, em 
conseqüência, fenômenos negativos de absorção, dependência e desna- 
cionalização. 

A empresa nacional mais fraca sucumbe, não raro, a uma compe- 
tiçao desigual. Ainda quando o Estado adota a politica desenvolvimen- 
tista dos incentivos fiscais, essa poli tica paradoxalmente beneficia mais 
a "multi" que a empresa nacional: o empresário estrangeiro, mais 
poderoso, tem meios de estipendiar assessorias jurídicas recrutadas 
entre os primeiros advogados de um pais. A multinacional mostra-se, 
assim. mais hábil e aparelhada do que os empresários nacionais para 
manipular a seu favor a tecnicidade da lei tributária, tirando vantagem 
de textos compiicados e obscuros, obra quase sempre de legisladores- 
tecnocratas. 

Enfim, as desvantagens são grandes, induzindo os Estados a uma 
busca de medidas preventivas com que tolher a ação desenfreada das 
mul tinacionais. 

5. A INTERVENÇAO DOS GOVERNOS E DOS ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS. Constituindo quase um poder paralelo ao Estada 
ou enfeixando em suas máos boa parte dos meios de produção e um 
considerável controle do comércio internacional, as multinacionais aba- 
lam os fundamentos da sociedade internacional com intensidade que 
seria comparável a dos tecnocratas - membros da mesma prole - 
quando estes arruinam ou quebrantam estruturas e valores da sociedade 
nacional de índole clássica e humanista. Estando, pois, em jogo a sobe- 
rania e o futuro do Estado como instituição, é Óbvio que organizações 
do tipo da ONU e da OEA já não poderiam estar em posição de auséncia, 
sil&ncio ou indiferença em face do controvertido problema. 

Da ONU partiu, assim, a recomendação de criar-se nesse organismo 
uma comissão pei manente para coadjuvar o Conselho Econômico e 
Social. Um grupo de 20 "personalidades eminentes", que o Secretário- 
Geral Kurt Waldheim havia incumbido de estudar os efeitos das 
multinacionais sobre o desenvolvimento e as relações internacionais, 
apresentou um relatório de extrema importhcia em que apontou tanto 
os aspectos negativos como positivos das multinacionais. (Ia) 

A ONU volveu ao assunto com igual interesse durante uma Confe- 
rência sobre Comercio e Desenvolvimento, celebrada no México em 1974 
com a participação de 40 nações. O principal objetivo dessa Conferên- 
cia era redigir a Carta da ONU sobre direitos econômicos e deveres 
dos Estados, em consonância com uma proposta feita em 1972 pelo 
Presidente do México, Luis Echeverría . 

No decurso dos debates, o problema das multinacionais foi o divisor 
de águas: de uma parte, as nações em desenvolvimento propugnando 
um incontrastavel direito ou autoridade do Estado no controle das 
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atividades de tals corporações, do mesmo pasao que reclamavam o 
"dever" respectivo dos países industriais de fazerem eficaz esse controle; 
doutra parte, as nações desenvolvidas demonstrando todo o empenho 
em assinalar as obrigações dos subdesenvolvidos com as rnultinacionais, 
nomeadamente com o propósito de tolher a adoção de "medidas 
arbitrhrias e caprichosas", sobretudo medidas nacionalizadoras, cujo 
ponto crucial h& sido sempre o de estabelecer a indenização dessas 
companhias. 

A Carta foi também obstaculizada quando se quis determinar a 
natureza do mesmo documento: seria uma simples recomendação ou 
um tratado, uma declaração de boas intenções ou uma norma legal 
que obrigasse por conseguinte os paises signatários? A primeira posição 
congregava as simpatias dos paises industriais, ao passo que para a 
segunda convergiam os 77 Estados do "Terceiro Mundo" e do chamado 
bloco de "não aiinhados". 

A Conferkncia veio a termo sem que se lavrasse a Carta Econômica 
dos Direitos e Deveres dos Estados, resultando, porbm, de seus trabalhos 
um estudo que aprofundou o conhecimento - ainda hh pouco bastante 
vago e deficiente - da função e das conseqüências das multinacionais 
no cenArio Internacional contemporâneo. 

De id6ntIco proveito h& sido a intervenção da OEA. Teve o Peru, 
nesse tocante, uma proposta sua aprovada por unanimidade, em 1974, 
pela Assemblbia-Geral drt Organização. Ropwram os delegados pe- 
ruanos um estudo em que se investigwem as multinacionais e as 
conseqti&ncias de suas atividades no desenvolvimento da América 
Latina. ('9 Determinou, também, a OEA, a criação de um grupo de 
trabalho com a incurnb&ncia de elaborar um corpo de princípios bticos 
mediante os quais deverla pautar-se a ação das multinacionais. 

O estudo das multinadonais em h b i t o  internacional fez-se jA 
objeto de realização de quatro Mesas-Redondas de Investimentos Es- 
trangeiros na Ambrica Latina, celebradas, respectivamente, em Caracas, 
Roma, Medellin e Salvador (Bahia). A próxima Mesa-Redonda, em 
Punta de1 Este, no Uruguai, está prevista para novembro do ano 
em curso. 

Dessas assemblhias proveio a idéia de um Chiigo de normas a serem 
observadas pelos paises latino-americanos em matéria de investimentos 
estrangeiros, bem como a criação de um Centro Regional de Informa- 
ções e Assistência Técnica sobre Investimentos Privados. 

Durante as sessões da Mesa-Redonda de Salvador foi o Código 
ardorosamente defendido pelas multinacionais, como instrumento nor- 
mativo, fadado a tolher súbitas ou eventuais intervenções dos paises 
recipientes de capital estrangeiro em dano dos interesses do investidor. 

Os Governos, por sua vez, atentos dificuldades oriundas da 
politica que essas gigantescas empresas adotam, As vezes com graves 
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efeitos para a economia de cada Estado, j& se empenham a fundo no 
exame dos aspectos sociais, políticos e econômicos que o crescimento 
das mul tinacionais envolve. 

Nos Estados Unidos, o Senado americano tem sido palco de acesos 
debates sobre o comportamento daquelas corporações. N a  Argentina, 
em maio de 1974, o Comandante-Geral do Exército, General kandro 
Enrique Anaya, em alocução proferida no Colégio Militar, assim se 
exprimia acerca do problema das multinacionais: "A Argentina sofre, 
na estratégia para lograr seus objetivos, interferências de outros países 
e de grandes empresas multinacionais que devem ser neutralizadas 
para que o Pais se converta numa potencia." (Ib) 

Na Venezuela, medidas nacionalizadoras foram tomadas em toda 
a amplitude, fixando-se um prazo de três anos, desde 1974, para 
a transformação das empresas estrangeiras de eletricidade, televisão, 
radicdifusão, transporte interno, publicidade, supermercados e outras 
em empresas nacionais, com a venda de, pelo menos, 60% das ações 
a investidores venezuelanos. 

Nenhum país, portanto, quer da órbita dos subdesenvolvidos, quer 
do campo dos desenvolvidos, deixa de tomar providências, pelo menos 
para investigar ou medir a repercussão interna e externa da ação dos 
grupos econbmicos multinacionais. 

6 .  O BRASIL FACE DAS MULTINACIONAIS: O DESENVOE 
VIMEXTO E OS IMPERATIVOS DA SEGURANÇA NACIONAL, Pais 
em desenvolvimento, não poderia o Brasil alhear-se de um problema 
de capital importância como o das rnultinacionais. Com efeito, instituiu 
o Senado brasileiro uma Subcomissão de estudo dessas empresas, sob 
a presidência do Senador Magalhães Pinto, sendo relator o congressista 
pernambucano Paulo Guerra. 

A Subcornlssão, proposta pelo Senador Franco Montoro, tem por 
objeto principal: a) investigar o problema e a atuação das multinacio- 
nais no Pais; b) elaborar um estatuto para disciplinar-lhe a atividade; 
c) formar uma consciência nacional sobre o problema. 

Acha-se aberto, assim, um debate de máxima importancia para o 
desenvolvimento da Naçáo, justamente quando o Brasil atravessa uma 
crise de emancipação econbmica, em busca da maioridade industrial. 
Em verdade, partiu das regiões oficiais o apelo implicito a uma analise 
relativa ao desempenho das corporações muItinacionais, desde que o 
Presidente Geisel se reportou a essas grandes empresas, "cujo potencial 
para o bem ou, talvez, para o mal ainda não nos 6 dado avaliar", 
conforme ele assinalou, 

Nunca houve ocasião tão propicia quanto esta de reexaminar a 
fundo as bases do desenvoIvimento nacional, tomando por referência 
a temktica ainda suficientemente neutra e apolitizada das multinaci* 
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nais. Com efeito, sendo escwsa nesse tocante a literatura panfletkia 
do nacionalismo radical, que não raro afugenta ou desacredita os estu- 
dos imparciais, e de todo possível formar no Pais, mediante escrupulosa 
investigação, uma consciência patriótica de ampla defesa do interesse 
nacional, exposto a interferencias ruinosas de grupos estrangeiros. 

Somos, como pais em desenvolvimento, uma espkcie de nação ate 
certo ponto privilegiada: o ingresso do sistema industrial do Ocidente 
na fase das multinacionais achou-nos aparelhados de grandes empresas 
estatais, que são também exércitos da emancipação econbmica, esteios 
sólidos onde a Nação põe os pes para sustentar uma posição competitiva 
e vantajosa, aliando à sua força econômica o instrumento IncomparBvel 
e excepcional da soberania, que as "multil' não raro intentam debilitar 
ou contestar, conforme haja contrariedade de interesses. 

Há, porbm, um desequilibrio com respeito ao desenvofvimento 
brasileiro, procedente da estagnação senão do declinio acelerado da 
empresa privada nacional. Não 6 possível consentir que um desenvol- 
vimento fundzdo opcionalmente no trinòmio representado pela grande 
empresa privada estrangeira, pela grande empresa estatal e pela empre- 
sa privada nacional esteja se convertendo no binômio: capital nacional 
estatizado e capital privado estrangeiro. fi como se estivkssemos cavando 
um abismo. Amanhã, fatalmente, o confronto se daria na ponta desse 
dilema: ou sucumbiríamos ao capital estrangeiro, invejando at6 a sorte 
do CanadA, ou seríamos um Estado socialista e náo aquele Estado social 
que patrioticamente almejamos, fundado no pluralismo e nas tradições 
do Estado de Direito. 

Defender, pois, a empresa privada brasileira 6 ,  a esta altura, um 
imperativo da segurança nacional. Do contrArio, "o Brasfl poder8 chegar 

situação de, a curto prazo, ter apenas empresas estatais e multinacio- 
nais", conforme disse, ponderadamente, o Senador Magalhães Pinta 
num despacho da Subcomissão de estudo das multinactonak. (IB) 

Enquanto perdurar o fosso entre a multinacional que se agiganta 
e a empresa privada brasileira que se desnacionaliza, vitima da absorção, 
ou desaparece, vitima da falência, só nos resta, em nome do interesse 
nacional ferido, aplaudir o mal menor dessa imensa distorção - mal 
que e a crescente estatização da economia brasileira, uma alternativa 
imprbpria, mas de autodefesa e necesshria, em virtude da emergência 
imposta pelo crescimento, expansão e atividade irrestrita das multina- 
cionais. Sem essa prancha salvadora, toda a economia brasileira em 
termos nacionais j4 teria ido a pique nas Bguas do capital estrangeiro. 

O potencial de pressão das multinacionais no Brasil pode medir-se 
pelo volume de sua participação na economia brasileira. Senão, vejamos: 
das 500 maiores empresas em funcionamento no Brasil, as 50 primeiras 
incluem, nada menos, de 21 estrangeiras ou com participação de capital 
estrangeiro, sendo que em mãos deste se acham 40% do capital total 
dessas 50 primeiras empresas. 
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Da sobreditas 500 maiores empresas, 122 são multinacionais ou se 
apresentam vinculadas a multinacionais. Esses dados, estampados na 
"Conjuntura Econômica" da Fundação Getúlio Vargas (I7), se fazem 
mais eloqüentes quando atentamos no fato de que as rnultinacionais 
atuam preponderantemente em ramos básicos da economia nacional, 
tais como indústria automobilística, distribuiqão de petróleo e gás lique- 
feito, indústria farmaceutica, indústria de pneumáticos, fertilizantes, 
publicidade, eletrbnica, telecomunicação, estaleiros, alimentos e comér- 
cio exterior. Quanta a esse ultimo ponto - cornbrcio exterior -, 6 de se 
ressaltar que a comercialhação externa de produtos agrícolas, como o 
caf6, a soja, o algodão e a mamona, se acha quase inteiramente em 
poder das multinacionais. Criou-se, assim, uma sujeição que, segundo 
noticihrio da imprensa, está sendo objeto de uma profunda pesquisa do 
IPEA, instituto vinculado ao Ministbrio do Planejamento. 

As mu1 tinacionais t&m sabido, incontestavelmente, tirar uma larga 
fatia de vantagens, atribuídas por sua alegada participação no processo 
de desenvolvimento nacional. HA, porém, correntes de opinião a consi- 
derar que essas vantagens excedem já os níveis razohveis de uma cola- 
boração reciproca, com os pratos da balança se inclinando demasiada- 
mente para o capital estrangeiro em dano da economia nacional. 
Reputam o Pais sacrificado pela sufocante participação das multinacio- 
nais, responshveis por um grau insuportável de desnacionalização da 
empresa brasileira. Põem, assim, em dúvida até as vantagens usual- 
mente admitidas com respeito àquelas corporações e decorrentes da 
transferência de tecnologia, a "tecnologia sofisticada" a que faz menção 
o Ministro Reis Velloso. Esse aspecto há sido muito valorizado pelos 
defensores da associação de tais empresas ao processo de nosso desen- 
volvimento, a ponto de proclamarem que não podemos dispensh-las nem 
tampouco ignorh-las . (I8) 

Ouvido em Mesa-Redonda promovida pelo diário O Globo, o eco- 
nomista Rômulo de Almeida, que participou da IV Mesa-Redonda sobre 
Investimentos Privados Estrangeiros, celebrada em Salvador, na Bahia, 
em 1974, assumiu posição cética ou, pelo menos, moderada no tocante 
h contribuição das multinacionais. 

Depois de distinguir as tecnologias essenciais (as de processo de 
produção) das não-essenciais (as de produtos de consumo dispensáveis), 
o economista respondeu, cautelosamente, a uma indagacão acerca do 
proveito que as multinacionais poderiam trazer ao desenvoIvimento do 
País: 

"Num Pafs como o Brasil, que tem um grande e crescente 
mercado, não sei se haveria mais algum caso em que se justi- 
ficasse uma mul tinacional instalar-se sem associaçâo com bra- 
sileiros e, de preferhcia, ficando ela em minoria. Com efeito, 
6 irrelevante a contribuição em capital das multinacionais e, 
em muitos casos, é duvidosa. Sua importância estaria na tec- 
nologia que trazem, na capacidade gerencial e aporte adicional 
de recursos humanos e na abertura de mercados. Mas, em 
todos estes aspectos, a contribuição não e tambkm tranqüila e 
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liquida. H& dúvidas a considerar face A aiternativa de empre 
sas nacionais: em muitos casos, estas poderiam atingir resul- 
tados muito mais amplos, embora com um pouco mais de 
tempo. Além disso, nós temos mercado para oferecer .'I (la) 

Cresceram, de Úitimo, as criticas feitas a uma suposta politica de 
desamparo da empresa brasileira, sobretudo no passado quatriènio 
presidencial, quando a opção em favor do transporte rodovihrio favore- 
ceu, consideravelmente, as empresas multinacionais, produtoras ou 
comercfalizadoras de equipamentos necessários a essa modalidade de 
transporte. Fezse tal política em detrimento das empresas nacionais, 
que teriam sido as favorecidas se a opção houvera sido - como devera 
ter sido - pelo transporte ferroviário. 

As firmas nacionais se achavam, em relação a este meio de 
transporte, devidamente aparelhadas como fabricantes de material f er- 
rovi&rio, conforme ressaltou, com precisão, o economista Carlos von 
DoeUnger, do Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA): 

"Por outro Iado, as grandes obras de infra-estrutura do 
Governo, em seus diversos níveis, vieram beneficiar tais empre- 
sas. Ao optar, por exemplo, pelo transporte rdovihrio e não 
pelo ferroviArio (cujos equipamentos são fabricados por firmas 
predominantemente nacionais), por equipamentos importados 
ou oferecidos peIas subsidi&rias locais de empresas internacis 
nais, atuava tambkm o Estado como elemento propulsor da 
demanda dessas empresas. " (m) 

As diretrizes oficiais da polltics econ6mica da presente administra- 
ção denotam, porCm, segundo algum observadores, uma reabertura em 
favor da indústria nacional. Mas uma reabertura feita com timidez e 
cauteIa, como se houvesse receio de molestar o investidor estrangeiro 
ou levantar suspeitas de inclinar-se o Governo por uma ulterior legis- 
lação restritiva ao capital externo. Em verdade, a politica econdrnica 
dos atuais dirigentes no assunto em tela não se arreda da posição esta- 
belecida pelo Ministro Reis Velloso durante o pronunciamento de 
Salvador, quando, tecendo comentários sobre as multinacionais, fixou 
assim a posição oficial: 

"Até hA pouco, as funções que se esperavam da empresa 
estrangeira eram, principalmente, as de trazer poupança 
externa, realizar trzmsferbncia de tecnologia e de capacidade 
gerencial (inclusive pelo treinamento de técnicos e executivos 
nacionais). Nesse sentido, seri importante induzir os investi- 
mentos estrangeiros a se orientarem principalmente para seto- 
res em que possam assegurar aporte de tecnologia avançada. 

As novas funções que, agora, são esperadas da empresa estran- 
geira são: novos mercados, pela expansão das exportações, 
principaimente em manufaturas não tradicionais; contribuição 
para o desenvolvimento da pesquisa tecnolbgica, no Brasil, 
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adotando orçamento próprio de pesquisa e contratando enge 
nharia com empresas instaladas no Pais; contribuição para a 
concentração do desenvolvimento industrial e para o desenvol- 
vimento regional; e an8lise das repercussõee de sua posição 
no mercado ou de absorçáo de competidores. 

Por outro lado, irti continuar-se a politica de diversificação dos 
investimentos estrangeiros no Brasil, realizada nos Últimos 
anos, de modo a evitar a excessiva concentração em relação a 
um pais ou Area. Procurar-se-&, inclusive, de cada pais, a 
contribuição nos setores em que revela mafor poder de compe- 
tição, econômica e tecnologicamenk. 

Tais objetivos deverão ser alcançados pelo uso de instrumentos 
econ6micos - incentivos e desestímulos, financeiros e fis- 
cais -, para obter os resultadas desejados, sem o recurso a 
legislação de caráter restritivo, e mantendo a estabilidade nas 
regras do jogo.'' (21) 

7. A MULTiNACI0NA.L E O FUTURO DO ESTADO E DA SOBE 
M I A .  Com o advento das multinacionais - um fenbmeno relativa- 
mente novo de repercussões ainda obscuras -, percebe-se que entrou 
em erosão o conceito de Estado nacional e soberano. 

Na Europa, sobretudo, o Estado est& sendo apontado como impo- 
tente para dominar a inflação, remover a instabilidade da moeda, 
proteger o meio-ambiente ou promover um desenvolvimento equilibrado. 
A crise energbtica teria patenteado sua angustiante vulnerabilfdade. A 
inkrdependência, no raciocinio dos pessimistas, faz o Estado cada vez 
menos apto a prover as necessidades de seus cidadãos. A esta altura, 
o %tado nacional soberano parece de uma envergadura demasiado 
pequena para o porte e a dimensão de problemas cruciais, aparente- 
mente insolúveis, que o desafiam a cada passo. 

Estariamos assistindo, assim, ao flm do Estado onipotente no 
campo econômico, político e social. A superficie politica da instituição 
j 4 não coincidiria com a superfície sócio-econômica. Transcendendo as 
fronteiras do Estado, teria a economia produzido 1nstancia.s decisórias 
de poder vltal sobre o destino das coletividades nacionais, que 
escapariam h jurisdição do Estado soberano clássico. (22} Terrltbrio 
politico e território econbmico se dissoclaram. 

Com efeito, quer o Btado-kviatã, rnonolitico e totalitário, quer o 
Estado democr&tico de arbitragem social, estão padecendo uma escalada 
de paradoxais desafios: ontem, os grupos de pressão, internos, com o 
poder dos tecnocratas; hoje, os grupos externos, de igual natureza, po- 
xkm incomparavelmente mais sólidos, que fB esboçam pderes à imagem 
e semelhança daqueles tradicionalmente cometidos ao Estado. 

A multinacional é, no entender de muitos, o grupo de pressão 
elevado à mhxima potência, aspirando ao controle da decisão em mas-  
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ria que interfere com o exercício de prerrogativas de soberania. Tratase, 
todavia, de uma incógnita, quando se consideram seus efeitos nocivos 
ou benkficos, conforme vimos. É problema, porém, que não deve ser 
posto em plano emocional. Uma politização sumária e irrefletida da 
questão ressuscitaria mitos nacionalistas radicais, causando aos paises 
em desenvolvimento mais danos que vantagens. 

O problema das multinacionais tomou dimensão universal: perten- 
ce, agora, segundo ji mostramos, 9, ONU, a OEA, a cada pais que 
concretamente se empenhar em estudar-lhe o comportamento e o grau 
de influência para acautelar-se perante eventuais surpresas. 

Dominando organizações gigantescas e compIexas, que representam 
a mais densa concentração de poder econômico de toda a Histbria, as 
multinacionais desconhecem e atravessam fronteiras. Atuam em pre- 
sença da soberania dos Estados, num campo anhnimo de decisão, cujo8 
influxos políticos e econômicos são dolorosamente sentidos, mas cuja 
origem, motivação, ou fins ficam desconhecidos ao Estado nacional, 
sujeito, assim, a um declinio e perda daquelas prerrogativas que histo- 
ricamente lhe conferiram a razão mesma de ser como poder decisbrio 
de Última instância. 

Onde há poder econômico, há potencialmente poder politico - um 
poder indireto, por via de conseqüência. A multinacional se reveste de 
neutralidade aparente, porquanto professa a primeira vista um f im 
econômico puro e exclusivo: a busca do lucro. Mas a experiência eterna, 
segundo a lição de Montesquieu, ensina que todo aquele que detém o 
poder tende a abusar do poder, caso se lhe não deparem limites, ou, 
segundo Lord Actun, "o poder corrompe". Urge, pois, limitar a ação 
desses gigantes do poder econômico que j& controlam, pela direção e 
pelo planejamento, 2270 de toda a produção do mundo não comunista, 
e que em 1990 elevarão esse controle a 50%. 

Enfim. a crise da soberania é mais grave, porquanto ela não esth 
sendo precedida de nenhuma postulação dou t rinhris, não resulta de 
uma convicção, de uma desnecessidade do Estado, como executor do 
bem comum, muito menos de uma aliciação ideológica. fi contestação 
fria, de aparência inelutável, que parte dos fatos, de mudanças, de 
transformaç6es e ate de egoísmos impostos por determinantes eco- 
nômicas oriundas do desenvolvimento da técnica produtiva no sistema 
capitalista. 

O mundo se inquieta, pois, com razão, diante desse pesadelo. Ao 
Estado nacional soberano, na prospec tiva triunf a1 das multinacionais, 
sucederia a aldeia econômica global que Mac Luhan talvez não haja 
previsto. A multinacional é um sonho de unidade no plano econ6mic0, 
unidade com a dimensão do universo. Seu lema "le monde est notre 
maison", a que se refere Vernon, é deveras esclarecedor, faz humildes 
os esforços de soberania dos paises subdesenvolvidos e prognostica o 
crepÚscu10 das economias "nacionais". ('Y) 
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O fim da soberania poderá significar, por conseguinte, o advento 
politico e econômico de uma nova Idade Média, sem Deus e, possivel- 
mente, sem a liberdade que o ordenarnento medievo pelo menos 
concedia Bs suas classes privilegiadas, aos seus barões e senhores feudais. 
Será, assim, se o Estado perecer. 8, portanto, missão e dever de patrio- 
tirno, preservar o Estado nacional. e soberano. 
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1 . Introdução: o Direito Econômico e a Intervenção do Estado no Domlnio 
Econômico 

A intewençso do Estado no domínio econômico 6 o objeto precipuo e 
fundamentai do Direito EconGmico. Em outras palavras, o Direito Econbmico 
tem como meta o estudo e a anáiise da intervençáo estatal na economia. 
Se, por hipótese, náo existisse a intervencão do Estado no domínio econb 
mico, não existiria o Direito Econômico. Aliás, o Direito Econbrnico $6 
começou a existir depois que se configurou, em todos os países, inclusive 
nos paises que adotam o chamado regime capitalista, a intervenção do 
Estado nas atividades econômicas, a intervenção estatal na domínio eco- 
nômico, intervenção esta cada vez mais visivd, mais profunda e mais 
extensa. 

É exatamente no estudo da intervenção econbmica e do intervencio- 
nismo que ocorre a junção do Direito e da Economia, E k ai que nasce o 
Direito Econômico. 

Como diz AFFONSO INSUELA PEREIRA, "o intervencionismo 6,  hoje, 
assunto da mais alta relevância; por ai se situar o ponto em que se deli- 
mitam as esferas da economia e do direito" ("O Direito Econômico na 
Ordem Jurídica", São Paulo, Bushatsky, 1974, pág . 143). 

E o mesmo autor afirma, algumas páginas adiante: 

"O Direito Econbmico, em iiltima análise, precisa ser visto como 
o direib que visa sistematizar a intervenção estatal na economia." 
(Obra citada, pág. 146.) 

No úitimo capitulo de sua obra, capitulo destinado exatamente às 
Condusóes, afirma AFFONSO INSUELA PEREIRA; 

"O Direito Econ6mic0, como complexo de normas que regulam a 
ação do Estado sobre as estruturas do sistema econômico e as 
relaçóes entre os agentes da economia, B o ramo do saber juridico 
que disciplina a intervençáo estatal na economia (grifo nosso). 
A intervenção estatal, cada vez mais acentuada e marcante, 6 
imperativa no mundo moderno." (Obra citada, phg. 1975. ) 

Como se vê, AFFONSO INSUELA PEREIRA define o Direito Eco- 
nómico como o ramo da ciência jurídica que disciplina a intervenção es- 
tatal na economia. Poder-se-ia ponderar talvez que o Direito Econdmico 
estuda e analisa a intervenção estatal na economia, quando esta jh ocorreu, 
esta ocorrendo ou em vias de ocorrer. Com efeito, muitas vezes - ou quase 
sempre -, o jurista é surpreendido com os fatos consumados, com as 
inovações da legisIação, com as medidas governamentais, com as novas 
realidades politicas, econbmicas e administrativas, e s6 depois que as 
mesmas acontecem é que vai estudá-las e analisá-las. Assim, embora seja 
uma disciplina que tem como objeto de análise e de investigagão a inter- 
venção estatal, nem sempre se poderá dizer que o Direito Econbmico 
efetivamente discipline a intervenção estatal na economia. . . mesmo porque 
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tal intervenção, por sua própria natureza e por suas características C 
indisciplinad a a indisciphável ou dificilmente disciplinhel . 

E isto se explica: enquanto o Código Civil e o Código Penal, por exem- 
PIO, têm os seus anteprojetos elaborados por juristas, debatidos, estudados 
e criticados por juristas, as Ieis relativas aos temas econbmicos são fre- 
quentemente elaboradas por economistas, por tbcnicos, por financistas, por 
burocratas e por tecnocratas. 

Mas o que importa, aqui e agora, e assinalar aquele ponto tão bem 
detectado por AFFONSO INSUELA PEREIRA: o Direito Econômico é o 
ramo do saber jurídico que se destina ao estudo e a análise da intervenção 
estatal na economia. 

Encontramos o mesmo entendimento em outros autores. Assim, por 
exemplo, em seu livro "A Intervenção do Estado no Dominio Econômico" 
(Rio, Fundação Getúlio Vargas, 1968), ALBERTO VENANCIO FILHO se 
propõe a estudar o Direito Público Econômico. Apresenta como objetivo 
primacial do Direito Econômico o estudo e a análise dos aspectos juri- 
dicos - legais e doutrinários - da intervençáo estatal no domínio 
econômico. Adotando o ensinamento de BERNARD CHENOT divide "o Di- 
reito Público Econbmico em dois grandes setores: o Direito Reguiamentar que 
trata das formas regulamentares da intervenção do Estado, sendo a sua 
forma extrema o dirigismo total; e o Direito Institucional, em,que o Estado 
se transforma em ator da vida económica, apresentando como caso limite 
o coletivismo total" (obra citada, pSg. 69). 

HA mesmo uma parte do Direito Econômico, tal como o mesmo é visto 
pelos autores citados, que recebe a denominaçáo de Direito Institucional, 
Económico dedicada especialmente ao estudo da intervenção do Estado atra- 
vés dos órgãos de administração indireta, de tão grande importância para a 
vida jurídica, econ6mic0, administrativa e política do Estado: autarquias, em- 
presas piiblicas, sociedades de economia mista, fundações. 

E evidente que o assunto não é exclusivo daqueles que se dedicam ao 
Direito Econômico. Afinal, o estudo da Administração Publica, de suas 
atividades e de seus órgãos, sempre pertenceu - e continua pertc ncendo 
- ao Direito Administrativo. 

Assim, as lições dos administrativistas sâo realmente da máxima im- 
portância, são mesmo fundamentais e indispensáveis e sem elas nada pode 
ou poderá ser feito. 

E os administrativistas têm se dedicado, como grande proficMncia, ao 
estudo da intervenção estatal e dos orgãos criados pelo Estado náo só 
para a prestação de serviços público, como também para servir de ins- 
trumentos da Administração na sua atividade intervencionista . 

Entre várias outras contribuições de grande importância, poderíamos 
lembrar a obra que JOSÉ CRETELLA JONiOR dedicou i "Empresa Pública" 
(São Paulo, José Bushatsky, 1973), o volume de CELSO ANTONIO BAN- 



34 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

DEIRA DE MELLO consagrado h "Prestação de Serviços Públicos e Admi- 
nistração Indireta" (no qual estuda a concessão e permissão de semiços pú- 
blicos as autarquias, as sociedades de economia mista, as empresas publicas e 
as fundações governamentais; obra esta publicada pela "Revista dos Tribu- 
nais", em 1973) e o livro de MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO 
sobre "Fundações e Empresas Públicas" (São Paulo, "Revista dos Tribunais", 
1972). MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO publicou tarnbbm o 
artigo "A intervenção do Estado na ordem econ&mica", logo após a edição 
da Emenda Constitucional no 1, de 1969 (in R.D.P. no 11, p8gs. 7/12, ja- 
neiro-marso de 1970). 

2 .  A intervençéo do Estado etravds das 6rgãos de adminlotração indireta 

A intervenção do Estado é proteiforme, assume as mais diversas for- 
mas e se utiliza dos mais variados instrumentos. 

Pode, todavia, ao menos para fins didáticos e científicos, ser analisada 
em duas grandes áreas: aquela em que o Estado edita normas genbricas 
que irão atingir a todos, inclusive empresas privadas e empresas públicas 
- e outra em que o próprio Estado, despindo-se (ao menos aparentemente) 
do seu poder de império, de sua supremacia e de sua preeminência, desce à 
planicie da vida econ6mica e social, para participar, como simpels ator, dos 
embates do cotidiano, do dia-a-dia e do terra-a-terra. 

Como diz VENANCIO FILHO, "pode-se, assim, antepor ao Estado como 
norma, Direito Regulamentar EconGmico, o Estado como agente, Direito 
Institucional Econ6mico". (ob . cit . , pAg . 337. } 

Assim, o Direito Institucional Econbmico "trata das intervenções do 
Estado que tomaram uma forma institucionai . ( . . . ) 

O Estado se transformou em ator da vida econbmica e sob a sua nova 
fisionomia, a administração utilizou procedimentos de direito piiblico, e, 
ao mesmo tempo, procedimentos de direito privado, para gerir as empresas 
industriais e comerciais" . WERNARD CHENOT, verbete "Droit Public Eco- 
iiomique", in: "Dictionnaire des Sciences Economiques", publi4 sous la direc 
tion de Jean Romeuf. Paris, PUF, 1958, Tomo I, p6gs. 422/423.) 

No Brasil, "o direito institucional remonta ao século passado, quando 
na organização administrativa imperial se inserem as primeiras concessões 
de serviços públicos (. . .) no setor de portos, estradas de ferro, serviços 
urbanos etc., denominadas as concessões de serviço publico com justeza 
por BERNARD CHENOT, de primeiro capitulo econômico do direito admi- 
nistrativo" (ob. cit., pág. 339,) 

Quando foi elaborado o Cbdigo Civil, no inicio do sbculo, s6 foram 
previstas como pessoas jurídicas de direito público a União, os Estados- 
Membros, o Distrito Federal e os Municípios. Mas o progresso econbmico 
logo trouxe a Iuz novas pessoas juridicas de direito publico e tambbm novos 
tipos de pessoas juridicas de direito privado, algumas das quais ji  existiam 
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em nosso Pais desde o século XiX, como salientou o Ministro PHLLADELPHO 
AZEVEDO, no Supremo Tribunal Federal: 

"Quando o Código Civil pretendeu catalogar as pessoas jurídicas 
em dois grupos restritos, já atropelara, em sua simplificação, enti- 
dades de fisionomia sui generis, como as Caixas Econômicas, ins- 
tituídas não s6 pelo Estado brasileiro, na Monarquia, como pelas 
c61das locais, na República, e as sociedades de economia mista, de 
carhter híbrido, como o Banco do Brasil. Mas apos o diploma de 
1916, o fenhmeno da descentralização de serviços, conjugado com 
o da hipertrofia da função estatal, ensejou a floraçáo de uma 
s6rie de órgãos e entidades de fisionomia prbpria, que seria im- 
possível arrumar dentro dos quadros rígidos da velha tradição," 
("Um 'hiênio de Judicatura", vol. VZI, pág. 37.) 

Esse fenbmeno foi também analisado por GONÇALVES DE OUVEIRA: 

"A partir de 1930, instaIado, no Pais, um governo revolucionário, de 
15 anos de duração, a administração se descentralizou, com uma maior 
atuação do Estado em vários setores." 

"Vários brgãos dotados de personalidade juridica e patrimonio próprio, 
verdadeiras autarquias, foram criados por lei para exercer, desvinculados 
das normas burocráticas de administração centralizada, serviços próprios 
do Estado" (A. GONÇALVES DE OLIVELRA, "DescentraIização da adminis- 
traçáo pública brasileira", trabalho apresentado no Congresso Jurídico rea- 
lizado em Opatija, IugoslAvia, em junho de 1957, e publicado na Revista 
Brasileira de Estudos Políticos no 5, de janeiro de 1959, pags. 89/96). 

Na realidade, apos a RevoIução de 1930, multiplicaram-se no Brasil as 
autarquias, de modo desordenado e quase caotico. E multiplicaram-se tam- 
bbm, a partir de 1941, as sociedades de economia mista, algumas das quais, 
para alguns autores, são na realidade empresas públicas. E estas - as 
empresas púbIicas, com tal denominação - vêm sendo criadas, em grande 
niímero, principalmente nos últimos anos. 

Trata-se, como é evidente, de espécies de um mesmo gènero, embora 
não seja fhcii encontrar uma denominação sintética e científica de ta2 
gênero. 

O Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, que foi modificado 
pelo Decreto-Lei no 900, de 29 de setembro de 1969, trouxe certos conceitos 
bhsicos, que têm sido objeto de análise critica. 

Como havíamos dito, a matbria tem sido objeto das perquirições dou- 
trinárias a propbsito dos vários 6rgãos da administração indireta. 

Em livro dedicado i "Empresa Piibuca", diz CRETELLA JONIOR: 

"Ao contrário do que ocorre no Estado liberal, em que as ativi- 
dades privadas são desempenhadas pelo particular e as atividades 
públicas 60 da compet6ncia exclusiva do Estado, devendo, pois, 
este decidir-se pelo iinico regime possível - regime jurídico ad- 
ministrativo -, no Estado moderno, por excelência intervencio- 
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nista, o poder público tem a possibilidade de socorrer-se quer de 
procedimentos de direito público, quer de procdimentos de diref to 
privado, para a consecução de tarefas consideradas relevantes, 
para a coletividade, num dado momento. 
' . . A desburocrstizaçáo, o desmanietamento, o dewnperri- 
mento das funçóes estatais são problemas dos mais graves com 
que se defronta a ciência da administraçáo, em nossos dias." 
(CRETELLA JONIOR, "Empresa Pública". São Paulo, Bushatsky, 
1973, págs. 13/14.) 

Como bem observa o mesmo autor, "a conceituação da empresa pública 
!evaria, i primeira vista, a entender-se que se trataria de empresa de per- 
sonalidade de direito público, regulada por um regime jurídico adminis- 
trativo, informado por princípios publicisticos . Qual, então, a diferença 
especifica entre empresa privada e empresa pública? É simples. Arnbas são 
organizações para a produção, mas, na empresa privada temos o eomsrciantm 
privado e na empresa pública temos o comerciante público". (Obra citada, 
pág. 28.) 

Tratando, também, recentemente, das empresas do Estado, tanto pú- 
blicas como mistas, afirma CAIO TACITO: 

"Nascem, por essa forma, novas pessoas juridicas administrativas, 
nas quais a forma e privada, mas o substrato C piliblico. O Direito 
Administrativo toma de ernprbstimo ao Direito Comercial o modelo 
orgânico das sociedades comerciais, predominantemente o da so- 
ciedade por ações, instituindo instrumentos flexíveis de ação admi- 
nistrativa no campo da economia." 

"Public corporations, no direito inglês, government corporations 
ou authorities, nos Estados Unidos, enti publici eeonomici, na Itália, 
btablissement publique industriel et commercial, na França, são 
variações de um mesmo tema. As chamadas sociedades de econo- 
mia mista, a seguir evoluidas para as empresas públicas, de capital 
totairnente publico, se difundem, nos diversos paises, como carac- 
terística do moderno Estado empresário que passa (. . .) aos tipos 
de organização de âmbito regional, através de comunidades eco- 
nômicas e de empresas pGblicas multinacionais." 

"A duaIidade de regime jurídico a que se vinculam essas pessoas 
de direito privado investidas de um munus público representa, 
em verdade, a recepção no Direito Administrativo de instituições 
de Direito Comercial, ou Civil (como no caso das fundações), com 
os temperamentos impostos pela atividade-fim, que & a execução 
de um serviço público." 

Pouco adiante, CAIO TACITO aponta as duas principais caracteristicas, 
as duas notas dominantes das empresas estatais: a origem do capital e o 
objeto social. E afirma: 

"E a soma desses dois fatores - capital público e finalidade pú- 
blica - que identifica, basicamente, tanto a sociedade de economia 
mista, como a empresa piiblica. São instrumentos administrativos 
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descentralizados entes paraestatais, que exercem gestáo privada 
do serviço púbIico." 

Depois de várias outras considerações, CAIO TACITO conclui que "as 
sociedades de economia mista e as empresas públicas são pessoas jurídicas 
administrativas, sujeitas a regime de direito privado, na gestáo de seus ne- 
gbcios (Constituição, art. 170, 4 2% mas regidas, igualmente, pelas normas 
de direito publico, que especializam sua organização, em razão dos fins 
públicos de seus objetivos. ( .  . .}" (in R.D.A., Rio, 111:l-9, jan/rnar. 1973). 

Abordando "as novas formas de agão do Estado", constata CELSO AN- 
TONIO BANDEIRA DE MELLO: 

"De alguns lustros para cá, entretanto, incrementou-se enorme- 
mente a participação do Estado na vida social e econômica, pelo 
alargamento e aprofundamento das intervenções estatais. Esta sig- 
nificativa expansão na prestação de serviços em geral operou-se 
sobretudo através de processos alheios aos tradicionais. Vem se 
verificando por meio de pessoas de direito privado alimentadas 
por recursos públicos - não mais estranhas ao aparelho governa- 
mental. (. . .)" 
"O Poder Público, invejando a eficikncia das sociedades comerciais, 
tomou de emprkstimo os figurinos do direito privado e passou a 
adotar-lhe os processos de ação, constituindo pessoas rnodeIadas a 
semelhança delas para prestação dos mais variados serviços." 
"Quer para a prestação de serviços públicos propriamente ditos, 
quer para o desempenho de atividades de exploração econômica 
em setores onde se fazia necessária sua atuação supletiva ou, ate 
mesmo, monopolistica, o Estado acolheu o sistema prbprio do di- 
reito privado. A isto foi impelido tanto pelo objetivo de ganhar 
mais eficiência quanto, em certos casos, pela natureza peculiar da 
atividade que, por assim dizer, náo se cornpatibilizaria com outro 
meio de ação." ("Prestação de Serviços Públicos e Administraçáo 
Indireta", São PauIo, Revista dos Tribunais, 1973, págs. 87/88.) 

Em face da importância de cada uma dessas entidades e das limitações 
do presente trabalho, examinaremos, separadamente, as autarquias, as em- 
presas públicas e as sociedades de economia mista. 

3 ,  As autarquias 

Atualmente, existindo a definição legal constante do Decreto-Lei 
110 200, de 1967, bem como outros textos legais (art. 20 do Decretc- 
Iki no 6.016, de 1943, e art. 139 da Lei no 830, de 19491, alguns dos 
principais problemas jurídicos suscitados pelas autarquias ficaram ao menos 
parcialmente superados. Mas nem sempre foi assim. Lembra, a propósito, 
VENANCIO FILHO: 

"A partir de 1930 passam a proliferar as autarquias, que exercem 
funções no Ambito mais variado, sem que, porém, a doutrina juridi- 
ca tivesse chegado a elaborar um tratamento orgânico e sistema- 
tico," 
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Lembra, a seguir, parecer de DARIO DE M E I D A  MAGALHAES: 

"Como se sabe, não h& na doutrina um conceito uniforme sobre 
o que seja uma autarquia administrativa. A expressão "autarquia", 
que ganhou voga, sobretudo na Itália, é uma dessas expressões hos- 
pitaleiras, acolhedoras, em cujo bojo cabem as concep~ões mais 
variadas das formas de organização e disciplinados serviços pu- 
blico~ descentralizados. E essa ambigüidade e imprecisão são uma 
continghcia da realidade, da pr6pria vida polftica e administra- 
tiva do mundo contemporiineo." 

"As autarquias criadas, desordenadamente, A medida que o Estado 
expande o âmbito de sua intervenção no campo social e econô- 
mico ( .  . .) não obedecem a um padrão único e ao modela, figurino 
ou estrutura uniforme. Bem ao contrário." 

"Estabelecidas de maneira tumultuária sob o influxo da interfe- 
rência cabtica e circunstancial do Estado (que nos nossos dias 
vai enfeixando todas as atividades privadas, sob esse crescimento 
desmedido, que j B  se chamou "elefantiase-estatai"), as entidades 
autkquicas, ou os estabelecimentos públicos, na tbcnica do direito 
administrativo francês, ou as public corporations, como as chamam 
os americanos, assumem, aqui e alhures, as modalidades mais di- 
versas ( . . .)". (R. D. A .  , 20: 340-351, abr/jun. 1950, pAgs. 341/345.) 

ALMEIDA MAGALHAES, estribando-se em parecer de SEABRA FA- 
GUNDES, resumia assim os traços caracteristicos das autarquias: 

"a) criação pelo Estado; b) desempenho de serviço público; c) ca- 
rhter tbcnico ou especializado do serviço; d) autonomia adminis- 
trativa ou de direção; e) autonomia patrimoniai; f) controle estatal". 
(VENANCIO FILHO, ob. cit . , págs. 358/360. ) 

Em 1944 propunha ERIMA CARNEIRO a seguinte classificação de au- 
tarquias: 

a) autarquias econbmicas (exemplos: I.B.C. - Instituto Brasileiro do 
Caf4 ;  I .  A .  A. - Instituto do Açúcar e do Alcool; I. N . M . - insti- 
tuto Nacional do Mate; Instituto do Sal etc . ); 

b) autarquias industriais, destinadas aos serviços industriais mantidos 
peIo Estado, tais como o Lóide Brasileiro, Administração de Portos 
do Rio de Janeiro, o Serviço de Navegação do Amazonas e Adminis- 
tração do Porto do ParA; 

c) autarquias de crédito (exemplo: Caixa Econbmica Federai); 

d) autarquias de previdaneia social (exemplos atuais: INPS, IPASE, 
SASSE); 

e) avtarquias corporativas (exemplos: OAB, CREA etc.) (ERIMA CAR- 
NEIRO, "As Autarquias e Sociedades de Economia Mista no Estado 
Nacional", 28 ed., Rio, D. I .P . ,  1944, pBg. 69). 
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Mas as autarquias entraram rapidamente em declinio. Mesmo algumas 
das mencionadas foram transformadas em empresas publicas (como ocor- 
reu, por exemplo, com a Caixa Econdmica Federal). Esse declinio ou "enve- 
lhecimento" ripido e precoce das autarquias é que teria talvez dado origem 
ao jh apontado fenBmeno da proliferação das sociedades de economia mista 
(a partir de 1941) e das empresas públicas (nos últimos anos), relegando-se 
as autarquias a um segundo plano, por terem se burocratizado em excesso, 
perdendo a flexibilidade e a eficiência que delas se havia esperado. 

No dizer de OSCAR SARAIVA, "as autarquias enveIheceram precoce- 
mente entre nós; surgidas em maior número no quinquenio de 1937 a 1942, 
traziam em si condições de independência de ação e liberdade administra- 
tiva que as tornavam instrumento flexivel e eficiente de ação; logo a seguir 
as influencias centralizadoras de padronização, uniformização e controle as 
alcançaram, tornando, em muitos casos, a sua administração quase tão rí- 
gida quanto a do prbprio Estado, e fazendo desaparecer as razões de con- 
veniência que originaram sua instituição". ("Novas Formas de Delegação 
Administrativa de Estado', Revista Forense, 100:233/235, out . 1944, pág . 
235.) 

O fenômeno, por alguns chamado de "desautarquização das autarquias", 
teria decorrido, em grande parte, da "imposição do regime e normas de 
serviço público" centralizado, principalmente da "aplicação 3s autarquias 
do regime juridico de pessoal do serviço público da União", isto e, do 
Estatuto dos Funcionhios Públicos, por força do disposto no art. 252, 
inciso 20 da Lei no 1.711, de 1952 (VENANCIO FILHO, ob. citada, pág. 363.) 

Essa burocratização, esse envelhecimento e essa perda de flexibilidade 
das autarquias, as quais se tornaram paquidermicas, lentas e pesadas, 
movendo-se com dificuIdade, sem leveza, sem ceIeridade e sem agilidade, 
foi tambCm diagnosticada por CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO: 

"Embora questão estranha ao Direito, vale a pena registrar, de 
passagem, que o insucesso das autarquias brasileiras como tkcnica 
eficacíssima de administração deveu-se, precisamente, 3 exaltação 
exacerbada de um de seus aspectos - o de entidade pfiblica vin- 
culada à Administração Central - em desvaiia do outro elemento, 
a personalidade, a independência, que suscitariam, a vista de sua 
individualidade, a peculiaridade de processus de ação de cada 
qual. ( . . . ) viram-se frequentemente (. . . ) reduzidas a "duplicatas 
atrofiadas" da Administração Central, no que reproduziram todos 
os defeitos, todas as imperfeições da máquina estatal e sobretudo 
as que decorrem da "uniformidadet' de regimes, donde, curiosa- 
mente, frustrou-se sua natureza e as razões especificas que ditaram 
o nascimento deste instituto juridico. Tornadas - se é permitida 
uma analogia livre - "cópias-carbono" da maquina estatal, assim 
como filhos que jamais ganham personalidade e autonomia, por 
impressionados excessivamente com a personalidade paterna em 
razáo de defeituosa educação, as autarquias brasileiras jamais assu- 
miram a fisionomia peculiar que a peculiaridade dos respectivos 
serviços reclamara ao tornar exigente suas criações." ("Prestação 
de Serviços Públicos e Administração Indireta", 1973, phg. 64.) 
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Um dos juristas responshveis pelo fenbmeno da "desautarquização das 
autarquias" admite o fato e menciona sua participação no mesmo: 

". . . ocorre um retorno, pode-se assim dizer, das autarquias eco- 
nbmicas (de proteção aos produtos nacionais), bem como as de 
previdência e de aposentadoria B administração centralizada. E 
que tantas são as instruções expedidas pela Presidkncia da Repú- 
blica para observancia por esses órgãos autárquicos, que os tornam, 
novamente, em verdadeiras repartições dos Ministbrios, verda- 
deiros departamentos da administração centralizada. Em parecer 
emitido como Consultor-Geral da Repiiblica, sustentei a Iegalidade 
dessas normas e instruções (Parecer ns 23-2, de 25-3-57, publicado 
no Didrio Oficial de 15-5-57, na phg. 12.132, aprovado pelo Pre- 
sidente da República)." (A. GONÇALVES DE OLIVEIRA, In R a  
vista Brasilalra de Estudos Políticos, nQ 5, janeiro de 1959, phg. 96.) 

Evidentemente não cabe no presente trabalho examinar a longa contro- 
vbrsia sobre a natureza da personalidade juridica das autarquias. Mencione- 
se apenas a conclusão predominante e mesmo pacífica de que as autarquias 
tGm personalidade juridica de direito piiblico. (Cf. THEMISTOCLES BRAN- 
DA0 CAVALCANTI, "Curso de Direito Administrativo", 98 edição, Rio, 
Freitas Bastos, 1971, págs. 18?/198). 

Cite-se, finaImente, a definição que AFFONSO INSUELA PEREIRA nos 
dA de autarquia: 

"AüTARQUIA - (do grego autos - srkhi - autonomia, inde- 
pendência, o que governa a si mesmo; o que existe por si s6). 
Em Direito Econdmico 4 o sujeito de Direito EconGmico represen- 
tado por uma entidade com características juridicas prbprias atra- 
vbs d a  quai o Estado cumpre em grande parte sua ação intervem 
cionista. Em Direito Administrativo 6 a entidade de Direito PUblico 
tutelada pelo Estado, mas desmembrada da administração deste. 
(cf. Dec .-Lei no 200, de 27-2-67). (in "O Direito Econdmico na 
Ordem Jurídica", Sáo Paulo, Bushatsky, 1974, phgs. 195/196.) 

4 .  As empresas públicas 

Alguns autores entendem que a tendencia da evolução existente na 
adrninistraçáo e na intervenção estatais aponta para moderna empresa 
publica como etapa final. 

Em conferhcia que pronunciou no auditdrio da Fundação Getúiio 
Vargas, no Rio, em 28 de agosto de 1952, em ciclo promovido pelo Instituto 
de Direito Publico e Ciência Politica, BILAC PINTO tratou do seguinte 
tema: O Declfnio das Sociedades de Economia Mista e o Advento das W e r -  
nas Empresas Públicas. Esta conferência, juntamente com várias outras de 
eminentes juristas, foi incluida no volume "Estudos sobre a Constituição 
Brasileira", de responsabilidade do referido instituto de Direito Público e 
Ciência Politica, editado pela Fundação Getúiio Vargas, Rio, 1954. 
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Para BiLAC PINTO existem três etapas evolutivas: 

18 etapa: a concessão de serviço público; 
2a etapa: a sociedade de economia mista; 
3a etapa: a empresa pública. 

Tratando desta úitima etapa, a dos "modernos tipos de empresas pú- 
blicas", afirma o eminente jurista: 

"Ainda não atingimos, porém, a terceira etapa evolutiva, que será 
a da empresa publica. 

Daf a razão pela qual procuramos acentuar, no titulo da nossa 
palestra, a modernidade desse tipo de empresa para o nosso Pais. 
Com efeito, ainda não criamos nenhuma empresa pública nos 
moldes das sociedades alemãs de um s6 membro ou das de pessoas 
piiblicas, isto 4, das empresas que têm como acionista ou acionistas, 
exclusivamente, entidades publicas. 

Um estudo cuidadoso, entretanto, talvez possa identificar em certas 
entidades presentemente conceituadas como autarquias econômicas 
- as Caixas Econbmicas Federais e Estaduais, por exemplo - 

muitos pontos de contacto com as empresas públicas. 

Na recente criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco- 
n8mico poderiamos ter inaugurado o sistema de empresas públicas, 
pois que o objetivo do Governo era o de constituir um Banco que, 
embora de propriedade exclusiva da União, tivesse as caracteris- 
ticas funcionais dos bancos privados. 

(. . .) A mais importante tentativa de criação de uma empresa 
pública, entre n6s, foi a que resultou do substitutivo apresentado 
pela União Dernocridica Nacional ao projeto da PETROBRAS. Por 
esse substitutivo era instituído o monopólio estatal do petróleo, 
sendo que a sua pesquisa, exploração e refinação seriam exercidas 
pela Empresa Nacional do Petróleo (ENAPE), que estava moldada 
nos melhores exemplos de empresas públicas, pela adoção da 
flexibilidade e de todas as demais técnicas das empresas privadas." 
(Obra citada, pbg.  54.) 

Aponta BILAC PINTO as seguintes "características externas da empresa 
pública": 

"l?) adota a forma das empresas comerciais comuns (sociedade 
por ações, sociedade de responsabilidade limitada) ou recebe do 
legislador estruturação específica; 

28) a propriedade e a direção são exclusivamente governamentais; 

3 9  tem personalidade jurídica de direito privado." 

E acrescenta o jurista BILAC PINTO: 

"Dessas características externas decorrem as internas, que são as 
que tornam a empresa pública um instrumento apto e eficaz para 
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a execução dos encargos econ6micos, industriais ou comerciais do 
Estado. 

Ao adotar, para as empresas ptíblicas, as técnicas e os processos 
das empresas privadas, o Estado incorporou a este novo brgáo de 
suas atividades todas as vantagens da administração particular, 
dentre as quais devemos destacar, como mais relevantes: 

la) completa autonomia tbcnica e administrativa; 
2a) capitalização inicial; 
3a) possibilidade de recorrer a empréstimos bancários; 
4a) possibilidade de reter os lucros para ampliar o capital de giro 
e constituir reservas; 
58) liberdade, em matbria de despesas; 
6a) flexibilidade e rapidez de aqão; 
V }  capacidade para acionar e ser acionada; 
8a) regime de pessoal idêntico ao das empresas privadas." (Obra 
citada, pAgs. 56/57.) 

Mesmo que não tenha ocorrido o "declinio das sociedades de economia 
mista", prevista em 1952 por BILAC PINTO, não há duvida que as mesmas 
não foram suficientes, em face de suas características, para atender As 
inúmeras e complexas exigências estatais, impondo-se a utilização tambkm 
das empresas publicas, principalmente a partir de 1963/1964. 

AFFONSO INSUELA PEREIRA, depois de afirmar que "a empresa é, 
por excelência, o sujeito do Direito EconGmico", embora não seja o hnico, 
argumenta: 

"E o Direito EconGmico, por sua prbpria natureza, não pode deixar 
de contemplar como sujeito de direito organismos atuantes na 
vida econbmica, em especial aqueles pertencentes ao Estado que, 
aproveitando a força incontestivel de sua soberania e se intitu- 
lando "empresário", desloca a iniciativa privada, por vezes criando 
produção gravosa, desenvolvendo setores onde a iniciativa parti- 
cuiar se tornara omissa ou lacunosa, tudo se consubstanciando em 
um capitalismo de estado (o Estado como senhor dos meios de pro- 
duçáo e como agente da economia) cada vez mais presente." 

E conclui o capituio VI, dedicado ao "Sujeito de Direito Econdmico", 
com o seguinte parágrafo: 

"Sociedade de economia mista" e, principalmente, as hoje tão 
comuns "empresas públicas", são as figuras desse capitaIismo, de 
corrente do intervencionismo cada vez mais intenso." (Obra citada, 
pág. 105.) 

Para THEMKTOCLES BRANDA0 CAVALCANTL a empresa pública 
tem duas caracterfsticas principais: 

a) o capital pubIico; 
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b) a natureza privada de sua estrutura jurídica. (Obra citada, 
pag. 199.1 

Como se v&, a diferença essencial entre a empresa pública e a sociedade 
de economia mista é que na primeira o capital é exclusivamente do poder 
público e na segunda h6 participação (as vezes de certa importsncia, as 
vezes infima) de capitais privados. Por outro lado, as empresas publicas e 
as sociedades de economia mista têm em comum a personalidade jurfdica 
de direito privado, ao passo que as autarquias têm personalidade juridica de 
direito publico. 

A importincia das empresas publicas ressalta inequivocamente da se- 
guinte enumeração, que é apenas exemplificativa, pois outras empresas pú- 
blicas têm sido e estão sendo criadas: 

lo) SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados; 

29) ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telbgrafos; 
30) EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicações; 

49) BNDE - Banco Nacional do Desenvolvimento Econbrnico (que 
"passou de autarquia para um tipo de empresa pública, de estrutura 
mais flexivel", nas palavras de THEMISTOCLES B .  CAVALCANTI); 

50) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - com a qual ocorreu o mesmo 
fenômeno: era autarquia e foi transformada em empresa piiblica; 

60) NOVACAP - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 
(que alguns autores colocam no rol das sociedades de economia 
mista); 

79) COBAI, - Cia. Brasileira de Alimentos; 

80) CIBRAZEM - Cia. Brasileira de Armazenarnento. 

5. As Sociedades de Economia Mista 

Salienta BILAC PINTO, com grande acuidade: 

"A intervenção do Estado no domínio econômico não se operou, 
porém, mediante planos prévios ou como consequ&ncia de uma 
preparação doutrinaria. Ao contrário disso, ela teve caráter frag- 
mentário e se foi operando por considerações de oportunidade 
prática, no curso das vicissitudes de uma longa história. 

( .  . .)  As sociedades de economia mista não tinham, nas suas ori- 
gens, essa denominação genPrica e nem representavam um deli- 
berado avanço na tbcnica da execução do setor industrial dos 
serviços públicos. 

Razões diversas, todas de ordem prática, foram propiciando ao 
Poder Público ao ensejo de associar-se a empresas particulares 
para o desempenho de certos serviços de natureza comercia1 ou 
industrial. 
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A inovação substancial do sistema consistiu em que o Estado 
passou a associar-se a "empresas privadas" para a realização de 
seus objetivos. 

A sociedade comercial, que jfi se havia revelado um importante 
instrumento na expansão da economia particular, (. . .) passou, 
então, a ser adotada pelo Poder Público, mediante variados pro- 
cessos de co-participação público-privada. 

(. . .) As caracteristicas dominantes da sociedade de economia 
mista são as seguintes: 

Ia) é organizada sob a forma de sociedade comercial; 

2a) rege-se, principalmente, pelo direito privado; 

3 9  o Poder Público e os particulares dela participam como acio- 
nistas e como administradores. (BILAC PINTO, "O Declinio das 
Sociedades de Economia Mista e o Advento das Modernas Empre- 
sas Públicas", in "Estudos sobre a Constituição Brasileira", Rio, 
F . G . V . ,  1954.) 

Foi grande o sucesso da nova modalidade de ação do poder público: 

"A nova fbrmula de descentralizaçáo funcional que a atividade 
estatal adota é a da sociedade de economia mista, que surgiu no 
Continente Europeu em fins do s6culo XUI, obteve grande desen- 
volvimento na Alemanha no inicio deste século e se espalha pela 
Europa ap6ç a Primeira Guerra Mundial. O BrasiI também absorve 
esta fórmula com maior intensidade, a partir de 1940, cumprindo 
destacar, como marcri inicial dessa nova fase, a criação da Com- 
panhia Sideriirgica Nacional (. . . )  constituída em 9-4-1941, com a 
participação de capitais piiblicos e privados, mas sob a Liderança 
e o comando da iniciativa pública." (VENANCIO FILHO, c£. cit. ,  
pags. 373 e 375.) 

Merece ser destacado, nesse passo, o Banco do Brasil S.A.,  "criado 
por Alvará de 12-10-1808 sob a forma de sociedade por ações, e cujos ser- 
viços foram instalados em 11-12-1809." (AFONSO ARINOS DE MELLO 
FRANCO, "História do Banco do Brasil. Primeira fase 1808-1835", São Pau- 
lo, Instituto de Economia da Associação Comercial, 1948, págs. 26 e 34.) 

Mesmo tendo presente a observação de JOSE NABANTINO RAMOS, 
de que o atual Banco do Brasil seria o terceiro com essa denominaçâo, não 
se pode deixar de reconhecer que o mesmo, sucessor do Banco do Brasil 
criado em 1808, é a nossa mais antiga, mais tradicional e mais importante 
sociedade de economia mista. (Suas peculiaridades sáo minuciosamente 
descritas por ERIMA CARNEIRO em sua obra "As Autarquias e Sociedades 
de Economia Mista no Estado Novo", 2a edição, Rio, D . I .  P . ,  1944, pigs. 
123/124.) 
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Outra instituição importante, ora classificada de autarquia e ora de- 
nominada sociedade de economia mista, é o Instituto de Resseguro do 
Brasil, sociedade anônima sui generis, cujas ações são divididas em duas 
classes - A e B - e cujos lucros sáo distribuídos curiosamente: "2570 
para a União {que não é acionista); 25% para as companhias de seguros 
acionistas, na proporçáo das suas operaçóes com o Instituto e não pelas 
ações; 25% para criação de um fundo de previdência social, etc." (ERiMA 
CARNEIRO, obra citada, phgs. 129/150.) 

Como diz VENANCIO FILHO, "a década de 40 está pontilhada da cria- 
ção das sociedades que se espraiam pelos mais diferentes setores. Mas é a 
década de 50 que apresenta, logo de inicio, as iniciativas governamentais 
no campo do petroIeo e da energia elétrica, enviando o Presidente GETúLIO 
VARGAS ao Congresso Nacional mensagens propondo a criação, respec- 
tivamente, da Petróleo Brasileiro S. A .  - PETROBRAS - e das Centrais 
Elétricas Brasileiras S . A .  - ELETROBRAS - no primeiro caso, com ca- 
racterísticas sui generis, pois a referida sociedade atribuir-se-ía o exercício 
de um monopólio de Estado" (obra citada, págs. 378/379). 

Já em 1925, PIERRE OLIVIER LAPIE afirmava que "o fenômeno das 
sociedades de economia mista (. . .) assinala uma transição entre uma eco- 
nomia individualista desordenada e de objetivos lucrativos e uma economia 
de objetivos de interesse comum, metódica, socializante (. . . )  a sociedade 
mista anuncia uma nova economia (socializada ou comunitária)" (PIERRE 
OLIVIER LAPIE, "L'État Actionnaire", Paris, Dalloz,( 1925). 

Para que possa ser bem aquilatada a imensa importância, entre nós, 
das sociedades de economia mista, bastaria lembrar as empresas relacio- 
nadas pelo Tribunal de Contas, no parecer Rubem Rosa: 

- Instituto de Resseguros do Brasil; Companhia Siderúrgica Na- 
cional; Ccmpanhia Vale do Rio Doce; Banco de Crédito da Ama- 
zônia S.  A .  ; Companhia Nacional de AlcaIis; Companhia Hidrelé- 
trica do São Francisco; Fábrica Nacional de Motores S .  A , ;  Banco 
do Nordeste do Brasil; Companhia de Eletricidade de Manaus; Pe- 
tróleo Brasileiro S. A .  - PETROBRAS; Companhia Nacional de 
Seguro Agrícola; Companhia de Navegação do São Francisco S.  A .  ; 
Companhia de Eletricidade do Amaph; Frigoríficos Nacionais S. A .  ; 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil; Rede Fer- 
roviária Federal S. A .  ; Sociedade Termelétrica de Capivari; Usina 
Termelétrica de Figueira S. A. 

THEMISTOCLES BRANDA0 CAVALCANTI acrescenta a essa relação 
o Liiide Brasileiro e a Companhia de Navegação Costeira, hoje denominada 
Empresa de Reparos Navais S . A .  (obra citada, pág. 208), bem com3 os 
Bancos de Estado (idem, págs. 208/209). 

Podem ainda ser lembradas outras sociedades de economia mista, tais 
como a CESP - Centrais Elétricas de São Paulo S.  A . ;  a USIMINAS - 
Usina Sideriirgica de Minas Gerais, a COSIPA - Cia. Sideriirgica Paulista, 
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a Central ElCtrica de FURNAS, a CEMiG - Centrais Elétricas de Minas Ge- 
rais S.  A ., a ELETROBRAS - Centrais Elbtricas Brasileiras S. A. 

Esses exemplos - pois se trata evidentemente de simples exemplos, 
e nem mesmo a relação constante do Decreto no 60.900, de 26 de junho de 
1987, pode ser considerada completa, já que menciona apenas as entida- 
des do Ambito federal existentes naquela Bpoca - são, sem dúvida, sufi- 
cientes para revelar a intensidade e a variedade da intervenção estatal na 
vida econbmica do país, através das sociedades de economia mista. 

Para finalizar, lembraríamos apenas que a alta relevância do papel 
desempenhado pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia 
mista esta consagrada na Constituição (Emenda nQ 1, de 1969), que dispõe: 

4 2Q - Na exploração, pelo Estado, da atividade econbmica, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista reger-se-ão 
pelas normas aplichveis as empresas privadas, inclusive quanto 
ao direito do trabalho e ao das obrigações. 

$ 39 - A empresa plblica que explorar atividade não monopo- 
lizada ficará sujeita ao mesmo regime tributário aplicãvel as em- 
presas privadas." 

De acordo com tais normas constitucionais, a h i c a  conclusão possível 
6 a de que as empresas publicas e as sociedades de economia mista devem 
ser instrumentos altamente flexíveis e dinamicos do Poder Público, su- 
jeitando-se As mesmas normas de direito civíl, de direito comercial e de 
direito do trabalho apliciiveis às empresas privadas, para consecução dos 
objetivos mA9imos da ordem econômica e social fixados pelo art. 160 da 
Constituição: o desenvolvimento econômico e a justiça social. 
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1 .  INTRODUÇÃO 

Em artigo anterior publicado nesta revista (O intenenclonismo bra- 
sileiro; raizes históricas e perspectivas (ou o estatismo 6 um determinlo- 
mo?), R.I.L. Ano XI, Número 42), procedemos h andlise do comporta- 
mento da economia brasileira partindo das diversas seleções de 500 
maiores empresas mas dando prioridade às informações da Fundação 
Getúlio Vargas divulgadas por sua revista Conjuntura Econbmica. Na- 
quela ocasião, analisamos as classificações relativas aos anos de 1970 
a 1972 (divulgadas em 1973). A andlise, vale lembrar, demonstrava o 
crescimento da ação estatal e dos investimentos estrangeiros, pratica- 
mente expulsando a intervenção do empresariado privado nacional. 

Fazendo permanente remjssão aos dados do primeiro artigo, proce- 
demos, agora, h an8lise das 500 maiores de 1973, segundo os dados 
revelados em 1974, os últimos disponíveis. Ainda desta vez utilizou-se 
como fontes a Conjuntura Econbmica ("As 500 maiores", vol. 28, nO 7), 
Visão ("Quem e quem na economia"' agosto de 1974) e Exame. Para 
a identificação do controle acionArio (identificação das estrangeiras), 
continua servindo de fonte a obra Guia Interinvest (o Brasil e o capital 
internacional) de Jean Bernet, edição de 1973. 

Os números a seguir arrolados demonstram o agravamento da ten- 
dencia assinalada anteriormente: o crescimento das atividades estatais, 
de par com o maior controle da economia nacional por empresas estran- 
geiras e multinacionais. 

Na análise ao estatismo, o presente artigo chama atenção para setor 
não estudado no ensaio anterior: a Area editorial e grdfica. Verificar-se-& 
a tendencia ao esmagamento do empresdrio nacional e privado. Essas 
informações são tanto mais graves quanto for possivel sua análise de 
par com o controle que o Estado brasileiro já exerce sobre os meios de 
informação e comunicação de massa. 

2. ANALISE AS 500 MAIORES DE 1973 

Em 1973, dezoito das 40 maiores empresas pertencem ao setor pYbli- 
co, 16 a capital estrangeiro e seis a capital privado nacional. Dessas, 
duas são construtoras (Construtora Camargo Correa S.A. e CBPO - Cla. 
Brasileira de Projetos e Obras) e uma empresa de viação ABrea (VARIG), 
portanto, dependentes das encomendas governamentais as duas primei- 
ras, e a outra subsidiada pelo poder público. A primeira empresa de 
capital privado nacional a figurar nessa lista B a mencionada Constnitora 
Camargo Correa S.A., no 170 lugar, seguindo-se a VARIG em 270, a Cia. 
Cervejaria Brshma em 280, S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo em 
370 e finalmente CBPO Cia Brasileira de Projetos e Obras no 400 lugar. 

Na medida em que aumentamos o número de empresas a examinar 
decresce a participaçáo do capital privado nacional e, em contrapartida, 
avultam a participação do capital estrangeiro e do setor público. J& 
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entre as 50 maiores a disposição dos setores passa a oferecer: Empresas 
estrangeiras, 22; empresas pertencentes ao setor público, 20; e empre- 
sas de capital privado nacional, apenas 8. As duas nacionais a figurar 
nesse levantamento são a S.A. Indústria Votorantim (como a Indústrias 
Reunidas Matarauo, um conglomerado de empresas), em 410 lugar e 
Arthur Lundgren Tecidos S.A., esta no 500 lugar. Entre as 60 maiores 
temos o seguinte quadro: 29 empresas de capital estrangeiro, 22 perten- 
centes ao setor público e 9 de capital privado nacional. A Única nacio- 
nal dentre essas últimas dez A outra empreiteira, a Construtora Mendes 
Júnior S.A., detentora do 600 lugar. Compondo as 70 maiores, temos: 38 
estrangeiras, 23 públicas e permanecem 9 nacionais. Por fim, temos a 
seguinte composiçáo das 80 maiores: 44 estrangeiras, 24 pijblicas e 12 
nacionais. As Mimas nacionais são a Cia Brasileira de Aluminio (710 
lugar) e a empreiteira Dersa Desenvolvimento Rodovidrio S.A. Dentre 
as 12 empresas de capital privado nacional a integrarem a lista das 80 
niaiores, nada menos de cinco são empresas de construção civil. 

A analise das 80 maiores empresas brasileiras em 1972, segundo a 
classificação da Fundação Getúlio Vargas, associada às informaçóes dis- 
ponlveis relativas ao controle acionario de cada uma, revela: 

1 - permanece ocupado pela Petrbleo Brasileiro S.A., jB analisada a 
propósito da lista de 1972. Em 1973, seu patrimbnio liquido era 
de 11.936,3 milhões de cruzeiros; 

2 - em segundo lugar, permanece a CESP - Centrais Eldtricas de 
São Paulo, também do setor publico. Seu patrimanio liquido, em 
1973, era de 12.603,9 milhões de cruzeiros; 

3 - o terceiro lugar, agora, pertence a outra empresa do setor público, 
a ELETROSRAS - Centrais EIBtricas Brasileiras, com um patri- 

mõnio líquido de 11 .099,2 milhões de cruzeiros; 

4 - Light Serviços de Eletricidade S.A., empresa estrangeira (v. an8- 
lise a 19721, com um patrimonio liquido de 6.077,5 milhões de 
cruzeiros; 

5 - EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicaç6es (setor 
público), com um patrimbnio liquido de 3.543,3 milhões da cru- 
zeiros; 

6 - Cia. Vale do Rio Doce (setor público; v .  anhlise a 1972), com um 
patrimdnio liquido de 3.928,7 milhaes de cruzeiros; 

7 - Fumas Centrais ElBtricas (setor público), com um patrimbnio Iiqui- 
do de 2.485,3 milhões de cruzeiros; 

8 - Volkswagen Brasll S.A. (grupo alemão, v. anhlise a 1972), com 
um patrimbnio liquido de 2.671,3 milháles de cruzeiros; 

9 - T ELES? - Telecomunicaçbs São Paulo S.A. (setor público), 
com um patrimbnio liquido de 4.521,O milhões de cruzeiros; 
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10 - Cla. Souza Cruz Indústria e ComBrclo (grupo anglo-americano; 
v .  anAlise a 1972), com um patrimônio Ilquido de 1.637,9 milhões 
de cruzeiros; 

11 - Cla. TelefBdca Bresilelra (setor público), com um patrimdnio 
Ilquido de 4.076,9 milhaes de cruzeiros; 

12 - Cla. SiderLirgica Nacional (setor público), com um patrimbnio de 
2.194 milhões de cruzeiros; 

13 - Ford-Willys do Brasil S.A. (grupo americano; v. anblise a 19721, 
com um patrimbnio liquido de I .714,4 milhões de cruzeiros; 

14 - CHESF - Companhia Hldroeldtrica do S%o Francisco (setor pii- 
blico), com um patrim6nio Ilquido de 2.200 milhões de cruzeiros; 

15 - CEMIG - Centrais EIBtricaar de Minari Gerais S.A. (setor público), 
com um patrimdnio liquido de 2.032,2 milhões de cruzeiros; 

16 - Pirelli S.A Cia. Industrial Brasileira (grupo italiano; v. andlise a 
19721, com um patrimbnio liquido de 1.068.1 milhões de cruzei- 
ros; 

17 - Construçdes C d r c i o  Camargo Correa S.A., primeira empresa 
de capital privado nacional, com um patrimbnio liquido de 990,2 
milhões de cruzeiros; 

18 - TELEBRAS - Telecomunicações Brasileiras S.A (setor piiblico), 
com um patrimdnio Ilquido de 4.123.3 milhóes de cruzeiros; 

19 - Cia. Siderúrgica Belgo Mfnelra (grupo estrangeiro, Luxemburgo; 
v. andlise a 19721, com um patrimbnio liquido de í.052,8 milhões 
de cruzeiros; 

20 - Mercedes-Benz do Brasii S.A. (grupo alemão; v. anhlise a 19721, 
com um patrimbnio liquido de f .196,2 milhões de cruzeiros; 

21 - COPEL - Cia. Paranaenm de Energia Eldtrica (setor público), 
com um patrimbnio liquido de 1.343,5 milhões de cruzeiros; 

22 - Cia. de Força e Luz da Paranh (setor público), com um patrimônio 
Ilquido de 1.344,s milhties de cruzeiros; 

23 - USIMINAS - Usinas Siderúglcas de Minaa Gerais (setor público; 
v. an8lise a 19721, com um patrimdnio Ilquido de 1.780,i milhões 
de cruzeiros; 

24 - Rhodia Indiidrlas Químicas e Texteis S.A. (grupo francês; v. anl- 
lise a 1972), com um patrimbnio liquido de 1 .O49, milhbes de 
cruzeiros; 

25 - COSIPA - Cla, Siderúrgica Paulkta (setor publico), com um 
patrimdnio liquido de 2.457,s milhóss de cruzeiros; 
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26 - PETROBRAS Distribuidora S.A. (setor público; v, análise a 1972), 
com um patrimônio liquido de 578,6 milhões de cruzeiros; 

27 - VARIG S.A. - ViaçBo ABrea Riograndense (setor privado nacional) 
com um patrimônio liquido de 689,4 milhóes de cruzeiros; 

28 - Cla. Cenejaria 8rahma (setor privado nacional) com um patri- 
mônio liquido de 765,9 milhões de cruzeiros; 

29 - Cia. Paulista de Força e Luz (setor público), com um patrimanio 
liquido de 904,4 milhões de cruzeiros; 

30 - Companhia Geral de Motores do Brasil (grupo americano; v. aná- 
lise a 1972), com um património liquido de 1.097,S milhões de 
cruzeiros; 

31 - S.A. Philips do Brasil (grupo estrangeiro de predominância holan- 
desa; v. anAlise a 1972), com um patrimõnio liquido de 482,5 
milhões de cruzeiros; 

32 - São Paulo Alpargatas S.A. (grupo argentino; v. análise a 1972), 
com um patrimônio liquido de 424,4 milhões de cruzeiros; 

33 - Shefl & Brasil S.A. Petrbleo (multinacional de origem anglo-ho- 
landesa), com um patrimbnio líquido de 775,5 milhões de cruzei- 
ros. 

A Shell brasileira pertence à multinacional Royal Dutch-Shell, reunião 
dos grupos Koninklijke Nederlandsche Petrdeurn Maatschappi) N.V. (Royal 
Petroleum Co.), com sede em Haia e Shell Petrdeum Co. Ltd., de Londres, 
constituindo a maior firma do mundo fora dos Estados Unidos. Possui 
subsidihrias em todos os palses da Europa ocidental, CanadEi, Estados 
Unidos, Mdxico, Guatemala, Nicarhgua, Honduras, Belize, €1 Salvador, 
Costa Rica, Bahamas, Antilhas holandesas, Trinidad y Tobago, Colômbia, 
Venezuela, Peru, Chile, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

No Brasil, o grupo possui, al6m da mencionada Shell Brasil S.A. as 
seguintes empresas: Químishell - Companhia Brasileira de Prdutos 
Químicos Shall (Rio de Janeiro); 2. Mineração Rio Curua Ltda. (Rio de 
Janeiro); 3. Mineraçao Rio Jauaperi Ltda. (Rio de Janeiro); 4. Mineraçno 
Rio Cumins Ltda. (Rio de Janeiro); 5. Mineração Rio Iriri Ltda (Rio de 
Janeiro); 6. Mineração Nhamundá Ltda. (Rio de Janeiro); 7.  Shellcisa 
Hotdis, Turismo e Diversões Ltda. (Rio de Janeiro); 8. Sherrick Admi- 
nistrwão de Irn6veis Ltda. (Rio de Janeiro); 9. Sherrick Hotbis, Turismo 
e Diversões Ltda. (Rio de Janeiro); 10. Brasven de HotBis Ltda. (São 
Paulo); 11 . Comercio e Administração de Postos Anhanguera Ltda. (São 
Paulo); 12. Transvale - Transportes e Navegação Ltda. (Rio de Ja- 
neiro) e 13. Companhia Indústrias Quimicas do Nordeste "Ciquine" (Bah ia), 
neste último caso, apenas participação, minoritfiria. 

34 - Alcan - Alumlnio do Brasil S.A. (grupo canadense; v. anAlise a 
1972), 472,s milhões de cruzeiros; 
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35 - Cia. God-Year do Brasil Produtos de Borracha (grupo americano; 
andlise a 1972), com um patrirndnio liquido de 499 milhões de 
cruzeiros; 

36 - S.A. White Martins (grupo americano), com um patrimbnio Iiqui- 
do de 410,f milhões de cruzeiros. 

A S.A. White Martins pertence ao grupo americano Union Carbide 
Corporation, Nova lorque, segundo fabricante de produtos qulrnicos dos 
Estados Unidos (foi classificada pela revista Fortune de 1972 em 250 
lugar dentre as empresas americanas). O grupo possui numerosas subsi- 
di4rias no Reino Unido, na França, Alemanha Ocidental, BBlgica, Austria, 
Suiça, Ithlia, Espanha, Noruega, SuBcia, Tailandia, Africa do Sul, Singa- 
pura, Hong Kong, Canadá, Mexico, Panamá, Brasil e associações no 
Japiio. 

No Brasil, alem da Sociedade An6nima White Martins, o grupo con- 
trola as seguintes empresas: Codlrn - Desenvolvimento de Indústrias 
Mineiras Ltda. (Rio de Janeiro); Mineração Bela Esperança Ltda. (Rio 
de Janeiro); Mlneraçb Pelotas Ltda. (Rio de Janeiro); MineraçBo Ligúrla 
Ltda. (Rio de Janeiro); Mlneraçbo Si30 Damasso Ltda. (Rio de Janeiro); MI- 
neração S h  Luiz Ltda. (Rio de Janeiro); Mineração Miduc Ltda. (RJ); Ele- 
trometalurglca Saudade Ltda. (Rio de Janeiro); Sociedade Andnirna White 
Martins Nordesta (Gandeas, BA); Platt do Brasil MAquinas Texteis S .A.  
(Cruzeiro, S.P.); Cla. Nacional de Calcdreos Derivados - CONCAL (Rio 
de Janeiro); OxigBnio "Edy" S.A. (Rio de Janeiro); Union Carbide do 
Brasil S.A. Indústria e ComBrcio (SP); Eletro Mangan8s S.A. (Minas Ge- 
rais); Union Carbide Pan America Sociedade Civil Ltda. (Rio de Janeiro); 
Visking do Brasil S .A .  Induslria e Comércio (São Paulo). 

37 - S.A. Indústrias Reunidas F. Matarruo (setor privado nacional), 
com um patrimdnio Ilquido de 1.193,5 milhões de cruzeiros; 

38 - Cia. Antartica Paulista (setor privado nacional; v. anAlise a 1972), 
com um patrimônio liquido de 1.030,9 milhões de cruzeiros); 

39 - Nestld Companhia Industrid e Comercial Brasileira de Produtos 
Alimentares (grupo sulço; v. anhlise a 1972), com um patrimdnlo 
Ilquido de 444,8 milhões de cruzeiros; 

40 - CBPO - Companhia Brasllelra de Projetos de Obr= (setor priva- 
do nacional), com um patrimdnio Ilquido de 385,l milhões de 
cruzeiros; 

41 - S.A. Indústrias Votorantln (grupo de empresas nacionais), com 
um patrimônio liquido de 811,2 milhões de cruzeiros; 

42 - SABESP - Cia de Saneamento Bhsíco do Estado da S41o Paulo 
(setor público), com um patrimonio Ilquido de 2.977,4 milhões 
de cruzeiros; 
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43 - Metal Leve S.A. Indústria e Comércio, com um patrimdnio liqui- 
do de 345,2 milhões de cruzeiros. Empresa de capital nacional 
com a participação acioni4ria de Ex-CELL-O CORPORATION, 
Detroif (Michigan), Estados Unidos, fabricante de ferramentas 
mecânicas, componentes para a industria aeroespacial etc., inctui- 
da pela classificação da Fortune (1972} em 3740 lugar; 

44 - Ericsson Brasil ComBrclo e Indústria S.A. (grupo sueco; v. an8- 
lise a 1972), com um patrimdnio liquido de 375,5 milhões de 
cruzeiros; 

45 - Esso Brasileira de Petr6leo S.A. (grupo americano; v. analise 
a 1972), w m  um patrimdnio liquido de 527 milhões de cruzeiros; 

46 - Cia. Siderúrgica Mannesmann (grupo alemão; v .  anhlise a 1972), 
com um patrimdnio Ilquido de 394,s milhóes de cruzeiros; 

47 - Indústrias Brasileiras Reunidas Philips (multinacional de capital 
predominantemente holandes; v. anhlise a 19721, com um patri- 
rnbnio liquido de 324,5 milhões de cruzeiros; 

48 - ICOMI - Indústria e Combrcio de Minérios S.A., com um patri- 
mõnio liquido de 386,9 milhões de cruzeiros. O capital da ICOMI 
est8 nominalmente controtado pelo grupo Antunes (51 %) e pela 
Bethlehen Steel Corporatlm (49%), maior produtora americana 
de aços depois da United Stateh Sfeel. Possui subsidiarias no 
Canada, no México, na Venezueh e no Brasil, onde, alem da 
ICOMI, controla ou participa das seguintes empresas: 1. Bethlb 
hem Brazilian Corporation (Rio de Janeiro); 2. Empreendimen- 
tos Brasileiros de Mineração (Rio de Janeiro); 3. Bmynseel M8- 
deiras S.A. - Brumasa (Macaph); 4. Minerações Brasileiras Reu- 
nldas S.A. (Rio de Janeiro); 5. Aços Anhanguera (São Paulo); 
6. Olapaque Ltda. (Rio de Janeiro); 7. Utam Universal de Turls- 
mo Adreo e Marítimo Ltda. (Rio de Janeiro); 8. MIneraçBo Cabo 
Orangs Ltda. (Rio de Janeiro); 9. Miner~ão Serra do Navlo 
Ltda. (Rio de Janeiro); 10. Mineração Amapari Ltda. (Rio de 
Janeiro); 11. Mineraqão Aporema Ltda. (Rio de Janeiro); 12. 
Mineração Oiapoque Ltda . (Rio de Janeiro); 13. Mineração 
Porto Santana Ltda. (Ria de Janeiro); 14. Miner-80 Campo 
Verde Ltda. (Rio de Janeiro); 15. Mineração Cupi Ltda. (Rio de 
Janeiro); 16. Mineração Cachoeira Grande Ltda. (Rio de Janeiro) 
e 17. Mineraçio Agua Branca Ltda. (Rio de Janeiro). 

49 - Acedta Cia. de Aços Especlsis Itablra (setor público; controle do 
BNDEJ, com um patrimonio liquido de 552,1 milhões de cruzeiros; 

50 - Arthur Lundgren Tecidos S.A. (capital privado nacional}, com um 
patrimdnio líquido de 301,4 mil hóes de cruzeiros; 

51 - Cia. Vidraria Santa Marina (grupo frances), com um patrimònio 
Ilquido de 389,6 milhões de cruzeiros. 
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A Cla. Vidraria Santa Marina, de São Paulo, ex-Indústrias Reunidas 
Vidrobrhs, 4 controlada pelo grupo frances SainbGobain-Pont . A-Mousson 
(Neully-sur-Selne), resultante da reunião dos grupos Saint-Gobain e Pont- 
a-Mousson que, em conjunto, possui cerca de 100 sociedades lideradas 
pelos quatro principais hddings: a) Saint-Gobaln Industries; b) Pont-8- 
Mousson S.A.; c) SacietB GBneraie pour I'Emallaga e d) Setor de empre- 
sas de construção e prestação de serviços, que controla 15% do total 
das vendas do grupo. Possui subsidihrias nos Estados Unidos, México e 
Venezuela. No Brasil, detbm o controle ou est8 associado As seguintes 
empresas: 1 . S.A. Brasilit (São Paulo); 2 .  Saint-Goban S.A. Indústria e 
Com6rcio de Vidros (São Paulo); 3. Situbo-Tubos da Amazdnla S.A.; 
4. Cia. Metalúrglca Barbarh (Barra Mansa, Rio de Janeiro); 5. Vega En- 
genharia e ComBrclo S.A. (Rio de Janeiro); 6. Sociedade Anbnima Mi- 
neraçgo de Amianto (São Paulo); 7. Aracruz Florestal S.A. (Rio de Ja- 
rieiro); 8. Aracruz Ceiulose S.A. [Rio de Janeiro); 9. Cotermat Cia. de 
Ferro e Materiab de ConstruçBo S.A. (São Paulo); 10. Sopemi - Pes- 
quisa o EKploraçiio de Min4rlas S.A. (Rio de Janeiro); 11. Cia. Brasileira 
de Isola$ão (São Paulo); 12. Cornersol S.A. Indústria e Comérclo (São 
Paulo); 13, SAM ARCO - Saneamento, Materiais, Reflorestamento e Co- 
drelo ttda. (Rio de Janeiro); 14. Engescavo Engenharia de Escavações 
S.A. (Rio de Janeiro); 15. Cia Administradora Santa Suzana (São Paulo); 
16. Cta Administradora São Lourenço (São Paulo); 17. Vidrena - Parti- 
cipações Industriais S.A. (São Paulo); 18. Cia Vidraria Santa Marina (São 
Paulo); 19. Vasoffex S.A. Produtos Plásticos (São Paulo); 20. Vidraria 
Industrfal Flgueras Oliveiras S.A. (Canoas, RS) ; 21. Saint-Goban S.A. 
Indústria e ComBrcio de Vidros (São Paulo); 22. FERTICAP - Fertilizan- 
tes Capuava S.A. (São Paulo). 

52 - General Eletric S.A. (grupo americano; v. anhlise a 1972), com 
um patrimônio liquido de 402,4 milhões de cruzeiros; 

53 - PETROQUISA - Petrúbrás Quimica S.A. (setor piiblico; v. 
PETROBRAS), com um patrimônio liquido de 800,2 milháes de 
cruzeiros; 

54 - Massey Ferguson do Brasil S.A. Indústria e Comdrcio (grupo ca- 
nadense; v. análise a 1972), com um patrimônio liquido de 309 
milhões de cruzeiros; 

55 - COBRASMA S.A. Indústria e Comdrcio (capital privado nacional 
associado a capital americano), com um patrimbnio liquido de 
347,7 milhões de cruzeiros. 

A COBRASMA est8 associada à Amerban Steel Foundries Produtos 
de Aço Ltda. (São Paulo), subsidiária brasileiro da Amsted Industries Inc. 
Chicago, produtora de insumos para as industrias de construção civil, 
Indústria ferroviaria e em geral. Possui subsidiirias ainda na Alemanha 
Federal e participações na India e na Austrdlia. 

56 - Texaco do Brasil S.A. Produtos de Petrbleo (grupo americano) 
com um patrimônio liquido de 363,4 milhóes de cruzeiros. 
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A Texaco do Brasil S.A. pertence A Texaco Inc., Nova lorque, uma 
das maiores companhias de petróleo d o  mundo, operando principalmente 
nos Estados Unidos e CanadA. Detém 30% do controle acionario da 
Arabian American Oil e opera com subsidiárias em quase todos os 
palses da Europa ocidental, no Canadá, no México, em Honduras, Trini- 
dad, Uruguai e Brasil, onde possui, além da mencionada, as seguintes 
firmas: 1. Sociedade AnSnlma de 6ieo GalenaSignai (São Paulo) e 2. 
Quimica Industrial Fides S.A. (Rio de Janeiro). 

57 - Cia. Docas de Santos (setor público), com um patrimbnio liquido 
de 410,3 milhões de cruzeiros; 

58 - Cetenco Engenharia S. A. (setor privado nacional) com um patri- 
mdnio Ilquido de 311,3 milhões de cruzeiros. 

A Cefenm está associada ao grupo estrangeiro Christianl-Nieisen Rio 
(subsidiária de Chrlstianl & Nldsen A/S) na formação do capital de Enge- 
nharia Clvlt e PortuBria S. A. (Rio de Janeiro). 

59 - IBRAPE - Indústria Brasileira de Produtos Eletrbnicos S. A. (grupo 
estrangeiro) com um património liquido de 293,7 milh8es de cru- 
zeiros. 

A IBRAPE B uma das muitas subsidihrias brasileiras da H. V. Phitlips 
Gloeilampenfabrleken, Elndhoven (v. S. A. Phlllps do Brasil, analise a 1972). 

60 - Construtora Mendes Júnior S. A. (grupo privado nacional), com 
um patrimônio liquido de 363 milhões de cruzeiros; 

61 - Mesbla S. A. (grupo americano), com um patrimgnio Ifquido de 
314 milhões de cruzejros; 

62 - S. A. Moinho Santista indústrias Gerais (grupo argentino; v. anhlise 
a 1972), com um patrimbnio líquido de 414,2 milhões de cruzeiros; 

63 - SANBRA - Sociedade Algodoeira Nordeste do Brasil S. A. (grupo 
estrangeiro), com um patrimbnio líquido de 408,s milhbes de cru- 
zei ros . 

A SANBRA é uma das muitas subsidiarias brasileiras (de influência 
panamenha) da multinacional Bunge y Born (v. anhlise a S. A. Molnho 
Santlsta Indústrias Gerais em 1972). 

64 - Cia. Atlantic de Potrhleo (grupo americano), com um patrimdnio 
liquido de 370,4 milhões de cruzeiros. 

A Companhia Atlantic de Petró!eo é uma subsidihrja brasileira da 
Atlantic Richfield Company, Nova lorque, um dos grandes produtores ame- 
ricanos de petrdleo, com interesses na exploração do uranio, produção 
de asfalto e beturninosos. AIBm das brasileiras, possui subsidiárias na 
Alemanha Federal, Belgica e no Reino Unido e participações e interesses 
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na LibBria, em Borneo e no Estreito de Malaca, no Canada, nos Estados 
Unidos e no Peru. 

No Brasil, possui ainda a Empresa Carioca de Produtos Quirnicos 
(Rio de Janeiro) e a Empresa Brasileira de Dodecilbenzeno Ltda. 

65 - Johnson & Johnaon S. A. Indústria e GomBrclo (grupo americano), 
com um patrimbnio Hquido de 356,9 milhões de cruzeiros. 

Trata-se da subsididria brasileira de Johnson & Johnson (New Brun- 
seick, N. J.), maior produtor mundial de bandagens, ataduras para uso 
hospitalar e domhstico. Fabricante tamb6rn de fitas adesivas, produtos 
texteis etc. Possui subsididrias no Reino Unido, na Irlanda, França, Ale- 
manha Federal, Bélgica, Holanda, Dinamarca, SuBcia, Sulça e Itália, Africa 
do Sul, India, AustrAlia, MBxico, Jamaica, Venezuela e Argentina. No Brasil, 
alem da Jdinson & Johnson S. A. Industrla e Corn6rclo (São Paulo), possu I 
a Johnson & Johnm do Nordeste Produtos Cirurglcos S. A. (Recife). 

66 - Caterplllar do Brasll S. A. Maquinas e Pwas (grupo americano), 
com um patrimônio liquido de 274,l milhões d e  cruzeiros. 

Pertence A Cderpillar Tractor Co. (Peoria), maior produtor mundial 
de tratores, escavadeiras, mdquinas para colocar tubulações, motores 
diesel etc., com fAbricas e subsidi8rías na França, Reino Unido, BBlgica, 
Çulça, Hong-Kong, Africa do Sul e AustrAlia e participações na India, no 
Japão, no CanadA e no Mexico, aldm do Brasil. 

67 - Temo Mecilnica São Paulo S. A., com um patrimbnio llquido de 
231,4 milhões de cruzeiros. 

A Termo Mecanica Sao Paulo S .  A.  4 associada B Canadian Wire & 
Cabfe Ltd. (CanadB), no controle acionhrio da Tennocanadh Condutoms 
ElBtrIco~i S. A. (MG) . 

68 - Cia. Suzano de Papel e Celulose (setor privado nacional), com um 
patrim6nio liquido de 347,7 milhdes de cruzeiros; 

69 - tlnhas Corrente S.A. (grupo estrangeiro), com um patrimbnio Ilqui- 
do de 240,4 milhões de cruzeiros. 

A Linhas Corrente S. A. 6 a principal subsidihria brasileira do grupo 
Coats Patons Ltd. (Glasgow), maior fabricante inglês de fio de algodão, 
lã e produtos de malharia. Possui subsidihrias em toda a Europa ocidental, 
na Africa do Sul, na AustrBlia, no Japão, no Canadi, nos Estados Unidos, 
na Col6mbia, Venezuela, Equador, Peru, Chile e Argentina. No Brasil con- 
trola ainda a Algodoeira São Mlguel S. A. (RN) e a Gutermann S. A. Linhas 
para Custura (São Paulo). 

70 - CCBE - Rossi - Sewix Engenharia S. A. (grupo nacional) com 
um patrimbnio liquido de 311,2 milhões de cruzeiros. Esta asso- 
ciada ao grupo Yutaka-lchi Co. Ltda. no controle da SERMEC S. A. 
(São Paulo); 
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71 - Cia. Brasileira de Alumínio (grupo nacional), com um patrimbnio 
liquido de 395,9 milhões de cruzeiros; 

72 - DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S. A. (nacional), com um 
patrimònio liquido de 964 milhões de cruzeiros; 

73 - Indúslria de Pneumáticos Firestone S. A. (grupo americano), com 
um patrimônio liquido de 3803 milhões de cruzeiros. 

É a subsidiária brasileira da Firestone Tire and Rubber Co. (Ohio), 
segundo produtor americano de pneus, e fabricante de produtos e deriva- 
dos de borracha e pltísticos. Possui subsidiárias ainda na Bélgica, Ho- 
landa, França, Alemanha Ocidental, Suiça, Itália, Portugal, Reino Unido, 
Sukcia, Finlandia, India, Ghana, Filipinas, Austrália, Nova Zelândia, Japão, 
Canada, Costa Rica, Venezuela e Argentina. 

74 - COFAP - Cia. Fzbricadora de Peças (grupo americano), com um 
patrimônío liquido de 232,3 milhões de cruzeiros. 

É a subsídihria brasileira da Monroe Auto Equipment Co., fabricante 
americano de amortecedores para auto-veícudos em geral, vagões ferro- 
viArios, etc. Possui ainda subsidiárias na Suíça, Bélgica, AustrAlia, MBxico, 
Venezuela e Argentina; 

75 - S. A. Tubos Brasilit (grupo estrangeiro), com um patrimônio liquido 
de 244,3 milhões de cruzeiros. 

Outra subsidiária brasileira da Saint-Gobain-Pont-&-Moum (v. Cia. 
Vidraria Santa Marina). 

76 - CELESC - Centrais EIBtricas de Santa Calarina S. A. (setor pu- 
blico), com um patrimõnio liquido de 285,3 milhões de cruzeiros; 

77 - Champion Celulose S. A. (grupo americano), com um patrimdnio 
líquido de 271,4 milhões de cruzeiros. 

E a subsidiAria brasileira do grupo americano Champion Internalimal 
Corporation, segundo produtor americano de celulose e papel e fabricante 
de madeiras compensadas. Atua mediante subsidiárias ainda na Alema- 
nha, Suiça, Bélgica, Nigbria, Canadá e México. No Brasil, além da Cham- 
pion Celulose S. A. (na qual é tambern associada da Lean Israel & Bros. 
Inc.), possui as firmas Chamflora Planejamento e Comdrcio Ltda. (São 
Paulo) e Mineração Anasteves Ltda. 

78 - CELPE - Companhia de Eletricidade de Pernarnbuco (setor pU- 
blico) com um patrimbnio líquido de 361,s milhões de cruzeiros: 

79 - Anderson Clayton S. A. Indústria e Comercio (grupo americano) 
com um patrimônio liquido de 307,9 milhões de cruzeiros. 
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Trata-se da subsidihria brasileira do grupo americano Anderson, 
Clayton & Co, (Houston), maior comercialirador de algodão do mundo, 
com subsidihrias em todas as zonas ocidentais importantes de produção. 
E ainda exportador de caf6 verde, fabricante de rações balanceadas, ferti- 
lizantes, bleos de soja, produtos alimenticios h base de algodao, soja etc. 
Tem subsidiarias na Sulça, QuBnia e México e participação na Africa do 
Sul. No Brasil, possui ainda a Fidelidade S. A. Empresa de AmiaxBns Ge- 
rais (São Paulo) e Grapette S.A. Refrigerantes e Cmentrad<ni (São 
Paulo) . 

80 - Indirstrias Gessy-Lever S. A. (grupo estrangeiro, multinacional), 
com um patrimbnio liquido de 228,9 milhões de cruzeiros. 

E controlada no Brasil (90% das ações) pela Mavibel do Brasil Co- 
mercio e Indústria Ltda. (São Paulo), subsididria da multinacional Unllever, 
grupo anglo-saxão. Possui mais de 100 subsidiárias espalhadas por todo 
o mundo, destacando-se sua presença na França, Alemanha Federal, Reino 
Unido, Bblgica, Austria, Sulça, Ithlia, Espanha, Dinamarca, SuBcia, Fin- 
Iandia, Grécia, Congo, Turquia, Indondsia, Tailandia, Filipinas, Japão, Ca- 
nadh, Estados Unidos, Mhxico, El Salvador, Colbrnbia, Peru, Chile, Argen- 
tina e Brasil. No Brasil, o grupo possui a Mavlbel do Brasil Com4rcie e 
Indústria Ltda., Indústrlas Gessy Lever S. A. (São Paulo) e Lintas PuMlci- 
dade Internatimal Ltda. (São Paulo). 

Essas 80 maiores empresas brasileiras, excluidas as governamentais, 
estão assim distribuidas regionalmente: SBO Paulo, 4,2 empresas; Gua- 
nabara, 10; Minas Gerais, 3; e Rio Grande do Sul, 1 empresa. 

Mas não devemos ficar adstritos a uma Única fonte, ainda que essa 
seja a Fundação Getúlio Vargas. Confrontemos suas "500 maiores" com 
"200 maiores empresas" selecionadas por V i a  (cf . Quem B quem na 
economia brasileira, agosto de 1974). 

Segundo Vlsao temos, entre as 10 primeiras, nove publicas, uma 
estrangeira (Ught) e, evidentemente, nenhuma empresa de capital pri- 
vado nacional. Dentre as 40 teremos jB outra posição relativa: 24 públi- 
cas, 10 estrangeiras e seis de capital privado nacional. A primeira de 
capital privado nacional aparece no 240 lugar, a C~nStrt~Çõe~ e Com&cio 
Camargo Corres S.A. As demais são: S.A. Indústrias Reunidas F. Ma- 
tarauo (25?), S.A. Indústrlas Votorantim (28?), Dersa - Desenvdvimen- 
to RodwiBrlo S.A. (31?), Cfa. Cewejaria Brahma (370) e VARIG - Viação 
Adrea Rio-Grandense (399 Compondo as 50 maiores, temos: 29 empre- 
sas piiblicas, 17 estrangeiras e 10 de capital privado nacional. As 60 
malores estão assim distribuídas: 33 públicas, 17 estrangeirase 10 de 
capital privado nacional. As 70, assim: 35 públicas, 23 estrangeiras e 12 
de capital privado nacional. As 80 maiores se classificam como: 36 pu- 
blicas, 30 estrangeiras, 14 de capital privado nacional. Finalmente, o 
elenco das 200 maiores esth assim constituido: 89 empresas estrangei- 
ras, 67 públicas, 42 de capital privado nacional e duas empresas cujo 
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controle acionhrio não foi possível precisar. Dessas 42 empresas nacio- 
nais, 13 são construtoras, empreiteiras de serviços públicos ou empresas 
que dependem de repasses do BNH; uma é uma empresa aérea depen- 
dente de subsídios governamentais, 5 são conglomerados de empresas, 
duas são empresas de transporte de cabotagern, 4 dependem de con- 
cessóes governamentais para funcionamento e, pelo menos, 4 estão 
associadas a capitais estrangeiros. Quase todas dependem, ou de insu- 
mos, ou de know-how estrangeiros. As pijblicas estão concentradas em 
serviços de utilidade pública (transportes, comunicações, energia, sanea- 
mento etc.) e indústrias de base (siderurgia, petróleo etc.). Esses niime- 
ros mostram o esmagamento da empresa nacional ao tempo em que 
indicam a tendència estatizante da economia brasileira. Se compararmos 
os levantamentos da revista Visão relativos a 1972 ("Quem 15 quem" de 
1973) e 1973 ("Quem B quem" de 1974), verificaremos que a participa- 
ção das empresas controladas pelo setor público cresceu, no periodo, de 
63,9% para 66,15%, um crescimento, portanto, de 2,25% ao ano, enquan- 
to a participação privada nacional caiu de 16% para 14,4%. As empresas 
controladas por capitais estrangeiros, que representavam 20,1%, sofre- 
ram uma leve queda, segundo Visão, para 19,45%. Mantida essa taxa de 
crescimento do patrimõnio liquido das empresas públicas (2,25% ao ano), 
as 200 empresas da amostragem, especula o O Estado de S. Paulo (ed. 
de 29-9-74), no curto espaço de 7 anos, estariam sob o controle, ou do 
poder público, ou do capital estrangeiro. Verifica-se, igualmente, que a 
política de conglomerados redundou numa politica de proteção das gran- 
des empresas (sempre estrangeiras ou estatais), em detrimento da pe- 
quena e media empresas, sempre nacionais, as quais viram reduzidas 
suas margens de lucro. O aumento do lucro disponível das 200 empresas 
da amostragem de Visão foi de 43,1%, enquanto o lucro disponivet foi 
de 42%. Um bom exemplo de continuo enfraquecimento da empresa 
nacional, dando margem a sua alienação ou associação com grupos 
estrangeiros, é oferecido pelo setor editorial a gráfico. 

3. SETOR EDITORIAL E GRAFICO 

Em São Paulo, em um s6 ano, requereram concordata a Editora 
Brasiliense, a Livros Irradiantes S.A. (LISA), a Editora Martins e a GrAfica 
Revista dos Tribunais (referimo-nos exclusivamente as empresas que 
possuem representatividade). No Rio, a crise atingiria os Estabelecimen- 
tos GrBficos Borsoi e a Editora Lello. O grupo Thomas de Ia Rue vendeu 
sua divisão de cartões à American Greatings Co., a QuimigrBfica Mayer 
teve aumentada a participação alemã, o grupo americano Bernard Hardd 
Rudermann-Meyer Leicchman, de Nova lorque, aumentava sua partici- 
pação no Ano Livro Técnico, Centro Brasileiro de Lingüística Aplicada, 
Disa - Distribuidores Associados de Livros e Organizaçãú Sulina de 
Representações Ltda. Da fusão das editoras ao Livro TGcnico, Poligono 
e Agir resultou a Livros TBcntcos e Cientificos Editora Ltda., incorporada 
hA dois anos pela americana John Wiley & Sons, Inc. Publiçhers. Em 
outubro de 1974, a Prentice-Hall, uma das maiores editoras americanas, 
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negociava sua associação, em bases ainda não reveladas, com a Editora 
Atlas, de São Paulo. H 4  três anos se instalou no pals a McGraw-HIII do 
Brasil (pertence maior editora americana). Pela mesma kpoca se insta- 
lava a Interamericana Editora do Brasil Ltda., do Grupo americano CBS 
(Columbia Broadcaating System) que engloba a Saunders, a Holt, Rlnhart 
and Wiston e a Nueva Editorid Interarnerlcana do Mdxico as quais, no 
conjunto, detem os direitos de cerca de 80% dos livros de medicina em 
curso no Brasil os quais, doravante, serão editados diretamente pela 
Interamericana. Em fase de implantação esta outra grande editora ame- 
ricana, a A d d i m  Wesley . Atualmente, as editoras estrangeiras aqui ins- 
taladas controlam 70% do mercado brasileiro de livros tecnicos. Os res- 
tantes 30% estão distribuldos entre as demais editoras entre as quais a 
mencionada Atlas e a Nacional, negociada pela JosB Olimpio. Em 1973, 
a Sociedade Financeira Portuguesa - que pertenceria ao grupo Listas 
Telefônicas de Portugal (Bertrand e Moraes) a seu turno integrado no 
esquema da Multinacional ITT - adquiriu ações da José Ollmpio na 
ordem de 30 a 53% (as informações relativas ao montante da participa- 
ção social do grupo estrangeiro são desencontradas). A sua ver, em 
1974, a JosB Olímpio adquiriu a Cia. Editora Nacional, rnalor editora 
brasileira e responsável por mais da metade dos livros didhticos do 
Pais. Para essa aquisição, a Jos6 Ollmpio Editora valeu-se de financia- 
mento do BNDE na ordem de 80% do total da operação (as informações 
variam entre 150 e 162 milhões), Fica a dúvida. 

Afora as conseqfiências dbvias, resultantes do controle do movimento 
editorial brasileiro por empresas estrangeiras, notadamente americanas, 
h& a preterição do autor nacional e, evidentemente, a impossibilidade de 
formulação de uma expressão da cultura nacional. A McGraw-Hill, por 
exemplo, já editou (lança 4 livros por m&s) 103 títulos, todos de autores 
estrangeiros. A Livros TBcnlcos e Cientlficos Edltora Ltda. editou 231 tl- 
tulos sendo 182 titulos estrangeiros e 49 nacionais. A lnteramericana sd 
tem programado autores da Saunders. As editoras estrangeiras, todavia, 
se valem dos beneflcios governamentais como a McGraw-HIII que tem 
co-ediçdes com o INL, a Universidade de Brasilia, Universidade do Rio 
Grande do Sul e Universidade de São Paulo. Os favores concedidos aos 
editores estrangeiros chegam A raia do absurdo, como denuncia a revista 
Visão em sua ediçiío de 18 de novembro de 1974 (p. 126): 

A CBmara Brasileira do Livro divulgou recentemente uma circular do 
Instituto Nacional do Livro, que comunicava as editoras pretender co- 
editar, dentro do Programa do Livro-Texto para o Ensino Superior (Plites), 
uma lista de 34 obras, indicadas por especialistas das respectivas Areas. 
Um editor de Sáo Paulo, interessado em publicar uma das obras constan- 
tes da lista, dirigiu-se h editora McGraw-Hill, dos Estados Unidos, a fim 
de solicitar a cessão dos respectivos direitos autorais. Informaram-lhe, em 
resposta, que a referida obra jA estava, há dois meses, em mãos da filial 
brasileira, a McGraw-Hill do Brasil, e que, inclusive, sua tradução jB estava 
praticamente concluída. 
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Anallsando posteriormente a lista enviada pelo 1Nt, o editor verificou 
que, das 34 obras propostas, oito (quase um quarto do total) eram de 
propriedade da mesma McGraw-Hill (as demais tinham origens variadas, 
como Harper, Holt, Prentíce Hall, Mac Millan etc.), não sendo dificil ínfe- 
rir que a matriz, dona dos direitos de um quarto dos títulos propostos na 
suposta concorrència, se estava beneficiando do Plites a fim de obter 
vantagens para sua filial brasileira, na conquista da faixa mais ampla 
possível do mercado brasileiro de livros tkcnicos e cientificos. 

Mas o controle pelo Estado dos meios de informação náo se limita h 
Area dos mecanismos fiscais, creditícios, etc. Vai alkrn, com a ação direta 
como Editor. 

O Estado controlando as edições. Não hd estatisticas seguras a res- 
peito e as poucas informações não são disponíveis. Mas o Estado 4 hoje 
o maior editor brasileiro e é certo que há, em desenvolvimento, a partir 
da Comissão do Livro Técnico e do Livro Diddlico, um projeto político que 
concluir8 com a virtual estatização do livro didatico. 

Inicialmente por intermédio da COLTED, posteriormente, e at4 aqui, 
por intermbdio do INL, o governo institucionaliz~u o sistema de coedições. 
Numa simplificação, podemos dizer que esse sistema funciona como se 
segue: o Estado elege Areas prioritdrias de investimentos no livro didAtico 
(primBrio, supletivo, etc.) e estabelece normas de livro padrão; o editor 
adapta seus originais a esse esquema e os submete ao INL que analisa 
os originais, do ponto de vista diddtico-pedagogico, forma, conteúdo, etc.; 
aprovado o original pela comissão de leitura do INL, 6 negociada a coedi- 
ção que resulta na aquisição, pelo governo, de certa percentagem da 
tiragem, comprometendo-se o editor a uma redução no preço de capa, o 
que é objeto de ajuste prkvio. 

Hoje, os editores de livros diddticos virtualmente transferiram ao INL 
a decisão de seus programas editoriais. É o Estado, grosso modo, quem 
decide o que vai ser editado, porque, em geral, só é editado o que o INL 
coedita. Toda a atividade desses editores, durante o ano, se restringe A 
preparar originais que possam obter a aprovação das comissões de leitura 
do INt.  Só em 1975, nesse sistema, no inicio do ano, para o ano letivo, 
foram distribuídos pelo INL 8.600.000 livros destinados ao ensino funda- 
mental, mhdio e superior. 

A l h  do INL, os sistemas de coedições se estendem a quase todas 
as universidades públicas, que possuem igualmente seus prbprios pro- 
gramas de edição. ! I A ,  ainda, as fundações, as quais, subvencionadas pela 
União, tem programas editoriais, em alguns casos programas extensissi- 
mos, subordinados, evidentemente, aos interesses das fontes de seus 
recursos. Na Area da administração direta do MEC, procedem a edições 
próprias a MQBRAL, os Conselhos Federais de Educação e de Cultura, 
e quase todos os outros do MEC que por intermédio de sua Diretoria 
de Documentação e Divulgação, só ela, edita mais de dez revistas. Todo 
Ministbrio e quase toda repartição pública relativamente importante dispõe 
de sua prbpria editora. 
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Mesmo com o Prolivro, mantem-se a perigosa anhlise prkvia dos 
originais. O BNDE, que sempre condicionara seus financiamentos A anh- 
lise econômica-financeira, introduz agora a andlise do conteúdo dos ori- 
ginais, ouvido o INL. 

4 .  ANALISE POR RAMO DE ATIVIDADE (1973) 

Material de transporte 
Em 1973, das dez maiores empresas da Area participantes da seleção 

das 500 maiores, segundo a Fundação Getúlio Vargas, seis são estrangei- 
ras, duas de capital privado nacional e duas de capital privado nacional 
associado a capital estrangeiro. 

Borracha 
O setor est8 representado por quatro empresas. Todas estrangeiras. 

Mecflnica 
Dez empresas, sendo oito estrangeiras, uma de capital privado na- 

cional e uma resultante da associação de capital privado nacional com 
capital estrangeiro. 

Extrativa mineral 
Das dez maiores empresas dentre as 500, sete são estrangeiras, 

duas de capital privado nacional e uma, a maior, pertencente ao setor 
público. 

Material el6trico e oomunlcaç2les 

Nove estrangeiras e uma associada a capital estrangeiro. 

Metalurgia 
Quatro empresas estrangeiras, quatro empresas públicas e duas em- 

presas de capital privado nacional, ambas com participação estrangeira. 

Madeira 
Apenas quatro empresas figuram entre as 500 maiores. Uma estran- 

geira, a maior, e as demais de capital privado nacional. 

Quítrilca 

Cinco estrangeiras, três pertencentes ao setor público e as duas úl- 
timas de capital privado nacional, mas constituindo um s6 grupo. 

Perhimaria, sabões e similares 
Duas empresas entre as 500. Ambas estrangeiras. 

Couros, Peles e slmileres 
TrBs empresas, duas nacionais, uma estrangeira. 
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Produtos farmac4uticos e veterindrios 
As dez maiores do ramo, dentre as 500, são todas estrangeiras. 

Produtos alimentares 
Oito estrangeiras, duas de capital privado nacional. 

Fumo 
Duas dentre as 500. Arnbas estrangeiras. 

Vestuário, calçados e similares 
Cinco empresas, sendo quatro de capital privado nacional e uma 

estrangeira, essa a maior de todas. 

Comercial varejista 
Das dez maiores, uma pertence ao setor público, cinco pertencem 

o capital privado estrangeiro, tres a capital privado nacional, uma das 
quais com participação de capital privado estrangeiro. 

Transporte rodovfhrio 
Apenas duas, dentre as 500 maiores. Ambas de capital predominan- 

temente nacional. 

f ransporte ferroviário 
Apenas uma. Pertence ao setor publico. 

Transpwte Amo 
Das três, uma pertence ao setor público e as outras duas são de 

capital privado nacional, mas subsidiadas pela União. 

Comercial atacadista 
Três empresas. Todas nacionais. 

Transporte marítimo 

Cinco empresas, sendo duas pertencentes ao setor público, duas a 
capital privado nacional e uma estrangeira. 

Comunicaç%o, telefone 

Todas as dez são empresas piiblicas. 

Das dez empresas, duas são estrangeiras e as demais de capital 
privado nacional, sendo duas associadas a capital estrangeiro. 

Construção clvil 
Das dez maiores, uma 6 estrangeira, e as demais nacionais, duas 

associadas a capital estrangeiro. Nove empreiteiras de serviços públicos. 
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Ssniiço de Alojamento e Alimentaçao 
Duas empresas nacionais e uma estrangeira. 

Agdcola 
TrBs empresas, todas de capital privado nacional. 

Minerais nfio met8licoa 
Nove estrangeiras e uma de capital privado nacional. 

Mobilihrio 

Apenas uma figura dentre as 500 maiores (4940 lugar). Nacional. 

Celulose, papel e papelão 
Nove empresas, das quais trhs estrangeiras, e seis de capital pri- 

vado nacional, sendo duas associadas a capital estrangeiro. 

Produtos de materiais plásticos 
Das oito empresas constantes da lista, cinco são estrangeiras e ape- 

nas duas de capital privado nacional. 

Bebidas 
Seis empresas, duas estrangeiras e quatro nacionais. 

Editorial e grdfiea 
Seis empresas, uma estrangeira e as demais de capital nacional, 

sendo que, pelo menos, duas t6m participação de capital privado estran- 
geiro. 

Serviços comerciais 

Sete empresas, duas estrangeiras, uma pertencente ao setor público 
e as demais de capital privado nacional. 

Diversas 
Oito empresas, duas estrangeiras e as demais de capital privado 

nacional. 

Essa analise pode, ainda, ser aprofundada. Os estudos da Fundação 
Getúlio Vargas não se reportam As instituiçbes financeiras, o que não 
ocorre com o levantamento de Visao. Nesse, veremos que dos 112 ban- 
cos comerciais, particulares e governamentais, os 27 maiores (24,32%) 
controlam 87,34% dos depbsitos que aumentaram, em um ano, 28,80% 
nos estabelecimentos particulares e 35,50% nos governamentais. Por seu 
turno, os 28 bancos governamentais, representando 25% do total de es- 
tabelecimentos, reúnem Cr$ 113.408.835,OO de depósitos, 62,28% do to- 
tal. Os 84 bancos comerciais particulares, 75% do total de estabeleci- 
mentos, reuniam Cr$ 116.094.978,OO de depbsitos, vale dizer, 31,72% do 
total. Os bancos em desenvolvimento (excluido o Banco do Nordeste 
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do Brasil), reuniam um patrimbnio liquido de Cr$ 12.900.608,00, tendo 
realizado financiamentos na ordem de Cr$ 101.443.480,OO. Todos gover- 
namentais. 

Aos diversos fatores, tanto estruturais quanto conjunturais, que esti- 
mulam e, em alguns casos, impõem a participação estatal, vem somar-se, 
agora, os mecanismos criados pelo próprio Estado, com a anunciada 
finalidade de fortalecer a empresa naciona!. Um desses instrumentos 4 
a participação acionhria do BNDE nas empresas. Ainda que essa par- 
ticipaçh. como assegurada, não pretenda ulterior controle aciondrio, B 
mais do que bbvio que esse ingresso representa uma maior participação 
na economia e a supressão de uma fatia que, pelo menos teoricamente, 
pertenceria h iniciativa privada. 

Adstringindo-se As empresas privadas, a revista de negócios Exame, 
em sua edição especial Brasil em exame (setembro, 19741, listou as 50 
maiores empresas nacionais, segundo o volume de vendas. Dessas, 34 
empresas são controladas por capital estrangeiro (controle que vai de 
51 a 100% - Volkswagen) e apenas 16 estão nas mãos do empresariado 
privado nacional. A primeira firma brasileira por volume de vendas, a 
Varig, surge na lista em 140. Dentre as 16 nacionais, quatro são con- 
glomerados de empresas, uma empreiteira de obras piiblicas e outra 
trabalha sob concessão do governo da União. 

5 .  O CONTROLE DA INFORMAÇÃO PELO ESTADO 

Do ponto de vista jurídico, o controle da informação, no Brasil, se 
processa mediante os seguintes instrumentos: 

I )  Desde a Constituição de 1824, a posição brasileira tem sido as- 
segurar plena liberdade, livre de censura prévia, condicionado seu exer- 
cicio h responsabilidade penal e civil do autor de abuso de direito. A 
Constituição de 25 de março de 1824 prescrevia, no seu artigo 179, 5 4P, 
que "todos podem comunicar os seus pensamentos por palavras, escri- 
tos, e publicá-los pela imprensa, sem dependGncia de censura, contanto 
que hajam de responder pelos abusos que cometerem no exercício deste 
direito nos casos e pela forma que a lei determinar". Na mesma linha, 
a primeira Constituição Republicana (1891): "Em qualquer assunto é livre 
a manifestaçgo de pensamento pela imprensa ou pela tribuna, sem de- 
pendência de censura, respondendo cada um pelos abusos que cometer 
nos casos e pela forma que a lei determinar. Não 6 permitido o anoni- 
mato". A Reforma de 1926 conservou-lhe o texto, ipsis littetis. A Cons- 
tituição democr8tica de 34 manteve o texto anterior, adicionando-lhe o 
direito de resposta e uma referenda expressa a livros: "Em qualquer 
assunto 6 livre a manifestação do pensamento, sem dependencia de cen- 
sura, salvo quanto a espetáculos e diversões pUbIicas, respondendo cada 
um pelos abusos que cometer, nos casos e pela forma que a lei deter- 
minar. Não 6 permitido o anonimato. É assegurado o direito de resposta. 
A publicaçáo de livros e periódicos independe de licença do poder pú- 
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blico. Não ser& porbm, tolerada propaganda de guerra ou de processos 
violentos, para subverter a ordem politica ou social". Um hiato totali- 
thrio A estabelecido pela carta constitucional de 1937: "Todo cidad8o 
tem o direito de manifestar o seu pensamento, oralmente, ou por escrito, 
impresso ou por imagens, mediante as condiçaes e nos limites prescritos 
em lei. A lei pode prescrever: a) com o fim de garantir a paz, a ordem 
e a segurança publica, a censura prévia da imprensa, do teatro, do ci- 
nematbgrafo, da radiodifusão, facultando h autoridade competente a cir- 
culaçáo, a difusão ou a representação; b) medidas para impedir as ma- 
nifestações contrhrias h moralidade pública e aos bons costumes, assim 
como as especialmente destinadas A proteção da infancia e da juventude; 
c) providências destinadas à proteção do interesse piiblico, bem-estar do 
povo e segurança do Estado. A imprensa reger-se4 por lei especial, 
de acordo com os seguintes princfpios: a) a imprensa exerce uma funçáo 
de caráter piiblico; b) nenhum jornal pode recusar a inserçiio de comu- 
nicados do Governo, nas dimensões taxadas em lei; c) 8 assegurado a 
todo cidadão o direito de fazer inserir gratuitamente nos jornais que o 
infarnarem ou Injuriarem, resposta, defesa ou retificaçilo; d) 4 proibido 
o anonimato; e) a responsabilidade se tornar8 efetiva por pena de p r i ç a  
contra o diretor responsável e pena pecunidria aplicada h empresa; i )  as 
m&quinas, caracteres e outros objetos tipogr8ficos utilizados na impressão 
do jornal constituem garantia do pagamento da multa, reparação ou inde- 
nização, e das despesas com o processo nas condenaçóes pronunciadas 
por delito de imprensa, excluldos os privilbgios eventuais derivados do 
contrato de trabalho da empresa jornallstica com os seus empregados. 
A garantia poder8 ser substltulda por uma caução depositada no prin- 
cipio de cada ano e arbitrada pela autoridade competente, de acordo 
com a natureza, a importancia e a circula~ão do jornal; g) não podem 
ser propriet6rios de empresas jornallsticas as sociedades por ações ao 
portador e os estrangeiros, vedado tanto a estes como 9s pessoas jurí- 
dicas participar de tais empresas como acionistas. A direção dos jornais, 
bem como a sua orientação intelectual, polltica e administrativa, 86 po- 
der8 ser exercida por brasileiros natos". Com a reconstitucionalizagão 
do pais, foi retomada a tradição democr&ica interrompida. Reiorna-se 
ao texto de 34: "E livre a manifestação do pensamento, sem que dependa 
de censura, salvo quanto a espetAculos e diversões plibiicas, respondendo 
cada um, nos casos e na forma que a lei preceituar, pelos abusos que 
cometer. Não 8 permitido o anonimato. E assegurado o direito de res- 
posta. A publicação de livros e periódicos não dependerá de licença do 
poder público. Não ser&, pordrn, tolerada propaganda de guerra, de pro- 
cessos violentos para subverter a ordem polftica e social, ou de precon- 
ceitos de raça ou de classe" (Constituição de 1946). 

2) A vigente Constituição brasileira filia-se A sistem8tica casuistica 
da Gonstituiçáo italiana: "E livre a manifestação de pensamento, de con- 
vicção política ou fitosbfica, bem como a prestação de informação in- 
dependentemente de censura, salvo quanto a diversões e espet8cu)os 
públicos, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que 
cometer. É assegurado o direito de resposta. A publicaçã.~ de livros, 
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jornais e peribdicos não depende de Iicença da autoridade. Não serão, 
pordm, toleradas a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de 
preconceitos de religião, de raça ou de classe e as publicações e exte- 
riorizações contrárias moral e aos bons costumes". (Constituição da 
República Federativa do Brasil, de acordo com a Emenda Constitucional 
no 1, de 17 de outubro de 1969, art. 153, 5 89) 

3) O Decreto-Lei n? 1.073, de 16 de janeiro de 1970, que regula- 
menta sua parte final ("Não serão, porem, toleradas a propaganda da 
guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de religião, de raça 
ou de classe e as publicações e exteriorizaçóes contrdrias h moral e 
aos bons costumes"), impõe a censura prévia de livros e peri6dicos nos 
seguintes termos, verbis: "Art. I?  Não serão toleradas as publicaçaes e 
exteriorirações contrArias à moral e aos bons costumes, quaisquer que 
sejam os meios de comunicação. Art. 20 Caber6 ao MinistBrio da Jus- 
tiça, atravds do Departamento de Policia Federal, verificar, quando julgar 
necessgrio, antes da divulgação de livros e peribdicos, a existdncia de 
materia infringente da prescrição do artigo anterior. Art. 30 Verificada 
a existência de rnat4ria ofensiva à moral e aos bons costumes, o Minis- 
tbrio da Justiça proibirá a divulgaçáo da publicação e determinar8 a 
busca e apreensao de todos os seus exemplares. Art. 4? As publicações 
vindas do estrangeiro e destinadas à distribuiçgo e venda no Brasil tarn- 
b6m ficarão sujeitas, quando de sua entrada no pals, h verificação esta- 
belecida na forma do art. 20 deste Decreto-Lei." Essas mesmas disposi- 
ções se aplicam, ressalvadas as adaptaçdes bbvias, As diversóes e es- 
petáculos públicos, bem como à programação das emissoras de rádio e 
televisão, 

A Portaria n? 209/73, de 16 de abril de 1973, do Departamento de 
Polícia Federal, cumprindo esse Decreto-Lei n? 1.073, determina que as 
publicações peribdicas que circulam no país, do ggnero revista, nacionais 
ou estrangeiras, estáo sujeitas a prhvio registro na Divisão de Censura 
de Diversaes Públicas do Departamento de Policia Federal. No ato da 
concessão do registro, fundamentado em requerimento do editor ou do 
distribuidor (publicações estrangeiras) que oferecer8 para exame, pelo 
menos, tr&s exemplares da publicaçAo, a autorldade policial poder8 dis- 
pensar a apresentação da publicaçáo número a número, antes de sua 
divulgação, ou condicioná-Ia ao cumprimento dessa exighncia. Embora 
sejam obrigadas ao registro prbvio, podem ser isentadas de verificação 
prhvia as publicaçbes peribdicas de carater estritamente filosófico, cien- 
tifico, t4cnico e didAtico, bem como "as que nEo versarem temas de 
sexo, moralidade pública e bons costumes". Quanto aos jornais, em 
vista de seu processo de produção, a censura pr6via pode se operar na 
pr6pria redação, pela autoridade policial, ou ser delegada a competdncia 
à própria direção do periódico (autocensura). 

4) A lei de imprensa (Lei no 5.250, de 9 de fevereiro de 1967), de- 
pois de assegurar, como princípio, a liberdade de manifestação do pen- 
samento e de informação ("E livre a manifestação do pensamento e a 
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procura, o recebimento e a difusão de informações ou iddias, por qual- 
quer meio e sem dependencia de censura, respondendo cada um, nos 
termos da lei, pelos abusos que cometer") estabelece a ressalva dos 
abusos no exercicio da liberdade de manlfestaçb do pensamento e In- 
tomação ("Aqueles que, atrav6s dos meios de informação e divulgação, 
praticarem abusos no exerclcio da liberdade de rnanifestaçáa do pensa- 
mento e informação, ficarão sujeitos As penas da lei e responderão pelos 
prejulzos que causarem"), ressalva que jB se encontrava no texto cons- 
titucional (art. 153, g 80). A lei ordiniria enumera as hipbteses de abuso 
de poder. 

5) O exercício da imprensa, no Brasil, A disciplinado pela legislação 
ordinhria especial, já referenciada. Regula a liberdade de manifestação 
do pensamento e da informaçáo, estabelece os crithrios e condições para 
registro das empresas mantenedoras de velculos de comunicação de 
massa, o registro dos editores e emissores, o registro de velculos s seu 
dep6sito prdvio, a censura prkvia, a distribuição e venda, a responsabili- 
dade dos dirigentes das empresas, pelos veículos e pelo texto, e prev4 
os abusos no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e 
informação e estabelece as penas respectivas, regula o direito de res- 
posta, a responsabilidade penal, a responsabilidade administrativa e a 
responsabilidade civil. 

O Decreto-Lei n? 898, de 29 de setembro de 1969 - "Define os cri- 
mes contra a segurança nacional, a ordem política e social" - e Decreto- 
Lei n? 1.077, de 26 de janeiro de 1970, "dispóe sobre a execução do 
art. 153, 5 00, parte final, da Constituição Federal." 

A Consolidação das Leis do Trabalho disciplina as condiçaes espe- 
ciais de sua duraçáo e condições de trabalho da jornalista profissional. 
Seu texto foi em parte alterado pela legislação posterior, jd referida. 

6)  O exercicio da atividade jornallstica 6 privativo de portador de 
registro (como jornalista profissional) no Ministhrio do T,rabalho, registro 
esse (a partir da regulamentação da profissão) privativo de portador de 
diploma de curso de jornalismo em escola oficial ou reconhecida, de 
nível universitdrio, sujeito B revalidação, quando expedido por escola 
estrangeira (Decreto-Lei no 972, de 17 de abril de 1969). O registro de 
jornalista profissional está ao encargo do Serviço Nacional de Identifi- 
cação Profissional, do Departamento Nacional do Trabalho. 

7) No Brasil, as publicações estrangeiras deverão estar registradas 
na Divisáo de Censura de Diversões Publicas do Departamento de Polícia 
Federal. Antes de sua distribuição, a publicação dever8 ser submetida 

autoridade policial para liberaçgo, mediante o depósito previ0 de tr4s 
exemplares do número respectivo. 

8) Todo peribdico B obrigado a estampar, no seu cabeçalho (a lo- 
calização varia de veículo a velculo e raramente 6 escolhido o cabeçalho; 
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essas informações, que constituem o Expediente do jornal ou revista, náo 
são necessariamente dispostas com destaque) o nome do diretor ou re- 
dator-chefe, que deve estar no gozo de seus direitos civis e polIticos, 
bem como indicar a sede da administração e do estabelecimento grhfico 
onde B impresso; todo impresso que, por qualquer meio, circular ou for 
exibido em público deverá estampar o nome do editor e responsável, bem 
como a indicação da oficina onde foi impresso, sede da mesma e data 
da impressão; os programas de noticihrio, reportagens, comentArios, de- 
bates e entrevistas, nas emissoras de radiodifusão, são obrigados a anun- 
ciar, no principio e no final de cada um, o nome do respectivo diretor 
ou produtor; o diretor ou principal responsável por jornal, revista, rAdio 
e televisão é obrigado a manter, em livro próprio, para exibir em juizo, 
o registro dos pseud&nimos, seguidos da assinatura dos seus utilizantes, 
cujos trabalhos sejam ali divulgados; toda editora 4 obrigada a fazer o 
dep6sito legal de suas publicações no Departamento de Policia Federal, 
Divisão de Censura de Diversões Públicas, e na Biblioteca Nacional. 

9) No Brasil, embora a grande maioria das emissoras de r8dio e de 
televisão pertença a empresas privadas, os respectivos canais constituem 
propriedade do Estado, cuja exploração R cadida a tltulo prechrio, por 
concessão cassAvel a qualquer tempo, pela autoridade federal, sem que 
assista quaisquer direitos empresa exploradora. Exemplos recentes de 
cassação de canais: Rhdio Mayrink Veiaa, TV-Excelsior canal 2 e Tv- 
Continental canal 9, todas do Rio de Janeiro. Por ilntermedio do CONTEL 
o Governo exerce o controle da qualidade das transmissões, disciplinando 
d duração dos programas e da publicidade, disciplinando a linguagem, 
os programas segundo horhrio, exercendo a censura previa etc. Os go- 
vernos estaduais e federal possuem inúmeras emissoras de rbdio de 
exploração comercial (ex.: Mau6 e Nacional, no Rio de Janeiro), ou ex- 
clusivamente cultural (ex.: RAdio MEC do Rio e de Brasilia) e uma rede 
nacional de Tvs Educativas. Alem disso, gera programas educativos para 
irradiação em cadeia nacional (programas do Prontel e Projeto Minerva 
entre outros), produz programas para a televisEo (.a novela João da Silva, 
integrante do ensino supletivo); a Agencia Nacional (governo federal) 
tem um noticihrio de segunda a shbado (rhdio) de uma hora e pode, a 
qualquer momento, por qualquer tempo, transmitir em cadeia nacional 
A qual são obrigadas a integrarem-se todas as emissoras de rádio e/ou 
de televisão, no primeiro caso incluindo, ate, a emissões em FM. A AERP 
produz pequenos filmes educativos e de propaganda indireta do governo 
para veiculação pelas emissoras de TV e projeção nas salas de cinema. 

10) A principal agencia estatal brasileira B a AgBncia Nacional. 
Alem de suprir jornais e revistas com textos, emissoras de r8dio e TV 
com gravações e as salas de projeção cinernatogrAfica com filmes de 
interesse governamental. coordena redes nacionais de r8dio e TV e um 
programa (de segunda a sexta-feira), em cadeia com todas as emissoras 
de rddio do Pais, de uma hora de duraçiio. Afora a Agencia Nacional, 
h& a Assessoria Especial de Relações Públicas (que viveu seus momen- 
tos hureos na administraçáo MBdici), cuja atuação tem um carEiter mais 
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ideolbglco, cuidando da imagem do Governo e do Estado mediante pro- 
paganda Indireta. Todo Mlnistbrio, Autarquia, Sociedade de Economia 
Mista, Departamento etc., possui um Departamento de Imprensa, uma 
Editora ou um serviço de Relaçóes Publicas. 

6 .  A "CRISE" E AS ALTERNATlVAS BRASILEIRAS 

A crise da economia capitalista poder& a curto e medi0 prazos, abrlr 
caminho b instauraçfio de governos discricionArios de par com a tendhn- 
cia presente ao inteniencionismo e ao autoritarismo, mesmo nos regimes 
conceituados como democrhticos, dos quâis não se afasta a eventualtdade 
do apelo Bs soluçdes militares. alternativa a que, com freqil8ncla. recor- 
rem as naçdes pobres, envoltas em crises econbrnlcas e poiltlcas crbnlcas. 
Nem sempre, todavia, confundem-se, numa mesm3 experibncia regimes 
militares e rnilltarlsmo, como nem sempre B ascensão dos militares ao 
poder se faz seguir a instauraçgo de situações ditatoriais. As motivaçOes, 
tendo todas elas como denominador comum a crise econbmico-polltica, 
variam, por bbvio, segundo o estddio de desenvolvimento nacional, vale 
dizer, são dlversas as determinantes dos regimes militares ns Europa. na 
Afrlca. na Asia e na America Latlna. 

Não vem A baila a analise a esses diversos eventos, nem da natureza 
das distinçbes mrs imporia lembra:, quanto a n6s, que as intervenções 
nem sempre se destinaram a Impor regimes militares. Ao contrbrio, no 
maior das vezes se alimentaram numa vocação legalista que levava os 
mllltares a intervir na cena polltica, cra para dar cabo a ditaduras, ora 
para prevenir ameaças h continuidade constltucional. 

Pode-se dizer que, em geral, sempre que os civis fracassam no go- 
verno ou as tensaes sociais ameaçam de ruptura a vtda polftlca nacional, 
os militares sBo conquistados a fraturar o processo constltucional, em- 
polgando ou não o poder. Na Qrecia, o Último sucesso se destinou preci- 
samente a estancar o mllltarlsrno e a ditadura, restituindo aos civis o 
poder. Em Portugai, a intervenção, consumando-se quando os militares 
assumiram diretamente o poder, rnotivm-se na necessidade de par termo 
a uma longa ditadura cheflada por civis. 

Na Africa, como no Oriente Mbdio, onde proliferam as solugões mi- 
litares, sáo as forças armadas que dão conteúdo e unidade nacionais, 
sáo elas o grupamento mais organizado, o niícleo de melhor formação 
intelectual, de seus quart4is são geralmente retirados os melhores qua- 
dros destinzdos h vida pública. A ernerggncia dos militares, ali, 8: a) o co- 
roamento Ibgico da luta pela independência nacional levando ao poder 
seu principal lider (Nasser no Egito, Moahrnar Kadhafi na Libia, Ben Bela 
na Argblia etc.; b) o desfecho de movimentos originariamente destinados 
a impedir a bancarrota e o caos (Gana); c) a solução para as divisões 
políticas que ameaçem a unidade nacional após a independdncia (as- 
censão do General Mobutu no Zaire e do General Adi Amin Dada em 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1974 71 

Uganda e, de certa forma a ascensáo do Coronel Boumedienne na Ar- 
gelia), ou, d) uma imposiçdo da imingncia da guerra (Yitzhak em Israel). 

Na América Latina, o paradigma da emerggncia dos militares difere 
dos demais modelos. Em regra, 6 o caos econbmfco-polltlco que abre 
as portss h intervençao. Assim se deu na Argentina, na derrubada de 
Perbn, nas diversas sucessbes e, finalmente, na reconvocaç80 dos civis 
e do caudilho e na conseqüente retomada do processo representativo. 
Em ocasibes outras, a intervenção tem objetivado: a) bloquear transfor- 
maçdes políticas e sociais, b) resguardar a estabilidade polltica amea- 
çada e, mesmo, c) promover a reforma social. No Brasil, o movimento das 
forças armadas se anunciou para "destituir o governo que deliberada- 
mente se dispunha a balchevlzar o Pals" e, no governo, promover A "re- 
construção econdmica, financeira, politica e moral do Brasil" (PreAmbulo 
do I Ato Institucional); no PanamB e no Peru para proceder as reformas 
que os clvis não conseguiram; no Chlle para impedir uma experihcia 
de socialização em cuja reta se instalara a crise econdmica, acentuada 
por fatores exógenos. 

Na Asia, onde B igualmente considerável a frequéncia de governos 
militares, esses se instalam: a) na esteira de longas guerras (exemplos 
da Coréia e do Vietnam); b) resultam fruto da guerra da Indochina (refe- 
rimo-nos a golpes militares que derrabaram governos simp5ticos ou cola- 
boradores dos interesses sino-sovidticos na ares, Sukarno na Indonésia 
e Siranoak no Camboja); ou finalmente c) atendem a interesses estraté- 
gicos (Formosa etc.). 

O U .S .  News & World Report levantou os casos contemporâneos de 
participaçáo direta de militares em governo: 

"NA AFRICA: 

ARGELIA - Em 1965 o Coronel Houari Boumedienne tornou-se 
Presidente. 

BURUNDI - Em 1966 o Coronel Michel Micombero declarou-se 
Presidente. 

REPÚBLICA CENTRO AFRICANA - Desde 1966 o General Jean 
Bokassa eçt8 na Presidência. 

REPÜBLICA DO CONGO - O Major Marien Ngouabi foi desig- 
nado Presidente em 1968. 

DAOME - O Tenente-Coronel Mathieu Kerebou tornou-se Pre- 
sidente em 1972. 

GANA - O Coronel Ignatíus Kutu Acheampong, presidente do 
Conselho de Redenção Nacional, tomou o Poder em 1972. 

REPúBLICA MALGAXE - O General Gabriel Ramanantsoa e 
Chefe do Governo desde 1972. 
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MALI - Em 1968 o Coronel Moussa Traor4 foi designado Pre- 
sidente. 

NIGER - O Tenente-Coronel Seyni Kountché, chefe do Conse- 
lho Dirigente, assumiu o Poder este ano. 

NIGERIA - Desde 1966 que o General Yakubu Gowon chefia o 
Governo militar. 

RUANDA - Em 1973, o General Juvbnal Habyarimana se torna 
Chefe de Estado. 

REPÚBLICA DA SOMALIA - O General Mohamed Siad Barre B 
presidente do Conse!ho RevolucionBrio Supremo desde 1969. 

TOGO - O General ttienne Eyadema assumiu a Presiddncie 
em 1967. 

UGANDA - O General Idi Amín Dada tornou-se Presidente em 
1971 

ALTO VOLTA - O General Sangoulh Lamizana assumiu a Pre- 
sidgncia em 1966. 

ZAIRE - O General Mobutu Sese Seko tornou-se Presidente em 
1965. 

NO ORIENTE MÉDIO: 

EGITO - Anwar Sadat, antigo General, 6 eleito Presidente em 
1970. 

LIBIA - O Coronel Moahmar El-Kadhafi 6 chefe do Conselho 
Revolucion Ar io desde 1969. 

SUDAO - Em 1969 o General Gaafar Mohamed El-nimeri tor- 
nou-se Presidente. 

IRAQUE - O General Ahmed Hassan al-Bakr assumiu a Presi- 
dgncia em 1968. 

SIRIA - Em 7971 o General Hafez Assad foi designado Pre- 
sidente. 
ISRAEL - Yitzhak Rabin, antigo General, foi escolhido Primeiro- 
Ministro em 1974. 

REPÚBLICA ARABE DO IEMEN - Uma junta militar de sete ho- 
mens tomou o Poder em 1974. 

BIRMANIA - O General Ne Win 6 chefe do Conselho Revolu- 
cionário desde 1962. 
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REPÚBLICA DA CHINA - Chiang Kai-shek est8 na Preçidencia 
desde 1948. 

COREIA DO SUL - Desde 1963 que o General Park Chung Hee 
é Presidente. 

VIETNAM DO SUL - Nguyen Van Thieu, antigo General, 4 Pre- 
sidente desde 1967. 

CAMBOJA - O Marechal Lon Nol declarou-se Presidente em 
1972. 

INDONESIA - O General Suharto. designado Presidente em 
1968, foi reeleito em 1973. 

NA AMÉRICA LATINA: 

BOLIVIA - O General Hugo Banzer SuBrez assumiu a Presiden- 
cia em 1971. 

BRASIL - O General Ernesto Geisel foi escolhido Presidente 
em 1974. 

CHILE - O General Augusto Pinochet chefia a Junta Militar 
desde 1973. 

EQUADOR - O General Guillermo Rodriguez Lar5 fo i  designado 
Presidente pela Junta Militar em 1972. 

EL SALVADOR - Em 1972 o Coronel Arturo Molina Barraza foi 
eleito Presidente. 

GUAT,EMALA - O General Kjell Laugerud Garcia foi eleito Pre- 
sidente em 1974. 

HONDURAS - O General Oswaldo L6pez Arellano foi eleito Pre- 
sidente em 1972. 

NICARAGUA - Governada por uma Junta Militar até as eleições 
de dezembro. O Poder esta nas máos do General Anastasio So- 
moza, ex-Presiden te. 

PANAMA - Desde 1972 6 governado pelo General Ornar Torri- 
jos Herrera. 

PARAGUAI - General Alfredo Stroessner B Presidente desde 
1954. 

PERU - Desde 1968 que o General Juan Velasco Alvarado B 
Presidente. 

URUGUAI - Jsan M. Bordaberry, um civil, tornou-se Presidente 
em 1972, mas os militares controlam o Governo. 
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NA EUROPA: 

PORTUGAL - O General Antônio de Splnola assumiu a Presi- 
dência em 1974. 

ESPANHA - Desde 1939 que o General Francisco Franco B 
Chefe de Estado ." (*)  

Para atualizar o levantamento do U.S.  News & Wodd Rem preci- 
samos apenas de registrar que, em Portugal, o General Splnola foi subs- 
tituído pelo General Costa Gomes. Na Etidpia, o General Aman Mlchael 
Andom assumiu o poder na crista de um golpe militar que destronou 
Haild Selassi6. 

Afora os regimes militares, ou exercidos por militares, h& ainda, não 
relacionados, os regimes constitucionais sob custódia militar, cujo melhor 
exemplo atual B oferecido pelo Uruguai. 

O termômetro dessas intervençaes, repita-se, tem sido, ai8 aqui, a 
crise interna, cujo agravamento poderd decretar a inviabilldade dos res- 
pectivos modelos econbmicos e, por via de consequ8ncia, assinalar a 
falhncia do projeto político, o que importará, não apenas, na pura e slm- 
ples substituiç30 dos atores em cena, mas, muito provavelmente, na 
formação de um novo pacto social. Parece-nos, alias, que esse foi o 
caminho percorrido, recentemente pela Grecia, com o retorno ao poder 
civil; por Portugal, com a deposiçáo do poder civil ditatorial e a inter- 
venção direta das forças armadas num processo de redernocratizaçáo, e 
pela Argentina, com a abertura politica que possibilitou o regresso do 
caudilho e a retomada do poder pelo remedio eleitoral. Em todos os 
casos, todavia, não h& segurança de consolldaçáo da via dernocr8tica e 
constitucional. A normalização da vida polltica est8 intimamente depen- 
dente da solução aos graves problemas econ8micos e sociais herdados 
pelos atuais titulares do Poder. O fracasso dessas opçdes poder8 viabi- 
lizar o retorno à ditadura. Assim, por exemplo, na Argentina, o mesmo 
caos econbm;co-político que levou os militares a uma retirada estratk- 
gica, poder8 traz&-los de volta a qualquer forma de militarismo. 

C sabido que as crises econômicas, com seu rol de tensões sociais. 
que vâo do desemprego A fome, criam clima proplcio h atuação dos 
movimentos de massa e parece razogvel admitir o progresso dos movi- 
mentos de lndole socialista (Portugal, Inglaterra, França, ItAlia e, de certa 
forma, Peru). Mas a histbria contemporãnea tem mostrado, igualmente, 
que, em muitos casos, esse clima 6 o primeiro tempo de uma partida 
que se completa em uma resposta autoritkria. Assim se deu hB pouco no 
Uruguai, assim se deu no Chile, como jB havia ocorrido na Indonésia. Até 
por que é preciso saber distinguir abertura polltica de manifestação de 
enfraquecimento do poder, o que es elites brasileiras não souberam dis- 
tinguir em 1968. Em face da crise econômica, da inviabilidade do projeto 
( e )  Lou~amo-no# na vttnAo do Jornal do Brasil, de 1.0 de aetembm de 1974. 
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econbmico, não estará o poder autorithrio necessariamente limitado A 
alternativa extrema de ceder o governo - por renuncia ou deposição - 
aos civis e A democracia. Não s6o poucos os exemplos de manutenção 
do autoritarismo corno fim em si, a segurança e a estabilidade polftica 
escamoteando o Impasse econbmico. 

A história jA tem registrado o exito de sistemas de coerçáo sobre- 
pondo-se As crises internas e alcançando o imobllismo social que as 
ditaduras rotulam de ordem. O baraço e o cutelo se tornam mais fortes 
que o caos econômico e a ordem aparente, a aparente sensação de segu- 
rança, amortece no nascedouro os reclamos populares e as aspiraçaes 
das elites intelectuais, uns e outras esmagados pela repi.ess80. O sala- 
zarismo, a propbslto, foi, a um tempo, fruto, causa e fiança da crise 
econbmica portuguesa. Se o final do túnel desembocou no 5 de abril, h2 
que registrar os anos necess6rios Ci sua travessia, o falso sil8nci0, a 
falsa calma externa do sistema que abafava os vagidos da inquietaçáo 
social o que, allas, pode explicar a estupefaçáo do mundo ante a depo- 
sição do sistema. 

Se a necessidade de um desenvolvimento acelerado tem imposto 
aos subdesenvolvidos, em sua grande maioria, de par com o Planeja- 
mento - indispensdvel B transposição do gap econômico que os separa 
das demais nações e indispensAvel, tanto h construção da riqueza, quanto 
B sua justa distribuição - um Estado autoritario, a crise econõmica inter- 
nacional dever8 impor a muitos desenvolvidos, alem do Planejamento - 
indispensãvel no regime de escassez -, certa dose de coerção e restri- 
çdes ao regime de plena liberdade, Incompatlvel com a centralizaç8o 
ecoadmlca, com o intervencionismo e inconveniente, quando o Estado 
necessita de armar-se para enfrentar a crlse social. 

O futuro do Estado brasileiro nao pode ser projetado senao consi- 
derando o quadro internacional. 

A crise da economia ocidental deita raizes entre 416s e agrava o 
prec8rio equilibrio interno. E sabido que a histbria não se repete, e vive- 
mos em um outro mundo, em uma nova economia e sob um novo capi- 
talismo que, armado de uma nova teorla econdmica, dispbe de meios de 
controle e intervenção insuspeitados então, embora nada nos assegure 
de que os instrumentos de que se tem valido são suficientes para con- 
jurar a crise. Mesmo assim, deve-se considerar que, ao passo em que a 
crise de 1929 precipitou entre nós a Revolução de 19330, o agravamento 
da crise internacional poderá precipitar a ruptura do pacto econòrnico- 
polltjco vigente. A crise interna, com o inevitAvel caudal de tensões so- 
ciais, pode, de um lado, acelerar a retomada do processo dernocrAtico, 
mas de outro, pode comprometer, de forma irremediável, o projeto de 
descompressão gradual, do qual as eleições de novembro de 1974 podem 
ter sido um primeiro passo. Uma vez mais em nossa história, a viabilidade 
de um projeto politico estar8 h mercd do comportamento de parametros 
da economia e a trajetória do Estado dependente, não sd dos que lhe 
detem as rbdeas, mas, igualmente, dos que, do lado de fora d9 sistema, 
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fazem o seu caminho. Qualquer das direçbes, todavia, est8 a depender 
da inclinação das forças armadas. 

Da anAlise ao papel das forças armadas nas nações em processo de 
desenvolvimento, B preciso retirar como imanente o cardter totalit8rio e 
conservador de sua intervenção na vida polltica do pals. Ate por que 
afigura-se-nos como anticientlflco analisar essas intenienções em seu 
conjunto e assim dar-lhes rdtulo e valoraç€io comuns; cada qual tem sua 
história, significado e desenvolvimento prdprios. Como temos sustentado, 
o papel das forças armadas como elemento de modernização na Africa 
e Oriente MBdio, e o car4ter de suas intervenções recentes em Portugal, 
no Peru e na Etiópia mostram uma faceta do militarismo passada desper- 
cebida pelo comum das reflexóes. 

O prbprio 31 de março, depois de onze anos, não deve - para sua 
fiel compreensilo - ser encarado como um fator histbrico unlvoco; sua 
dingrnica prdpria, refletindo, destarte, a dinhmica da sociedade brasileira 
como um todo, impbs-lhe, no curso dos acontecimentos, contornos e ca- 
racteristicas imprevistas pela liderança dos primeiros momentos. E nessa 
capacidade de permanente reavaliação deve estar, certamente, sua capa- 
cidade de auto-sustentação. 

Contrastando, portanto, com as projeções factíveis na primeira hora, 
mas refletindo coerencia com a histdria presente, o movimenta militar 
brasileiro tende para uma posição de nacionalismo econbmico tanto mais 
incoerclvel quanto b inquestionhvel, em face da ação do capital estran- 
geiro em geral, e das multinacionais em particular, a convicção de que 
o capital privado nacional não possui condições com que enfrentar a 
ação dos trustes e dos cartbis, ação que, se não for obstaculizada, trans- 
formar& este país em uma dependencia das multinacionais, um novo tipo 
de protetorado, o econBmico, a exemplo do Canadh de nossos dias. 

A ação dos interesses estrangeiros sd tem podido fazer face as 
grandes corporações estatais, a Petrobrhs, Cia. Vale do Ria Doca, Ele- 
trobrhs etc. E s6 as grandes empresas estatais, em vista da economia de 
escala e dos beneflcios pollticos inerentes, poderão enfrentar o moloque 
da desnacional ização. 

A exemplo do monopblio estatal do petrbleo, a construção das gran- 
des empresas estatais não se fará sem certa dose de apoio popular tanto 
mais certo quanto ao estatismo se seguir a manutençáo do processo da 
reabertura política iniciado com o pleito de 15 de novembro de 1974. 

A histbria brasileira vem mostrando a inexistdncia de instltuiç8es 
intocfiveis e de processos irreversiveis. Nada, portanto, nos assegura 
como inevithveis tanto o estatismo quanto a redemocratizaçáo, ainda que 
tQnue. Essas consideraçdes procuram refletir a anhlise contempordnea de 
nosso Estado e, a partir dai, projetar suas linhas futuras, sem ponderar. 
portanto, a inteweniencia de modificaçbes de conjuntura internacional 
ou a ruptura do pacto social vigente. 



Fusão e Incorporacão a de 

Sociedades Comerciais, 
em face do Decreto-Lei n.0 1.346/74 

h o  GIL 
(Do Insiituin dos Advogados Brasileiros) 

O recente Decreto n.O 75.247, de 21 de janeiro de 1975, que regulamentou 
o Decreto-Lei n.O 1.346, de 25 de setembro de 1974, veio reativar o interesse 
do empresário nacional pelas fusões e incorporações de empresas, as quais, 
embora autorizadas desde o Decreto-Lei n.O 2.627, de 1940, ganharam reno- 
vada aplicação de força dos estimulas estabelecidos pelo Governo, a partir 
do Decreto-Lei n.' 1.182, de 1971. 

O precitado Decreto nP 75.247, de 21-1-75, o quinto dipIoma IegisIativo 
que disciplina e estimula as fusões e incorporaçks das empresas, em geral, 
eis que, particularmente, quanto as empresas de seguro e das Unidades Indus- 
triais Açucareiras, hL leis específicas: o Decreto-Lei n.* 1.115/70, para a fusão 
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de Seguradoras, e o Decreto-Lei n.O 1.186, de 1W1, para as Unidades Indus- 
triais Açucareiras. Ambos ainda em vigor. 

A fusão e a jncarporação de empresas 8, lo visto, tema antigo (Dec.-Lei P n.O 2.627, de 1940) que se renovou face As eis de estímulos que o Governo 
julgou necessárias para facilitar a constituição da macro-empresa, nos setores 
de interesse da economia nacional, hoje, expressamente mencionados no art. 1.' 
do Decreto nhO 75.247, de 21-1-75. 

B verdade que o prosseguimento dessas fusões e incorporações, sujeito, 
como esth, h a rovação prkvia pela "Comissão de Fusão e incorporação de 
Empresas" (o ~ o F I E ) ,  que fi~niiona corno dependência do Ministkrio da 
Fazenda, n5o tornou muito "fácil" a consecução dos objetivos visados pelo 
Governo no baixar o primeiro decreto-Iei de estlmulo As fusões e iacorpo- 
rações. 

Basta ler as "Resoluções" da COFIE que estabeleceram "as normas para 
encaminhamento e apreciaç'io dos pedidos de isenção de imposto de renda 
para as fusões e inco orações" (notadamente a mais extensa delas, ue tem 
o n.O 5, e esti  ublica a no Diário Oficial - Seção I - Parte I, de 24 e abril 7 r a 
de 1973), para ogo verificar como é difícil obter a concordiincia do Governo 
à fusào ou incorporaqão, com isençáo do imposto de renda! 

Não obstante a sCric de exi ências ue a COFTE impõe a qual uer empre- 
$ 'I 1 sa que retendn obter o benef cio fisca instituído nesses decretos- eis especí- 

fico~, o governo da RcpGblici, ao submeter à a reciaçáo do Congresso Nacional 
o Decreto-ZRi n.O 1 . 2 3 ,  de 29 de dezembro ! e 1972, informava: 

"O Der.-Lci n.O 1.182, de li3 de julho de 1971, vem cumprindo plena- 
mente siia finalidade, tendo suscitado até a presente data (22 de dezem- 
bro de 1972) 75 pleitos, sendo 31 para os fins de fusão-incorporação 
de empresas e os restantes para fins de democratíza~ão de capital.. . "  
(Diário do Congresso Nacional - Seção 11, de 23 de março de 1973, 
p8g. 64. 

Mas a verdade é que o Dec.-Lei n.O 1.182, de 1971, não 56 porque não 
explicitava quais "as empresas de interesse para a economia nacional" 9i"" poderiam gozar da isenção do imposto de renda que o mesmo decreto e1 
estabelecia. como. ainda. forca do com~romisso. das emoresas vretendentes 
ao beneficio fiscai, de "aberkra do ca&a da bessoa juhdica Asultante da 
fusão ou inco oração" (art. 4O,  11, do &c,-Lei no 1.182, de 1971) não facilitou 
o rocesso de usão e incorporação de empresas, bastando considerar o p ueno P =r numero de fusóes e incorporações efetivamente aprovado, afinal, pela C FIE 
e dos quais se tem noticia, pela imprensa oficial. 

"8 
A melhor prova desta assertiva se enconba no fato de ter o Governo, 

quando da prorrogação da vigência do Decreto-Lei n.O 1.182, de 1971 (efeti- 
vado pelo Decreto-Lei n.O 1.m, de 29 de dezembro de 1972), ter eliminado 
o compromisso de abertura do capital social pela pessoa jurídica que resultasse 
da fiisão ou pela essoa jiiridica incorporadora (vide art. $.O do Dec.-Lei n.O 

1.253, de 29 de f ezemhxo de 1972). 
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Alias, não foi apenas essa a Única alteração que o h . - L e i  n.* 1.253, 
de 197.2, introduziu no primitivo diploma específico a que nos vimos referindo: 
o Decreto-Lei n.O I. 182, de 1971. A Ieitura do &c.-Lei n.O 1.253, de 1972, 
nos mostra que houve ampliaçio do campo dos eventuais beneficiários dos 
incentivos fiscais: alteração dos $§ 1Q e 29 do art. 1Q do Dec.-Lei ng 1.182, 
de 1971; acréscimo de um parAgrafo ao art. 29, a modo de permitir que a 
reavaliação dos bens pudesse ser feita por &rg;-io técnico especializado indi- 
cado pcla COFIE, e a ampliação dos benefícios fiscais e eventual prorrogaçáo 
do prazo para utilização, em aumento de capital, do acréscimo resultante de 
reavaliação efetuada ($ 6 . O  do art. 5 . O ) .  

Ao ser, novamente, prorrogado, ern 1973, o prazo de vigência dos incen- 
tivos fiscais A inco oração e fusão (pelo Dec.-Lei n.O 1.300, de 28 de dezembro 'P de 1973), novas a terações foram introduzidas na primitiva Iegislaçáo, obje- 
iivando, notoriamente, dispensar do comproniisso de abertura do capital social 
da pessoa jurídica, ap6s a fusao ou incoipoiaçáo, realizada no regime do 
Decreto-Lei nq 1.182, de 1971 (art.  3Q do Decreto-Lei n9 1.300, de 28 de 
dezembro de 1973). 

Finalmente, o Dec.-Lei n.O 1.346, de 25 de setembro de 1974, que r- 
rogou até 31 de dezembro de 1979 O prazo para a concessáo dos h n e  icios 
fiscais is fusóes e incorporaçõcs, reestruturou o primitivo Decreto-Lei n.' 1.182, 
de 1971, a modo ta1 ue ao invks de declarar "revogadas as disposiçóes em 
contrhrio" (art. l6), me 't, or teria dito se mencicinasse, expressamente, a legis- 
Iayão anterior, que aIterou e consolidou, revogando-a força do novo e recente 
diploma legislativo. 

O Dec .-Lei nq 1.346, de 25 de setembro de 1974, está hoje regulamen- 
tado pelo Decreto n . O  75.247, de 21-1-75, que teve em vista não sb conceituar 
"as empresas que o Goveriio considera de interesse para a economia nacional", 
como, também, declarar quais as verbas quc poderão scr computadas como 
custo ou encargo, em cada esercicio financeiro (art. 2 .O) .  

LarnentSivel que o Poder Executivo, nesse reguIamento, tivesse deixado de 
dizer tudo quanto devia o empresário saber para pleitear a fusão ou incorpo- 
racão. Assim. continira o Ministro da Fazenda autorizado a baixar "os atos 
n&.;iess;irios i execrição das normas do decreto regulamentar do De=.-ki 
n.O 1.346, dc 1974", o que vale conferir ao Ministro da Fazenda o poder dc 
legislar, estabelecendo, abavés de Portarias, ResoIuções ou Circulares, normas 
de cnriter obrigatbrio, com "força de lei". 

ANALISE DO DECRETO-LEI K.' 1.346, DE 1974 

O Dec.-Lei n.O 1-34, de 1974, constitui, como dissemos e vamos demons- 
trar, uma consolidação e atualização das normas especiais estabelecidas desde 
a Dec.-Lei n.O 1.182, de 1971, para obtenção dos benefícios fiscais - i sen~ão 
do imposto de renda incidente sobre o acréscimo de valor decorrente da rea- 
vaiiação dos bens integrantes do ativo imobilizado das cmpresas a serem fun- 
didas numa s6 ou incorporadas à pessoa jurídica que promover a incorpo- 
ração. 

Assim C! quc o art. 1 .O desse novo decreto-lei nada mais k do que a fiiçáo 
do art. 1 . O  ílo &c.-Lei n.O 1.1&2, de 1971, e do parágrafo único que se mandou 
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fazer constar desse artigo lnO, em substituição aos parigrafos 1.O e 2.O do artigo 
1.O do Dec.-Lei n . O  1.182, de 1971. 

A conceituação das "empresas de interesse para a economia nacional", 
foi deixada ao regulamento da lei. E esse regulamento, que baixou com o 
Decreto nQ 75.247, de 21-1-75, diz, nos oito itens do seu art. 19, quais as 
atividades consideradas de interesse para a economia nacional que poderão 
beneficiar-se dos incentivos h fusão e incorporação. 

Ficou, agora, bem clara a orientação do Governo no tocante a esse incen- 
tivo: não se concede, desde logo, a isenção do imposto de renda, mas, apenas, 
a suspensão do pagamento do imposto, a qual será convertida em isençio, 
(art. 2.O), 

"uma vez cumpridos todos os objetivos econbmic~financeiros cons- 
tantes do projeto aprovado elo Ministro da Fazenda, no razo de 
3 (h&) anos, a contar da 8 ata de rua apmva@on (art. 29f 

Daí se segue que, a aprovação, pelo Ministro, do Projeto de Fusão ou 
Incorporação, não importa em isentar a empresa, desde logo, do imposto de 
renda. Para declarar a isenção o Governo t&rA 3 (kês) anos a contar da data 
da aprovação do projeto. 

E, se nesse prazo de carência, outra lei vier a suprimir a isenção? Poderi 
a empresa invocar direito adquirido A isenção, num regime em que se assegura 
ao poder tributante o direito de, a qualquer tempo, revogar as isenções tribu- 
tfirias? (Recordar as isenções do I.C.M. concedidas pelos Estados e revogadas 
pelo Governo Federal. ) 

A nosso ver, esse longo prazo que o legislador estabeleceu para que se 
torne efetiva a isenção do imposto de renda, constitui um desestimulo e, não,, 
um "incentivo" ao empresário. A pessoa jurídica que resultar da fusão, ou a 
que operar a incorporação de outra ou outras empresas, carece de iranquili- 
dade para trabalhar e produzir. E essa insegurança, ante o oder tributante, 
6 prejudicial. Além d eque constitui uma verdadeira "espa a de DAmocles" 
sobre a cabeça do contribuinte. 

B 
O bcretc-Lei n.* 1.348, de 1974, mantdm, junto ao Ministro da Fazenda, 

a Comissão de Fusáo e Incorporação de Empresas (COFIE) com a finalidade 
de apreciar os projetos que visem os benefícios desse Decreto-Lei n.O 1.348, 
de 25-9-74. 

Essa Comissão tem poderes amplos e incontrol8veis de apreciação dos 
projetos de fusão ori de incorporação. AlCm do exame prévio, a lei ihe assegura 
um controle permanente sobre a empresa, a modo de: 

"verificar a adequada utilização dos benefícios fiscais concedidos 
e a obtenção dos resultados previstos no projeto a rovado, ficando 
os beneficiários obrigados a prestar A COFIE os esc r arecimentos que 
se fizerem necess6rios a essa finalidade" {art. 3.*, Q 2.O). 

A composiçião da COFIE continua idêntica A que lhe foi deferida pelo 
Decreto-Lei no 1.182/71, alterado apenas o representante do "Ministério do 
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Planejamento", agora "Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú- 
blica'' (art. 4.O). 

Os objetivos apresentados com a proposta de fiisão ou incorporação devem 
ser ciimpridos pelo proponente ao benefício fiscal, eis que, se desatendidos 
aqueles objetivos, haverá que pagar não sii o imposto de renda (cujo recolhi- 
mento estava 'suspenso"), como os jurns e a correçáo monethria (art. 5.O). A 
cobrança do imposto de renda terá, assim, função punitiva, rnixime porque 
agravada será de juros (que se supõe serem os de mora) e da correção mone- 
tária. 

É certo que o decreto-lei concede ao proponente aos benefícios fiscais a 
eventuaI alteração dos projetos, desde que a rovada pela COFIE e retificada 
pela Ministro da Fazenda (paxigrafo íinico ?I o art, 5.O).  Pode suceder, entre- 
tanto, que a convenigncia de alteração da proposta inicial somente se apresente 
depois de aprovado e posto em execução o projeto original. E, neste caso, 
caberá o pedido de retificação a que alude o parfigrafo Único do ait. 5 . O  ou 
as autoridades fazendárias terão o arbítrio de qualificar a não observancia inte- 
gral da "proposta aprovada" corno configuração de "não cumprimento dos obje- 
tivos propostos no projeto aprovado", seguindo-se, via de conseqüência, a 
exig6ncia do im osto de renda, com juros e correção monetária? Essa situação, P que podera veri icar-se sem nenhuma malícia do contribuinte, não foi prevista, 
nem no Decreto-Lei n . O  1.346/74, nem no seu Re ulamento. Ficari h livre k apreciaçgo das autoridades fazendárias exigir desde ogo o imposto ou admitir 
o pedido de retificação, a posteriori. Mais lima fonte de questões, de contro- 
vérsias e, via de conseqiiGncia, de insegurança para o empresário. 

Este, como Incorporador de empresas, ou como "empresa" resuItante de 
fusão, perderá, automaticamente, (diz a lei) os beriefÍcios previstos no Decreto- 
Lei n.* 1.346/74, se e quando deixar de utilizar, para aumento do capital 
social, e dentro de 180 (cento e oitenta) dias, 

"o acréscimo resultante da reavaliação efetuada acima dos limites 
da correção monetária" (art. 1.9 combinado com o art. 6 .O) .  

Como penalidades ao proponente dos benefícios fiscais, o Dec.-Lei na0 
1.348/74 inscreve, ainda, as seguintes: 

A} a redução do capital ou a extinção da pessoa jurídica. 

Nos 5 (cinco) anos subseqüentes A aprovação do pro'eto de fusão ou 
de incorporaçáo, importará em su'eitar a pessoa j d d i c a  i tributaçGí, 
como lucro, da parcela incoWr.da 

Ainda, 

B )  no caso de alienação das ações ou quotas de capital recebidas com 
isenção do im osto de renda, antes do prazo de 5 (cinco) anos, o vaIw 
da remita au ? erida pelas pessoas juridicas na operação (venda das 
ações ou quotas) será integralmente incluído no lucro tributável, para 
fins do imposto de renda. 

( $  50 do art. 6Q do Dec.-Lei no 1.346/74. ) 
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E, quanto aos sbcios, acionistas ou ao titular da empresa individual (aos 
quais o decreto-lei havia assegurado a isenção do imposto de renda), a conse- 
qiiencia da redução do capital social ou da extinção da pessoa juridica é a de 
tornar sujeitos ao imposto de renda os benefícios que esses mesmos shios, 
acionistas ou titular de empresa individual haviam auferido, conseqüentemente 
A fusão ou incorporação, no regime do Decretu-Lei n . O  1.348/74 ($ 4.O do art. 
6.' do Decreto-LRi n.' 1.346/74). 

A forma como esti  redigido o $ 49 do artigo 6Q do Decreto-Lei nQ 1.346/74, 
vai trazer muita confusão, pois, aludindo o legislador A redução do capital 
s d ,  sem especificar se a redução i., apenas, da quantia incorporada ao 
capital (sob os benefícios da lei), poderti o fisco, ao aplicar a lei, entender 
que o beneficiário dos incentivos fiscais do Dec.-Lei n . O  1.348/74 não poderá 
reduzir o capital de ciualquer parcela e,  não apenas, da parcela que anule o 
aumento de capital realizado para cumprimento do disposto no art. 8.O do 
Dec.-Lei n.O 1 .346/74. 

O art. 89 do Dec.-Lei no 1.348/74 (que re r d u z  o art. 79 do primitivo 
Uec. -Lei n p  1.182/71) estabelece que "o va f' or resultante da reavaliação 
prevista no Dw.-Lei n" 1.348/74 não importar8 em modificações no valor 
em moeda estrangeira registrado pelo Banco Central do Brasil, como investi- 
mento ou reinves timen to de pessoas residentes ou domiciliadas no exterior. 
Com essa restrição, o que se objetiva é impedir o retorno dessa "mais valia" 
isenta do imposto de renda. Mas, não seria referivel permitir o retomo do 
capital, nesse cano, sii'eitandu-o ao imposto 8. renda que nio fora pago no 
processo de fusão oii de incorporação? 

O art . 7Q do Dec. -Lei nu 1.348/74 manteve quase inalterado o art. 0Q 
do &c.-Lei n . O  1.182/71, ao encarar a situação resultante de eventuais prejui- 
zos na alienação ou baixa dos bens reavaliados e continua a proibir a aplicação 
dos seus "benefícios" As empresas concessionArjas de serviços públicos (art. 12). 

Verifica-se, por esse novo diploma legal, que o Governo continua inte- 
ressado em possibilitar fusões e íncorporações, de que resultam "mncro-empre- 
sas". E, tanto é assim, que declarou que as fusóes e incorp~rações de sociedades 
seguradoras poderão continuar, guardadas as normas especificas do Dec.-Lei 
n . O  1,115, de 24 de julho de 1070, e, no qiie lhes forem aplichveis, as dispo- 
sições do k . - L e i  n.* 1.346/74. 

É do estranhar, todavia, (e isto constitui reparo que fizemos em estudo do 
Dec.-Lei no 1.182/71), que nada se tinha dito, ao prop6sito de fiisões e incor- 
porações quanto repercussão que as fusões e incorporações possam trazer 
economia nacional, por abuso do poder econômico, que a Emenda Constitu- 
cional n.O 1 manda reprimir, nestes termos: 

"Ari. 160 - A ordem ecnndmica e social tem por fim realizar o desen- 
volvimento nacional e a iiistiça social, com base nos seguintes prin- 
cipj as: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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V - repressão ao abuso do poder econBmico, caracterizado pelo do- 
mínio dos mercados, a eliminação da concorr2ncia e o aumento 
arbitririo de lucros." 

Tendo em conta esse preceito constitucional, já tivemos oportunidade de 
nos manifestar no sentido de que, nos processos de fusiio ou incorporação, 
devia ser, previamente, ouvido o Conselho Administrativo de Defesa EconBmica, 
iit disposto no art. 74 da Lei n . O  4.137, de 1962, a nosso ver, ainda em vigor: 

"Art. 74 - Não terão validade, seiião depois de aprovados e regis- 
trado~ peIo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econdmica), 
os atos, ajustes, acordos ou convençóes entre empresas, de qualquer 
natureza, ou entie pessoas ou grupos de pessoas vinculadas a tais 
empresas ou interessadas no obleto de seus negbcios que tenham por 
efeito: 

a) equilibrar a produção com o consumo; 

1)) regular o mercado; 

c) padronizar a produção; 

d) estabilizar os preços; 

e) especializar a produção ou a distribuição; 

f) estabelecer uma restrição de disbibuição em debimento de outras 
mercadorias do mesmo gênero ou destinadas h satisfação de neceçsi- 
dades conexas." 

Em trabaIho que pubIicamos sob o tftulo "As Sociedades Holdings; 0s 
"Trusts" e os Conglomerados face A Lei de Repressão ao Abuso do Poder Eco- 
nômico" (Revista de Informação Legishtiva n.O 31 - marça/73, phg. 65) disse- 
mos: 

"Com essa faculdade assegura a lei, ao CADE, a fiscalização prkvia, 
capaz de impedir a legalização dos chamados "Tnists", em qualquer 
de suas formas, igualmente nocivas li economia nacional: os "Cartels"; 
os "Corner"; a "Konzern" etc. 

"Destarte, mal se compreende possa ter o CADE decidido, recente- 
mente, como acaba de decidir (a nosso ver contrariando o texto expres- 
so da Lei, acima referido), que 

". . . A s6 fiisão ou incorporação de empresas são neg&ios jurí- 
dicos que independem, para sua eficácia, de aprovação ou 
registro pelo CADE. . . . O sistema dc controle das fusões c 
incorporações de empresas se realiza a posteriori, sempre que 
o CADE jiilgar necessário." 
(Diário Oficid, Seção I, Parte I, de 18 de abril de 1972.) 
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"É: verdade que, tanto a Constituição Federal (Emenda n.O I), no 
seu art. 160, n.O V, corno a Lei n . O  4.137, de 10 de setembro de 1982, 
se referem ?t repressão ao abuso do poder econdmico, e, reprimir, 
quer dizer coibir, refrear, punir, o que pressupõe o ato jL praticado. 
Mas, reprimir também pode ser sustar o ato ou o movimento e quer 
nos parecer que essa função preventiva, atribuída ao CADE, é que 
melhor se coaduna com o objetivo de impedir a ação nociva do 
"trust", vale dizer, de não permitir nenhuma forma de abuso do poder 
econômico. 

H& que considerar que a fusáo de empresas é uma operação que pode 
conduzir ao "trust", da mesma forma que o "trust" chamado verticaI, 
pode se apresentar sob a forma de "Holding Trust". 

O que há que pesrjuisar, em cada caso, é o objetivo da coalizaçáo, 
para enquadrar, como forma de abuso do poder econ8mic0, todo 
aquele que, seja qual for a forma operacional ou juridica que adotar, 
vise: 

"o domínio dos mercados, a eljminaçáo da concorrência e o av- 
rnento arbítrário dos Iiicros . " 
(Emenda Constitucional nq 1, artigo 160, V. ) 

"Não esquecer que os sinais característicos do "trust" são a extensáo do 
mpo econômico, a Iigasão financeira ou administrativa entre suas 

%versas partes; sua tendPncia i erpanrZo. J3 E aniáo de empresas 
industriais ou comerciais que visam obter, pela formação de unidades 
financeiras o11 administrativas mais importantes, lucros mais altos e 
urna posiçiio mais poderosa na vida econômica." 

(BENJAMIN SHIEBER, "Abusos do Poder Econdmico", São Paulo, 
pbgs . 181 - 183. ) 

"Havernos d e  convir que, com as faciIidades com que o Governo estli 
estimulando a incorporação e a fusáo de cm resas, se dilarga o cami- 
nho para a formacáo dos utrusiri', cujos rnnlekios 6 preciso impedi. e, 
não somente reprimir, por ação platbnica, a posteriori, como e, hoje, 
a declarada posição do Conselho Administrativo da Defesa EconB- 
mica (CADE)." 

E, concluindo. 

No regime do Dec.-Lei n . O  1.348/74, a COFIE assume grandes respon- 
sabilidades na aprovação dos projetos de fusão ou incorporação, eis ue terá 
que impedir a formavão de "cartels", de "trusts" e 'lioldings", que, dis 9 arçada- 
mente ou veladamente, encubram ajuste ou acordo de empresas objetivando o 
domínio de mercados; a eliminação da concorrência ou a formação de mono- 
p6lios ou outras forqas de abuso do poder econbmico: artigo 2 . O  da Lei 
n.* 4.137, de 10 de setembro de 1962; Decretos n.m 52.025, de 2 6 6 3 ,  e 
53.647, de 28-2-84. 



HIERARQUIA DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS 

"A lei 6 a ordenaçáo da razáo para 
o bem comum, promulgada pelo su- 
perior da comunidade!' 

SANTO TOMAS 

FERNANW WHITAKEX DA CUNHA 
Jüie  do Tribunal de Alçada - Prof. da UXG 

Em seu penetrante ensaio Hegel e os Gregos, Heidegger conceitua 
a História como "tudo o que acontece", como Sertillanges a entendia 
la science des faits qui ont une posterifé. Ambos, para formularem seus 
amadurecidos pensamentos, tiveram que partir de uma operação lbgica, 
demarcadora do objeto de suas especulações e capaz de exprimir a 
legitima natureza dele. Por isso, ensina Regis Jolivet que definir (ou 
conceituar) 4 circunscrever "exatamente a compreensão de um objeto 
ou, em outros termos, dizer o que 6 uma coisa". 

Entretanto, o mecanismo conteudal de ambos os juizos deve ser 
examinado, preferivelmente, por um mbtodo dialético, apto a captar 
os processos criadores e dinamizadores da cultura, como o challenge 
and response, de Toynbee, que, sem duvida, com seu toque hegeliano, 
demonstra sua filiação ao Eogos heraclitico, pelo compasso binhrio de 
desafio e resposta. Sob um outro ângulo, Maritain não e estranho a esse 
cogitar, com a lei de duplo progresso contrario, pela qual a História 
apresenta um desenvolvimento simultheo do bem e do mal. 

O exposto demonstra ter  razão Salustio, quando apregoava a 
necessidade de ter o historiador "uma linguagem à altura dos monte- 
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cimentos". O desafio do mistdrío provocou, no homem, a incontida 
resposta do sentimento reiigioso, místico ruminador de sfmbolos que 4. 
As normas religiosas, que, com as de costume, morais e juridicus, com- 
pletam a dassificação de Lasson, surgiram, pois, como regras ar- 
quetipicas do comportamento humano destinadas a coordenar a vida 
social. Os manipuladores do sagrado teriam que, forçosamente, desper- 
tar a atenção dos defensores de um rudimentar poder temporal, mas, 
nem por esse motivo, perderam sua influgncia, vindo a dividi-la com os 
chefes, que, sagazmente, perceberam sua importância, no controle da 
coletividade. Notou, acertadamente, Thomas O'Dea (Sociologia da 
Religião, pág. 10, Liv. Pioneira, 1989). que a religião se caracteriza, 
entre outras coisas, como "uma fonte de ordem publica". Sendo assim, 
ela não pode deixar de ser, também, urna "norma de conduta" 
(Bierling) . 

Inicialmente, 6 Óbvio, como observamos em estudo sobre o antigo 
Egito, coexistiam Teologia e Politica, estruturando um direlto sem que 
fosse, ainda, cf&ncia jurídica, cuja sistematização propicia a "doutrina, 
ou teoria, ou ciência geral, ou dogm&tica do direito", como esclarece 
Groppali (Introdução ao Estuda do Dirdto, phg. 12, Coimbra, 1968). 

A norma religiosa, em demanda elaborativa de um direito natural, 
impunha-se desde logo, por conseguinte, como principio fundamental 
de todas as outras. 

Esse o mpecto do mundo antigo, absorvido pelas diferentes teocra- 
cias, onde os monarcas, ou eram deuses ou os representavam. Conside- 
rando-se o povo escolhido, os judeus tinham a sua lei, como superior 
a dos outros povos. 

Sbfocles mostra-nos Antigone, clamando pela supremacia da lei 
natural e eterna, impressa nas almas, sobre as demais, exprimindo o 
sentimento de justiça. Entre os egípcios (Maat), como entre os greco- 
romanos (Minerva), e outros povos, divindades simbolizavam a lei, a 
idkia do justo e a ordem, quase que numa forma geombtrica. Dai 
Mstóteles conceituar o Direito como a "proporção e a medida nas 
relações sociais" e Cicero, a norma jurldica, como a "recta ratio im- 
perandi atqwire prohibenài", influindo em Santo Tom&. "Pensar no 
direito, 6 pensar em termos de normas", adverte Paulo Dourado de 
Gusmão (Filosofia do Direito, pag. 123), as quais são, no sentir de 
Duguit, os fundamentos da lei positiva. As constituições da antiguidade 
clássica, para nos atemos a ela, eram eminentemente costumeiras, 
refletindo um statu quo profundamente vinculado ao sentimenta reli- 
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gioso, como esta em Coulanges. Mas já ai havia uma certa consciência 
de hierarquia das leis. 

"A teoria de que a guarda da Constituição só adquiriu contornos 
e sentido a partir das Constituições escritas e rigidas é verdadeira, em 
termos estritos. Pode-se, todavia, grosso modo, divisli-la na antiga Gré- 
tia, através da instituição dos grafon parondmon", lembra J.L. Anhaia 
Mel10 (Da Separação dos Poderes a guarda da Constituição, pág. 39, 
R.T. 1968). Davam os romanos, por sua vez, predominância ao J w  
Civile, que, corno o regulador de uma sociedade característica, assina- 
lou um período histórico. O advento do Cristianismo envolveu, igual- 
mente, um problema de hierarquia de textos legislativos, surgindo a Lei 
Nova, como espiritualizadora e atualizadora da legislação mosaica. 
Santo Tomás dividia a lei em eterna, divina, natural e humana, dando 
especial relevância A primeira, e a Idade Média, possibilitando um com 
fronto direta entre os poderes espiritual e temporal, viveu num ciima 
polêmico de lutas por supremacias de normas e prerrogativas, para o 
qual muito contribuiu a fixação doutrinkria do Direito Natural, que 
GrrÓcio arrancou a Deus, entregando-o à razão humana, e que, mais 
tarde, Stammler veria com um conteddo varidvel e Renard, com um 
conteúdo progressivo. De qualquer forma, era manifesta, no periodo 
medieval, a superioridade da lei natural sobre a positiva. 

O Absolutismo encontrou uma Igreja enfraquecida (inclusive pelas 
disputas entre Papas e Concílios, por uma supremacia legislativa), 
muito distante do tempo em que Alexandre I11 sagrou Frederico Bar- 
baroxa, que nele se apoiou, valorizando-o com o Direito Divino dos 
Reis, que Bossuet, interessadamente, levou hs ultimas conseqüências. 
O movimento liberal anglo-f ranco-americano apoiou-se, por sua vez, 
num direito natural rxional, que repercutiu no constitucíonalísmo 
nascente, incentivador do Estado de Direito, do principio da legalidade 
e do seu efetivo controle. A Constituição dos Estados Unidos inaugura 
o periodo das constituições rígidas e, atravhs de caso Marbury vs. 
Maddison ( 1803), firma-se o principio da fiscalização da constituciona- 
lidade das leis, pela super-legalidade do Código Bhsico e sua origem, 
no Poder Constituinte, o que o tornava tbfe de chapitre das demais 
ordenações, que a ele tinham que se adequar (ver nosso livro Ensaios 
de Direito Pziblieo, Freitas Bastos, 1966), devendo exprimir, funcwnai- 
mente, em sinteses representativas, as amplas coordenadas de um 
painel sócio-político, enraizado na experiência que, para Pareto, signi- 
ficava os acontecimentos observaveis da existência quotidiana, longe 
d o  bovaismo histórico, que estimula a sedução pelo figurino estran- 
geiro, desatento aos problemas vivenciais dos grupos políticos. A exe- 
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gese da ideologia da Constituição impõe a interpretação teleológica, 
por conseguinte, para captar a dinâmica social que a inspirou, e a 
crença de que a linguagem utilizada 6 ,  em geral, a do homem comum 
que nela deve encontrar um breviário cívico. 

Uma Iei realista impõe ao intérprete que se ligue "h histbria, h 
civiiização e, enfim, ao mundo da cultura", como escreve Emanael 
Perillo (Curso de Introdução ao Direito, pftg. 89, R.T. 1968). Isso evita 
uma ossificaçb jurídica, como a traduzida pela Escola da Exegese, 
que nada via albm dos textos, e mesmo pela Jurisprudência Analítica, 
de Austin, que se atérn ao exame do conteúdo das normas, preocupan- 
do-se, apenas, com o what is hw, hobesiano. A conhecida catalogação 
das normas, em tCcnicas e éticas, coloca, nessa ijiltima categoria, as 
regras jurídicas que, por substhcia, devem ser abstratas, gerais, obri- 
gatbrias e elaboradas pelo poder competente. Pondera Groppali (ob. 
cit., p&g. 35) que a coação constitui, "selo especial que caracteriza o 
direito". As normas podem ser cogentes (que estabelecem, de forma 
imperativa, comportamentos positivos e negativos), dhpositivas (que 
permitem considerAve1 esfera de ação ao individuo, "limitando-se a 
enunciar uma possibilidade de agir", conforme José Saraiva) , inf erpre- 
tativas, relativas à maneira como devem ser as palavras entendidas, 
substantivas (as de direib gerador), adjetivas (as de direito sanciona- 
dor, objetivando a aplicação daquelas, mediante o processo), materiais 
(as propriamente ditas) e formais (que, apenas, sBo elaboradas por 
brgão capaz, sem prescrever regras de conduta, como o orçamento). 
San Tiago Dantas as considera atos que "tem a forma de uma lei e o 
conteúdo de um ato administrativo". Pedro Timoteo (O Poder Judi- 
ci.4rio Sob a Nma Constituição da República, p&g. 19, Rio, 1938), opina 
que toda lei ordinhria 4 adjetiva; só as constitucionais são substantivas. 
As normas jurldicas podem ser, ainda, tipicas e atipicas. As primeiras 
são as leis em sentido comum, como dilucida Paulino Jacques, autor 
da excelente monografia Da Norma Jurídica, abrangendo, inclusive, os 
decretos-leis e os decretos legislativos; as segundas são os decretos exe- 
cutivos, aprovadores de regulamentas, as resoluções, atos de compe- 
tência exclusiva das casas legislativas, versando matkria interna cor- 
p&s, as portarias e avisos ministeriais, as instruções (determinações 

autoridades publicas), as circulares, observAveis, em geral, com 
efeitos mais ou menos prechrio etc. 

Convkm recordar que das Constituições revoluciona ri^ francesas 
colhemos o sistema de dividir a lei magna em titulos, capítulos e se- 
ções, dispondo, didaticamente, as normas. 
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Em sólida monografia (Aplicabilidade das N o r m m  Constitucio- 
nais), Jos4 Afonso d a  Silva arrola, sob um certo hgulo, as normas da 
Constituição em mandatórius (imperativas), diretórias (em que o le- 
gislador comum tem liberdade relativa de dispor), seu executing (de 
eficácia plena), not self executing (de eficácia contida, que pede a in- 
tervenção do legislador ordinário) e programdticas (que encerram um 
programa a ser cumprido pelos órgãos do Estado). "Traçam linhas dire- 
toras", obtempera Almir de Andrade (Lições de Direito Constitucional, 
pag. 30, Ed. Rio, 1973). "Normas de legislação", chama-se Crisafulli, 
autor das Lezimi de Diritto CostituzionaEe (Pádua, 1970), que, com Es- 
posito, é voz abalizada na questão. Elas, como as leis complementares, 
seriam de eficácia limitada. Ligados aos problemas das normas se encon- 
tram os de sua vigência, vale dizer de sua existência e de sua eficácia, 
isto é, de sua aplicabilidade, que Fihvio Bauer Novelli (Eficcicia do Ato 
Administrativo, pag . 19) tem como a produção de efeitos jurídicos 
típicos a "realização do efeito jurídico mediante o qual deve cumprir- 
se a função própria do ato", diz ele, e o da vacatio legis, da qual é 
espbcie a "vacatio constitutionis", que encontra exemplos na Carta 
brasileira (art. 20 da Emenda nQ 1) e na Constituição italiana. Obser- 
va-se que a Emenda referida só tem dois artigos; o primeiro, deterrni- 
nando como passaria a vigorar a Constituiçzo de 1967. A promulgação 
envohe a executoriedade e a publicação, a obrigatoriedade da norma, 
como instantes fjnais de um iter que começa pela iniciativa e se des- 
dobra pela discussão e votação da lei, sujeita, ainda, ao veto e a sanção. 
Aquele pode ser total ou parcial (quando abrange no todo ou em parte 
o projeto), absoluto ou suspensivo (na hipótese de f ulminar, definiti- 
vamente, o projeb ou, apenas propiciar nova manifestação do Legis- 
lativo) ou restituto~io, como na Constituição de Weimar, em que o 
problema é levado ao povo, para deliberação. A sanção, por sua vez, 
se classifica em expressa ou tácita, conforme o Executivo, claramente, 
a exerça ou deixe transcorrer, in albis, o deckndio legal. Cumpre notar 
que a lei deve ter um preâmbulo, contendo titulo, autoria e funda- 
mento de autoridade e ordem de execução e mandado de cumprimento, 
o tezto ou corpo, a cláusula de vigência ou revocatdria e fecho. Os pre- 
Ambulos das constituições têm, além da autoria, do fim do objeto e da 
ordem de execução, cláusula religiosa, às vezes. 

No Estado Federal, segundo Rui, a hierarquia das leis deve ser: 
Constituição Federal, Lei Federal, Constituição Ektadual, Lei Estadual. 
Entretanto, é a perfeita adequação à primeira que, em verdade, esta- 
belece a gradação. Kelson ensina que, notadamente no Estado Federal, 
a Constituição Tatal (normas centrais) 15 uma super regra, dentro da 
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Constituição (como o 6,  circunstancialmente, o Ato nQ 5). As normas 
insuscetiveis de emenda - as que entre n6s zelam, por exemplo, pela 
Federação e pela República - t4m eficácia absoluta, sobrepondo-se a 
outras. R. Barraine (Droit Constitutionnel et Institutioiw Politigeres, 
pág. 148, Paris, 1972) considera que o preâmbulo da Constituição fran- 
cesa de 1948 tem um "caractere supra constitutionnel". E Cibvio que, 
no Estado UnitArio, a hierarquia se processe, apenas, entre a Constitui- 
ção e a lei ordinhria. A nossa Carta (art, 46) prescreve que o processo 
legislativo compreende a elaboração de emendas, leis complementares, 
leis ordinárias, leis delegadas, decretos-leis, decretos legislativos e reso- 
luções, estabelecendo um critério hierhrquico, que cumpre obedecer, 
devendo-se notar que não distingue os conceitos de emenda (que com a 
Constituição e o costume 4 fonte do Direito Constitucional) e reforma 
(uma a1 teração mais ampla no Diploma fundamental) , englobando 
ambas, na primeira expressão. Consistem elas esphcies de revisão, cujo 
poder 6 amplo, a ponto de ser possível a elaboração de uma nova Carta, 
com a transformação da constituinte derivada em constituinte orlglnh- 
ria. Magalhães Godinho (Direitos, Liberdades e Garantias Individuais, 
pag. 14, Lisboa, 1973) distingue o projeto da proposta, por ser o pri- 
meiro apresentado pelo Legislativo e o segundo pelo Governo. As emen- 
das, que podem ser propostas por qualquer membro da Câmara ou do 
Senado, ou pelo Presidente da República, não podendo ser objeto de 
deliberação as que pretendem abolir a Federação e a República, obede- 
cem, em sua discussão e votação, formalidades especiais, devendo, 
afinal, ser promulgadas pelas Mesas da Câmara e do Senado, com o 
respectivo número de ordem. Tais modificações, no texto constitucional, 
podem ser ampliativas e restritivm (quando ampliam ou restringem a 
extensão do preceito), udàtivm e supressivas (consoante acrescentem ou 
suprimam disposições), correituas (quando se referirem h redação) e 
substitutivas (conforme substituem, no todo ou em parte, proposta 
existente). 

As leis complementares visam completar dispositivos constitucio- 
nais, que n8o são auto-executaveis, permitindo-lhes realizaçb plena 
em o mundo juridico (mutat6 mutandis, o mesmo poderia ser dito dos 
Atos Complementares, com relação aos Atos Institucionais, que, cir- 
cunstancialmente, são hiper-mandamentos, dentro da Carta). Embora 
a matbria não seja pacifica, entre elas "podem incluir-se as leis orgâ- 
nicas", como opinam Paulino Jacques (Curso de Direito Constitucional, 
3a ed., pag. 140) e Afonso Arinos, em tese conhecida (As Leis Cmple- 
mentares da Constituição, pág. 26,  Rio, 1948). Essas ultimas têm por 
finalidade organizar serviços públicos, preocupando-se com a dinhlca 
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administrativa do Estado, A distinção que, entre ambas, fazia a Cons- 
tituição de 1891 não era estreme de dúvidas, e o Fora1 de 1934, como 
a Constitnjção F'rancesa de I958 (art. 461, englobou-se na categoria de 
leis orgânicas, como a atual na de leis complementares, que possuem 
um quorum especial de votação, distinguindo-se, igualmente assim, das 
leis ordinárias. Geraldo Ataliba (Leis Complementares na Consf ituição, 
R.T., 1971) estima em 28 as disposições constitucionais que necessitam 
de complementação para serem executadas. As leis complementares 
têm âmbito privativo. Dispondo sobre matéria que não lhes é reservada, 
tornam-se meras leis ordinárias e como tais devem ser tratadas. Por 
seu turno, a lei ordinária não pode versar matéria própria de lei com- 
plementar, sob pena de tornar-se nula, a não ser que o tivesse feito, 
anteriomente 9, Carta, hipótese em que se transforma em lei comple- 
mentar que só por uma lei, de igual ou de superior hierarquia, poderá 
ser ab-rogada ou derrogada. 

As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República 
ou Comissão do Congresso ou de qualquer de suas Casas, náo podendo 
ser delegados atos de competéncia .exclusiva, sendo certo que a delega- 
ção ao Presidente tem forma de resolução do Congresso Nacional, que 
especificar8 seu conteúdo e os termos de seu exercício. A delegação é 
hoje aceita, geralmente, para aceIerar o mecanismo legislativo, fazen- 
do-o atender as contingências. Somos, partiicularmente, favorhvel h 
delegação Bs Comissões, como na Itália. 

Os decretos-leis, normações emergenciais, surgiram, a bem dizer, 
no primeiro pbs-guerra, pela urgência da expedição de regras legislati- 
vas, embora de maneira provisória. Inadmissível uso fez deles o Estado 
Novo, fazendo-os substituir, permanentemente, as atividades do Paria- 
rnento, que jamais se reuniu. A Carta vigente permite sejam eles 
expedidos pelo Presidente da República, em matéria de segurança na- 
cional, finanças públicas, inclusive normas tributárias e criação de 
cargos públicos e fixação de vencimentos. O Supremo Tribunal Federal 
já repeliu, aliás, um conceito amplo que se quis dar a segurança na- 
cional. Como demonstra Geraldo Ataliba (0 Decreto-Lei na Constitui- 
çáo de 1967, R.T., 1968), bem interpretando o texto primitivo, cabe ao 
Congresso Nacional aprovar ou rejeitar tais decretos, dentro do prazo 
legal. No primeiro caso adquirem eles permanéncia; no segundo terão 
existência precária, mas é certo que a rejeição não importa em nulidade 
dos atos praticados durante a sua vigència. 

Os decretos legislativos e resoluções são atos de exclusiva compe- 
tência do Poder Legislativo. Os primeiros aprovam os decretos leis, 



autorizam o Presidente e o Vice-presidente a se ausentarem do pais, 
fixam os subsidias do Presidente, do Vice e dos membros do Congresso, 
julgam as contas do Presidente etc. (Registra Pontes de Miranda que 
eles "são as leis a que a Constituição não exige a remessa ao Presidente 
da República para a sanção". ) As segundas defluem das prerrogativas 
em matbria domkstica, política ou administrativa, suspendendo a exe- 
cução das leis,  concedendo a delegação Iegislativa, autorizando ms 
Estados a realização de ernprbstimos externos, decretando a perda de 
cargo de deputados e senadores etc. 

A revoga~ão de decretos legislativos e resoluções tem que ser exa- 
minada em cada caso, apesar das ultimas não fazerem, rigorosamente, 
parte do processo de elaboração das leis. Observa M. Gonçalves Fer- 
reira Filho (Do Processo Legislativo, pág. 1.665, Saraiva, 1968) que "o 
campo do decreto legislativo, na atual Constituição, 4 o das mat4rias 
mencionadas no art. 47 (art. 44 da Emenda nQ 11, sem exceção. Fora 
dai, e fora dos casos especificas da lei 8 que cabe a resolução". 

Matéria interessante é o da desconstitucionalização das normas 
constitucionais, aventada por algumas Constituições anteriores, e que 
tinham por vigentes, disposições constitucionais precedentes, não co- 
lidentes com elas, e que atuariam, então, como regras ordinhrias, Atual- 
mente, a hipotese não tem mais sentido, em virtude do que dispõe a 
Lei de Introdução ao Código Civil, sobre revogação de leis, cuja rainha 
6 a própria Constituição. 

Ao contrário das emendas, a iniciativa das leis é mais ampla, ca- 
bendo, inclusive, aos Tribunais Federais com jurisdição em todo o ter- 
ritório nacional. 

Situação curiosa, sob outro angulo, foi a do Decreto-Lei nQ 9.070, 
de 15-3-1946, conseqüência da Conferência de Chapultepec, que reco- 
nhecia o direito de greve, proibido pela inaplicada Carta de 1937, que 
a considerava recurso anti-social, prejudicial ao trabalho, mas sob cuja 
vigência foi editado, sendo, tecnicamente, inconstitucional. Entretanto, 
a Constituição de 18-9-1946 veio a acolher o direito de greve, em pre- 
ceito que não era auto-execut8vel. 

Indagou-se, então, se o referido ato estadonovista persistia incons- 
titucional, em virtude das coordenadas do novo Cbdigo politico. Em 
verdade, o Decreto-Lei nQ 9.070, que vigorou largos anos, só era infrin- 
gente dos preceitos constitucionais, em parte, pelas iniludiveis restri- 
ç6es que impunha. Notou bem Rosah Russomano ("Manual de Direito 
Constitucional", pAg. 334, Konfino, 1964) : "E, assim, constitucional, 



quando permite o exercicio do direito de greve, mesmo dentro de fortes 
limitações. 13, porém, inconstitucional, quando cristaliza preceito proi- 
bitivos da greve, impedindo, assim, o direito que a Constituição quis 
assegurar e tutelar. " 

Herculano de Freitas distinguia o Direito Constitucional Científico 
e o Direito Constitucional Positivo; o primeiro reportando-se aos prin- 
cípios e o segundo a s  normas. 

Em verdade, ambos devem se completar. A análise das normas, 
erradicadas de suas bases doutrinárias, dessora o próprio conteúdo do 
Direito Político, ciência de coordenadas complexas e que deve ser es- 
tudada com arejados crit6rios. 

Embora o seu ensino oficial date de 1834, na França, (todavia, em 
1622, na Universidade de Upsala, foi criada a primeira cátedra de Poli- 
tica), com o rnagistkrio de Pellegrino Rossi, em Cadeira criada pelo 
Ministro Guizot, tendo elaborado aquele, inclusive, um "Curso de Direi- 
to Constitucional", é certo que, anteriormente, em Benjamin Constant 
(Cours de Politique Constitucionelle,l e ,  principalmente, em autores e 
Universidades italianas dos fins do século XVIII, encontramos o trata- 
mento científico do assunto. (Em 1782, Giovanni Maria Lampredi pu- 
blica o seu Diritto Publico Universal e, em 1797, G. Compagnoni estam- 
pa Elementi di diritto costitueionale demmratico. ) Poderemos dividi-lo 
em Geral, Comparado e Particular (quando se referir, especificamente, 
a um Estado) . 

Cumpre notar, ainda, que por força dos estudos incrementados 
pela Grande Revolução, Decazés, em 1819, inaugurara uma Cadeira de 
Direito Constitucional, denominação que vinha da experiência italiana, 
com o nome de Direito Público. Romiguieres lecionou-a em Toulouse 
(1830) , posteriormente. 

No Brasil, apesar das cátedras de Direito Constitucional terem sido 
criadas, em 1827, com a instauração dos cursos jurídicos, (em São 
Paulo ocupou a cadeira o Pe. Antônio de Moura), o primeiro estudo es- 
pecifico sobre a problemática do poder foi o Tratado Político, de Sebas- 
tião da Rocha Pita, autor, ainda, da Histdria da América Portuguesa 
(o Livro Que Dá Rmda Do Estado Do Brasil, do Sargento-Mor Diogo 
de Campos Moreno, k mero repositiirio de dados geográficos), livro esse 
último ao qual se atribui intenções ufanistas. 

Fidalgo, militar, fazendeiro e poeta, com grande erudição histórica, 
apesar de sua linguagem rebuscada, Rocha Pita nos deu um interes- 



sante ensaio político e de filosofia da história, embasando o Trono 
portugues no milagre de Ourique - "6 a religião o maior atributo dos 
mortais, a mais firme coluna das monarquias", afirma ele (ob. cit. phg. 
58, MEC, 1972) e, defendendo a tese de que "a guerra não s6 C neces- 
sária para ampliar as monarquias, porem ainda conveniente para as 
conservar" (ob. cit., pág. 66), pretendendo justificar a atltude de Pedro 
11, com relação a Castelo, e, ainda, de que "no equilibrio das repúblicas 
pode conservar-se o mundo" (ob, cit., pag. 50). 

E visível a influência, em Rocha Pita, de Gracian, mas, sem du- 
vida, dentro de suas limitações, revelou ele dotes de pensaüor político. 

O Direito Constitucional, que se enriqueceu, sobremaneira, a& 
a Grande Guerra, pelas novas atribuições do Pder,  com a proteção dos 
direitos sociais e pelo desenvolvimento do Estado, propiciando mesmo, 
esse acondicionamento de novos valores, as chamadas constituições 
analiticas, tendo a criar dentro de sua orghnica, especializações como 
os Direitos Financeiro, Tributhrio, Econômico etc., devendo retomar 
ao seu significado tradicional de exegese da estrutura e mecânica do 
Poder e dos direitos e garantias individuais, possibilitando o desmem- 
bramento das mencionadas especializações. Não se pode fazer do cons- 
titucionalista, um p & t u  peritorum do Direito Público. 

Alkm do mais, k certo que o Direito Constitucional se não confunde 
com o Direito da Constituição, mais amplo que aquele, e que comporta, 
mesmo, normas estranhas ao objeto do primeiro, como as dos artigos 
25 bis, da Constituição Suiça, e 176, da Carta Magna brasleira. 

Embasado em Duverger (direito das instituições), Cesar Enrique 
Romero (Introdução Al Derecho Constitucional, phg. 46, B.A., 1973) 
estima, por outro lado, que o Direito Constitucional estuda o "conjunta 
de instituciones fundamentales de una comunidad, estkn en la cons- 
tituci6n o fuera de ella". 

Em seu trabalho A Ordem Econômica na ConstituiçÚo (pbg. 4, 
R.T., 1972) consigna Modesto Carvalhosa que o Estado liberal "divor- 
cia-se de sua origem para se tornar solidarista e social". 

Sob essa cosmovisão t5 que deve ser enfocada a questão das normas 
jurídicas, voltadas à consecução e a proteção dos interesses comuns, 
porque, diz Barbalho (Cmnmtários, phg. 158) "a autoridade bem for- 
talecida é uma garantia e segurança para o gozo pacifico e amplo da 
liberdade". 



PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL (*) 

RUBEM RODRIGUES NOGUELRA 
Procurador do Muriicipio da Cidade do 

saivador e Professor Titular na Faculdsde 
de Direito da Universidade CatbIlca da Bahia. 

RESUMO DAS COhiCLUSOES 

i) O processo legislatjvo, ao que me parece, é um só, e foi estabe- 
lecido pelo Poder Constituinte originário. 

2) As Consiitujções estaduais, salvo num oii noutro pormenor, devem 
obcdicncia ao que a tal respeito se acha posto na Constituição de 
1%7 coni a Emenda n.O 1/69. 

3) h'ão tendo os Municípios nenhuma parcela de Poder Constitiiinte, 
riem podendo o constituinte, decorrente o11 de segundo grau oti 

inskituído, qiie t o dos Estados-membros, ditar regas processuais - - 

disciplinadoras da eIabornção de emendas constitiicionais c das 
leis, scgiie-se que on não existe processo legisltivo municipal, ou, 
pelo menos, hli dúvidas fundadas acerca de sua existência. 

( O )  Trabalho apreeentado au 11 Eamntro Wactonal de Pronimdores Miinlclpãte. em 88o Peuio, 
Iarisim de 1875. 
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internos, onde era dito: 1.O) Nenhum projeto de lei ou resohtçáo poderh entrar 
em discussão sem que tenha sido dado para a ordem do dia pelo menos 23 
horas antes. 2 . O )  Cada projeto de lei ou resolução passará, pelo menos, por 
très discuss6es. 3.") De uma a outra discuçsao não poderá haver menor inter- 
valo de 24 horas. 

AIPm disso, regulava a sanção c o veto dos projetos votados pelas Assem- 
bléias Legislativas, sem, entretanto, estabelecer nenhuma norma processiial 
especificamente endereçada aos legisladores provincixis, nem tnmpouco aos 
Municípios, ainda nao dotados d e  qualquer autonomia (art. 10 do Ato Adicio- 
naI, pois o que com a Lei regulamentar de 1 .O de outubro de 1829 se fez 
"foi urna centralizapio opressora, entregando-se os municípios de mãos atadas 
As assembléias provincinis e aos presidentes de província". (Cfr. JOÃO BATISTA 
CORTINES M E ,  "Cimaras Municipais (Hjstbrico}", 4." ed., S. Paulo, s/d, 

phg. 38.) 

Em 1891 e 1934, tambkm não cuidaram os constituintes republicanos de 
sistematizar as regras de elaboração das lcis, agrupando-as sequer num s6 
capítulo. Limitaram-se a inserir a disciplina da matFria no capitulo geral "Das 
k i s  e Resolug&s", ocorrência que se repetiu atk mesmo em 1946. 

Em 1967, 6 que se inscreveu, na Constituição de 24 de janeiro, uma Seção, 
a V (arts. 49 usque 62, equivalentes aos arts. 46 usque 59 após a Emenda n . O  1, 
de 27 de mitubro de 1969), consagrada nomeadamente ao Processo LegisIativo, 
cujas regras foram, s6 então, não somente agrupadas, mas organizadas segundo 
utn sistema ordenado e 16gic0, tal arno se fez tarnbkm com o Sistema Tribu- 
thio. 

Alkm de sistematizadas, essas regras sc alçaram à hierarrlui:i de princípim 
constitucionais, tomando-se extensivas, por via de conscqu2ncia, a todos os 

demais entes da Fcdera~ão (art. 13, item 111). 

5) Em face disso, pode-se falar num processo legislativo municipal, vale 
dizer, num sistema ordenado rfe atos mediante os quais sc elaboraram as lcis 
prhprias dos entes municipais? 

O processo legislativo destina-se, evidentemente, a regular ris atos tenden- 
tes i formação de direito novo, seja a lei, ou "ato legislativo típico', seja oubo 

tipo de norma jurídica formulada pelo Poder Legislativn. 

A repartição de co~npetCiicia tem sido, no Brasil sob o regime federativo, 
entre a Lniáo c os Estados-membros. A organizaçáo dos Est~idos, como estii 
consignado pelo Prof. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, se acha praticamente 
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definida na Constituição federal, variando as Constituições estaduais apenas 
em questões de pormenor, (Cfr. MANOEL GOXÇALVES FERREIRA FILHO, 
"Comentários h Constitriiçáo Brasileira", vol. 1.*, S. Paulo, 1972, phg. 133.) O 
Estado, pois, quando edita normas legislativas fica sujeito ao piclcesso legisla- 
tivo estabelecido, como um dos seus princípios, pela lei magna. 

6)  Entendem alguns publicistas, como, por exemplo, o Prof. NELSON DE 
SOUZA SAMPAIO, em rnonografia sobre a matbria, por sinal uma das me- 
ihores dentre as poucas que sobre a matéria possuimos, não se incluir o 
processo IegisIativo entre os princípios cuja infra@o pode ensejar a intervençãu 
federal nos Estados, isto é, não integra o elenco do art. 10, n.O ViI. da 
Constituição de 1967 com a Emenda n.' 1/69 (mesmo número da redação 
anterior a 17 de outubro de 1969). (Cfr. NELSOX DE SOUZA SAMPAIO, "O 
Processo Legislativo", Ed. Saraiva, 1988, pág. 96.) 

Jh o hof. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em trabalho de não menor 
excelência jurfdica, é de opinião que os princípios definidos no art. 10, VII, 
são os obrigatórios, para os Estados, que estão em primeiro lugar, sem que 
isto importe na exclusão de outros princípios constihcionais hphcikamente 
extensivos aos Estados. 

7) Na sua auto-organização, cada Estado, ao ver do mestre paulista, deve 
guardar um mínimo de uniformidade relativamente aos demais, e esse mínimo 
compreende, não sb os princípios enumerados no item VI1 do art. U), "mas 
também os arrolados nos vhrios itens do art. 13" - entre os quais estfi o 
processo legislativo. 

Possa ou não possa acarretar a intervenção federal nos Estados, o processo 
legislativo é um princípio constitucional, de observância cornpulsbria para todos 
os níveis de governo. Transgredir o disposto num de tais princípios 6 a suprema 
ilegalidade, ou, como diz elegantemente o Prof. CELSO ANTONIO BANDEIRA 
DE MELLO, é muito mais grave do que transgredir uma norma jurídica 
qualquer, 5 a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, porque 
representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores funda- 
mentais, contumé11a irremissível a seu arcabouço 16gico e corro sã,^ de sua 
estrutura mestra. (Cfr. C U O  ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, "Criaçáo 
de Secretarias Municipais. Inconstitucionalidade do art. 43 da Lei Organica 
dos Municípios do Estado de São Paulo", ti "Revista de Direito Público", 
na0 15, jan.-março de 1971, págs. 285-286.) 

Somente em questões de pa"nenot variarão as Constituições estaduais, no 
que concerne As regras de elaboração das normas jurídicas, O p m s s o  Iegislativo 
estende-se, pois, inevitavelmente aos Estados-membros, com a possibilidade de 





No Congresso Nacional, esse prazo B de nwenta dias (45 para a Cgmara 
dos Deputados c 45 para o Senado), ou de quarenta dias se o Presidente da 
República o solicitar para os casos que julgar urgentes. O reformador estadual 
não tinha competência para alteah-10, uma vez que, na condição de Constituinte 
de Segundo Grau, constituinte instituido, "está sujeito As limita-s estabelecidas 
pela ConstiWção" (Manoel Gonçalves Ferreira Fiho). 

10) Em matEria de prazo de elaboração das leis, parece que a competCn- 
cia para fixA-lo reside no constituinte federal. Sem relevância jurfdica penso 
ser o fato de haver, no Legislativo da União, duas Casas (Ciimara e Senado) e 
nos Estados uma s6. A lei feita pelo Congresso Nacional B ato duplamente 
complexo, conforme est4 em valioso estudo do Prof. Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, primeiro porque resulta do concurso de vontades de 6rgãos distintos que 
se unem numa s6 vontade (Congresso com a sançiio do Chefe de Estado) e se- 
gundo porque, nas países onde h& duas Casas do Congresso, a pr6pria delibe- 
ração deste k ato complexo, pois 4 fusão de duas vontades iguais. (V. MANOEL 
GOZIÇALVES FERREIFU FILHO, "Do Processo Legislativo", 1988, S. Paulo, 
~ a g .  59). 

Dessarte, quando a Constituição estabelece prazo restrito de elaboração 
legislativa para os projetos da iniciativa do Presidente da República, fixandeo 
em 45 dias para a Cdmara dos Deputados e 45 para o Senado, o prazo de de- 
liberação congressual é de noventa dias. Sb depois de esgotados os noventa 
dias k que se reputa findo o tempo constitucionahente assinado para a delibe- 
ração das duas Câmaras, cujas vontades se fundem numa s6, 

Trata-se ai do chamado prazo abreviado, por oposição ao prazo nomal 
destinado a todos os demais casos (não compreendidos na competència do Pre- 
sidente da RcpúbIica). Ele entrou em nosso direito constitucional Iegislado 
pela Emenda n.O 17, de 26 de novembro de 19%. Foi, assim, ainda no regime 
constitucjonal de 1948 que tevc comeqo o acderamento do processo de forrna- 
çáo da lei, quando resultante de projetos enviados pelo Presidente da Repú- 
blica. A Emenda n.O 17 antecipou-se A Constituição de 1967, incorporando A 
de 1945 a novidade trazida pelo AI-I, de 9 de abril de 1M4, de serem con- 
siderados aprovados os projetos de lei presidenciais enviados ao Congresso e 
que por este não fossem apreciados no prazo de sessenta dias (30 para cada 
uma das duas Casas), prazo que aquela Emenda ampliou para noventa dias 
(45 para cada Câmara), e a Emenda n.O I, de 17 de outubro de 1969, manteve. 

11) Esse procedimento abreviado, ou excepcional, que restringe uma tra- 
dicional faculdade do Poder Legislativo, decorreu de expressa manifestação de 
vontade do Poder constituinte originário, inicial, que "cria a ordem jurídica, 
não C criado pela ordem jurídica", ao contrhrio do Poder Constituinte derivado 
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com a Emenda n.* 1, art. 13, 1111, eles que ainda t&m um poder constitutite 
decorrente, de natiireza subordinada, secund fuia e condicionada (MANOEL 
GONÇALVES FERREIRA FILHO, "Curso de Direito Constitucional" S.  Paulo, 
1967, págs. 27-8), quanto mais os Municípios que nenhuma espécie de poder 
constituinte receberam. Por isto mesmo PONTES DE MlRANDA chama a 
atenção para que, quando a lei for de urgência, o Governador do btademem- 
bro pode "solicitar" a apreciação do projeto respectivo em quarenta dias e cita 
a seguir os arts. 51, $$ 2 . O  e 3.0 ("Comentários h Constituiç50 de 1 W  com a 
Emenda n.O 1 de lW", 2.a ed. revista, S. Paulo, 1970, Tomo 11, pAg. 316), o 
que bem mostra ser aplicável o caput do art. 51 nos demais casos (isto é, no- 
venta dias), 

Depois, se é bbvio, como observa NELÇON DE SOUZA SAMPAIO, que 
a faculdade constituinte dos Estados-membros se coritém mis Emites traçados 
pela ConstituiçSo federal. (Cfr. o seu "Poder de Reforma Constitucional", Bahia, 
1954, p6g. 38) e, assim, não ihes é dado tocar nos prazos de prwedimento, quer 
o normal quer o abreviado, da formação das leis, como admitir que o faça o 
legislador municipal que não detém nenhuma parcela, por mais mínima, de 
poder constituinte? 

O constituinte paulista de 1W, mais cmrente, contemplou, mutatis rnu- 
tandis, apenas as hiphteses previstas para emendas constitucionais pelo consti- 
tuinte federal, outorgando a iniciativa delas s6 ao Governador do Estado e ao 
terço da Assembléia kgslativa (art. 19, I e 11). E quanto ao processo de elabo- 
raçáo das leis, guardou o mesmo prazo do processo legslativo estabelecido 
pelo art. 51 da Constituição federal, isto é, noventa dias (art. 24) ou quarenta 
dias, nos casos decIarados de urgência (j  1.O) 

13) Evidente B qiie os Municípios, nos assuntos de sua competência, po- 
dem editar direito novo. Mas, para isso, penso que deverão cumprir o p ~ o  
Iegislaiivo prescrito na Seção V da Constituição de 1W com a Emenda n.O 

1/69. Seja no tocante A iniciativa das leis, isto é, aquele ato pelo quaI o direito 
novo é proposto pelos que detêm constitucionaImente a faculdade de o fazer, 
quer no tocante aos momentos da deliberação legislativa, os Municípios não 
aplicam regras processuais próprias, regras por eles instituídas ou modificadas. 
Da mesma forma, também não possuem os Estados-membros o poder de sub- 
meter as Câmaras Municipais a estilos processuais que eles hajam formulado 
para disciplinar a elaboração de normas jurídicas compreendidas nos limites 
da autonomia municipal. Assim, como é pelo menos duvidoso que exista um 
processo legislativo estadual, igualmente repleto de dúvida, ou ainda mais, a 

existência de u m  processo legislativo municipal, porquanto a Constituiqão fe- 
deral estabeleceu, com a natureza de princípio, um s6 prmesso legislativo para 
todos os níveis de governo. 



Código Penitenciário Tipo 

para a América Latina 

AIIM~DA BERGAMINI  MIO^ 
Professora de Direito Penal e de D h i h  Pe- 
nitenciário. Asse-a do c5abiinek do Mi- 
nistro tia Justiça. 

1 - A par das preocupações e trabalhos concernentes ao Código 
Penal Tipo para a America Latina, não podia deixar de ser cogitado 
o Código Penitenciário Tipo para a mesma Amkrica Latina. 

Com efeito, a idbia, que já deixava de ser nebulosa, definiu-se por 
ocasião do Encontro de Peritos Latino-Americanos - preparatório do 
59 Congresso das Naçoes Unidas, sobre Prevenção do Delito e Trata- 
mento dos Delinqüentes, a ser realizado em Toronto, Canadá, de 19 a 
15 de setembro de 1975 - realizado em Brasilia, de 5 a 9 de novembro 
de 1973. 
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Nesse Encontro, foi feita estudo prévio do programa do Congresso, 
cujo 49 tema tem este enunciado: "Tratamento dos delinqüentes presos, 
com especial referência 9. aplicação das Regras Minjmas para o T r u t ~  
mmto dos Presos, aprovadas pelas Nações Unidas." 

Ao estudar e discutir esse tema, manifestaram-se, foram percebidas 
e sentidas, as dficuldades que, acompanhando as condições prbprlas 
dos paises da Amkrica Latina, nem sempre podem ser òem resolvidas, 
apesar dos esforços talvez ingentes dos Governos, quanto A desejada 
ampla observhncia das Regras Mínimas. Surgiu o alvitre de que, se os 
diversos paises conj ugassern seus esforços, talvez aquelas dificuldades 
pudessem ser debeladas; esse alvitre constituiu oportunidade para que 
o perito da Costa Rica, seu Ministro da Justiça, licenciado Jorge Arturo 
Montero Castro, oferecesse o seu pais como sede de uma reunião de 
especialistas, com o objetivo de iniciar os trabalhos de formulação de 
princípios gerais atinentes à execuçãa penal. As Nações Unidas (inte- 
ressadas na observancia das suas Regras Mfnimmts) poderiam talvez 
auspiciar a reunião. A proposta foi recebida com entusiasmo por tocios 
os peritos presentes: estava definida a idéia de um Código Penitencisrio 
Tipo para a Ambrica Latina. 

2 - Efetuou, a Costa Rica, o oferecimento feito, havendo-se reali- 
zado a reunião, de 18 a 23 de março do corrente ano. Para isso, houve 
cooperação das Nações Unidas, do Centro de Estudw DemocrBticos da 
Amkrica Latina - CEDAL (*), e do Ministkrio de Justiça e Graça da 
Costa Rica. 

O programa da reunião constou de quatro temas: 

1 - Os problemas penitencikrios da Amkrica Latina - suas 
principais características: a) regime prfsional anterior 
Bs penas privativas da liberdade; b)  execução das penas 
privativas da liberdade. 

2 - Formação do p m a l  (penitencibrio) . 
3 - Cooperação regional. 
4 - Código Penitenciário Tipo para a America Latina - ba- 

ses para a sua elaboração. 
r ' ]  o CEDAL iam finalidade de ser a ~ e d e  de encontros. aemlnbriw. eimp6eion e ou- munlbn 
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Representando o Secre t Eirio-Geral da Organizaç áo das Nacões Uni- 
das, esteve presente Mr.  William Clifford, Diretor da Divisão de Defesa 
Social da mesma ONU, assessorado por Miss Xrene Malup. A Fundação 
Friedrich Ebert esteve representada, nos trabalhos, pelo Dr. Werner 
Ruprecht, Diretor-Geral dos Serviços Penifencikrios do Estado (Alemão) 
de Renbnia do Norte-Westefalia . Como convidados especiais, estavam 
o Dr. Torsten Erickson, Penalista e Penitenciarista Sueco, e Técnico 
da ONU; o Prof. Séverin Carlos Versele, Conselheiro de Corte de Ape- 
lação e Membro do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
da Bélgica. 

Quanto aos peritos presentes: 

Ao país anfitrião é facultado, conforme praxe, ter maior número 
de períturi, tendo sido, no caso, os seguintes: licenciado Jorge Arturo 
Montero Castro, então Ministro de Justiça e Graça, Técnico da ONU; 
Dr. Guillermo Padilla Castro, Dr. Santi Quirós N., Dr. Francisco Cas- 
til10 C.. lic. Marco Aurelio Odio S. e lic. José Maria Fernandez Y .  

De cada pais latino-americano foi convidado um perito, exceto o 
Brasil, que foi distinguido com dois convites - um ao Prof . Josl! Artur 
Rios que, infelizmente, em razão de compromissos profissionais no Rio 
de Janeiro, não pôde comparecer; o outro a autora deste artigo. Os peritos 
respectivamente, do Uruguai, da Venezuela e do Paraguai, não puderam, 
lamentavelmente, estar presentes. Assim, além dos já mencionados, 13 
se encontravam os seguintes: Argentina - Prof. Juan Carlos García 
Basalo; Bolivia - Prof. Huascar Cajias K .  ; Brasil - Profa Armida 
Bergamini Miotto; Colômbia - Cel. Victor Alberto Delgado MaUarino; 
Chile - Dr. Julio Peiía Núnez; Equador - Dr. Eduardo Lbpez Proa- 
fio; E1 Salvador - Dr. José Enrique Silva (Ministro da Justiça) ; Gua- 
ternala - Dr. Roberto Herrera Ibarcuen; Ronduras - Cel. Juan 
Alberto Melgar; México - Dr. Alfonso Quiros Cuarón; Nicarágua - 
Dr. Leandro Marin Abauza; PanarnB - lic. Juan Materno Vásquez 
(Ministro da Justiça); Peru - Prof. Julio Altmann-Smythe. 

Estiveram também presentes, assistindo aos trabalhos, cerca de 
quarenta observadores convidados, da ONU e de países latino-ameri- 
canos. 

A língua usada foi o espanhol. 

A sessão inaugural foi presidida por Don José Figueres Ferrer, então 
Presidente da Repiiblica, que se fazia acompanhar pela Primeira Dama. 
Na sua alocução, ele se referiu aos problemas penitenciários da Amé- 
rica Latina, muitos dos quais são comuns a uns e outros paises, daí 
por que o acerto de reuniões como aquela, visando a buscar fundamentos 
ou princípios e normas gerais para a solução deles; mencionou os es- 
forços que a Costa Rica estava fazendo para, quando fosse a caso, com 
a orientação de Órgãos especificris da ONU, tratar adequadamente desses 
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problemas; concluiu congratulando-se com os peritos e almejando $f i to  
para os trabalhos. 

Presidente efetivo dos trabalhos, foi eleito o lic. Jorge Arturo Mon- 
tero Castro, e Vice-presidente o Prof. Julio Altmann-Smythe, enquanto 
que a Secretaria Executiva foi chefiada pelo Frei Alberto Izaguirre A., 
da Costa. Rica. 

As atividades da reuniáo se desenrolaram num clima de nothvel 
cordialidade e entendimento, e com verdadeiro espírito de equipe, 

Intercalando com as sessões de trabalho propriamente ditas, e 
como atividades paralelas a elas, foram feitas visitas a dois estabeleci- 
mentos penais. O "Centro de Adaptación Social San Lutas", instalado 
numa ilha (no golfo de Nicoya), funciona em regime semi-aberto. 
O "Centro de Adaptación Social Lu Reforma", situado a uma certa dis- 
tância de San José, é o mais novo estabelecimento penal costa-riquenho, 
não estando ainda concluido; seguindo a moderna orientação da ar- 
quitetura penitencihria, constitui-se de pavilhões autdnomos, sobre uma 
gleba de aproximadamente cem hectares, com possibilidades de  ativi- 
dades laboriais diversas; no dia da visita, foi inaugurado um pavilhão 
para regime fechado, com capacidade para umas poucas dezenas de 
condenados. Foi também visitado o "Centro Juvenil de Adaptacibn So- 
cial", de Tierra Blanca, na Província de Cmtago; e um estabelecimento 
para menores (umas poucas dezenas) com problemas de conduta ou 
autores de fatos tipificados como delitos; nesse "Centro", os menores 
recebem educação moral e religiosa, escolaridade e aprendizado profis- 
sional, notando-se que o tratamento tem uma tonica de carinho. 

As autoridades e a sociedade de Costa Rica, assim como o CEDAL, 
esmeraram-se em atenções e em atividades sociais, homenageando os 
participantes da reunião. Durante um dos jantares oferecidos, foram 
conferidos os prémios (de aquisiçáo) aos autores dos quadros classffi- 
cados em 1P e 29 lugares, no concurso de pintura realizado, sobre temas 
relacionados com prevenção do delito e tratamento dos delinqüentes; 
esse concurso, de que participaram não só pintores da Costa Rica, como 
de outros países da América Central, foi coordenado pela Sra. lic. 
Inés Trejos de Montero, Diretora-Geral de Artes e Letras do Minisurio 
de Cultura, Juventude e Esporte, da Costa Rica. 

O saldo da reunião foi positivo, não só no sentido especifico da 
sua finalidade, como em outros sentidos também. 

II - ESTUDO E DISCUSSAO DOS TEMAS; 

De acordo com a praxe, em reuniões como essa, supervisionadas 
pela ONU, aparece o menos possível a identificação dos participantes, 
quer pelo seu nome, quer pelo do pais que representam, de sorte que 





108 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

2 - Que os paises em que os presos provisórios estejam nos mes- 
mos estabelecimentos que os condenados, procurem providenciar a se- 
paração. 

3 - Que, nos paises em que a prisão preventiva é obrigathria para 
todos os denunciados, seja estudada a possibilidade de reduzir tanto 
quanto possível o número de casos de obrigatoriedade, deixando os demais 
casos ao critério do juiz, que a decretarh quando considere isso indis- 
pensável para salvaguardar os altos interesses da Justiça. 

4 - Que seja estudada a possibilidade de adoção da prisáo pro- 
visória domiciliar. 

5 - Que, além dos motivos que o Direito Penal moderno tem, 
seja este motivo da superlotação ( e  promiscuidade) das prisões tam- 
bém relevante para elevar a 18 anos a idade do inicio da capacidade 
jurídico-penal (nos paises onde eIa 6 inferior) . 

6 - Que, nos países onde existe o remedium juris do Habeas Corpzcs, 
seja estudada a possiblidade de adotá-lo: onde existe com restrições 
capazes de combater a sua eficácia, seja estudada a possiblidade de 
amplia-lo. 

7 - Essas conclusões e recomendações patenteiam que seria inócua, 
e não poderia funcionar, uma reforma penitenciária sem haver corres- 
pondente e coordenada reforma penal e processual. 

8 - Não raro se nota que o Direito Penitenciário k desconhecido, 
e as reformas são feitas empiricamente, sem a intervenção de especialis- 
tas em Direito Penitenciário, donde resultam graves erros que compro- 
metem as finalidades da execução penal. 

9 - Outro fator capaz de comprometer as altas finalidades da 
execuqão penal (especificamente da execução das penas privativas da 
liberdade e das medidas de segurança detentivas) está no falso conceito 
que a comunidade tem dos sentenciados recolhidos a estabelecimento 
penal, e a sua pouca ou nenhuma participação em atividades que 
favoreçam a sua emenda e a sua futura reinserção no convivi0 social, 
na mesma comunidade; por isso, é recomendável que ela seja acerta- 
damente informada e, bem assim, estimulada a colaborar. 

10 - O núcleo da execução penal deve estar na visualização e 
tratamento do condenado como sujeito que participa ativamente da 
própria emenda. 

2P tema - Enunciado: Formação do pessoal. Relator : Prof . Juan 
Carlas Garcia Basalo (Inspetor-Geral Penitencihrio, R .  da Argentina) . 

Considerou-se que o probIema do pessoal penitencibrio continua 
critico (ista 6, em crise) na Arnkrica Latina, uma vez que se nota 
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ainda predominkcia de pessoal que não tem condições psicológicas, 
morais e profissionais para a função que, conforme hoje se entende, 
6 importante missão social. 

Verifica-se, contudo, que países há em que têm sido feitos esforços 
que constituem relevante começo de melhoramento da situação. 

Assim: 

No México, há, no Distrito Federal, uma escola de formação de 
pessoal penitenciário, em cuja organização foram aproveitadas expe- 
rièncias de outros países como há, em algum dos Estados-membros, 
programas de seleção e formação de dito pessoal. 

Na Colômbia, foi criada a carreira penitenciária e, em seguida, 
a Escola Penitenciária, cujos planos de formação se diversificam con- 
forme as funções a que o candidato se destina; de acordo com recente 
regulamentação da carreira penitenciária, o candidato, tendo as condi- 
ções exigidas, deve fazer o curso e, concluido ele, submeter-se a um 
periodo de estágio probatorio, após o que, se aprovado, será nomeado. 

No Peru, funcionou durante algum tempo uma escola para pes- 
soal auxiliar, que foi fechada por motivos de ordem administrativa; 
a seguir, foram implantados cursos de capacitação que, porém, não 
estão satisfazendo, atribuindo-se isso ao fato de os professares serem 
miiitares e policiais. 

Na Costa Rica, têm sido realizados cursos de auxiliar de crimi- 
nologia, visando a estabelecer, desse modo, distinção e separação entre 
o pessoal de tratamento e o pessoal de vigilância. 

No Brasil, dada a sua grande extensão territorial e conseqüente 
diversidade das Unidades Federativas, o problema apresenta peculiares 
dificuldades. Entretanto, assinala-se que no Estado do Rio Grande do 
Sul existe uma Escola PenitendBria para formação do pessoal a partir 
dos escalões inferiores; em outros Estados há programas de seleção e 
habilitação. Está em estudo no MinistCrio da Justiça um projeto que 
visa a promover reuniões, a partir dos ocupantes dos mais altos postos 
da Administração Penitenciária, para, com a utilização de modernas 
dinamitas de grupo, estudar e discutir assuntos e problemas peniten- 
cihrios; esse projeto se assenta sobre a verificaçk de que a motivação 
e compenetração resultantes dessas reuniões são particularmente pro- 
picias para que a habilitação do pessoal de escalões inferiores, obtidas 
em Escola ou programas já existentes ou que venham a ser criados, 
seja devidamente aproveitada, isto é, da meihor maneira. 

Na Argentina é onde a questão do pessoal penitenciário esta em 
melhores condiçóes. Com efeito, lá existe a Escuela Penitenciaria de 
La Nación e existe a Academia Superior de Estudios Penitenciarios, 
destinadas a formação do pessoal conforme os diversos niveis e espe- 
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cializações. Existem também programas de formação e de aperfelçoa- 
mento, destinados, quer a candidatos, quer a funcionários j& em exer- 
cício; aliits, as promoções na carreira se condicionam a espwificos cursos 
de aperfeiçoarnenta. Costumam realizar-se, ademais, reuniões de estudo 
em forma de jornadas, para grupos específicos de funcionhrios, conforme 
a função ou as atribuições (por exemplo: pastoral penitencihria, medi- 
cina penitenciária, serviço social penitenciario etc. ) . Além de tudo isso, 
cada estabelecimento tem seu próprio plano de instrução e continuo 
aperfeiçoamento dos seus funcionários. E faz mais a Argentina: por 
um lado, envia os melhores alunos dos seus cursos de aperfeiçoamento, 
em viagem de estudo a outros países; por outro lado, oferece bolsas 
de estudo, na Escola ou na Academia, a candidatos de outros países. 

Nos demais países da América Latina, ou não houve ainda inicia- 
tiva ou, tendo-a havido, malogrou sem deixar qualquer saldo positivo. 

Alguns peritos revelam que, havendo os respectivos paíscs apro- 
veitado das bolsas oferecidas pela Argentina, acontecia que os bolsistas, 
regressando, ao cabo do curso, não foram aproveitados para adequa- 
das funções penitenciárias ou, admitidos no serviço penitenciário, não 
puderam desenvolver atividades de acordo com a preparação que 
haviam recebido, porque o entendimento do pessoal de chefia era di- 
verso. Isso, acentuaram vários peritos, vem confirmar o acerto do pro- 
jeto em estudo no Ministério da Justiça do Brasil, e a validade dele 
para toda a América Latina, em razão de cujas condições a formação 
do pessoal penitenciário deve começar de cima para baixo. 

Foi lembrado que essa matéria de seleçh e formação do pessoal 
penitenciário foi proficuamente tratada na reunião de La Guaira (Ve- 
nezuela) , em 1968, podendo-se inferir que as preocupações com pro- 
gramas, cursos e escolas que se Grn manifestado e concretizado em 
alguns países se devem, pelo menos em parte, aos trabalhos dessa 
reunião. Considerou-se, entretanto, que deve haver maior difusão das 
recomendações de La Guaira, não s6 nos âmbitos governamentais e 
dos especialistas, mas no seio da comunidade, pois só assim se poderti 
formar consciência da relevância dos serviços penitencihrios e da ne- 
cessidade de apropriada formação do pessoal. 

De vez que, porém, em La Guaira se focalizou o pessoal de esta- 
belecimentos para execução de penas privativas de liberdade (e medi- 
das de segurança detentivas), observou-se que e preciso interpretar ex- 
tensivamente aquelas recomendaçães, atualizando-as, assim, segundo 
as exigências das novas formas de pena, diversas das privativas da 
liberdade. 

O representante da Fundação Friedrich Ebert informou que na Re- 
pública Federal da Alemanha, o problema do pessoal penitencigrio k 
dos mais Brduos, tanto quanti tativamente como qualitativamente. Nos 
Últimos tempos aumentou muita o número de vagas, mas k diffcil pre- 
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enchê-las, porque o regime de trabalho é de tempo integral; As vezes, 
para solucionar esse problema, têm-se admitido, especialmente médicos, 
em regime de tempo parcial, mas isso não se tem revelado satisfatório. 
Os funcionários dos mais altos escalões são portadores de títulos uni- 
versitários, sendo que os diretores são em geral de formação jurídica, 
para garantir o estado de direito; todavia, admitem-se também médicos 
e pedagogos (nos estabelecimentos destinados a tratamentos específi- 
cos - médico e educatrvo -, caso em que o subdiretor deve ter forma- 
ção jurídica) . Entretanto, é dada especiaI atenção a seleção e prepa- 
ração do pessoal que tem contato direto com os presos, notando-se 
que na seleção costumam ser eliminados aproximadamente 502 ,  dos 
candidatos, pois são descartados todos que tenham exagero ou descon- 
trole do componente de agressividade, e se Ieva em conta o caráter e 
a educação geral, assim como se exige isenção de antecedentes penais; 
selecionados, devem fazer um curso (em escola) de 8 meses, com regime 
de internato, e, bem assim, um estagio probatbrio de um ano e meio 
em estabelecimentos penais diversos. Além das Escolas, como por exem- 
plo a do Estado de Renânia do Norte - Westfália -, que tem oito aulas 
para vinte e três alunos cada uma, há um projeta para uma Academia 
Central. Arrematou observando que, importante como e a formação, 
só será alcançado o desejado êxito se ela se assentar sobre vocação 
dos candidatos e se escudar por dedicação exclusiva dos funcionários. 

As concl~sões, incluindo em si as recomendações, podem ser assim 
sintetizadas : 

1 - Na seleção do pessoal, tão importante como a formação, deve- 
se levar em conta a personalidade dos candidatos e os motivos que os 
levaram a escolher essa função; a boa seleção facilita a formação e 
assegura o êxito da função. 

2 - A seleção, porém, não é problema isolado; com ela concor- 
rem e e preciso que se dê atenção a outros fatores, isto é, remuneraqão, 
estabilidade e carreira, em termos que dignifiquem a função como im- 
portante missão social. 

3 - De acordo com o que já recomendaram as Nações Unidas, 
deve-se evitar de nomear sistematicamente militares quer da ativa 
quer da reserva, assim como deve ser excluído o critério político. 

4 - Convem considerar a possiblidade de aproveitar, nos serviços 
penit enciarios, egressos de prisão que, reabilitados, sejam selecionados 
de modo especial, e tenham adequada qualificação. 

5 - Como acréscimo as recomendações de La Guaira, recomenda- 
se que, tendo em vista que as atuais condições históricas exigem tam- 
bém outras formas de pena, sem privação da liberdade, é preciso pre- 
parar p e s s d  destinado a tratar de condenados a penas nâo privativas 



112 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

da liberdade, convindo que essa preparação se integre, com destaque, 
nos planos de desenvolvimento. 

6 - Todos os países devem se preocupar com a formação do seu 
pessoal peni tenciario, inclusive aproveitando as oportunidades de bolsas 
oferecidas e oferecendo eles mesmos bolsas aos seus funcionhdos para 
irem frequentar cursos em outms países. 

7 - 13 recomendável que o Instituto Latino-Americano, das Na- 
ções Unidas, para Prevenção do Delito e Tratamento dos Delinqüentes, 
em vias de ser instalado na Costa Rica, inclua, entre as suas primeiras 
atividades, a assistência aos países que a solicitem, no que concerne 
a seleção e preparação de pessoal penitenciário, inclusive para isso fa- 
zendo funcionar cursos de diversos níveis e editando manuais de estudo. 

30 tema - Enunciado: Cooperação regional. Relator: Dr. Julio 
Peíía Núfiez (perito da ONU, em Defesa Social; correspondente do Chile, 
com a Seção de Prevenção do Delito e de Justiça Penal, da mesma 
ONU) . 

A necessidade urgente de intensificar a cooperação regional, no 
campo da Defesa Social, foi unanimemente admitida. A propósito, 
o representante do Secretário-Geral das Nações Unidas observou que, 
tendo-se embora avançado no gmbito das idéias, o que está faltando 
é planejar estratégias prAticas de ação e, bem assim, obter recursos 
para custear essas estratégias. 

Organismos e Órgãos destinados a centralizar e distribuir os esfor- 
ços de cooperação, existem; sente-se, porém, necessidade de que sejam 
mais ativos e que, para maior eficácia, conjuguem seus esforços. Assim, 
a Organização dos Estados Americanos (OEA) pouco tem operado no 
campo da prevenção do delito, à parte as atividades do Instituto In- 
leramericano do Menor com relação a delinqüência juvenil, e raros casos 
de assistência técnica, como foi, por exemplo, a prestada h República 
Dominlcana, para elaboraçáo de um projeto de Organização e Admi- 
nistração do Regime Penitenciário. A mesma OEA poderia ter acordos 
com a ONU, quanto a Defesa Social, em moldes semelhantes ao prece- 
dente quanto a Saúde, isto é, a Organização Pan-Americana da Saúde, 
órgão regional da Organização Mundial da Saúde, OMS, por sua vez 
Órgão da ONU. Assinalaram-se, como possivels campos de ação con- 
jugada da OEA com a ONU, os seguintes: - Planejamento da Defesa 
Social. - Estrutura e Organização dos Sistemas de Justiça Penal. - 
A defesa Social como Serviço Social integrado. - Formação de pes- 
soal. - Produção de material educativo de Defesa Social. 

Reconhecendo-se que, para isso, seria preciso que, preliminarmente, o 
Instituto Interamericano de Estatística, da OEA, prestasse seus serviços 
para se conhecer o alcance das deficiencias e problemas. 

Entrementes, foi citada com insistência a Resolução 1.584, L, de 
1971, do Conselho Econômica e Social das  Nações Unidas, a respeito 
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de intensifica@o das atividades de Defesa Social, lembrando o pedido 
que nela e feito ao Secretário-Geral da ONU, em vhrios itens, como 
segue : 

1) Que sejam intensificados os esforços internacionais para fo- 
mentar os conhecimentos, intercambiar experiências, estabelecer poli- 
ticas e utilizar a participação do público, na prevenção do delito - 
tudo o que inclui entendimentos com os chefes das Comissões Econô- 
micas regionais das Nações Unidas, para que tenham maior participação 
nas medidas internacionais de prevenção do delito. 

2) Que seja oferecida ajuda direta, inclusive assistência técníca, 
aos Governos que a solicitem para melhorar os serviços locais e divul- 
gar os dados, conforme convenha. 

3) Que sejam criados e ampliados os Institutos regionais de for- 
mação e investigação a respeito de prevenção do delito e tratamento 
dos delinqüentes. 

4) Que sejam estimuladas e promovidas investigações em que se 
fundamentem as atividades. 

5) Que sejam organizados seminários, reuniões, cursos de habili- 
tação e cursos pr&ticos, de âmbito regional e inter-regional, com plena 
participação dos Governos, das Universidades e de entidades não go- 
vernamentais. 

6) Que as informações sejam mais divulgadas, especialmente atra- 
vés da Revista Internacional de Política Criminal. 

O convidado especial Torsten Erickson observou que, se por um 
lado, a escassa cooperação da ONIT, em todos os sentidos desejados, 
pode ser relacionada com o fato de os funcionários técnicos da ONU 
não serem abundantes e estarem sobrecarregados de trabalho, por ou- 
tro lado e principalmente, o que se vi? 6 o pouco interesse que os &- 
vernos geralmente manifestam pelas questões relacionadas com a pre- 
venção do delito e a luta contra a delinqubncia. 

A margem dessa observação foi lembrado que a América Latina 
poderia (ou deveria) aproveitar dos bons oficfos do Xnstituto de Inves- 
tigações em matéria de Defesa Social, das Nações Unidas (UNSDRI), 
sediado em Roma. 

Argumentou-se, porém, que, tão grande como e a necessidade de 
cola~ração,  cooperação ou interchmbio, seja entre paises, seja de países 
com organismos e entidades internacionaís, no atendimento dela tam- 
Mm entram questões de ordem administrativa e de ordem política. Por 
isso, é muita importante que se crie e desenvolva nos homens de go- 
verno, a consciência da relevhncia da prevenção do delito, dos novos 
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critbrios para levh-Ia a cabo, e dos progressos que, com novos critbrios 
podem ser alcançados. 

A propósito da observação de Torsten Erickson e da observação e 
argumentação que se lhe seguiram, foi lembrada a segufnte passagem 
da nota do Secretkrio-Geral das Nações Unidas, sobre -"Prevenção do 
Delito e Luta contra a Delinqüência", apresentada no 279 período de 
sessões da Assembléia-Geral, em 1972: "$ muito significativo que, en- 
quanto o sistema das Nações Unidas prevk que os Ministbrios de Rela- 
ções Exteriores, da Saúde, do Trabalho, da Educação, e da Agricultura, 
se reúnam a fim de desenvolver uma politica internacional nas respec- 
tivas hreas, o mesmo não acontece com os Ministérios da Justiça ou 
seus equivalentes. Seria oportuno dedicar atenção a este aspecto da 
cooperação internacional. " 

Indagou-se se essa situação não satisfatória se deveria realmente 
a desinteresse dos Governos; a discussão abrangeu exame critico dos 
sistemas de informação e orientação quanto &s possibilidades de assis- 
tência tecnica no campo da prevenção de delito e tratamento dos de- 
linqüentes, o que conduziu a admitir que mais de um Governo deixe 
de solicitar assistência técnica, por falta de informação. 

Afinal, foi feita a consideragão de que a solução desses problemas 
relacionados com a cooperação, colaboração e intercâmbio em matéria 
de Defesa Social (prevenção do delito e tratamento dos delinqüentes} 
seria facilitada pelo Instituto Latino-Americano, das Nações Unidas, 
para Prevençáo do Delito e Tratamento dos Delinqüentes, a ser insta- 
lado na Costa Rica, e ao qual os Governos de Nicarágua, Honduras, E1 
Salvador e Panamá já deram seu amplo apoio, 

As concIusões, incluindo em si as recomendações, podem ser assim 
sintetizadas : 

1 - 13 recornendivel que a OEA conceda alta prioridade h realiza- 
ção de uma conferência especializada, que ajude a fixar os critérios 
para dar impulso A cooperação interamericana, em matéria de Defesa 
Social. 

2 - I? relevantemente recomendbvel que as Nações Unidas e os 
Governos latino-americanos intensifiquem seus esforços para dar ex- 
pressão operacional A Resolução nQ 1.584, L, de 1971, do Conselho 
Econômico e Social das mesmas Nações Unidas, insistentemente citada 
no correr do estudo e discussão deste 3Q tema do programa desta 
reuniáo. 

3 - fi especialmente recomendzivel, encerrando grande importân- 
cia, a realização de reuniões de Ministros da Justiça, ou seus equiva- 
lentes, para intensificar os programas de Defesa Social. No que tange 
a América Latina, essa deveria ser uma das tarefas priorithrias do 
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Instituto Latino-Americano, das Nações Unidas, para Prevenção do 
Delito e Tratamento dos Delinquentes, a ser sediado na Costa Rica. 

4 - Para que os Governos possam estar mais bem informados a 
respeito da oportunidade de cooperação, colaboração, intercâmbio ou 
ajuda disponíveis, convém e é recomendável que: 

4 . 1  - As Nações Unidas, juntamente com os Governos da r e g i a ,  
revisem o sistema de Correspondentes Nacionais da Seção de Prevenção 
do Delito e de Justiça Penal, de sorte que o trabalho de ditos correspon- 
dentes seja mais eficiente, principalmente no que diz respeito ao for- 
necimento de informações e orientaçáo aos Governos. 

4 . 2  - Seja também revisado o sistema de distribuição da Reuista 
Internacional de Politica Criminal, assim como das publicações das 
Nações Unidas em matéria de Defesa Social, de vez que todo esse pre- 
cioso material de informação e pouco conhecido na América Latina. 

5 - Em beneficio da objetivação das recarnendações anteriores, e 
tendo em vista as prementes necessidades nacionais em matéria de 
prevenção do delito e tratamento dos delinqüentes, considerou-se que 
C preciso instalar sem demora e fazer funcionar o Instituto iatinm 
Americano, das Nações Unidas, para Prevenção do Delito e Tratamento 
dos Delinqüentes. Para isso: 

5.1 - A reunião resolveu, por unanimidade, reiterar as Nações 
Unidas e aos Governos latino-americanos, o pedido jQ repetidamente 
formulado, isto é, nas reuniões respectivamente do Rio de Janeiro, em 
1953, de La Guaira, em 1963, de Buenos Aires, em 1969, e de Brasília, 
em 1973, no sentido de m&xima urgência e prioridade de instalação e 
funcionamento do referido Instituto. 

5.2 - Dito Instituto est8 por ser instalado na Costa Rica; é mister 
(imprescindível), entretanto, que os Governos da região unam seus 
recursos nacionais do programa das Nações Unidas para o desenvolvi- 
mento, de sorte que, quanto antes, ele possa efetivamente ser instalado 
e se iniciem as suas atividades. 

4Q tema - Enunciado: Código Penitenciário Tipo para a Ambrica 
Latina - bases para a sua elaboração. Relator: Prof. Huascar Cajias K. 
(catedrático de Direito Penal e Criminologia, da Faculdade de Direito 
da Universidade de La Paz, Bolívia). 

O estudo e a discussão dos três temas precedentes não podiam 
deixar de ser feitos, como foram, constituindo introdução e encaminha- 
mento ao exame do presente tema. Com essa disposição dos trabalhos 
da reuniáo, vieram à luz situações e problemas cujo conhecimento 
antecede o ponto de partida das cogitações acerca de um Código Pe- 
nitencibio Tipo para um grupo de países, como 6 o caso presente. 
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nftenciArio tipo para um grupo de países, como 15 o caso presente. 

Conforme se percebe das conclusões e recomendações de cada um 
dos três primeiros temas, aigumas dessas situações podem ou devem 
ser modificadas, assim como alguns desses problemas podem e devem 
ser resolvidos antes e independentemente de um C6digo Penitenciário 
Tipo. Isso ocorre por motivos diversos. Com efeito, hh situações anbma- 
las e hA problemas que, embora encontrhveis em vários palses, não thm 
o cunho de generalidade que lhes faça merecer tratamento por meio 
de normas próprias de um Código Tipo, devendo, antes, esse tratamen- 
to ser feito por meio de normas de cada pals. Outras situações hi que, 
embora tenham o cunho de generalidade, devem ser modificadas quan- 
t o  antes, por cada pais, em razão de si mesmas como, brnbém, porque 
a sua modificação no sentido indicado pelas recomendações, prepara 
ou condiciona a observância de um futuro Cbdigo Penitenciário Tipo; 
idem quanto a alguns problemas. 

Aiem disso, náo 6 de excluir que, entre as recomendações concer- 
nentes a qualquer dos três primeiros temas, haja as que venham a 
constituir o núcleo de normas do futuro Cbdigo Penitencibio Tipo. 

Entretanto, através do estudo e discussão desses temas, uma coisa 
ficou clara: de modo geral, os paises não tem suficientes dados e infor- 
maçks que possibilitem síntese generalizadora de cujo confronto co-m 
os valores a serem protegidos, resultem os princípios fundamentais e 
as normas correspondentes. Também se sentiu uma certa insuficiência 
de experiència legislativa (isto d, de leis vivenciadas), que pudesse 
servir de fonte para elaborar um anteprojeto de Cbdigo Penitenciário 
Tipo - o que, parem, não e de estranhar, dadas &a circunstâncias que 
envolvem o Direito Penitenciário, não sb na Arnkrica Latina, mas no 
mundo todo. 

Assim, a reunib admitiu a necessidade de um Código PenitenclB- 
rio Tipo para a América Latina, não obstante a advertência do convi- 
dado especial Torsten Erickson, de que semelhante diploma leghlativo, 
jh pelo tempo que leva para ser elaborado, tende a empenar os melho- 
ramentos que o progresso - tão rhpido nesse campo - continuamente 
sugere. 13 que, conforme se argumentou, esse Código não h& de ser 
mera declaração de principfos, mas um instrumento jurfdico que possa 
servir de modelo de normas vigentes. Alhm disso, a experiência com o 
C6digo Penal Tipo P alentadora; realmente, esse Codigo tem servido 
de estimulo e de fonte para a reforma da legislação penal de vários 
países da América Latina. 

Entretanto, discutiu-se a respeito da denominação do que, no 
tembrio da reunião, foi designado como Código Penitenciário Tipo. E 
que, argumentou-se, havendo predominado, nos Últimos dculos, as 
penas privativas da Iiberdade, cumpridas em estabelecimento apropria- 
do, a palavra penitenciurio acabou por se identificar, ainda que erro- 
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neamente, com essa forma de pena e sua execução (seu cumprimento) 
em prisão. Ora, nos iíltimos decênios, outras formas de pena, não 
privativas da liberdade, que o condenado cumpre sem sair do seu am- 
biente, vèrn sendo adotadas, e se preconiza que os países que ainda não 
as acolheram, as acolham quanto antes e o mais amplamente possível. 
Mantido o adjetivo peni tenciario, para qualificar o C6dfg0, poderia 
gerar-se um erro de Interpretação; isto 15, poderia ser entendido como 
restritivo, abrangendo tãesornente as penas privativw da liberdade, 
em prisão. Foram, então, propostas outras denominações, aceitando-se, 
a titulo provisbrto, a de Cbdigo Tipo de Execução de Sanções. 

Essas considerações são muito importantes como preliminares. 
Elas não são, porhm, suficiente8 para se saber que 6 que o Código hã 
de conter, qual h& de ser seu esquema. 

Isto é, admitiu-se que as normas do Código devam conter princi- 
pios suficientemente amplos e flexíveis para poderem ser fonte da 
legislação penitencf8ria de qualquer dos paises da regiáo; entreviu-se, 
porkm, o perigo de essas normas resultarem demasiado genericas, 
abstratas, obrigando cada país a convertê-las em normas juridicas de 
sentido prhtico; por outro lado, argumentou-se, se não forem suficien- 
temente genéricas, o perigo ser8 de o Cbdigo não constituir um modelo 
para todos os países, dada a variedade de situações reais, o que obriga- 
ria os pafses a se apartarem do Código Tipo todas as vezes que ele não 
correspondesse hs respectivas necessidades leglslativas. 

Daquelas considerações e dessas argumentações, infere-se que a 
reunião náo dispunha de dados e informações para, desde jA, traçar os 
rumos de um anteprojeto de Código Penitenciário Tipo (ou que outra 
denominação venha a ter), como um ou outro dos participantes com 
entusiasmo pretendia. Esta foi a primeira reunião; o que veio a lume 
foi estudado e discutido, concluído e recomendado, é mais do que sufi- 
cientemente importante para justifica-la plenamente. Haverá, deve 
haver, outras reuniões; cada qual, conforme as dados, ínformações e 
outros elementos de que puder dispor, haverá de dar o seu passo neste 
caminho aberto por esta primeira reunião, convindo, porém, que a 
próxima se ocupe principalmente dos problemas de conteúdo e de es- 
quema (diversificação de partes e capítulos do mesmo Cbdigo). 

Para isso tudo, e tendo em vista o verificado e concluído nos três 
primeiros ternas, entendeu-se que eram, previamente, de mister provi- 
dencias de ordem pratica, de carhter operacional. Como uma dessas 
provid&nclas, entendeu-ae que deve haver em cada pais uma Comissão 
Nacional, multidfsciplinar, de que façam parte, além de juristas, psicó- 
logos, psiquiatras, sod6logos, assistentes sociais etc., sem esquecer 
representantes de brgãos de planejamento do desenvolvimento, uma 
vez que o desenvolvimento e perturbado pelas condutas delitivas. A 
incumbencia dessas Comissões hA de ser de, cada uma no seu pais, 
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dar impulso a medidas de ordem jurídica, promover o aperfeiçoamento 
dos estabelecimentos penais e reunir dados, informações e outros ele- 
mentos que sirvam ou sejam Úteis à tarefa de elaborar o Cbdigo Peni- 
tencikio Tipo. 

Ficaria, porbm, disperso e fragmentário todo o trabalho das Comis- 
sões, se não houvesse um ponto de convergência e coordenação. Para 
isso, foi sugerida uma Secretaria-Geral, sediada na Costa Rica, haven- 
do-se os representantes desse pais comprometido a diligenciar nesse 
sentido, junto ao seu Governo, inclusive no referente a verbas. 

Uma vez instalada a Secretaria, eIa é que se dirigir8 ao Governo 
de cada um dos países latino-mericanos, solicitando a criação de 
Comissão conforme consta retro. 

Havendo-se considerado que se essas Comissões fossem integradas 
por um técnico da ONU, a sua tarefa ficaria muito facilitada, em razão 
da experiência do referido técnico nesse tipo de trabalho, entendeu-se 
que a Secretaria-Geral é que h& de se dirigir à ONU, nesse sentido. 

Todavia, a reunião atribuiu 9, mesma Secretaria-aera1 a incum- 
bencia de gestões e tarefas preparatbrias $L instalação e fundonamento 
do Instituto Latino-Americano, das Nações Unidas, para Prevenção do 
Delito e Tratamento dos Delinqüentes (ou Instituto Latino-Americano 
de Defesa Social, segundo venha a, definitivamente, chamar-se) . A for- 
ma de relacionamento entre a Secretaria-Geral e o Instituto ser8 resol- 
vida e definida quando o Instituto entrar em funcionamento. 

As conclusões, incluindo em si as recomendações, vão, neste caso, 
em tradução integral do seu texto em espanhol, ao cabo do relatbrio 
discutido e aprovado: 

1 - Os peritos resolveram, por unanimidade, pedir que o lic. Jorge 
Arturo Montero Castro seja, em reconhecimento da sua capacidade e 
do interesse demonstrado até agora, nomeado chefe da Secretaria- 
Geral. 

2 - Sugeriram que a próxima reunião se realize em BogotB. A 
Secretaria, atravks dos canais competentes, realizará as gestões que o 
caso exige, perante o Governo colombiano. 

3 - A data dessa reunião será determinada pela Secretaria-Geral, 
conforme o andamento dos trabalhcs preparaMrios e as opiniões emi- 
tidas pelas comissões nacionais e pelo Governo anfitrião. 

4 - O temdrio ser& igualmente estabeIecid3 pela Secretaria-Ueral, 
a luz das sugestões feitas por esta reunião, o adiantamento dos traba- 
lhos e o parecer das Comissões Nacionais. 



O Posto e a Patente 

Perante o Conselho J ustif icacão > 

JOÃO BATISTA DA S ~ V A  FACU'U~ES 
Assistente Militar do Superior Tribunal Militar 

Ensina JEREMY BENTHAN que o Direito e a Moral podem ser compa- 
rados a dois circuIos concéntricos, nos quais o pequeno circulo do Direito 
é envolvido pelo circulo amplo da MORAL. 

"O Direito é um mínimo de Moral", diz o consagrado mestre inglês. 

O ideal seria que todas as normas de Moral fossem transformadas em 
normas de Direito, mas o que se verifica é que apenas algumas delas e 
que se transformaram em normas juridicas, integrando o elenco de prin- 
cfpios consagrados no Direito Positivo. 

Conclui-se, pois, que é mais flcil  ferir-se a Moral do que ferir-se o 
Direito, já que o campo daquela é muito mais amplo. 

Na vida militar, porém, as peculiaridades especiais da profissão su- 
bordinam o militar a severas sanções, tanto no campo do Direito quanto 
no campo da Moral. 

A impunidade que se verifica em outros ramos de atividade para quem 
fere apenas os principias da Moral, 15 inadmissível para o Oficial das Forças 
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Armadas que, sendo forjado e educado para o exercício do Comando, B 
obrigado a pautar sua conduta não sb conforme a lei, mas, sobretudo, com 
honradez e com dignidade. 

É certo que tais virtudes não devem ser apanhgios do militar. Mas 
neIe elas aparecem gizadas pela lei, pois toda a arganizaçáo militar, ante 
o principio atuante da solidariedade orgânica, tão bem exposto por CHRY- 
S6LJTO DE GUSMAO com apoio na doutrina de DURKHEIM, repousa nas 
virtudes do homem e do soldado, e seu pleno ajustamento ao conjunto, 
impondo normas de conduta rígida, funcional. e moral, para resguardo da 
honra pessoaI, do seu pundonor e do decoro da classe. 

O CONSELHO DE JUSTLFICAÇAO 15 um instituto tipicamente militar 
e essencialmente de natureza morai, regulado em lei especial e destinado 
a analisar fatos que dizem respeito A conduta do oficial, sempre que, a 
respeito dela, houver uma acusação concreta que, uma vez comprovada, 
seja capaz de gerar incompatibilidade para o exercicio de sua função mi- 
litar. 

As corporações militares, muito antes da codificaçáo que existe atuaI- 
mente, sempre se preocuparam com a atitude moral dos seus componen- 
tes, e vlrios são os CONSELHOS registrados ao longo de nossa evoluç%o. 

Assim, a titulo de retrospecto histbrico, podemos assinalar o Conselho 
Administrativo; Conselho Econbmico; Conselho de Guerra; Conselho de In- 
vestigação; Conselho de Disciplina; Conselho de Inquirição; Conselho de 
Justiça etc. 

Na genese de todos esses Conselhos, estA implicito o principio de que 
o militar, acusado de uma atitude capaz de ferir preceitos militares, deverá 
ser julgado por seus prbprios pares que, melhor do que ninguém, poderão 
aquilatar a gravidade da falta cometida. 

Esse, aliis, é um dos princípios que informam toda a doutrina da 
autonomia da lei penal militar, e que explicam a instituiçáo de um foro 
especial para os crimes de natureza rnrlitar, jA que a corporaqão armada 
impõe aos seus membros um corpo de regras especiais, para a natureza 
da função militar. 

A lei penal militar, ensino PilTRO VICO ("Diritto Penale Militare" 
- pág. 921, nio é uma lei excepcional, mas uma lei especial que se ocupa 
diretamente com a incrirninação de ofensas a deveres especiais e toma 
em consideração a qualidade da pessoa, enquanto esta se torna culpada 
da violação de tais deveres. 

A autonomia da lei penal miiitar no Brasil, consagrando a dualidade 
da legislação penal, não é recente, e já o Regimento dos Governadores das 
Armas de lQ de junho de 1678 - no art .  49 - concedia priviIégio de 
foro aos milicianos. Privilégio confirmado pelo Aivarli de 21 de outubro 
de 1703, reiterado pelo Código Criminal de 16 d2 dezembro de 1830 e 
consazrado atrav4s dos vários textos constitucionais que o Brasil teve, a 
partir dc 1824. 
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Atk a Repiiblica, no dizer lapidar de ESMERALDINO BANDEIRA, a 
legislação penal militar estava condicionada "ao alcance dos projéteis e à 
têmpera das baionetas". Mas a partir deIa houve um sensível esforço para 
codificar a legislação esparsa que existia, do que resultou o advento do 
nosso primeiro Cbdigo Mrlitar, que foi o Cbdigo Penal da Armada. (Decreto 
no 18, de 7 de março de 1891.) 

Embora o CONSELHO DE XSTIFICAÇÃO não seja um processo de 
natureza penal, as consideraçaes acerca do foro militar são plenamente vá- 
lidas, porque antes da vigfincia dos Cbdigos, náo havendo lei para tipificar 
os delitos militares, a lesão administrativa e a lesão pena1 militar confun- 
diam-se no mesmo ato, e os diversos Conselhos faziam às vezes de uma 
instância criminal. 

Atualmente, porem, a materia se apresenta mais definida, e três tipos 
de sanção podem ser assinalados na legislação militar vigente: 

a) PENAL - através da Iegislação pena1 militar. 
b) DISCIPLINAR - através do Regulamento Disciplinar. 
c) MORAL - através da lei especial que rege o CONSELHO DE 

JUSTWICAÇAO. 

Como C fhcii deduzir, as três espécies de sanção citadas náo constituem 
compartimentos estanques, dispostos em cfrculos que apenas se tangenciem, 
mas compartimentos interligados, em circulos secantes, que possuem entre 
si uma hrea em comum. 

Tanto a sanção penal como a sanção disciplir-ar poderão também acar- 
retar uma sanção de natureza moral. 

E s6 quando esta se apresenta de forma concreta, através de pronun- 
ciamento do 6rg5o competente, é que será possiveI falar-se em PERDA 
DE POSTO E DA P A ~ ~ .  

Nem a sanção de natureza penal nem a sanção de natureza disciplinar, 
isoladamente, poderão dar causa h perda de ta1 privilégio. Mas a sanção 
de natureza moraI, mesmo isoladamente. pode conduzir Aquele resultado. 

O assunto, alihs, sempre mereceu especial atenção por parte do Iegis- 
lador brasileiro, e isso é atestado de forma eloqüente, pelos vários textos 
constitucionais que nos regerem, desde 1824 atb os dias presentes: 

Const. 1824, art. 149 
Const. 1891, art. 74 
Const. 1934, art. 165, $ l? 
Const. 1937, art. 160, parhgrafo único 
Const. 1946, art. 182, 5 20 

Const. 1967, art. 94, 5 20 

Emenda 1969, art. 93, 5 20 
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Conforme se verifica, todas as Constituições brasileiras, invariavel- 
mente, exigiram um processo especial para a perda do posto e da patente, 
alkm de exigir o pronunciamento de um tribunai militar de carhter perna- 
nente, quanto a indignidade ou a incompatibilidade para o oficialato. 

Mas a primeira referência concreta a tal processo aparece no Cbdigo 
de Organizaçáo JudiciBria e Processo Militar (Decreto no 14.450, de 30 de 
outubro de 1920) que substituiu o antigo Regulamento Processual Criminal 
Militar, expedido peIo S. T . M . em 16 de julho de 1895. 

Neste Regulamento, que tantas criticas despertou em virtude de sua 
origem, não se cogitava de punição de cariter moral, mas tratava-se unica- 
mente do delito militar. Segundo ele, um Conselho de Investigação "for- 
mava a culpa aos miIitares indiciados em crimes militares" (art. 27, $ 19) 
e remetia o processo ao Conselho de Guerra "para processar e julgar, em 
primeira instancia, os militares pronunciados pelo Conselho de Investi- 
gação em crime miIitar" (art. 30, § lo), 

Posteriormente, o CONSELHO DE JUSTiFIC AÇÃO mereceu um ta- 
pitulo inteiro do Código de Justiça Militar de 26 de fevereiro de 1926, 
tendo sido também objeto dos Decretos naos 24.803 e 24.804, de 14-7-34, 
e consagrado com maiores detalhes no CJM de 1938 (art. 349, Titulo V). 

A insistência do legislador em regular o CONSELHO DE JUSTIFiCA- 
Ç Ã O  no Cbdigo de Justiça Militar criou a tendencia, que ainda hoje per- 
dura, de considerá-lo como um instituto de natureza criminal. 

Mas, na realidade, ele sempre foi um processo administrativo, cuja 
eficácia a Constituição condicionava a apreciação pelo Judicihrio, do resul- 
tado colhido. 

No tocante ao controle jurisdicional da administraçáo, ensina HELY 
LOPES MEIRELES, o Brasil sempre adotou, desde a instauração de sua 
primeira República (1891), o sistema da Jurisdição Única, tambbm cha- 
mado Sistema Judiciário, ou Sistema Inglês. 

Todas as constituições posteriores afastaram sempre a idbia de uma 
justiça administrativa coexistente com a justiça ordinária, trilhando, alias, 
uma tendkncia manifestada pelos mais avançados estadistas do Impbrio. 

Em países como a França, nasceu e prosperou o Sistema do CONTEN- 
CIOSO ADXINISTRATIVO. 

Mas a orientação brasileira foi haurida no direito publico norte-ame- 
ricano, que nos forneceu a separação entre o Poder Executivo e o Poder 
JudiciBrio. 

Com essa diversificação entre JUSTIÇA e ADMINISTBAÇÃO B incon- 
ciliável o sistema do CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, porque todos os 
interesses, quer publicas, quer particulares, sujeitam-se, sempre, a uma 
única jurisdição concludva, que é a do Poder Judicihrio. 
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Se o Brasil adotasse o sistema f r a n d s  do Contencioso Administrativo, 
o CONSELHO DE JUSTLFICAÇAO teria plena efícicia por si mesmo, e seria 
suficiente para cassar o posto e a patente do oficial por ele julgado indigno 
ou incompativeI. com o oficialato. 

Mas, ante o sistema administrativo que livremente adotamos, seria 
inconstitucionaI qualquer lesão ao direito individual, sem passar pelo crivo 
do Poder Judiciário (art. 153, 5 40 - Emenda Constitucional no 1, de 1969). 

A primeira tentativa de retirar o CONSELHO DE JUSTIFTCAÇAO do 
corpo do Código de Justiça Militar tivemos atraves do Decreto-Lei no 2.746, 
de 5 de novembro de 1940, que foi baixado "atendendo a necessidade de 
suprir lacunas na lei vigente (CJM - 1938 - Título V) e de estabelecer 
critkrio mais uniforme nas decisões finais dos Conselhos de Justificação 
que a lei estabelece para oficiais do Exército e da Armada. . . " 

Mas, embora destinado a suprir as "Iacunas da lei vigente", o Decreto- 
Lei no 2.746 conservou aquela que seria atalvez a maior delas, pois não 
condicionou a validade do Conselho a aprovaçáo do resultado pelo 6rgáo 
competente do Poder Judiciário, o que seria feito apenas "se for reconhe- 
cida a existkncia de crime" (art. 14, 3 20). 

E tal omissão contrariava o art. 160, parágrafo único, da Constituiçáo 
então vigente (1937), segundo a qual a indignidade ou a incompatibilidade 
teria que ser declarada por "tribunal militar competente. . . " 

O Decreto-Lei no 2.746 manteve-se em vigor mesmo depois do ad- 
vento da Constituição de 1946 que, mantendo a orientação da anterior 
Carta Constitucional, dispunha que "o oficial das Forças Armadas s6 per- 
derá o posto e a patente nos casos previstos em Iei, se for declarado indigno 
do oficialato ou com ele incompative1, conforme decisão do tribunal militar 
de caráter permanente em tempo de paz..  ." 

Em 1950, uma nova lei (A? 1.057-A, de 28 de janeiro de 1950) alar- 
gava a competência do CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO para aplicá-lo, 
também, aos militares filiados a partidos ou associações que estivessem 
impedidos de funcionar legalmente. 

Esta lei foi a primeira que seguiu rigorosamente o preceito consti- 
tucional, e determinava, em seu art. 80, que "sera o processo remetido, 
dentro de três dias, ao Superior Tribunal Militar. . . " se o parecer do 
Conselho concluir pela incompatibilidade do oficial. 

Nascida sob a égide da Constituição de 46, a Lei n? 1.057-A não poderia 
ignorar o Judiciário, pois, além do preceito referente a competència do 
Superior Tribunal Militar (art. 182, 8 2Q), constante daquela Carta Magna, 
ela estampava um nobre postulado cuja grandeza foi conservada incólume 
nas duas (67 e 69) Constituiçóes posteriores: o de que "a lei náo poderá 
excluir da apreciaçáo do Poder Judiciário toda a lesão ao direito indivi- 
dual.  . . " (art. 141, $ 40). 
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Embora destinada especificamente aos miiitares envolvidos em atlvi- 
dades políticas, e tendo uma aplicaçáo mais restrita que a lei anterior @i 
nP 2.748, de 5 de novembro de 1940), a Lei ng 1.057-A teve uma apri- 
morada eIaboração, e muitos dos seus artigos inspiraram a confecção da 
atual lei que rege o CONSELHO DE JUSTFFICAÇAO. 

Posteriormente, no tocante h matkria, ainda tivemos a Lei nP 2.738, 
de 20 de fevereiro de 1956, que, sem qualquer referencia h lei anterior 
(no 1.057-A) e sem que a tivesse revogado expressamente, reduziu a com- 
posiçáo do Conselho de 5 para 3 membros, e exigiu que a presidencia do 
mesmo fosse exercida por um oficial-general (art. 30) 

Ao dispor sobre o "afastamento do oficial que se revele incompatível", 
a Lei no 2.738 assemelhou-se à lei relativa ao CONSELHO DE JüSTZFI- 
CAÇAO, mas em nenhum dos seus 23 artigos faz qualquer refer&ncia ex- 
pressa a tal Conselho, preferindo expressões novas como "incompetência 
revelada peIo oficial. . . " (art. 14) e concIuindo por auto-intitular-se de "re- 
gulamento", segundo o disposto em seu artigo 22. 

Por óbvias razões, diante de uma variada gama de dispositivos legais, 
houve sempre díividas quanto A correta aplicaçáo das leis pertinentes ao 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO. E tais dúvidas perduraram ate lo de agos- 
to de 1956, quando, ao julgar o Mandado de Segurança no 3.334, o SU- 
PREMO TRIBUNAL FEDERAL decidiu pela inconstitucionalidade da re- 
forma de um oficiaI, decretada por um CONSELHO constituido nos termos 
do Decreto-Lei no 2.746,  de 5 de novembro de 1940. 

Com tal pronunciamento, o STF proclamou a necessidade de se 
dar ao Superior Tribuna1 Militar a competbncia para decidir em derra- 
deira instlncia, dos resultados colhidos em julgamentos efetuados por um 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO, sem o que haveria viola~ão do preceito 
constitucional (art. 182, $ 2?) que exigia o pronunciamento de um "tribunal 
miIitar de carater permanente. . ." para ser possfveI a perda do posto e 
da patente. 

A sentença proIatada pelo STF, sobre declarar inconstitucional a 
I A  no 2.746, colocava sob essa suspeição a sua congênere Lei n9 2.738, 
que leve, For isso mesmo, aplicaçáo bastante restrita. 

De 1956 a 1964, o assiinto ficou restrito à aplicação da Lei nP 1.057-A, 
já qiie as duas outras que regulavam a matéria ficaram timbradas de 
inconsti tucionaís, pela decisão do S. T . F . 

Mas, logn após o advento da Revolucão de 64, cuidou-se diligentemente 
da claùoração de vma nova estrutura jurídica do País, e desse cuidado, 
altamente l ~ u v á ~ ~ I ,  nasceu a Lei no 5.300, de 29 de junho de 1967, de- 
finindo expressamente o CONSELHO DE JUSTiFIC AÇAO, como um brgão 
"destinado a julgar, através de processo especial, da incapacidade moral ou 
profissional do oficial para o serviço ativo, criando-lhe, ao mesmo tempo, 
condiçijes para se justificar" (art. lo da Lei no 5.300). 
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As visíveis lacunas existentes nas leis anteriores foram todas supridas 
e revogou-se expressamente (art. 22) toda a Iegislação alusiva a matéria. 

Deu-se ao STM a competência exclusiva para determinar a perda do 
pasto e da patente do oficial por ele declarado indigno ou incompatível 
com o oficialato (art. 16). 

E aparecia pela vez primeira na Iei ordiriária a expressão "indigno 
para o oficialato", já consagrada ncs diversos textos constitucionais, e não 
empregadas nas leis anteriores pertinentes ao CONSELHO DE JUSTIFE- 
CAÇÃO. 

A Lei nQ 5.300, com sua primorosa redaçáo, vigorou pIenamente sob 
a vigência da Constituição de 1967 ate outiibro de 1969, quando a Emenda 
Constitucional nQ 1 introduziu sensiveis modificações no texto constitucional 
então vigente. 

Dentre as principais inovações, a Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de 
outubro de 1969, excluiu expressamente do conceito de Forças Armadas 
(art. 90) as Policias Militares e os Corpos de Bombeiros, ambos anterior- 
mente situados pela Lei no 5.300 (art. 17), como sujeitos A sanção moral 
do CONSELHO DE JUSTLFICAÇAO. 

A mesma emenda constitucional estabeIecia, em seu art. 144, item IV, 
§ IQ, letra d, o foro competente para julgar os componentes das Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros, ao tempo em que definia, como segunda 
instância, "o pr6prio Tribunal de Justiça" dos Estados e do Distrito Federal. 

Anteriormente, em harmonia com tal doutrina, ja o Decreto-Lei np 
667, de 2 de julho de 1969, reorganizava as Policias Militares e os Corpos 
de Bombeiros para todo o Brasil, ao mesmo tempo em que definia o re- 
gime juridico ao qual se subordinavam aqueles organismos. Pertinente ao 
assunto, ainda teríamos, logo apbs a Emenda Constitucional n? 1, O ad- 
vento do Estatuto dos Militares (Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971) 
regulando, entre outros pontos, a maneira como se efetuaria a reforma 
do oficial, "em conseqüência de CONSELHO DE JUSTIPICAÇAO a que 
foi submetido" (art. 110, item V). 

impunha-se, portanto, uma nova aiteração na lei do CONSELHO DE 
JUSTTFICAÇÃO (Lei n? 5.300) que se apresentava em desacordo com a 
Constituição vigente e fazia referência expressa à Lei de Inatividade, jh 
revogada pelo Estatuto dos Militares (Lei no 5.774, de 23 de dezembro 
de 1971}. 

Com tais fundamentos, nasceu a atual Lei no 5.836, de 5 de dezembro 
de 1972, que regulou novamente a matéria e ajustou-se ao restante da 
legislação brasileira. 

A redaçáo da Lei nP 5.836 não foi de molde a produzir sensíveis 
mudanças com sua aplicação, notando-se, apenas, no tocante i sua des- 
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tinaçâo (art. lo) "a julgar da incapacidade do oficial das Forças Arma- 
das. . ." em vez de "julgar da incapacidade moral ou profissional do oficial 
para o serviço ativo. .. ", como dizia a antiga Lei nQ 5.300. 

Com tal redaçáo, ficou inequívoca a exclusão do oficial da Policia 
Militar e dos Corpos de Bombeiros que, por serem "forças auxiliares, re- 
serva do Exercito" (art. 19 do Decreto-Lei no 667, de 2 de julho de 1969), 
sb quando convocadas, e que estariam sujeitas ao regime juridico das 
Forças Armadas. 

Com a Lei no 5.836, atualmente em vigor, alguns dispositivos da Lei 
no 5.300 foram aprimorados, resultando dai uma lei perfeita na forma 
e na redaçáo, apresentando alguns contornos indefinidos apenas quanto h 
aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Penal Militar, 
prevista em seu artigo 17. 

Ela consolidou toda a doutrina pertinente A matbria, definindo em 
seu art. 20, detalhadamente, todos os casos de instituição do CONSELHO 
DE JUSTIFICAÇAO, ao tempo em que ampliou a competbncia da autori- 
dade militar para submeter, ex officio, ao Conselho o oficial das Forças 
Armadas. 

Da analise da vigente Lei no 5.836, verifica-se que ela opera inde- 
pendente de qualquer processo criminal ou sentença condenatbria, nas 
QUATRO hipóteses enumeradas nos itens I, LI, III e V do artigo 29. Em 
casos tais, a lei é tipicamente uma lei substantiva que estabelece um pro- 
cesso especial para apreciar fatos que, por sua natureza, sejam capazes 
de comprometer a atividade profissional do oficial das Forças Armadas. 

Mas a lei opera como complemento a uma sentença condenatbria, no 
caso assinalado pelo item IV do referido artigo 20: 

"É submetido a CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO o oficial das 
Forças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

IV - condenado por crime de natureza dolosa não previsto na 
legislação especial concernente à Segurança do Estado, EM TFü- 
BUNAL CIVIL OU MILITAR, a pena restritiva de liberdade in- 
dividual até 2 (dois) anos, tão logo transite em julgado a sentença." 

O dispositivo legal enfocado, ao possibilitar a declaração da indigni- 
dade ou da incompatibilidade para o oficialato, mediante a realização de 
um CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO, ap6s uma sentença condenatbria in- 
ferior a DOIS ANOS, e independente do foro de origem, assemelha-se em 
seus efeitos a pena acessbria prevista nos artigos 100 e 101 do Cbdigo 
Penal Militar, onde se relacionam os diversos tipos de delitos que tam- 
bém podem dar margem àquela declaração, ensejando a perda do posto 
e da patente, independente do montante da pena aplicada. 

A diferença entre a indignidade ou incompatibilidade para o oficialato, 
previstas nos artigos 100 e 101 do Cbdigo Penal Miiitar e a indignidade 
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ou incompatibilidade declaradas com fulcro na Lei no 5.836 (art. 16) é 
puramente de ordem processuai. 

Naquela, devido ao caráter infamante da condenação, a própria auto- 
ridade judiciária promove a aplicação da pena acessbria pelo Órgão com- 
petente (STM), que poder8 declarar ou não a incompatibilidade ou a indig- 
nidade para o oficialato, independente de CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO. 

Nesta, 4 a autoridade administrativa que, tomando conhecimento da 
existência de uma sentença condenatbria inferior a dois anos, determina 
ex officio a instauração de um CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO para apre- 
ciar se tal condenação advém de um ato capaz de tornar o oficia1 indigno 
ou incompativel com o oficialato. 

Embora ambos se destinem à aplicação complementar em sentenças 
condenatorias inferiores a DOIS ANOS, os diplomas legais citados não são 
conflitantes nem são convergentes, pois, se destinam a crimes de naturezas 
diversas. Por isso mesmo, o legislador os colocou em mãos de autoridades 
também de naturezas diversas: uma JUDICIARIA e outra EXECUTIVA. 

Convkm. ainda, salientar que, depois do advento da Emenda Cons- 
titucional de  69 e diante do disposto em seu art. 93, $ 20, os arts. 100 e 101 
do Código Penal Müitar tornaram-se inteiramente inapliciveis pelo Juiz 
de l a  instância, já que a vontade do legislador constituinte - logo depois 
do Código Penal Militar - estabeleceu a competência do "Tribunal Militar 
de caráter permanente. . ." para declarar a incompatibilidade ou a indig- 
nidade para o oficialato com a conseqüente perda do posto e da patente. 

Aparentemente, a Constituição gravou de inconstitucional os artigos 
100 e 101 do Código Penal Militar. 

Mas tal inconstitucionalidade não se verificará, se atentarmos para o 
fato de que a lei penal substantiva (CPM) não se destina a fixar compe- 
tência, mas, apenas, a estabelecer os preceitos primários incriminadores, 
que dão tipicidade ao delito, e os preceitos secund6rios sancionadores, que 
estabelecem a pena a ser aplicada a cada crime. 

É a lei adjetiva que fixa a competência de cada autoridade para pro- 
mover a aplicação da Iei substantiva. 

E, no caso dos artigos 100 e 101 do Código Penal Militar, a competen- 
cia foi ditada pela Constituição que lhe seguiu, a qual deu "ao Tribunal 
Militar de carhter permanente" condições legais para declarar o oficial 
indigno ou incompatível, nos casos ali assinalados, "qualquer que seja a 
pena". 

Embora escape a aplicação da lei que rege o CONSELHO DE JUSTI- 
FICAÇAO, objeto deste trabalho, é oportuno inserir, no presente estudo, 
algumas considerações sobre a indignidade ou a incompatibilidade para o 
oficialato, que advém de uma sentença condenatória por tempo SUPERIOR 
A DOIS ANOS, prolatada por tribunal civil ou militar. 
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At6 a Constituição de 67, uma sentença condenatbria irrecodvel, res- 
tritíva de liberdade individual por mais de dois anos, determinava, auto- 
maticamente, a perda do posto e da patente (art. 94, $ 29). 

Mas, apbs o advento da Emenda Constitucional de 1969, nem a mais 
rigorosa sentença condenatbria poderá determinar a perda de tais prerro- 
gativas, pois, k da competência exclusiva do Superior Tribunal Militar o 
julgamento da incompatibiiidade ou da indignidade para o oficialato (art. 
93, $ 29). 

No tocante às sentenças condenatbrias oriundas da Justiça Miiitar, a 
própria autoridade judiciária encaminhari o resultado h superior instância 
para as providências cabíveis. 

Mas, no tocante As sentenças oriundas da Justiça Comum, a proces- 
sualistica é mais complexa: a autoridade judiciária civil encaminhar8 cbpia 
da sentença ao Ministro da pasta à qual pertence o oficial condenado, que 
submeterá a mesma A apreciação e julgamento do Superior Tribunal Mi- 
litar, por intermédio do Procurador-Geral da Justiça Militar (art. 55, item 
11, da Lei nP 1.341, de 30 de janeiro de 1951). 

Alguns estudiosos do assunto têm entendido que, nas sentenças con- 
denatórias acima de DOIS ANOS, o papel do STM seria meramente d e  
claratbrio da indignidade ou da incompatibilidade para o oficialato, em 
vista do que preceitua o art. 99 do CMigo Penal Militar. 

Mas a verdade é que a Constituição vigente (art. 93, $ 39) dB com- 
petência ao STM para JULGAR "o militar condenado por tribunal civil 
ou militar a pena restritiva da liberdade individual superior a dois anos. . . ". 

Dai ser o nosso "Tribuna1 Militar de carater permanente" competente 
para apreciar o mérito da sentega condenatbria oriunda de um tribunal 
civil, naquilo que disser respeito à indignidade ou h incompatibilidade para 
com o oficialato. 

Ao aplicar tal sentença condenatbria superior a DOE ANOS, o STM 
agir6 da mesma forma como age, nos casos dos crimes enumerados nos 
artigos 100 e 101 do C6digo Penal Militar. 

Em todas as hipóteses assinaladas, o oficial condenado FICA SUJEITO 
a ser declarado indigno ou incompatível para com o oficiaiato. Mas tal 
declaração 4 uma faculdade jurídica que a lei concede 1i Suprema Corte 
da Justiça Militar, sem qualquer obrigatoriedade quanto a sua aplicação. 

Ad argumenfadum, poder-se-ia admitir o retorno ao serviço ativo, apbs 
o cumprimento da pena, de um oficial condenado a dez anos de reclusão. 

Para tanto, bastaria que o mesmo não fosse declarado indigno nem 
incompatível para o oficidato, em pronunciamento feito pelo STM apbs 
apreciação da sentença condenaiória. 

Sendo o posto e a patente uma honraria conferida ao oficial no me 
mento em que ele recebe a sua CARTA-PATENTE, o legislador preferiu 
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salvaguardá-la do risco de uma sentença criminal, nem sempre decorrente 
de um ato indigno capaz de macular "a honra pessoal, o pundonor militar 
OU O decoro da classe". 

Dai porque, ao prever no Código Penal Militar a imposição da pena 
acessória, o legislador ressalvou a perda do posto e da patente dentre 
aqueias que, obrigatoriamente, deveriam constar da sentença (art. 107 - 
CPM). 

O limite de DOIS ANOS, antes considerado como marco fundamental 
para a permanência ou não do oficial no serviço ativo, atualmente não tem 
aquela relevancia, pois a diferença que a lei estabelece, entre uma conde- 
nação acima ou abaixo daquele limite, é puramente d e  ordem processual, 
para efeito de perda do posto e da patente. 

Salvo nos casos enumerados nos artigos 100 e 101 do Código Penal 
Militar, a lei exige a instauração de um CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO 
sempre que o oficial for condenado a pena restritiva da Iiberdade indivi- 
dual por espaço de tempo inferior a DOIS ANOS. 

Para condenação ACIMA DE DOIS ANOS oriundas de tribunal civil, 
o Ministro Militar da pasta a qual pertence o oficial condenado, submete 
a sentença condenatória à apreciação e ao julgamento do Superior Tribunal 
Militar (art. 93, F, 30, da Constituição) por intermédio do Procurador-Geral 
da Justiça Militar. 

Mas a jurisprudência, essencialmente dinâmica em oposição a está- 
tica da lei, vem consagrando, em reiterados pronunciamentos, que o oficial 
condenado a pena privativa da liberdade individual por espaço de tempo 
superior a DOIS ANOS, é incompatível com o oficialato, embora nem sem- 
pre o seja indigno. 

Com tal entendimento, o Superior Tribunal Militar, ao cumprir o seu 
relevante papel na confecção da Justiça, não só observa o mandamento 
constitucional (art. 93, $i 30) como aplica fielmente o Codigo Penal Militar 
(art. 99 - CPM) e mantém incólume o principio da isonomia (art. 68, I1 - 
Código Penal), segundo o qual todos são iguais perante a lei (art. 153, $ To, 
da Constituição Federal). 

Finalmente, cumpre destacar que, da medida punitiva imposta pelo 
STM ao oficial das Forças Armadas, com fundamento em CONSELHO 
DE JUSTIFICAÇAO, independente de prévia sentença condenatoria, não 
cabe qualquer tipo de recurso, pois, devido à natureza jurídica de tal con- 
selho, o mesmo não encontra adequação aos dispositivos do CPPM 
que regulam os diversos remédios Iegais capazes de provocar a modifi- 
cação da sentença. 

Embora o Estatuto dos Militares (Lei no 5.774, de 23 de dezembro de 
1971) admita que "o oficial declarado indigno . . . poderá readquirir a 
situação militar por outra sentença. . . " (art. 123, parágrafu iínico) e in- 
duvidoso que tal dispositivo refere-se somente aos casos em que o CON- 
SELHO DE JUSTIFICAÇAO deriva de uma sentença condenatória previa, 
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a qual, submetida a uma REVISA0 CRIMINAL, poder& acarretar um re- 
torno ao statu quo ante. 

Não sendo o CONSELHO DE JUSTLFICAÇÃO um instituto de natu- 
reza criminal, não se pode faiar em aplicar a ele os recursos que a lei 
criou para ensejar revisão em um processo criminal. 

E, igualmente, descabido pensar-se em MANDADO DE SEGURANÇA, 
pois este é um remkdio constitucional previsto para "proteger direitb 
liquido e certo.. ." atingido por "ilegaiidade ou abuso de poder.. ." (art. 
153, 8 21, da Constituiçáo). 

Com os mesmos argumentos, fulmina-se o RECURSO EXTRAORDI- 
NKRIO, igualmente previsto na Constituiçáo (art. 119, III, da Constituição) 
destinado a dirimir conflitos de interpretação de natureza constitucional, 
bem como a uniformizar jurisprudência a respeito da aplicação da lei fe- 
deral. E nenhum outro 6rgão tem competência para aplicar a lei perti- 
nente ao CONSELHO DE JUSTLFICAÇAO, senão o prbprio Superior Tri- 
bunai Militar. 

E, pois, inequivoco que não há recurso algum a ser interposto contra 
a decisáo do STM, que declare o oficial indigno ou incornpativel com o 
oficiaIato, ap6s a realização de um CONSELHO DE JUSTIFICAÇAO reves- 
tido de todas as formalidades legais. 

Devido ao carhter sui generir do CONSELHO, o S.T.M. opera, em 
casos tais, como se fora um tribunal administrativo, pronunciando-se quanto 
a um fato atentatbrio a moral, e não quanto a um fato delituoso, razão 
por que náo aplica PENA concreta, mas somente uma DECLARAÇAO. 

Além disso, não se trata de um processo de compet&ncia originhria 
do STM, mas de um procedimento administrativo que FINDA no brgão 
Judicihrio por um imperativo constitucional (art. 93, $ 29, da Constituiçáo), 
depois de transitar pela esfera administrativa onde j B  se exauriram os ar- 
gumentos admitidos em lei. 

Dai porque, nem a Constituiçáo (art. 129, $ 20) nem a lei ordiniria 
(art. 40, IX, da Lei de Organização Judiciiria Militar) previram-no como 
um processo de competência originiiria do Superior Tribunal, preferindo 
situar essa Egregia Corte como ponto final, dandc-lhe compet&ncia para 
julgar em "instância única os processos oriundos de CONSELHOS DE JUS- 
TIFICAÇAO a ele remetidos por Ministro Militar" (art. 14 da Lei nQ 5.836). 

Sendo o CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO um instituto tipicamente 
militar, para julgar lesáo de natureza moral causada A profissão militar, 
ninguém melhor equipado para dar  a Wtima palavra, do que a Suprema 
Corte da Justiça Militar, pois, neIa tem assento homens de "notbrio e 
comprovado saber jurídico. . ." (art. 128, 5 lo, a e b, da Constituição) e 
Chefes Miiitares das três armas, cuja larga uivência nas hostes castrenses 
assegura-lhes sobejas condiçóes jure et facto para decidir a respeito de 
quem tenha ou não condições morais de permanecer como Oficial das 
Forças Armadas. 



A confissão de dívida por instrumento particular 

como título executivo no Código de Processo Civil 

Amoum WALD 
Advogado. 

Pmimr catedrhtico da Faculdade de 
Direito da Univeraidade do Estado da 
GuanaWra. 

1. O antigo Cbdigo de Processo Civil assegurava a ação executiva 
aos credores por divida líquida e certa, provada por instrumento publico, 
ou por escrito particular, assinado pelo devedor e subscrito por duas 
testemunhas (art. 298, no Xll). 

Em 21 de outubro de 1969, foi baixado o Decreto-Lei no 1.042, cujo 
art. 10, 5 10, dispõe que: 

"As confissões de divid,a entre particulares somente darão 
oportunidade à execução da divida que representarem quando 
feitas por instrumento publico." 
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O Cbdigo de Processo Civil vigente, aprovado pela Lei no 5.869, de 
11-1-1973, com alterações contidas na Lei no 5.925, de 10-10-1973, con- 
sidera no seu art. 585 que constitui titulo executivo extrajudicial: 

"O documento público ou o particular assinado pelo devedor e 
subscrito por duas testemunhas, do qual conste a obrigação de 
pagar quantia determinada, ou de entregar coisa funglvel." 

2. Impõe-se, pois, examinar se, diante do texto do novo Cbdigo, 
continua ou não em vigor o disposto no diploma de 1969 e qual a situação 
atual do documento particular, na sistem8tica processual, para fins de 
ser intentada ação com base em suas cl8usulas. 

3. Não hB dijvida quanto à incompatibilidade entre as disposições do 
Decreto-Lei no 1 .O42 e as do novo Cbdigo referentes materia, de modo 
que a conclusão Ibgica que decorre da simples comparação entre ambos 
os diplomas 6 no sentido de ter sido revogado o 5 10 do art. lo  do 
decreto-lei pelo art. 585, 11, do Código de Processo Civil. Tal entendimento 
deflui da aplicaçao do ar. 20, 5 lo, da Lei de Introdução, de acordo com 
a qual: 

"A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incornpativel ou quando regule 
inteiramente a mat4ria de que tratava a lei anterior." 

No caso, tanto existe a incompatibilidade entre os dois textos como 
ainda ocorre que o novo Cddigo regulou inteiramente a matdria no 
tocante ao tipo de procedimento utilizlvel, enumerando e definindo todos 
os casos de títulos executivos extrajudiciais, sem qualquer ressalva ou 
remissáo a outro texto, não resguardando a vigencia de eventuais dispo- 
sições complementares sobre o assunto. 

4 .  Poder-se-ia alegar que o Decreto-Lei no 1 .O42 constitui direito 
especial em relação ao Cddigo de Processo, que tem o cardter de norma 
geral. Tal argumento, que seria vdlido quanto a outras disposições do 
decreto-lei, não se justifica no tocante ao 5 10 do art. 19 que contdm 
um comando da mesma generalidade que a regra do Cbdigo de Processo 
Civil. Efetivamente, enquanto o decreto-lei só admite a execução baseada 
em documento publico, o C&digo estende tais efeitos aos instrumentos 
particulares, Podemos, pois, afirmar que ambos os textos tem de fato o 
mesmo grau de generalidade. 

5. Mesmo admitindo que o decreto-lei se apresentasse, na matdria, 
com carater de norma especial, ainda assim, entenderíamos que o mesmo 
estaria revogado pelo Codigo, ex vi do disposto no 5 20 do art. 20 da Lei 
de Introdução, que determina: 

"A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais, a 
par das jB existentes, não revoga nem modifica a lei anterior." 
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A hipótese prevista na Lei de Introdução 6 a de disposição especial 
qUe não sa modifica pela norma geral posterior, que fixa novas regras 
"a par das jB existentes", ou seja, respeitando as disposições contidas 
na legislação anierior. Ora, não 6 o que ocorre no caso. De fato, as 
normas de ambos os diplomas não podem subsistir simultaneamente no 
que se refere a atribuição da qualidade de titulo executivo extrajudicial 
ao instrumento particular de confissáo de divida assinado pelo devedor 
e subscrito por duas testemunhas. Assim sendo, ou a confissão de divida, 
em tal hipótese, enseja a execução ou não a permite. Não hA como 
conciliar as disposições de ambos os diplomas na materia, para que 
possam ser aplicados, ao mesmo tempo, sem conflito entre as suas 
respectivas determinações. 

6. Concluimos, pois, no sentido de estar revogado o 5 10 do art. I* 
do Decreto-Lei no 1.042 pelo disposto no novo Cbdigo de Processo Civil. 
Mas, como a outro resultado também se poderia chegar, resta analisar 
qual o sentido que se deve atribuir ao disposto no decreto-lei, que não 
tem merecido, no tocante à confissão de divida, a analise da jurispru- 
dencia, nem a apreciaçao da doutrina. Enquanto o problema das notas 
promissbrias não registradas tem sido discutido frequentemente nos 
tribunais, ensejando lições fecundas e uma bibliografia que não é des- 
prezivel, a interpretação do Q 10 do art. l? do decreto-lei não mereceu 
ser focalizada, embora não se possa denegar a sua importância, especial- 
mente se se entender que ele continua em vigor, não obstante as 
disposições divergentes do atual Cddigo de Processo Civil. A exegese da 
mencionada determinação legal se impõe tanto mais que a sua redação 
não foi das mais felizes por não se apresentar com a necessAria clareza. 

7.  Efet ivamente,aoserefer i r~conf issãodedív ida,nãoesclareceu 
o legislador qual o tipo de instrumento para o qual pretendia exigir a 
forma pUbIica. Normalmente, todo contrato pode ensejar uma confissão 
de divida e o texto legal náo se deu o trabalho de caracterizar quais as 
operações que deviam atender hs suas determinações. Por outro lado, 
refere-se o mencionado parhgrafo A confissão de divida entre particulares, 
sem definir o que entende por "particulares", expressão que não tem 
conceito juridico inequívoco. 

8 .  A boa compreensão das disposições do Decreto-Lei no 1 .O42 não 
prescinde de um exame das circunstAncias em que o mesmo foi elabo- 
rado, sendo necess8rio atender tanto A occasio legis, como A mem legls, 
mediante uma apreciação das condições de elaboração do texto e da 
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finalidade almejada pelo legislador naquele momento. Preliminarmente, 
B preciso lembrar que o mencionado decreto-lei surgiu por ocasião do 
famoso caso Mannesmann, visando, como esclarece o seu titulo, dispor 
"sobre a resolução de situações fiscais" e dar outras providencias. Asslm 
sendo, referiu-se, inicialmente, aos titulos de crédito que n2io tivessem 
sido contabilizados pelos seus devedores, escapando assim ao controle 
das autoridades fazendhrias. De fato, o art. I?, caput do decreto-lei, que 
comanda as disposições dos parAgrafos do mesmo artigo e condiciona, 
pois, o acima aludido 5 10, se inicia com os seguintes termos: 

"Art. I? - As pessoas jurldicas que não tenham contabllizado 
iltulos de crédito de sua responsabilidade poderão fazd-10. . ." 

9. A finalidade bhsica do diploma consistiu, pois, em combater o 
mercado paralelo, seja de pessoas juridicas, seja de pessoas fisicas. Não 
pretendeu, ao contrdrio, o decreto-lei, em nenhuma d a s  suas regras, esta- 
belecer nova regulamentação para as legitimas transações comercials 
devidamente contabilizadas pelos devedores e credores. Trata-se, pois, 
de uma norma de repressão As operaçbes irregulares, que nAo estavam 
devidamente contabilizadas ou nas quais as pessoas fisicas pretendiam 
obter lucros exagerados realizando verdadeiras operações de agiotagem 
ou fraudando o Fisco. 

Examinando, assim, o espirito da lei e sua finalidade, verificamos 
que o legislador estabeleceu, no Decreto-Lei na 1.042, regras especiais 
para as operações do chamado "mercado paralelo", caracterizado pela 
emissáo de tltulos por determinadas empresas, sem o necess8rio aceite 
de instituição financeira, em violação da lei vigente. Tal operação tamb6m 
poderia ser realizada medlante simples confissáo de divida, que viria 
substituir o tltulo ao portador, infringindo as normas da legislação fiscal 
e as constantes da regulamentaçgo do mercado de capitais. 

10. A interpretação que estamos dando ao Decreto-Lei no 1 .O42 tam- 
bem deflui do disposto no Decreto-Lei no 427, de 22-1-1969, que lhe 
antecedeu e ao qual se refere (art. 15, 9 11, do Decreto-Lei no 1.042), 
formando ambos os diplomas as bases de uma legislação especifica para 
os casos do mercado paralelo. Ora, o Decreto-Lei no 427, no seu art. 20, 
excluiu do Registro no Ministério da Fazenda, ipsk verbis: 

"I - os tltulos emitidos ou sacados diretamente em favor do 
estabelecimento de crkdito ou com este negociados . . . ; 
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II - os titulo$ sacados . . . e, garantia de legitima transação 
de compra e venda de bens e serviços, comprov8veis paio 
registro na contabllidade da empresa, ou os amparados por 
contratos. . . " 

Conclui-se, pois, que as operações entre comerciantes, em geral, 
e, em particular, entre instituiçdes financeiras, assim como as realizadas 
entre comerciantes e instituições financeiras, náo estão sujeltas ao regis- 
tro no Ministbrio da Fazenda, nem tampouco estão exclutdas do sistema 
de executoriedade tanto os tltulos de credito decorrentes da operação 
como os contratos que a estruturaram, independentemente de ter sido 
utilizado o instrumento particular. A finalidade da determinação que 
exigiu o documento público ou o registro B a possibilidade, para as auto- 
ridades, de conhecerem a existência da operação, excluindo-se quatquer 
requisito de publicidade complementar, quando existe uma legitima 
transação comercial, financeira ou ímobili&ria, que, pela sua prbprla 
natureza, se encontra devidamente documentada na escrituraçáo das 
empresas ou no registro de imbveis, 

1 Acresce que tambdm a interpretação literal do texto do 5 10 do 
art. 10 do Decreto-Lei no 1.042 nos leva A mesma conclusão. De fato, 
tendo o legislador, no caput do artigo e nos paragrafos anteriores, aludido 
à posição das pessoas jurídicas, quando se referiu, no 5 10, aos particula- 
res, entendeu fixar uma norma para as pessoas fisicas, ou seja, para 
os não-comerciantes, que não podem contabllizar as confissões de dívida, 
nem tem como escriturá-las, para qualquer eventual fiscalização das 
autoridades. Em tal hipbtese, em vez de registrar a confissão de dívida 
no MinistBrio da Fazenda, como serla o caso para os tltulos de crhdito, 
exigiu o decreto-lei que o instrumento fosse público, a fim de permitir 
a sua fiscalização nos livros prbprios do tabelionato. A palavra particular, 
empregada pelo legislador, significou, pois, no texto, pessoa física não 
comerciante, em oposição As empresas (pessoas juridicas) das quais 
tratavam os pardgrafos anteriores, entendendo-se como empresa tanto a 
sociedade comercial como o indivlduo comerciante com firma individual. 
Essa 4, ao que nos parece, a melhor interpretação, pois, evidentemente, 
o legislador não pretendeu definir o particular em oposição ao publico, 
ou seja, hs entidades governamentais, às quais de certo não aludiu. Por 
outro lado, a palavra "particular" não tem um conceito juridico definido, 
parecendo lógico que a vontade do legislador fosse abranger, no referido 
dispositivo legal, a pessoa física n8o comerciante sobre a qual não 
incidiam as demais normas contidas no decreto-lei. 
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12. Examinando, ainda, as demais disposições do referido diploma 
legal, concluimos que a confissao de dívida, que exige o instrumento 
piiblico, B tão-somente aquela de cardter abstrato, sem causa ostensiva, 
e que, por este motivo, se equipara, em certo sentido, ao titulo de crbdito. 

13. Tratando da matdria em recente despacho, teve o ensejo o Dr. 
Juiz Richard Paul Neto, titular da 2a Vara Civel da Justiça do Estado da 
Guanabara, de tecer as seguintes considerações, que são de incontest8vel 
procedencia: 

" .  . . torna-se evidente que. ao falar em confissão de dlvida, não 
quis o legislador aludir a toda e qualquer confissão de dlvida 
no sentido literal do termo, ou seja, a lodo e qualquer ato por 
via do qual aiguern confessa uma divida. Em outras palavras, 
não foi a intenção do legislador fulminar de inexigivel indistin- 
tamente todos os atos por instrumento particular em que atgu6m 
reconhece uma obrigação, vale dizer uma divida, pois com isso 
estaria afastando praticamente a possibilidade de celebração de 
contratos por instrumento particular. Note-se, por exemplo, que 
o contrato de locação encerra uma confissão de dlvida por 
aluguéis. 

O que visou o dispositivo ora em exame foi, A plena evidancia, 
a confissão de divida pura e simples, abstrata e livre de condi- 
ção, equiparável, portanto, à nota promiss.Sria, que representa 
uma promessa abstrata e incondicional de pagamento." 

14.  Verificamos, pois, que tanto a interpretaçáo literal, como a refe- 
rencia aos contratos feitos por particulares, quanto a interpretação Ibgica 
e histórica, que explica o texto legal como meio de combater o mercado 
paralelo e vedar as operaçóes não contabi\izadas ou não registradas, e 
a analdgica - aplicação do art. 2 do Decreto-Lei no 427 -, nos levam 
h conclusão de ser inaplicável o art. lo, 5 10, do Decreto-Lei no 1.042 a 
todas as legitimas transações realizadas entre pessoas jurldicas e por 
elas contabilizadas, na forma da lei, e As operações entre pessoas fisicas 
que tenham causa vAlida, 

15. Em concIusão, podemos afirmar que devemos considerar o art. lo, 
5 10, d~ Decreto-Lei no 1 ,042, de 21-10-1969, revogado peto C6digo de 
Processo Civil, que no seu art. 585 regulamentou da materia, exaustiva- 
mente, em sentido diferente e incompatlvel com a legislação anterior. 
A admitirmos que esta ainda em vigor o mencionado texto, s6 deverlarnos 
apIic8-lo As operaçóes realizadas entre pessoas fisicas que não tivessem 
justa causa, constituindo promessas abstratas de pagamento. 



Protecão a dos Direitos do Homem 

Diante da Organizacão > Judiciária 

O fato de a Constituiçbo asseverar que a lei não podera excluir da aprecioçõo 
judicial quolquer lesão de direito individual foz pressupor o aparelhamento do Poder 
Iudiciório paro atender aos ditames da Carta Magna. Assim, devemos partir desse 
direito individual, para perguntamos se o desidwohim atingido no Brasil. "Eviden- 



138 REVISTA DE IHFORMAÇÁO LEGISLATIVA 

temente não" - declarou recentemente o insigne Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Eloy do Rocha, ao apelar para o primeiro mandatário noci~nol, 
invocando a colaboroçáo do Poder Executivo paro remediar o caos jvdicidrio. 

Atentando poro o fato, a complexidade emerge, porque a solução n5o esta 
no aumento puro e simples dos quadros da Mogistrotura brasileira que, num esforço 
ingente, procura minorar esso problematica, nem em soluções restritas. Devemos 
part ir do ordenamento processual, hbbil instrumento ao b m  serviço da Justiça, poro 
atender ds questões mais cornezinhas ou intrincodas com pronto expediente o fim 
de solvoguardar o direito individual. Afora isso, ser6 mera elocubro~80 de doutrina- 
dotes bizantinos e irrealistas, apartados da temf i t i c~  diuturno do vida forense. Esta 
e o hospitaf onde os clientes, munidos do disposto no art. 153, 9 4.O. da Constituiçio 
Federai, procuram os remkdios rópidos e miracuIosos ao pronto atendimento dos 
seus reclamos. Ponackias bem preparadas, mas ineficazes, náo atendem aos interes- 
ses particulares e piiibticos. Por isso, o ordenomento processual brasileiro, respeitando 
o que h6 de mais puro e culto na seara alienlgena jurldica, deve desgarrar-se dessos 
pretensões e descer d problemática nacional, sempre pensando que o Brasil B um 
continente, uma federação, e nao uma república unitário, de trdfego rlrpido e deliciosa. 
to1 a exigüidade de territbrio e disthncias. Doi 5s infere a necessidade de atender 
a s  peculiaridades locais. Não podemos ter um Cbdigo Processual Único. A mesma 
regra mínimo para o Acre e para São Paulo. A mesma regro paro solver a minusculo 
questõo no territ6rio de Ronddnio e a grande demanda em São Paulo. Não hO detro- 
tosão, porem, evidgncia de uma realidade palpbvel, desde a renda pr tapito, o 
número populacional, a população relativa, o produto bruto regional etc. 

O Brosil deve pensor no C6digo Processual único, simplesmente para f ixar os 
grandes diretrizes nacionais, por~rn, deixar ò lei local as normas de interesse local 
{prazos etc.). Daf, partimos para pulverizar as questões locais dentro da realidade 
ecolbgico e nõa pelo pedantismo de uma solução único. Volvamos ao sempre lembm- 
do dito nriano: "o regro da igualdade nõo consiste senão em quinhoar desigualmente 
os desiguois". 

Na Justiça Federal, restabelecida em 1966, o mesmo problema ocorre, porquanto 
os interesses da União Federal, autarquias federais e empresos públicas federais são  
acautelodos perante a Justiça Federal. Assim, a massa de feitos dessa natureza 
impede o boo soluçáo dos conflitos de interesses, máxime porque a diivido quanto 
ao recurso impõe ao Procurador o dever de sempre recorrer, ocasionando a gronds 
pletoru recursal. 

Dentro da tese inicial, noio basto o simples aumento do niimero de magistrados, 
nem a criação de outros tribunais, indiscriminadamente. Há necessidade de desafogor 
o Tribunal Federal da Recursos, l i v rondm da grande massa de feitos de várias espécies, 
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que impõe oo Ministro do Tribunal Federal de Recursos um conhecimento enciclopédico, 
impssível de ser atendido no mundo atual da especioli~ação.(~) Esse descongestio- 
nomento dor-se-o com a criação do Tribunal de Alçoda Federal, a ser sediado em 
Brasilia, com 10 juizes, oriundos da magistratura federal, da ridvococia e do Minis- 
thrio Público. A semelhança dos Tribunais de Alçada estoduois, evitar-se-á a enorme 
entrado de feitos no TFR, livrando-o dos recursos trabalhistas, recurws de naciono- 
lidade, execução fiscal atC 60 vezes o maior salário-mínimo e as apelações cíveis 
de valor 0th 60 vezes o maior salbrio-mínimo. Nestas duas circunstbnci~s, evita-se 
o recurso extroordinario em razão do valor da causa, como ocorre em relação oos 
Tribunais de Alçada estaduais.(2) 

No iipice do Poder Judiciorio brasileiro, a Egrégia Corte tem se desvelado, ao 
longo dos anos, no desembaraço das suas questões, sem prejudicar a qualidade e a 

boa justiça. Mas não podemos deixar de reconhecer que o Supremo Tribunal Federal 
sofre do agravamento conjunfural do Podar Judiciário. Não há propriamente crise 
do Supremo Tribunal, porkm crise do sistema que atinge pane do seu sistema.Cql 

Basta olhannos as estatisticos apontadas pelos eminentes Chefes do Poder 
Judiciiirio em seus relatórios anuais: 

Processos Processos 

Assim, cotejando processos distribuídos com processos julgndos, concluímos que, 
nos últimos anos, o Corte tem montido o equilíbrio, praticamente encerrando o ono 
sem reslduo. Evidencia-se a desnecessidade do aumento do nvmero de Ministros. 

(1) MARIO PESÇOA - O Poder JudlciBrio perante o desenvoivlrnento brailielro - Correto Brarlllense 
de 27-1b74. Item VI: O Mlnlstro Dbclo Mlranda defende a eSpscial i raç~o das Turmaa do T.F.R.. 
para maior unlformldade de julgemento. 

12) O Dr, Ssabra Fsgundea eustenta a crlag.50 da tMb Trlbunais Federai3 de Recunos.  Easa imse 
tamblm 4 adotada osto Minlstro Armsndo Rolenbsrg. A Idtila bo Tribunal da Alçada Federal O 
ditandlda pelo Mlnl i l ro doa6 Nbrl da Sllueira. O Trlbunal de Juatlçe da SBo Peulo sugerlu a 
cr iapio de Trlbunals de Alçada Fedemli nos Estadoi de malor mwlmenio forense. 

(3) CARCOS MEDEIROS SILVA - "O P d e r  Judicihrio na Conjuntura Poiltica Nacional" - Carta Mensal 
da C.N.C. n.0 224. Refere-as eipecleimenie A siiuaç80 do S.T.F. B da amplitude que se d B  se 
cabimento de Recurao EiitmordlnClo. 
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Apesar do ingente esforço dos eminentes componentes da Corte, urge limitar a grande 

massa de recursos extraordinários, exigindo-se primazia ao exame dos recursos das 
decisões contrárias b Constituição e ii lei federal, excluindo-se a diverg&ncia juris- 
prudenciol. Dir-se-a da necessidade unificadoro da jurisprudência, que, no entanto, 
deve ser atendida nos tribunais locais, de ocordo com as normas estabelecidas no 
novo Cbdigo de Processo Civil. Não há tanto violincia a divergência, na interpretoçáo 
do direito federal, porquanto aproximadamente 90% dos recursos extraordinários não 
sáo conhecidos preliminarmente. Logo, se deduz, e a prática judiciória indica, que 
essa divergancia nüo é deletbria a unidade do direito federal. 

Na Justiça do Trabalho, onde os reivindicaçPes atingem ai8 a sobrevivência do 
indivlduo, avido pelo alimento diirrio, tombem observa-se o congesticnomento e a 
impossibilidade de atender-se condignamente as  reclamaçóes trabalhistas. 

A esdrúxula e anocrBnica presença dos representantes classistos impede a rapidez 
do julgamento. Representantes dos empregados e empregadores não decidem tecnica- 

mente, porem, emocionalmente, sem o preparo do Juiz de carreira para o 
iirduo mister dos intrincados problemas jurídicos. O paradoxo atinge o maxirno na 

composicão do Tribunal Superior do Trabalho, destinado ao exame da matkria de 
direifo e n6o de fato. Pois a Constituição Federal compõe essa Egrbgia Corte com 
seis ministros classistos em representaçio paritória (art. 141, § 1.O, b). Velho remi- 

niscência dos primórdios da Justiça do Trabalho no Brasil, quando havia dúvido 

sobre sua atuação. Hoje, não pairam mais dúvidas. 

Nu Jusfiço estadual, torno-se complexa a questão. Nada se consegue com o 
aumento do niirnero de Varas e cartórios, porém dinamizou-se a vida cartoraria. 

Nos Estados com maiores recursos, urge a permandncia do Juiz Substituto, colabo- 
rando com o titular nas Varos. Grande expediente diario poderá ser atendido pelo 
substituto, deixando-se ao titular as vinculações, audiCncias e sentenças. 

A boa atuaçto da Justiça esta ligada Ò Civilização e i defeso dos interesses 
e do pr6prio indivíduo. A prbpria tranqüilidade em sociedade consegue-se com a 
pronto solução dos conflitos de interesses. 

SUGESTÓES A REFORMA 00 PODER JUDICIARIO 

1 - Aparelhar-se o Judiciária para o pronto atendimento a soluçõo dos conflitos de 

interesses. 
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2 - ReformulaçOo do ordenamento processual, descentralizando-o, para dar aos inte- 

resses locais as soluções peculiares. 

3 - Desnecessário o aumento de Juizes. Sim, a boa utilizaçóo da capacidade de 
trabalho dos mesmos. 

I1 - Justiça Local 

1 - Designaçáo de Juiz Substituto permanentemente em cada varo. 

2 - Criação das Pretorias com competència para Família, Sucessões, Criminal, 

3 - Instituição de fbrias coletivas no mls de janeiro. 

4 - Divisóo do Tribunal de Justiça em Turrnus (cada uma com 3 Desembargadoresl. 

5 - Câmaras Especializadas (Cível - Criminal - Família). 

6 - Criaçâo de Varas Especializadas para Procedimento Sumarissimo e Responso- 
bilidade Civil. 

7 - Juiz de Instruçáo, durante as vinte e quatro horas do dia para contraven~ões, 

delitos de autornoveis e responsabilidade civil por acidentes de automóveis. 

HI - Justi~a Federal 

1 - Criação do Tribunal de Alçada Federol, com sede em Brasilia, com competência 
para julgar: 

a) us apelações em causas de valor até sessenta vezes o maior salário minimo; 

b) recursos ordinários trabalhistas; 

c) recursos de nacionalidade; 

d) o julgamento dos crimes openados com detençáo. 

2 - Os executivos fiscais de valor atb cinco vezes o maior salário minimo n i o  

admitiriam qualquer recurso, além da sentença de primeiro grau. 

3 - Aumento das Turmas do Tribunal Federal de Recursos (cada Turma com 3 
Ministros). 

4 - Especializu~ao das Turmas do TFR: 

Turma para feitos de Direito Previdenciário; 
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b) Turma para feitos de Direito Tributário; 

c) Turmo para feitos criminais 

(Hibeas corpus, apelações criminais); 

d) Turma para os demais feitos. 

5 - Aumento do número de varas federais, com especialização N o r a  para feitos 
tributários etc.).  

6 - InconvenYncia e desnecessidode da criaçóo dos Tribunais Federais de Recums 
em Pernambuco e Sôo Paulo. 

IV - Justiça do Tralialho 

1 - Extinçõo do vocalato. 

2 - Extinçõo do juiz classista. 

V - Supremo Tr ibud Federal 

1 - Adoção do critbrio da "relev8ncio" da causa ou do interesse piiblico para o 
conhecimento da causa. 

2 - Ampliação da Súmula. 

3 - Desnecessidade do aumento do nlmero de Ministros. 

1 - Soncão aos iuizes morosos. Impossibilidade de entrado em fhrios com processos 
conclusos. 

2 - Diminuiçáo de prazos no Cbdigo & Processo Civil. 

3 - Abolição dos despachos insignificantes que deverão ficar a cargo do Cartirio. 

4 - Fixoçõo, no ajuizomento da oção, do pagamento de taxo judiciária definitiva, 
sem custas intermedihrias. 

5 - Extinçõo de recurso para os causas de valor 0th duas vezes o sal6rio minimo. 



O Aperfeicoamento > do 

Notariado Brasileiro 
- essencial para o aperfeiçoamento da justiça (*) 

P r o f w r  da Faculdade de Direita da Uni- 
versidade F&ral do Rio de Janeiro e da 
Faculdade Brasiieira de Ci&ncias duridlcas. 
Membro do Instituto cios Advogados masi- 
leiros e da Acaüemia Nacional de Direito. 

1) A Justiça do Estado liberal. 

2) Car4ncia de Juizes na justiça brasileira. 

3 )  Imp6e-se a prevenção dos pleitos judiciais. 

4 )  Através de um Notariado cuj~s membros sejam "Ma- 
gistrados da Jurisdição voluntária", conforme expres- 
são do Dr. ANTONIO AUGUSTO FIRMO DA 
SILVA. 

5 )  Dois episbdios históricos: "Atas de Notoriedade" - 
Notaria1 nas conquistas do México e na nestauração 
pernambucana. 

6 )  A "Ata de Notoriedade, segundo OSCAR VALLEJO 
YANEZ. 

7) Natureza 'un'dica da Ata de Notoriedade, segundo o 
Dr. E D M ~ N D  LIERMANN. 

8 )  A bansferencia do processo sucesdrio e da jurisdição 
volunthia, em geral, para o Notariado. 

9) O aperfeiçoamento do Notariado e o aperfeiçoamen- 
to da Justiça. 

( 0 )  Confer4ncln pmlerldn perante not8rlos que se reunlram entre 9 e 14 de setembro de tS74, no III 
Congresoo Noiarlai Brasileiro, que teve lugar na capital de Pemambuco. 
Na oportunidade de nua fala. o conlerenclsta, que 6 profetaor tltulnr de Dlntlto Adrnlnlmtrailvo em 
dUa8 Faculdades de Direlto do RIO de Janelm. teve enaejo de prester calorosa homenagem h Iurlda 
representng8o de nothrlos argentinos. presente no Congresso do  Recife, tendo B rua frente Emeito 
Ballsilsr. do Conselho Federal d~ Notarlado do  pala IfmAo, e Bolllnl, rapresentante de "Revleta 
Notarlnl" do Co[t%g10 de Buenos Alres, decana do Ambrlca, na eapeclal[dade. 
O Professor Cotrlm Nilo, dlzendo quanto os brasi lelmi deuem ao rnagiatbrlo do noterlnllsmo platlno, 
aprovellou O enseio para. Igualmente, homenagear s excelente escola do administrafluismo argsntlno. 
lembrando a ttgura magnlfica do snudoso Profeanor Raf iel  BLsliri, bem como a dos contemporâneos 
publ ic lsta~ e proleasorei, como YirtinkoW, L inami  Oulntind, Dkz., Luqul, Gordilio e Berç i la ,  entre 
rnullos outros, escola essa que ciisslIlcou corno a melhor d a i  ArnBricss, e uma das melhoma do 
Ocidente. 
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1)  Dominando a encantadora cidade de Bruxelas, sobre uma colina que 
se alteia no centro da capital do reino da Bélgica, repousam os edificios mais 
nobres do Governo e da Administração; e, num recanto onde a vista B mais 
imponente e se derrama pelas planuras que chegam a Waterlm, onde, há sB- 
culo e meio, deixou de fulgir a estrela de Napoleão e a multissecular liderança 
latina do mundo, esti  construído o Pal6cia da Justiça do pais, estupendo 
pela sua arquitetura e beleza, que talvez não encontre similar. Possivelmente 
rnenos belo que o de Bruxelas, entretanto obra excelente na sua arquitetura 
de "belle +queu,  não deixa de impressionar, ainda pela magnitude e i m p  
nência, a sede italfna, em Roma, da sua Justiça; o mesmo, quase com os 
termos acima empregados, poder-se-á falar do Palhcio da Justiça da antiga 
capital do reino da Baviera, a cidade de Munique. 

E evidente - basta observar-se os seus estilos - que estes paIácios da 
Justiça, e outros igualmente imponentes, erguidos pelos quatro cantos da 
Europa, são de uma épma em que o Direito do Estado se encontrava impreg- 
nado da filosofia do liberalismo, do Estado mfnimo, que se abstinha, por prin- 
cipio, de intervir no prccesso social: era modesto o acervo das leis; seriam mais 
limitadas as oportunidades de pleitos judiciais. Portanto, a Justiça, o apare- 
Iharnento jiidiciário, o número de juizes, não poderia deixar de estar na medida 
Iimitada dos serviços a que TEMIS haveria de presidir, 

Quem visita os palicios da Justiça que, sem parcimbnia de gastos, foram 
constniidos no século passado para ornamentar as capitais da Europa, chega 
pronto h conclusão de que, efetivamente, eles tinham uma finalidade mais 
decorativa qiie funcional: os largos corredores, de passos perdidos, as grandes 
áreas desocupadas, postas sob cúpulas altíssimas e inúteis, d a s  e salões desne- 
cessariamente grandiosos; tudo exibe, nessas estruturas, a negaqão da funcio- 
nalidade, o desperdício dos espaços, os altos custos de conservação. 

Foi suficiente que o Estado se tomasse mais dinamito, e o número de 
leis avultasse, para que se quipasse do instrumental jurídico que nossa época 

exige, a fim de poder corresponder aos recIamos de intervencionismo, e logo 
os vehos - anciãos, conquanto não centenários.. . - palhcios da Justiça de- 
monstrassem suas insuficiências. Hoje, erguidos em estilo mais funcional, mais 
econbmico, sem os desperdícios da arquitetura do sCculo passado, com insta- 
lações que visam ao aproveitamento mais conveniente dos espaps e facili- 
tação do trabalho de siias serventias, novos palicios tiveram de ser construidos 
- em geral aceleradamente, e frequentemente ao lado das catedrais da Justiça 
do Estado liberal - para atender aw recIamos da justiça moderna, menos 
solene nas suas fbrmulas e menos barroca na sua ostentação do que a Justiça 
de antanho. 
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Se ontem os juizes fundavam reinos, como o famoso DEJOCES, a quem 
HERÓDOTO, em sua "Histbria", atribuiu a organizafio da unidade e do 
Estado dos Medas, do qual seria o primeiro rei, os juizes de hoje são os fun- 
cíonários mais exigidos e, quiçft, dos mais necessários no quadro de vicia social 
que se formou em nossos dias, todo ele conformado por elementos legais ema- 
ranhados e complexos. 

Nm tempos presentes, o número de juizes cada dia cresce mais, e a soli- 
citação de mais juizes, de mais 6rgãos judicihios, de mais tribunais 8 reivin- 
dicação que se brada para obviar o tardigradismo not6rio da Justiça, da Justiça 
contemporânea, quase na mesma medida do verificado na Justiça de o u ~ r a .  

Contudo, e faciimente perceptivel que a solução dos problemas resultam 
tes da escassez de juiz=, em virtude do avultamento do número de pIeiteantes, 
não pode resultar apenas do acréscimo numérico dos elementos e das instituí- 
N e s  judiciárias. Este caminho apenas levar6 A hipewofia orghica da Justiça, 
com terríveis gravames para a comunidade, e sem a compensação de bons 
serviços: o aumento de volume da estrutura judiciária não significarh aperfei- 
çoamento institucional, mas levari certamente A burocratização e, outra vez, 
ao tardigradismo. 

2) Num estudo que escrevemos para a "Revista Internacional de1 Nota- 
riado", vol. 71, de 1972, com o título de "Perspectivas da Função Notaria1 no 
Brasii" ( o  qual mereceu a publicação em separata, do Colbgio Notarial, Seção 
do Rio Grande do Sul, e honrosas mensões no excelente "Direito Notariu, 
que o Professor CLAUDIO MARTINS vem de publicar, atravtvés da Imprensa 
Universitbia da Universidade do Cearh), tivemos ensejo de comentar o que 
vem ocorrendo no Brasil - ao menos em nosso Pais -, onde alguns 6rgáos do 
Poder Judiciário aesceram tanto, em atribuigõles típicas de Administração 
Pública, que se constituíram em verdadeiras autarquias administrativas, com 
numerosos quadros de servidores, dirigidos por uns poucos juizes.. . Este 4 o 
caso, ad e m p l u m ,  das Varas de Registros PGblicos, das Varas de Execuç&s 
Penais, dos Juizados de Menores, das Corregedorias da Jusíiça, dos Conseihos 
de Magistratura, entre outros. 

No entanto, os setores incumbidos da mathria propriamente jurisdicional, 
e que basicamente interessam aos iurisdicionados, estes são de uma pobreza 
de elementos humanos que estarrece. Fomos 116s mesmos quem, no estudo 
elaborado para a "Revista Internacional de1 Notariado" antes referido, apresen- 
tamos alguns dados para confronto entre o n h e r o  de juizes na República 
Federal da Alemanha e no Brasil, dos quais ressaltam coisas desta ordem: 
enquanto nosso Estado de São Paulo contava mm cerca de 800 juizes esta- 
duais (número hoje um pmm aumentado), h& três anos, o Estada da Renhia 
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do Norte - Westfalia - que na Alemanha Federal lhe hombIogo em pujan- 
ça econdmica e populaçáo - tinha ao redor de 1.500 juizes, simpIesmente na 
Justiça Ordiniria, isto sem se contar as justiças especiais, a do Trabalho (29 
brgãos da 1"snst%ncia e 2 tribunais estaduais superiores), a Adrniniskativa 
( 7  brgãos de l* instancia e 1 tribunal estadual superior), a Financeira (com 
2 tribunais estaduais) e a Social (8 brgãos de 13 instincia e 1 tribuna estadual 
superior). Mas não interessa, aqui, apresentar oiit ros números para evidenciar 
o pauperismo de nossa estrutura judiciária, tão conhecido ele 8: baste-nos os 
que apontamos, para enfatizar os reclamos arguidos por todo nosso imenso 
Pais onde existem centenas de comarcas sem titulares, e centenas de lugares 
onde deveriam ser instaladas comarcas, e tal não é possfvel efetiver. 

Uma organização judicihria altura das imposições do Estado de Direito 
que nos organiza a vida smial, C obra cara: h6 de remunerar-se condignamente 
a magistratura; h& de ser ela materiahente apoiada, sem o que nem o Juiz 
terli condições de trabaiho eficiente nem pode administrar justiça na medida 
das necessidades da comunidade. 

Ocorre que h maioria dos Estados brasileiros falecem condições financeiras 
para efetivar essa organização judiciária e essa estruturação de apoio material 
indispensliveis; por demais, frequentemente, certos economistas s6 enxergam 
o servio judiciário como fonte de despesa, sem contrapartida nas taxas de 
crescimento econbmico . . . 

3) E inquestionável que, de qualquer modo, nossa Justiça não prescinde, 
e urgentemente, de aperfeiçoamento organizacional. 

Entretanto, havemos de convir não fazer-se rnist er hipertrofiar sua estni- 
tura, pelos inconvenientes acima apontados. Do mesmo modo que não se com- 
bate a criminalidade apenas com o aumento do número de prisões; que não se 
implantam b n s  serviços de saúde pública exclusivamente com a criação de 
mais hospitais; que não se obtbm a paz entre as nações com a mera transfor- 
mação da sociedade em milicia aquartelada; assim, tambkm, se compreende 
que os pleitos entre os homens não se resolvem, simplesmente, com a instalação 
de um bgão de justiça em cada sitio. Em todos esses casos, a justa medida 
reside exatamente na prez>en~ão: previne-se a crirninaIidade; previne-se a doen- 
$a; previne-se o conflito bbiico; previnem-se os pleitos judiciais. 

4) Exatamente como elemento preventivo - preventivo de dissidios no 
campo das reIaçóes negociais disciplinadas pela ordem jurídica, foi que se criou 

o Notariado. Em trabalho recém-eIaborada, contribuição sua para este 111 Con- 
gresso Notaria1 Brasileiro, e intitulado "O Notário no Campo da Jurisdição V@ 
luntAriaU, Augzrsto Firmo da Silva teve ensejo de sustentar - e o fez com a sua 
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própria e magnífica autoridade, e com o sucedâneo da lição dos doutores - o 
cardtter de "magistrado da jurisdiçiio voluntário" que tem o Notário, isto 4, a sua 
posiçiio de titular da jurisdição não contenciosa, que "aplica e declara o direito" 
antes que se desencadeie o conflito, o qual, porque já declarado o direito, 
dificilmente ecldirá. 

No Brasil, a falta da boa tradição notarial, por aushcia de dtura  jurídica 
no campo do Direito Notarial, sb se vê o tabelião, o notário, como um "dono" 
do estabelecimento onde se fazem filas para reconhecer firmas (e  reconheci- 
mentos o mais das vezes absoIutamente desnecesskios) e onde, vez por outra, 

se lavra uma escritura ou se outorga uma procuração. E como, na maioria de 
nossos Estados, ocorre a intercomunicação por via de transferhcias e pnnoções 
entre os quadros de serventuários da Administmçüo direta da Justiça e os qua- 
dros das serventias notariais, a opinião geral - mesmo a dos nossos homens de 
leis - pensa no tabelião como simples funcionhio ou auxiliar do P d e r  Judici6rio 
(v. CIdudia Mradins, na obra cit., págs. 52 e segs.). 

E certo que não desonra a n i n g u h  o fato de ser considerado como uma 
peça, ainda que modesta, da organização judiciária: isso constituirá, sem dúvida, 
uma posição dignificante, desde que não provoque equivwos, inconvenientes, no 
caso, porque perturbadores da evolução necessária da instituição notarial. 

A propbsito, 6 oportuno referir que, ate 1930, a posição institucional dos 
advogados e, também, a do Ministério Público vinham reguladas nas leis de orga- 
nização judiciária, ao lado dos juizes e dos funcionários da Justiça. Foi mister 
a criação da Ordem dos Advogados do Brasii e a legislação do Código do Mi- 
riistério PúbIico para que essas duas tradicionais corporações se abandorassem 
6s respectivas posi~ões de emingncia que hoje desfrutam, para orgulho de seus 
integrantes, aperfeiçoamento cultural e beneficio das causas da justiça em nosso 
País. 

Por isso, é de louvar-se o esforp que o CoICgio Notaria1 do Brasil vem 
desenvolvendo, junto aos Poderes da União, para obter aprovação de um esta- 
tuto orghico que obvie o grave erro - tantas vezes por 116s apontado, na esteira 
das melhores lições dos notarialistas universais - de se incluir no sistema judi- 
ciário os serviços notariais, do mesmo modo que os de registros públicos. 

Não temos dúvida no proclamar que a edição desse diploma orghico, de 
sua parte, irá pôr termo aos esdrúxulos movimentos postulat6rios da "oficiali- 
zação" das serventias notariais, <ss quais não resultarão em nenhum proveito 
para os jurisdicionados do Estado de Direito, pois simplesmente resultarão no 
engurgitamento maior dos serviços judiciários, e na decapitação desse movi- 
mento - este, sim, generoso e benéfico - em prol do eperfeiçoamento do N* 
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tariado indígena, de sua elevação do status eminente de prevenidor de pleitos, 
corno titular da jurisdição voluntária. 

5 )  Narra B e d  Diaz de Castdb, um dos companheiros de Cortez na 
e&ii cicl6pica de destruição do Império Azteca, em sua "Histeria de la 
Conquista de Ia Numa Espaíian (ed. Porrua, México, 1W8, P a s h ) ,  que a ex- 
pedição conquistadora levava um "escribano de1 rey", um nothrio, q u a  dizer, 
de nome Diego de C d y ,  que tinha por missão atestar mm a sua fé pública 
todos os atos aos quais assistia, e notificar os atos declaratbrios expedidos pelo 
comandante ibérico. 

Com efeito, não 4 difícil perceber-se a magnitude, a importhncia desta 
função, e como ela poderi repercutir no mundo das relações juridicas. Esta é 
uma caracteristica função material, que passou para vários sistemas, inclusive 
para o notariado alemão mderno, em virtude do contido no artigo .2&1 da "Lei 
Federal do Nothrio" (Bundesnotarordnung", de 24-2-1961). 

E, na histbria do Brasil, mais precisamente na hist6ria da Iuta dos per- 
nambucanos pela sua redenção do domfnio holandks, encontramos a presença 
notaria1 no desempenho de sua função como redator do que em doutrina se 
denominaria "ata de notoriedade". De fato, em número especial do "Jornal das 
Letras" (Rio, março de 1954, nP 57, ano XI), dedicado à "Restauraçáo Per- 
nambucana", se publica estudo de Guilherme Auler sobre uma "Relação Diária 
do Sitio e Tomada do forte praça do Recife", que foi divulgada em Lisboa, no 
ano de 1854; e ali se disse que na urelaçam" dos fatos do dia 24 de janeiro de 
1 6 4  (a  efetiva ocupação do Recife pelos luso-brasileiros ocorreria a 28-1-1654) 
consignava-se: 

"Estava-se num shbado, às 10:W horas, quando oficidmente os fla- 
mengos rendiam-se. Os nossos exigiram a imediata entrega do Recife, 
ao que retrucaram que isto s6 se pderia realizar na 5La-feira prbxima, 
dia 28. "A rendição agora, ou reoomeçaremos o combate" - é a resposta 
dos nossos parlamentares. Em vista dessa intransigência, De With 
(Gisberlh de With, antes apresentado m o  "jurista") e Pichilmgas 
regressam do Recife para consultar os governadores. Uma hora depois, 
chega a notícia que aguardassem todos, enquanto se redigem as con- 
dições. As 15:M horas chegam 2 nothios mm documentos, cujas dis- 
cussões e anhlises vão atC as 22:W horas ( . . . ) (pub. cat., plgs. 18/19). 

Longe da pfitria, afastados do raio de ação dos poderes do Estado, ou mes- 
mo com esses poderes em desagregaçáo - ocorria isso no caso de Pernambuco 
-, os responsliveis por fatos de envergadura, dos quais poderiam decorrer g a -  
ves responsabilidades para eles, invocavam h presença de notários, a fim de que 
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estes, sob a autoridade de sua fé, explicassem os acontecimentos com dwumen- 
tos ptíbíicos perfeitos, de sua elaboração. 

6 )  Em artigo publicado na "Revista Notarial", 6rgáo do Colégio de Escri- 
vães da Província de Buenos Aires (vol. 808, 1973, págs. 639 e segs.), Oscas 
V&jo Yanez estuda cuidadosamente a matdia em foco, sob o titulo '731 Instnr- 
mmto Público y las Actas de Notoriedad". E explica a natureza desse poder 
notarial assim: 

"O poder certificante do notário é uma faculdade que a lei lhe d i  para 
com sua intervenção, evitar o desaparecimento de um fato antes que 
as partes o possam utilizar em proveito de suas expectativas. A fé públi- 
ca 6, em todo o momento do negócio jurídico, o caminho mais efetivo 
para a evidència ( . . . ). Tudo se reduz A intervençiio notarial que, com 
sua presença ou sua atuação, soieniza, EormaIiza e dA efickcia juridica 
que ele manifesta ou exterioriza no insh-umento publico, seja este es- 
criturado ou não. Isto se relaciona, também, com o poder certificante 
do nothrio, o que permite As partes, em forma voluntária, escolher a 
forma e o modo de resolver seus negócios ( .  . .); neste caso, como 
afinna Gtcín, a funsão notarial pode considerar-se como jurisdicional. 

O notário, dentro de sua ampla gama de faculdades, lograr&, com sua 
intervenção, estabelecer a prova preconstituída que hlt de servir de 
pauta legal, no momento em que seja necessário soIicit5-10." 

E, noutro trecho, o notarialista peruano Yafiez, que é profissional de Cal- 
lao, apresenta esta definição da *ata de constatação" - a qual ele dfi como 
dhssica -, formulada por Femoniikz Capado, nestes termos : 

"Ata Notaria1 C um instrumento público que contém a exata narração 
de um fato capaz de influir no direito dos particulares e levantada pelo 
requerimento de uma pessoa." 

Noutro tbpico de seu estudo sobre esta ata de notoriedade, e apreciando-lhe 
a natureza, acrescenta V a h j o  Yarten que, quando o notário "constata, verifica, 
escuta, vè, observa", salva futuros vazios e fotografa a verdade; sua afirmasão, 
traduzida num documento, 6 documento público perfeito: 

"Quero dar a maior importância às atas notariais, como ins-ento 
público em sua mais alta validez: tem mais simplicidade que o ins- 
trumento formal, vale como a escritura propriamente dita e hA de 
servir em juizo, na oportunidade de se estabelecerem direitos, de se 
abreviarem procedimentos de peritagem, e de outros t rh i t e s  relacio- 
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8) E fhcil imaginar-se como seria útil, para o descongestionamento do 
trifego jiidiciArio, a adoção da ata de notoriedade no Brasil. Quantos fatos que, 
por sua bnsitoriedade deixam de ser validamente documentados, poderiam ser 
apanhados em seu célere transito, para desânimo do pleiteante aventureito, ou, 

ainda, com alivio dos procedimentos probatórios, dispendiosos e morosos, ordi- 
nariamente. Mas a comprovação notaria1 de fatos ndo é o Único instituto que 
poderia desobstruir as vias da jurisdição coritenciosa ou da Justiça comum. O 
processo sucessbrio, nos casos de inventário, e a partilha acordada de bens, entre 
as pessoas sui juris, feita através de notário, na Alemanha Federal como em 
oiitros países, será outro instituto notaria1 de adoção recomendhvel. 

HA trinta anos que o eminente e saiidoso Professor Eduardo Couture já se 
ocupava deste assunto, tendo proclamado (em conferência proferida sob o titu- 
10 "E1 p r m s o  sucesorio extrajudicial en e1 projeto Uruguayo de W i g o  de 

Procedimiento CiviI" ) então: 

"Ate agora, no Direito Judicial Hispano-Americano, se vem notando o 
enorme promsso de absorção de atos de jurisdição voluntAtia pelos 

Tribunais. Essa absorção, crescente a cada dia, origina um estado de 
verdadeiro congestionamento no trabalho judicijrio. FomuIo uma per- 
gunta: não será possível iniciar um processo inverso, quero dizer, fazer 

retomar a jurisdição volundria para seu sitio natural, que 6 o notaria- 

do, subtraindo-o dos tribunais? Esta foi uma velha solução medieval 
ainda mantida nalguns países europeus com soluçõcs bem nítidas, mas 

abandonada nas instâncias fornativas do direito hispano-americano." 

(Pág. 55, da "Revista Notarial" da Prov. de Buenos Aires, jA citada, 

nv 806, 1973, onde foi republicada a conferència de Cwture.) 

No prossegiiimento das considerafles desenvolvidas em sua confer&ncia, e 

depois de exprimir que o sistema europeu, no caso, i: o mais conveniente, p~ 
clamou, ademais, Couture: 

"( . . . ) a acumulação, sobre os tribunais, dos processos ,solunt&i~s chs 

gou a limites extremos. Os 6rgãos do judicilirio (Yos juzgados") aten- 
dem a mais atas de jiirisdição voluntária que de jurisdição contenciosa: 
iim cálcuIo, embora mais ou menos empírico, da quantidade de tempo 
e de esforço que a jurisdição voluntária sucessória distrai, nos sete 6r- 
gãos de primeira instância de Montevidéu, apresentou o dmputo de 
2.000 horas anuais." 
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Não resta dúvida que existem probIemas nessa transferhda dos expe- 
dientes da jurisdiçáo voluntária - especialmente no pertinente ao prmsso su- 
cess6rio - para o Notariado. Contudo, nenhum deles e de impossível, nem 
mesmo de solução difícil, desde que tudo prognostica vantagens sobre a onera- 
ção dos trabalhos do judiciário com os encargos meramente administrativos ou, 
ainda, da jurisdiçáo não contenciosa. 

9) Quando foi posto na Terra, o homem tinha razões sobejas para temer 
a tudo: eram-lhe hostis a natureza, a floresta, as intempéries, os outros animais; 
e ele era frligil, inerme, pelo que - na busca ansiosa de segurança - procurou o 
recesso das cavernas... 

Mas o homem cresceu de poder, tendo chegado a dominar os outros ani- 
mais e, até, a controlar certos elementos naturais, 

Entretanto, havendo criado o Estado, e tendo o Estado organizado o siste 
ma legal, o homem viria, o u b  vez, a ter constrangido o seu trânsito na terra, 
merc& dos ernpeps resultantes da ação dos Poderes que d e  criou, No emara- 
nhado das leis, os direitos subjetivos correm riscos de submergir, em face do 
pressuposto de que a ningudm preserva o alegado de ignorlncia da lei. O 
homem corre para a Justiça. 

H& quem sustenta, com Sumnet Maine, que antes dos Reis teriam surgido 
os juizes: vimos precedentemente que mesmo um Juiz que n5o tinha Reino nem 
tinha Estado, organizou uma Nação e dela foi feito Rei. 

E a Lei? Esta C prbl ogo de Justiça, e nasceu com o primeiro núcleo ernbrie 
nh5o de sociedade: o homem não prescinde da Lei e tem ânsia de Justip, desa 
mesma Justiça que se arrisca a perder-se no báratro de um sistema legal a cada 
dia mais enleante. 

O de que realmente mais necessitamos, hoje, é descongestionar o organismo 
da Justiça, para que ela seja eiiciente. 

E o aperfeipamento do Notariado ser&, sem dúvida, um dos mais importam 
tes elementos que deverão se integrar no quadro das providências capaz& de 
permitir o aperfeiçoamento da própria Justiça. 

Se, consoante a imagem do eminente notário Arnaldo Barbosa Mackl, pro- 
jetada na sessão de abertura deste Congresso, a realidade engendrou o Nota- 
riado, essa mesma realidade - agora constituída num fato contemporâneo - 
haverã de compelir ao  aperfeiçoamento do Notariado. 



O Problema do Direito Civil do Imigrante e a 

Queda do Gabinete de Olinda -1866 (*I 

DAVID GUEIROS V-, Ph.D. 
Departamento de FUOsoiia e Rfsthrfa. 

universidade de Brasiiia . 

Em ianeiro de 1866, alguns liberois brasileiros e alguns estrangeiros residentes 
na Corte, na suo moioria homens de negbcios, convocarom uma reunião na Bolsa 
do Rio de Janeiro, a fim de debater a questão da imigração. O lider do grupo era 
o Dr. Caetano Furquim de Almeido (1816/1879). O representante de Roma no Brasil, 
o internúncio Dornenico Sanguigni (1863/1874), que seguia todos os questões politko- 
religiosas com gronde carinho, era da opinião, no entanto, de que os verdadeiros 
chefes desse movimento eram Jos8 Tomas Nabuco de Arauio, Aureliano Cbndido 
Tavares Bastos e outros políticos do Partido LiberoI.I1) 

O internúncio estava provavelmente correto na interpretoçãri dos eventos. O 
Dr. Furquim de Alrneida era grande amigo e admirador de Tavares Bastos. Esse 
deputado, de fato, finha sido eleito como um dos diretores do Sociedade Internacional 
de Imigração, que foi fundada nesso reunióo. Os outros diretores eleitos da dita 
sociedade, relocionodos pelo f i e  Anglt+Brrailbn Times, foram: "Dr. Caetano Furquim 
de Almeido, Quintino Bocaiúva, brasileiros; Fernando Castiço, portugu8s; Carlos J. 
Harrah, americano; Herman Haupt, alemão; e William Scully, britânico."(2) 

I') Compllaçlo de Irechoe de um capltulo da !eae de doutorado, da sutorla do Prol. Davld Queltoa 
Vlelm, a ner publicada no Braall, sob D tltulo Himgor Hiimrodoxoi. (O Protiiiantiimo i a O u i u  
Mo R i l b l o i i  no B n i l l :  1850fl175.) 

(1) Amhtvla Sapmte Vitk ino,  Sogmtorli dl Si810 (ASVSS), Dornenico Sanguignl ao Cardeal Antonelll. 
Petrbpolls, 24 de janeiro de 1866, n.0 1.872. Anno 1867, Rubrica 251, fasclculo 2. 

(2) Thi Anglo-ünzlllin Tknis,  Alo, 24 de Janelto de 1866. 
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A Sociedade Internacional de Imigração representava dois pontos de vista algo 
divergentes. Um grupo, liderado pelo Dr. Furquim de Almeida, pretendia que a mesma 
auxiliasse não apenas os imigrantes americanos confederados, que chegavam a Corte 
naquele momento, mas os imigrantes em geral. Esse grupo era formado por Quintino 
Bocaiúva, Fernando Castiço, Herman Haupt e William Scutly. O outro grupo, que se 
preocupava apenas em auxiliar o causa do imigrante confederado, era liderado por 
Carlos (Charles) Nathan, secundado por seu irmão Henry Nothan, e secretamente 
apoiado por missionários presbiterianos na Corte, e náo tão secretamente por James 
Cooley Fletcher, autor do famoso livro Brazil and the Brosilkns. (d9) 

Ambos os grupos, entretanto, concordavam em que as leis que estabeleciam 
restrições de ordem religioso no Brasil tinham que ser modificadas ontes que qualquer 
grande movimento de imigração pudesse ocorrer, quer fosse ele europeu ou america 
no. Esse problema foi primeiro abordado por William Scully, cotblico praticante, 
editor do jornal The Anglohi l ian  Times. Pora Scutty, a legislação brasileira sobre 
religião representava "a i5ltima e patente manifestaçõo da intolerância religiosa" 
que havia produzido a Inquisiçáo e os assim chamadas "Leis Azuis" da Novo Ingla- 
terra. Elas representavam, dizia Scully, uma tentativa medíocre "de obter o poder 
polifico" através "da imposição de juramentos e de outras puerilidades, como proibir-se 
'a forma exterior de templo' os casas de culto das outras seitas".14) 

O tema religioso fo i  tambbm abordado por outros indivíduos interessados no 
imigroção. Na sessáo formativa da Sociedade de [migração, o Dr. Tomus Atues Júnior, 
colega de banca do Visconde de Souza Franco, propos que a mesma fizesse o máximo 
possivel paro modificar a legislaçb do Império, a fim de que os estrangeiros pudes- 
sem encontrar no Brasil não sb a liberdade de com6rci0, mas, tamb6m, de religião. 15) 

Alves Júnior foi seguido por Quintino Bocaiúva, que sugeriu certos medidas 
legislativos que atrairiam o imigração. Entre essns, propunha ele o casamento civil. 16) 
Bocaiúva, que mais tarde fo i  enviado a New Yark como agente do Sociedade, era 
então um jovem jornalista que trabalhava com Joaquim Saldanha Marinho na direção 
do Didirlo do Rio be Janeire e, como tal, trabalhava para a f irma Cogmon & Nathan, 
proprietbrio majoritária daquela publicação.(7) 

Carlos Nathan tambbm discursou na primeiro reunião da Sociedade sem tocar 
na questão religiosa. No entanto, propugnou o ponto de vista de que nenhuma 

(3) Ibl-m, 24 de Isneiro, 24 de leverelro, 3 de março e 4 de mala de 1888; vlde, tambbm. Com10 
Mircintll, Rfo, 17 de lanelro de 1666; tsrnb6rn Borrd o1 Forrlgn Mliiloni, Pnabyiorlrn Chureh. UBA, 
Swth Amsrlcm Correipondiwi - Braill i nd  Colombli (BFMPCUSA). vol. 3, no 24, A. Q .  Slmonton 
a Davld Irving. Rlo. 1866: lambem Jamea Cooley Fletcher e Danlel P.  Kldder. B ru l l  i n d  th. Brulllin=, 
6.a ed. (Boston: Llitlw, Brown and Campiny, lEW), phgs. 5Qü/S9ü. 6264.  

(4) Ri. Anglo-Brulilan Tlmor,. Rlo. 24 de novembro de 1865. 

(5) Corrolo Mirtintl l .  Aio, i 8  de lanelro de 1aM.  

(6)  Ibldmi. 

(7) BFMPCUSA, Vol. 3. n.0 59. A. G. Slmonton a Oevld Irulng, RIO, 25 de mslo de 1M7. Cagman. 
explicou Çimonton, era o agente ds Cornpanhla "Arnerican Packels". 
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outra imigração convinha ao Brasil mais do que a imigraçáo dos confederados ameri- 
cano~.(~) Os irmüos Nathan eram judeus ingleses, casados com americanas. ChnrIes 
era myon, membro da Loja de St. John do Rio de Janeiro, uma Loja de falantes da 
lingua ingleso, filiada d Grande Loja Britânica. A Loja de S t .  John tivera suas portas 
fechadas por pressão dos maçons brasileiros. (9 

Na segunda reunião da Sociedade, ficou decidido que a mesma teria por finali- 
dade ajudar a todos os imigrantes e se dedicaria, também, a lutar pela mudança 
da legislaçóo brasileiro, a fim de remover dela o que chamavam os três grandes obstá- 
culos ii imigraçõo, ou seja, as restrições de ordem civil, politica e religiosa, que os 
estrangeiros encontravam no Brasil.('o) 

Nessa segunda reunião, Antônio Francisco de Paulo e Sousa, Ministro da Agri- 
cultura, Comércio e Obras Publicas, do Gabinete de 12 de maio, defendeu o opiniáo 
de que o imigrante deveria ser protegido de todas as maneiras, embora cautelosa- 
mente tenha evitado falar na possibilidade da modificação das Leis do Imp8rio.(l1) 
No entanto, o missionurio presbiteriano Ashbel Green Simonton, escrevendo ao Canse- 
lho de sua Missáo, afirmou que o ministro prometera, "como membro do governo", 
trabalhar pelo modificação das leis a f im de remover as restrições de ardem civil, 
política e religiosa. Simonton não explicou se essa promessa havia sido formulado 
em público ou se em particulur.(l2) 

Estava assim desencadeado o proceso de propaganda liberal que agitaria o público 
a favor de legislação que alegadamente daria os imigrantes condições de igualdode 
com os brasileiros, e sua defesa e difusão seria promovida pelos jornais, organizaçóes 
liberais provincianas e lojas rnoç&nicos. 

Liderados por Nabuco de Araújo, Ministro da Justiça, os liberais entraram na 
arena atingindo o ponto mais vulnerável das questões civis e religiosos, ou seja, 
o casamento civil. Essa era uma questão pela qual Nabuco se debatia há muitos 
anos. Parece-nos que, em seu ponto de vista, uma vez solucionada essa questüo, 
c seriam igualmenfe as demais limitações sofridas pelo imigrante acatólico. 

Sob esse aspecto, Nabuco e seus associados foram de encontro as posições 
dos ultrarnontanos e da Igreja em geral, por razões óbvias. Essa legislaçóo feria 
toda a tradiçáo cotblica; ainda mais, naquele momento, meio milhüo de americanos 

(8) Correlo Msrcantll. Rio, 18 de Janelro de 1866. 

(9) Judlth McKnlght Jonis. Dsicanra S o i d ~ d o l  Uma Epopóla Norte-Americana sob os Cbui do Briall. 
(880 Paulo: Edições Jarde Ltda., 79871, pbg. 65. 

(10) Comla Msrcantll, 20 de janelro de 1666. Trechos do dracurso de Furqulm de Almeida foram repra- 
duzldos em Inglbs por Fletcher e Kldder, op. tlt., ptlgs. 595/596. 

(11) Cormlo Yereantll, 26 de janelro de 1866. Uma cana de Peula de Souas abordando 8s- suaunto 
e enderepada soa Imlprantes americanos rol publicada por Fletcher e Kidder, op. cit., pAgs. 592/595. 

(12) BFMPCUSA, vol. 3, n.0 24, A. G. Simonton m David Irvlng, RIO, 7 de ianelro de 18M. 
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protestantes se propunham emigrar pora o 0rasil, conquanto encontrassem aqui as 
mesmas liberdades que tinham nos Estodos Unidos da Ambrica. Uma imigração 
de tanfos elementos anglo-saxdnicos era considerado uma ameaça ao dominio da 
Igreja, bem como ò prhpria cultura luso-ofro-brasileira do Irnp8rio. 

Os liberais orgumentovam que a Lei n.0 1.144, de 11 de setembro de 1861, 
que estabeleceu a união quase legal dos c8njuges acot6licos, tinha sido apenas 
uma medido poliativa. Essa lei estabelecia que os protestantes tinham de ser casodos 
por ministros protestantes. De certo modo, essa Iegislação representava um passo 
L frente, pois pela primeira vez a exist&ncia dos pastores protestantes era reconheci- 
do por lei, sendo-lhes requerido que registrassem junto ao governo seus diplomas 
e certidões de eleição ao pastorado, No entanto, sob outros aspectos, esso legislqão 
era apenas mais um exemplo das leis tipo "dó-se um jeito" t i o  comuns na histbria 
legislotiw do Brasil. De cerio modo, a l e i  n.0 1 .I44 dificultou o casamento dos 
protestantes, pois os mesmos eram, dai em diante, proibidos de registrar suas uniões 
em cart6ri0, como tinha sido pratica ate então. 

Essa legislação, de certo maneira, presumia que todos os acatólicos fossem es- 
trangeiros e que vivessem em col8riia onde hovia ministros de igrejas ocotblicas. 
No entanto, a verdade é que frequentemente não existiam pastores protestantes em 
6reas habitadas por imigrantes protestantes, como no caso de Pelotos e da ama rurol 
de São Paulo. E, na realidade, grande número de imigrantes germdnicos estava abon- 
donando as coldni~s e procurando terras em outras regiões. Longe das colhias, de 
acordo com esso lei, eram forçados ou a viverem em concubinato, ou a se batizarem 
caf6licos, a f im  de se casarem legalmente. Onde não hovia pastor protestante nõo 
podia haver casamento protestante, (Is) 

Outrossim, argumentavam os Liberais, a Lei n.0 1.144 ainda não reconhecia o 
casamento protestante como sendo legal; simplesmente concedia ao mesmo os efeitos 
de um casamento civil paro fins de propriedade e herança. (I4) Anterior o essa lei, 
05 filhos dos acatblicos eram considerados bastardos e, como tal, não podiam herdar 
dos pais. Poro corrigir essa situaçõo, o poi ocatblico tinha de i r  aos tribunais e 
reconhecer os filhos como "filhos naturais" (Lei de 22 de setembro de 1828, artigo 
2.O, 5 1.01, O que constituía ato vexatbrio pora as famílias acatblicos. 

A luta pura remover todas as restriçóes de ordem civil, política e religiosa tor- 
nou-se, na realidade, em pugna a favor do casamento civil. Como resultado dessa 
luta, veio a cair o Gabinete do Marquês de Olinda, em 1866. 

(13) BFMPCUSA. vol. 2, nP $14, J. C. Schnelder a Devld Irvlnp, Rlo, 7 de outubro de 1683. 

(14) Antonlo Herculano de Souza Bandelia Fllho, Comintlrlo I kl n.0 l . l U ,  d i  11 6. utlmbm de 1W1, 
i Suli#qP.nk Lcpliliçio Sobn o8 Caumenm d i  Pemroii Que Mlo Prohi i im i R i l t U o  do E r  
tdo. (Rlo: Tlp. Perseverançe, 1678, p60. 78.1 

(15) Lourenço Trlguelro. Inatliulç6or do Dlnllo Clril BrarlliIm. 3.0 ed. (2 vols.; Recife: Tlp. UnlvsWl, 
1861). 11, P ~ Q .  83. 
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O Brasil estava em guerra; sobrevinham sCrios problemas de ordem econômica 
determinados pelo falto de mão-de-obro. (16) O velho Partido Liberal começava a se 
esfacelar. O Gabinete de 12 de maio, formado em 1865, a fim de unir conservodores 
e liberais em um supremo esforço de guerra, desmoronava sob a pressoo dos con- 
flitos dos interesses políticos. Entretanto, se se der crédito ao relatório do internúncio 
Domenico Sanguigni ao Cardeal Antonelli, o Gabinete caiu náo pelas dissensões poll- 
ticas agravadas pelo guerra, mas por causa da questão das restrições de ordem civil 
e religiosa aos imigrantes, como estudaremos a seguir. 

A Queda do Gcibimeia de Olinda 

A história do Gabinete de 12 de maio 4 bem conhecida. Um estudo percuciente 
do mesmo foi elaborado por Joaquim Nnbuco na biografia de seu pai, José Tomás 
Nabuco de Araújo. Compreende-se porque o jovem Nubuco opresentou de modo sim- 
pático a longa carreira politica de seu velho pai. Ressentia-se o autor das acusações 
de heterodoxia que tinham sido formulodas contra o velho Nabuco de Araújo, e tento, 
entáo, provar que tinha sido o pai bom catblico e náo um político heterodoxo, pronto 
a destruir a Igreja, como na verdode não o foi. No entanto, compreende-se também 
que, do ponto de vista da Igreja, no século X I X I  toda atitude desaprovada pela Enci- 
clica Quanto Cura e o "Silabo dos Erros" era considerado atentatoria ii Igreja. 
Talvez, como resultado dessa atitude de Joaquim Nabuco, pequenas distorções apa- 
receram na histbria dasse Gabinete, bem como em outros eventos re!acionados Q vida 
de Nabuco de Arodjo. 

Aparentemente, Nabuco de Araújo, que recusara a presidência do Gabinete, pen- 
sou ser o Marques de Olindo pessoo "inofensiva" corno presidente do mesmo. Olinda 
era de tradição conservadora, porem, alem de velho, cansado e surdo, era t o m b h  
maçon, como Nabuco e outros membros do Gabinete. (I7) 

De acordo com o relatbrio de Sanguigni, o Marquês de Olinda, o principio, de- 
monstrava "preconceitos", que o internúncio conseguiu remover de sua mente. (I8) 

O internúncio não elucidou que "preconceitos" eram esses; no entanto, dentro do 
contexto de suo correspondência, compreende-se que Olinda era o favor da lei do 
casamento civil e da outorgoçáo de direitos civis aos acatolicos. O internuncio con- 
venceu Olinda de que os outros mosons do Gabinete propunham o casamento civil 
apenas para ferir a Igreja, e que ta l  legislação traria a destruigáo do Brasil. Con- 
vencido pelos argumentos de Domenico Sanguigni, o Primeiro-Ministra fez um jura- 
mento solene de se opor a seus colegas na questão do casamento civil. 

(16) BFMPCUSA, vol. 3, n.0 4; John Codmsn, Tmn Yanlhi In Bml l ,  2.a ed. (New York: J. Miller, 3872). 
p 1 ~ .  185; Rlchard Graham. Brftiln thm Onwt ot Mob.rnlrrllon In B r u l i ,  rasO/loi4. (Cambridge: 
T h i  Unlwnliy Pni i ,  196a), pdge. 28/3ü. 

(17) Vide An i l i  do Sertido, 20 de ma10 de 1873; tamb4m Folhlnhi Uiçbnlc i  P i r i  o Ano da 5.885. (Rlo: 
Eduardo i Henrique Laemmen. 1887). pAp. 38. 

(18) ASVSS, Dornenlco Sanguignl ao Cardeal Anlonetll. RIO. 20 de aQOSt0 de 1866, n.0 1.503. Anno 
1867, Rubrica 251, Faaclculo 2. 

(19) Ibidim. 
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A principio, Nabuco de Aroújo aparentemente acreditava poder contar com o 
opoio de Olinda para o projeto de casamento civil, ou, pelo menos, nunca esperou 
que o Marqués fizesse objeções 1i sua npresenfoção ao Legislativo. Dessa maneira, 
a 23 de março de 1866, ao ser interpelado na Câmara dos Deputados, Nabuco infor- 
mou aos legisladores que apresentaria esse t6o desejado projeto que visava a corri- 
gir os distorções da lei civil. Essa mudança de lei, declarou o Ministro, era necessária 
a fim de crinr condições mais atraentes para o imigrante. Não era possível convidar 
estrangeiros a viver no Brasil, ponderava Nabuco, e ao mesmo tempo dizer-lhes que 
não podiam legalmente constituir família aqui. tZ0) 

O projeto de casamento civil de Nobuco de Araújo de modo algum afetaria o 
cosamento cutiilico, uma vez que este continuaria a ser celebrado de acordo com as 
instruçóes do Concílio Tridentino. No entanto, um cosamento civil seria adotado para 
os protestantes e outros acatblicos, o que constituía um passo alem da Lei  n.0 1.144. 
De acordo com esse novo projeto, o casamento acatólico seria celebrado mediante 
contrato público e teria o mesmo valor, do ponto de vista civil, que os casamentos 
celebrados pela Igreja. Os cosornentos mistos poderiam tombem ser feitos mediante 
escritura pública. Neste ponto, o projeto invalidava o dispositivo legal que exigia, 
da parte acntiitica do casamento misto, a assinatura de documento comprometendo-se 
a criar os filhos como católicos, No entanto, se ambos as partes o desejassem, po- 
deria o cosamento ser celebrado conforme as regras do Concílio de Trento. 121) 

O projeto de Nabuco de Araújo tocava, principalmente, na questão dos casa- 
mentos mistos, e criuva um precedente para um tebrico estaklecimento do casamento 
civil para os católicos. Mais ainda, esse projeto criava tambhm a condição essencial 
exigido por meio milhão de protestantes americanos que declaradamente desejavam 
emigrar para o Brasil naquele momento. 

Em reunião do Gabinete em fins de julho ou agosto de 1866 (infelizmente o 
internuncio não especificou a data), Nabuco de Araújo ameaçou demitir-se quando 
Olinda o informou de que nõo permitiria a apresentuçáo à Câmara do projeto de 
cosamento civil. Em face dessa ameaça, Olinda riPpondeva ron M t a  fredmza, nas 
próprias palavras do internúncio, que, enquanto fosse presidente do Gabinete, jamais 
permitiria que esse projeto fosse apresentado a Cemara. Seguiv-se o que Sanguigni 
descreveu como una mia e g m e  d i a c u s r h  entre os ministros, a muioria tomando 
o partido de Olinda. (9 

Nabuco não compreendia a razão dessa atitude do Marquês, uma vez que, quan- 
do Presidente do Gabinete de 4 de maio (1858), Olinda havia permitido que sems 
Ihante projeto de lei fosse apresentado e debatido na CGmara. P3) 

(20) A n i h  d i  Clmim, 23 de março de 1886. 

(21) Joaquim Usbuco. Um Eatadliii do ImpOrio: Nabuco da Ataújo, SUL VU., 8u.m O p k l l h ,  sua tpoca. 
2 wln. ($Ao Paulo: Cie. Editora Flaclonal, 10%), 1 ,  pági. 55â/561. 

(22) ASVSS, 1867. Cana n.0 i .503; ver iambem Nabuco, op. clt.,. I ,  pega. 580/581. 
(23) Nabuco, op. clt., I ,  pbgs. 219, 580/5Bf. 
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Apesar de sua ameaço, Nabuco de Arauja não rompeu com o Gabinete e resol- 
veu contemporizar. No entanto, relatou Sanguigni, começou o fomentar l u t ~ s  entre 
os colegas de Gabinete, na esperança de que o Ministério fosse dissolvido e que o 
Imperador o convidasse a formar outro, como o havia feito anteriormente. 

A unidade do Gabinete foi rompida ostensivamente por causa da nomeação do 
novo presidente da Província de Pernombuco. O candidato de Nabuco de AraUjo fo i  
imediatamente rejeitado por Olinda e outros conservadores. Nabuco de Araújo, assim 
relatou Sanguigni, absolutamente certo de que seria secundado por seus colegas li- 
berais, informou a Olinda que pediria demissáo naquela hora. No entanto, seus colegas 
recusaram-se a acompanha-lo, de modo que foi sozinho ao palácio a f im de ,apresentar 
seu pedido de demissão ao Imperador. P5) 

O Imperador recusou-se a aceitar o pedido de demissóo de Nabuco de Araujo, 
como nos informa seu filho, citando carta do pai. Os pormenores dos acontecimentos 
descritos pelo jovem Nabuco e por Sanguigni coadunam-se em apenas um ponto: a 
queda do gabinete fo i  ostensivamente motivada por u m  desacordo entre Joaquim 
Francisco de Paulo e Sousa, Ministro da Agricultura, e o Ministro da Fazenda, João 
da Silva Carráo, ambos liberais. Paula e Sousa exigira (o 27 de julho) que o Impe- 
rador escolhesse qual dos dois ficaria no Gabinete, forçando assim a queda do mesmo. 

O internúncio interpretou esse Último fato como uma encenaçáo teatral dos 
liberais, visando ò queda do Gabinete de Olinda. O plano por tras de tudo, afirmava 
o internúncio, era forçar a formação de um novo Ministério do qual Nabuco de Araujo 
seria o presidente. (""1 Joaquim Nabuco não deu esse enfoque a questão e limitou-se 
a citar carta de Olinda em que o Marquês dizia ter  Nabuco de Araújo se utilizado 
do luta entre os dois ministros como umo poria de snida. (2i) 

O Imperador, apesar do dilema apresentado pelos dois Ministros liberais, ainda 
tentou manter o Gabinete. Olinda, entretanto, temeroso de que Nabuco de Araújo 
fosse chamado a formar o novo, sugeriu ao Imperador que convidasse o ultrarnontano 
Zacarias de Gbis e Vasconcelos para formar outro governo. De acordo com Sanguigni, 
essa fo i  uma grande vitória da Nunciatura, mas essa vitbria tinha sido alcunçuda 
apenas por causa da "rara firmeza de propósito da parte do Marquês de Olinda de 
manter a palavra que havia dado" ao internúncio. P8) 

A recusa de Olinda em permitir que o projeto de casamento civil fosse apresen- 
todo 6 Cbmara causou a queda do Gabinete de 12 de maio. Sua manobra política 
de propor o nome de Zacarias ao Imperador colocou no poder um homem que, de 

(24) ASVSS, 1867, Cada n.O 1.503. 

(25) Ibldam: ver tarnbbrn Nabuco. op. cit., I. pega. 579/580. 

(26) ASVSS, 1867, Csrla n.0 1.503. 

(27) Nebuco. op. clt., I, p1g. 581. 

(28) ASVSS, 1667, Carta nh0 1.503. 
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acordo com a correspond4ncia do internirncio, era, na verdode, um ultramontano 
infiltrador do Partido Liberal, cujos membros, em geral, defendiam a posição rega- 
lista da Corori. 

O prdprio Zocarias, de acordo com os relatbrios de Domenico Sanguigni, fez um 
iuramento sernelhunte ao de Olinda. P@) Sofreu as mesmas pressões que Olinda havia 
sofrido da parte dos liberais "Histbricos", e, finalmente, sua queda em 1868 parece 
ter sido tambhm maquinada por Nobuco de Araújo, pelas mesmas razões. No entanto, 
esses são outros eventos que, por si prbprios, merecem um estudo Ei parte. 

Aichlvfa 8ogmlo Vi tk ino,  S i g n l i i l i  dl Strto (ASVSS). GorrespondBncla do Intemrlnclo Dominlco 

Singulgnl ao Cardeal Antonelll. 

Boird ol  Forelgn Mlaalon. Preabyierinn Church, USA (BFMPCUSA), CorrsspondBncla Sul-Arnirlcani, 

Brailt e Colbrnbla. Voli. 2 e 3. 

b. Documentos Púbiicoa 

Anil* d i  Clmira do tmp(rlo do B n r i l  (lBtd/lMP). 

A t u k  do 8 in -  do Iniplrlo do Bns l l  (1828/1880). 

c .  Jornali 8 Almanaque8 

Comlo Yireintil, Rlo de Janelro. 

h Ano logml l l i n  Hnn* Rlo de Janelro. 

R l h i n h i  Y i H n l c n  P i n  o Ano da 6.MS. (Rio: Eduardo e Henrlqub Leimmrd, 1887.) 

landelni Filho. Anlbnio Hercuiano de Souza. CormnUrle 4 Li1 nP l.l4ü, h I 1  di %mbm d0 1111, 

i Subwqlknto l&rl iplo wbm os C i u m e n t o i  d i  P i w  qui M o  ProiHum i R*lbUo do kl.do. 

(Rio: Tlp . Pemvernncn, 1878.) 
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wnily Prsii, 1088.) 

Jonei, Judlth McKnlght. D n e i n n  loldadal Unu E p d l i  Worti-Armrleani iob o# Cóum bo Dmwll. 
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emanadas do arbítrio. (I) 

i) SARASATE, o.c., php. 17. 
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Com efeito, no p r e h b u l o  da Constituição se lêem as seguintes afir- 
mações: O povo est8 com sua "paz polltica e social profundamente per- 
turbada por conhecidos fatores de desordem; notdria propaganda dema- 
gbgica procura desnaturar em luta de cIasses, com a extremação de 
conflitos ideológicos tendentes a resolver-se em termos de violência e 
colocando a Nação sob a funesta iminQncia da guerra civil". Ainda mais: 
"a infiltração comunista se torna dia a dia mais extensa e profunda, exi- 
gindo remhdios de carater radical e permanente". 

Conhecida vulgarmente e durante muito tempo como "a polaca", por 
ter buscado a inspiração na Constituição da Polônia, a Carta de 1937 
somente chegou a ser executada naquelas partes em que conduzia ao 
paroxismo o poder presidencial, com a substituição do Congresso nela 
mesmo instituído pela competência legiferante do Ditador. Este deixou 
de submeter o texto da Constituição ao plebiscito nacional, de realizar as 
eieições previstas, bem como de constituir o Parlamento que nunca se 
reuniu durante todo o "Estado Novo". 

"Pode-se dizer - comenta Pacheco - que a Constituição esteve per- 
manentemente suspensa por todo o seu periodo de vigência em tudo o 
que pudesse obstar ao exerctcio totalithrio e irrestrito do Poder indivi- 
dualizado e ditatorial . " (') 

"Não se tendo realizado o plebiscito dentro do prazo estipulado pela 
prbpria Constituição - escreve Francisco Campos - magna pars na 
elaboração desta Carta -, a vigencia desta, que antes do piebiscito seria 
de carhter provisdrio, tornou-se inexistente. A Constituição de 37 não 
teve, portanto, vigència constitucional. E um documento de car8ter pura- 
mente histórico e não jurídico." (") 

De 1937 a 1945, o Brasil viveu praticamente sem Constituição sob o 
dornlnio incontrast8vel da ditadura. 

Reuniremos nesse capitulo os poucos dispositivos legais referentes h 
liberdade religiosa para depois verificar se houve progresso ou involução 
no que diz respeito ao direito da liberdade religiosa. 

1) O laicismo de Estado 

"É vedado à União, aos Estados e aos Municipios estabelecer, 
subvencionar o exercício das cultos religiosos. " (4) 

A Constituição de 37 repete o mesmo dispositivo de separação da 
Igreja e do Estado, suprimindo a cláusula introduzida na Constituição de 
34 "sem prejuízo da cotaboração recíproca". E, pois, uma solene rea- 
firmação do laicisrno d e  1891. Como escreve Pontes de Miranda, a 

2) PACHECO. 0 . c . .  vol. I, pbg.  287. 
3) SARASATE, O.C., pbp. 18. 
4) Art. 32. b. 
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Constituição de 1937 saltou 1934 e volveu a 1891 no que se refere h 
laicidade de Estado. (5) 

O esplrito de Iaicismo da Constituição ressalta logo A primeira vista 
desde o seu preambulo. 

Todas as Constituições brasileiras levam no preambulo a invocação 
ao nome de Deus, com a exceçáo das Constituições de 91 e de 37. 

Neste preambulo, em vez de principias de ordem política, filosbfica e 
religiosa, encontramos uma &ri9 de considerandos para justificar ao povo 
a atitude discricionhria do ditador. Tinha razão Rui Barbosa quando 
afirmava que liberdade e religião são sbcias e não inimigas. "Não h6 
religião sem liberdade - dizia ele -, assim como não h& liberdade sem 
religiáo. " (*) 

A religião B muito mais necessAria nas Repiiblicas do que nas Monar- 
quias e muito mais ainda nas Repúblicas democrdticas do que em todas 
as demais. Como seria a sociedade se, afrouxando o laço politico, niio 
estreitasse o vinculo moral? (?) 

A Constituição de 1937 é similar nos dispositivos que dizem respeito 
A liberdade religiosa A Constituição de 1891: riscou o progresso da liber- 
dade religiosa alcançada pela ConstituiçBo de 34. 

Desapareceu da Constituição a assistdncia religiosa As forças ar- 
madas, nos hospitais e em outros estabelecimentos prescrita pelo art. 113, 
$ 60, da Constituiçáo anterior. üesapareceu o dispositivo relativo ao 
serviço militar dos ec!esihsticos que, sendo a Constituição precedente, era 
prestado sob forma de assisthcia espiritual e hospitalar as forças armadas 
(art. 163, $ 30). 

Enquanto a Constituição de 91, na emenda de 1926, mantinha a re- 
presentação diplomatica junto A Santa S6, imitada pela Constituição de 
34, a atual sílencia sobre o assunto. 

A Constituição de 1937 não cogitou do casamento civil e nem do 
casamento religioso. Deixou o assunto para a legislatura ordindria. 

A lei, portanto, podia adotar 96 o casamento civil ou s6 o casamento 
religioso ou os dois. 

Q único problema que podia existir era saber se a legislaçáo sobre 
o casamento religioso fora revogada pela nova Constituição. 

A resposta, no dizer de Pontes de Miranda, deve ser negativa, porque 
se tratava de um dos casos em que as regras da Constituição de 34 lo- 
graram continuar como regras de legislação ordinsria. (n) 
5) PONTES DE MIRANDA. 0 . c . .  V O ~ .  V, pIg. 125. 
9) PACHECO, 0.c.. vol. IV, plg. 280. 
7 )  Ibldmi, plg.  260. 

E) PONTES DE MIRANDA, a.C., VO~.  VI, p8p. 213. 
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Em abono desta tese, existe a Lei no 379, de 16 de janeiro de 1937, 
que regulou o casamento religioso para os efeitos civis. 

Todavia, não podemos esquecer que, embora na Constituição de 37 
náo figurasse a assistencia religiosa As forças armadas, durante a 2? 
Guerra Mundial. com "o estado de guerra", de 1942 a 1945, criou-se o 
serviço religioso junto Força Expedicionhria Brasileira (FEB), com os 
chamados capelães militares . (O) 

2) A liberdade de culto 

"Todos os indivíduos e confissões re tigiosas podem exercer pública 
e livremente seu culto." (Io) Nesse artigo também há uma volta ao laicisrno 
de 1891. Enquanto a Constituição de 34 afirmava largamente a inviola- 
bilidade da liberdade de consciência e de crença e o livre exercicio dos 
cultos religiosos, a Constituição de 37 assegura somente a liberdade de 
culto. 

Sabemos que a liberdade religiosa compreende très aspectos: a 
liberdade de consciência, de crença e de culto. 

E sinlombtico que a Constituição de 37 tenha desprezado, ou pelo 
menos não tenha incluído entre os direitos e garantias individuais, a 
liberdade de conçciGncia, que é o fundamento da liberdade de culto. 

Talvez a explicação desse fato resida na natureza da Constituição 
de 37, que difere de todas as outras pelo seu carater artificial, inatural, 
arbitrãrio e ditatorial. 

Foi dito que a liberdade não é uma instituição jurídica e nem pode 
tornar-se instituição organizada e formal de direito público. 

É Carlos Schmitt que o afirma, em seu Freiheftsrechte und fnstulb 
nelle Garantia. (11) É uma experiência interior e exterior do ser livre. 

Essa recusa, essa extrajuridicização da liberdade B a porta falsa de 
salda que pensam encontrar todos os que se recusam a ver que a elevação 
do homem indivíduo e a dignidade da pessoa humana B correlativa a 
certa formação de direitos acima dos Estados. 

A primeira parte da tese de Schmitt, ou seja, a liberdade não b insti- 
tuiçáo jurldica, 6 falsa. O que 6 verdade é uma outra proposição: as ver- 
dadeiras liberdades não são sb instituições de direito publico interno ou 
simples garantias constitucionais. 

91 Decreto n.0 6.535, de 265-1941. Esse servlço foi deflnltlvahente orgenlwdo pelo üecrslo n.0 8.921. de 
26-1-1946, com as modiilcaçbes introduzidas pelo Decreto-Lel n.0 9.505, de 23-7-lQ46. JACQUES. 
O.C., pBg. 221. 

101 Art. 122, 5 4.0 

11 )  Cfr. PONTES OE MIRANDA, o.c., vol. V, phg. 10B. 



Escreve Pontes de Miranda: 

"A propriedade que não 6 liberdade 6 uma garantia constitu- 
cional; a liberdade de comerciar que 8 falsa liberdade, por ser 
estranha extensão A personalidade, é garantia constitucional. 

Mas a liberdade física e a de consci&ncia, a liberdade de emissão 
de pensamento e as outras mais, essas são verdadeiras liber- 
dades e não são simples garantias ou concessões do Estado, 
mas direitos inerentes Ci pessoa humana e que estão acima dos 
direitos do Estado." 

"Mais grave do que a afirmação de Carlas Schmitt, foi a exclusão 
da liberdade de conscilincia, feita de m8-fé, na Constituição de 
1937 ." (") 

"Procurando obviar ii inteligencia restringente do enunciado - 
escreve o citado autor -, ressalta ao mais leve exame t6cnico 
que a Constituição de 1937 náo se referiu a liberdade de cons- 
ciência, que 8,  em verdade, um dos direitos acima dos Estados." 

Pergunta-se: A omissão tem como conseqüência o fato de não haver 
segurança constitucional de tal direito profundamente humano? 

Se assim fosse, haveria um absurdo no texto constitucional, consi- 
derando quanto ele prescreve no art. 123: 

"A especificação das garantias e direitos enumerados não exclui 
outras garantias e outros direitos resultantes da forma de governo 
e dos princlpios consignados na Constituiçáo." 

Em todo caso, teria sido melhor que a Constituição explicitasse o 
direito da liberdade de consci4ncia, fundamento da dignidade humana, 
raiz de todos os outros direitos individuais. 

3) A personalidade jun'dica das associações religiosas 

"Todos os indivlduos e confissões religiosas podem exercer pu- 
blica e livremente seu culto, associando-se para esse fim e ad- 
quirindo bens, observadas as disposições do direito comum." (IS) 

Essa declaração E! um retorno A restrição dos bens dos religiosos 
prdpria da Constituição de 91, um retorno aos princlpios das leis de "mão 
morta". Trata-se de uma involução, de um salto qualitativo. Volta-se aos 
tempos antigos. Embora a Constituição de 91 tivesse extinto o direito 
da "mão morta", permitindo aos religiosos adquirir bens, permaneciam 

12) PONTES DE MIRANDA, o.c., VOI. V, peg. 109. 
13) Art. 122, 5 4.0 
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infactas outras disposições da lei morta, quanto ao alhear e dispor dos 
pr6prios bens. 

A Constituição de 91 fala s6 em adquirir, náo em dispor. TarnbBm 
a Constituição de 37, repetindo o mesmo texto de 91, não fala em alhear, 
dispor, mas apenas em adquirir. 

Essa restrição náo se justifica perante o principio da liberdade reli- 
giosa, considerando-se sobretudo o progresso consignado pela Consti- 
tuição de 34, quando estabelecia que as associações religiosas adquiriam 
personalidade jurídica nos termos da lei civil (art. 113, $ 50). 

4) A s8cularização dos cemitBrios 

"Os cemitbrios terão cardter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal." (I4) 

A Constituição repete o mesmo artigo 72, $ 50, da Constituição de 
1891, eliminando, porém, a cl6usula "ficando livre a todos os cultos reli- 
giosos a pratica dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde 
que não ofendam a moral pública e as leis". 

- A Carta de 1937 volta a excluir os cemitbrios privados, desconhe- 
cendo a existència de numerosos cemitérios particulares, especialmente 
os das associações ret igiosas . 

A elisão da cláusula final do art. 72 da Constituição de 91 não teve 
a consequ8ncia de tornar absoluta a garantia constitucional do exercício 
dos cultos nos cernitkrios. O texto de 1937 não contem qualquer principio 
de liberdade de culto que pudesse ser referido ao 9 50 do art. 122. (9 

Não est8, pois, garantida constitucionalmente a liberdade de culto 
nos cemit6rios. É uma falha tecnica constitucional, a não ser que aceite- 
mos a opinião de que no inciso 5 do art. 122 esteja implícita a disposição. 

"A Constituição de 1937 - escreve Pacheco -, no inciso 5 dri 
art. 122, reproduziu os mesmos requisitos da Carta de 34, não 
explicitamente, mas deixando naturalmente impllcito o exercício 
Iívre dos cultos religiosos." (I6) 

Escreve, por sua vez, Pinto Falcão: 

"No art. 122, 5 50, a Carta de 37 foi sintbtica. Náo se referiu h 
obrigação contida na parte final do dispositivo de 1934 que pres- 
crevia As associações religiosas que mantinham cemitbrios 
particulares a proibição de recusa de sepultura onde não hou- 
vesse cemitério secular." (Art. 113, 5 70) 

14) Art. 122. 5 5.0 

15) PONTES DE MIRANDA, o.e., uol. V. pkg. 134. 

16) PACHECO. o.c., vol. X, pAg. 145. 
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"Mas nem por isso - continua o citado autor - o Tribunal de 
Minas Gerais, em Ac6rdiío de 23-11-1943, da lavra do Desem- 
bargador Leão Starling, deixou de acentuar: "Não tem, pordm, 
procedência jurldica o ponto da sentença em que se procura 
sustentar que o acusado não estava juridicamente obrigado a 
conceder inumação a qualquer pessoa no campo santo por se 
tratar de cemitdrio particular." (I7) 

Admitir esse princlpio seria ir de encontro ao direito positivo, con- 
substanciado no art. 40, parhgrafo único, do Decreto no 789, de 27 de 
setembro de 1890. AIBm disto, pode-se sustentar que a parte final da 
de 1934, não reproduzida nas Constituições subseqüentes, não sendo 
com elas incornpatfveis, continuava a vigorar como lei ordinaria. 

O Direito Constitucional tem um princfpio de consewação, segundo 
o qual as normas de uma ConstituiçBo não reproduzidas na posterior, se 
com elas não incompativeis, passam a valer como meras leis ordindrias. 

"O ensino religioso poderh ser contemplado como materia do 
curso ordinAr io das escolas primhrias, normais e secundhrias. 
Não poder& porem, constituir objeto de obrigação dos mestres 
ou professores, nem de freqüência compulsbria por parte dos 
alunos." (IH) 

Substancialmente, o artigo é similar ao art, 153 da Carta de 34. Rea- 
firma-se o carhter facultativo do ensino religioso, tanto no que diz respeito 
A religião professada pelo aluno quanto no que se refere ao prbprio 
ensino e frequencia As aulas. 

"A fim de evltar a perturbaçiio nos horhrios para aqueles alunos 
que não quisessem aceitar o ensino religioso - escreve Caval- 
canti -, havlamos sugerido h Comissão que elaborou, por 
determinação do Governo Provisbrio, o anteprojeto de Consti- 
tuição a Idela de excluir do horhrio as aulas de ensino religioso, 
embora o mesmo pudesse ter lugar após o horArio comum." (Ie) 

Já afirmamos o inconveniente de reservar as aulas do ensino reli- 
gioso apbs o hordrio das aulas, pois isto seria para o aluno uma pena, 
um castigo e ao mesmo tempo poderia significar que as aulas de religião 
não t8m o mesmo valor das demais. 

Sobre a questáo da neutralidade do Estado face ao ensino religioso, 
remetemos o leitor ao que foi dito a respeito quando se debateu o 
problema do ensino religloso na Constitulçáo de 1934. 

17) FALCAD, o.c., D B ~ .  108. 

181 Aft. 133. 
10) CAVALCANTI, o.c., pAg. 100. 
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CAPRULO SEGUNDO 

Conseqüências Filosbficas 

1) A Involução religlosa da Carta de 1937 

A Constituição de 1937 representa, sem duvida, um regresso no 
caminho constitucional da liberdade religiosa. Explica-se em parte pelo 
fato que esta Constituição B um quisto, uma exceção dentro das Cons- 
tituições brasileiras, obra de imposição de uma ditadura. 

O prbprio preambulo, longe de ser uma invocação à proteção de 
Deus e a declaração de propdsitos de defender a liberdade da Nação, é 
uma justificação do arbítrio do poder que vai ser implantado. 

Esta caracterlstica anormal de uma Constituição que náo foi aprovada 
por um blebiscito e que não conheceu um Parlamento explica, pois, em 
parte, a pobreza da ConstituiçZío na declaraçáo dos direitos do homem 
e a involução religiosa que esta Constituição apresenta, quando compara- 
da com a Carta de 34. 

HA uma volta à tendhncia laicista da Carta de 91. A Constituição 
de 1937 silencia sobre temas que envolvem a liberdade religiosa em si 
ou sobre as tarefas que incumbem ao Estado, enquanto ele 6 obrigado 
a procurar o bem comum integral dos cidadãos. 

Em particular, não cogita em casamento civil e religioso, deixando à 
legislação ordinhria a faculdade de legislar. Deixou de mencionar assis- 
tencia religiosa As Forças Armadas, nos hospitais, nas penitencihias e 
nos estabelecimentos de internação coletiva. Não se refere à representa- 
ção diplomAtica junto h Santa SB. 

Quando a Constituição de 37 reafirma o principio da proibição de 
relação de dependência ou aIiança com qualquer culto ou igreja, deixa 
propositalmente a clhusula de 34 "sem prejulzo da colaboração reciproca 
em prol de interesse coletivo". 

É uma declaração, portanto, laicista do Poder que recusa ao Estado 
uma atitude positiva com relação ao fenbmeno religioso. 

Ao Estado não cabe apenas conhecer, respeitar e tutelar o direito 
da liberdade religiosa, mas tarnbbm promover o ambiente propicio para 
um exercício efetivo dessa liberdade. 

Não sabemos se atribuir a uma falta tecnica constitucional ou a um 
regresso no direito da liberdade religiosa a inclusão de certas restrições 
superadas pelo progresso da civilização ocidental. 

A Constitui~ão de 37, repetindo os mesmos dizeres da de 1891 quanto 
A capacidade jurídica das associações religiosas, ressuscitou em parte as 
restriçbes das leis "de mão morta". 
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Com relação aos cemitkrios, a Constituiç30 4 tão sinthtica que deixa 
margem a dijvidas sobre a garantia da liberdade de culto nos Campos 
Santos. Os autores são obrigados a fazer recurso a um principio do direito 
constitucional, segundo o qual vigoram os dispositivos da Constituição 
anterior que não estiverem em conflito com a vigente. 

A exclusão ou o silencio sobre os cemitbrios particulares representa 
tambkrn uma restrição h liberdade religiosa, quando a Constituição de 34 
era tão explícita em afirmar sua existhcia e em garantir a liberdade 
religiosa, proibindo aos cemithrios particulares a recusa de sepultura 
onde não houvesse cernithrio secular. 

Não se nota, pois, na Constituição o propdsito de garantir a liberdade 
religiosa, atiAs, nem as outras liberdades, preocupada tão-somente com 
o poder. 

As faltas tdcnicas de que faldvamos são atribuldas ao fato que a 
Constituição foi outorgada, e náo aprovada por uma Constituinte. 

Na declaração do direito da liberdade religiosa, a Carta de 37 se 
limita h liberdade de culto, deixando de especificar a liberdade de cons- 
ciência e de crença, muito mais ampla, mais consona h dignidade da 
pessoa humana. 

Trata-se de um direito que esta acima do Estado e que, portanto, 
não encontra lugar numa Constituição que consigna o poder discriciondrio 
do ditador. 

Contudo, permanece na Constituição o dispositivo referente ao en- 
sino religioso, facultativo, como materia do curso ordinãrio nas escolas 
prirnhrias, normais e secund8rias. Poderia parecer este fato uma incon- 
gruência diante do estilo e da orientação geral da Carta de 37. 

Não devemos, porem, esquecer que foi o próprio Presidente da Re- 
pública, GetUlio Vargas, entao chefe do Governo Provisório, que em 1931, 
pelo Decreto de 30 de abril, abriu as portas dos estabelecimentos esco- 
lares ao ensino religioso. Julgamos, portanto, esse dispositivo da Consti- 
tuição em conson~ncia com o referido decreto. 

Finalmente, notamos um abrandarnento da laicização da Constitui- 
ção com a instituição do serviço religioso junto a Força ExpedicionBria 
Brasileira durante a 2a Guerra Mundial. 

Comparando a Constituição de 34 com a de 37, ressalta a pobreza 
espiritual desta última, em contraste com o progresso alcançado em 
1934 no Direito Constitucional brasileiro e em todos os palses do mundo. 

2) A tarefa do Estado no Direito da liberdade rellglosa 

Na anhlise da Constituição de 37, acabamos de verificar que a liber- 
dade religiosa não 12 suficientemente garantida, porque nela o Estado se 
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declara laicista, ou pelo menos indiferente ao problema religioso. É [ai- 
cista em algumas restrições, leigo em outros dispositivos legais. 

Ora, qual é a tarefa do Estado em relação ao direito da liberdade 
religiosa? 

Na Bpoca moderna houve uma grande transformação na cultura, que 
incidiu profundamente no significado da liberdade religiosa. 

Com respeito aos indivlduos, mudou a relação que existia entre a 
pessaa e a verdade, entre a pessoa e o valor espiritual em geral, entre 
os direitos e os valores. Descobriu-se que o direito B inerente A pessoa 
humana, não aos valores. Não existe o direito da verdade; ou melhor, 
essa expressão não tem sentido. Antigamente falava-se em direitos da 
religião, em direitos da verdade. Naquela cultura existia o direito de pro- 
clamar a verdade e, conseqüentemente, não existia o direito de manifes- 
tar ou defender o erro. Afinal os direitos eram ligados aos valores e não 
B pessoa. 

A grande mudança que se operou na cultura contemporânea é a se- 
guinte: os direitos inerem à pessoa e não aos valores. O titular do direito 
4 a pessoa. A relação que existe entre a pessoa e o valor 4 Ibgica e não 
jurídica, enquanto a relação jurídica é sempre intersubjetiva, entre pes- 
soas, entre sujeitos. Somente assim pode-se falar em direito A liberdade 
religiosa, porque o direito de um supõe o dever correlato no outro. 

Nesta perspectiva entende-se a proclamação conciliar da liberdade 
religiosa. "Este Concllio declara que a pessoa humana tem o direito 
liberdade religiosa. Este direito consiste em que todos os homens devem 
ser imunes de coação, seja por parte de indivíduos, seja por parte de 
grupos sociais ou de qualquer autoridade, de tal forma que em matbria 
religiosa ningukm seja obrigado a agir contra a pr6pria consciência e 
não seja impedido de agir, dentro dos devidos limites, de conformidade 
com sua consciência." (I) 

Essa mudança na cultura começou a partir do século XVIII. Nesta 
visbo do mundo cultural, a Carta de 37 não pode conceder uma ampla 
liberdade religiosa. porque o Poder. sendo totalitdrio, não reconhece os 
direitos fundamentais da pessoa humana que estão acima dos direitos do 
Estado. Esses direitos não emanam do poder do Estado, mas profluem 
intrinsecamente da natureza da pessoa humana, de sua dignidade e res- 
ponsabilidade. 

Urna outra mudança cultural verificou-se no que diz respeito 8 rela- 
ção entre Estado e verdade religiosa, entre Estado e a liberdade religiosa, 
entre Estado e valores espirituais em geral. 

Antigamente afirmava-se que o Estado tinha os mesmos deveres que 
os individuos tinham para com a verdade. O Estado devia ser favorável 
à verdadeira religião, e, portanto, na opinião dos católicos, devia prote- 
ger a Religião Católica, tolerando, apenas, as outras religióes. 

7) Dlpnltatil Huminai, n.0 2. 



172 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Ora, se o Estado perante a verdade tem os mesmos direitos e deve- 
res que possuem as pessoas, conclula-se que, teoricamente, o Estado 
devia ser catdlico ou pelo menos confessional, 

Tratava-se de uma concepção paternallstica do Estado. 0 s  mesmos 
direitos que os pais tem para com as filhos possui o rei para com os 
seus súditos. Assim como os pais orientam os filhos no campo religioso, 
da mesma forma deve proceder o Estado. 

Na Bpoca moderna mudou a concepção do Estado: nasceu o Estado 
de  Direito, o Estado Constitucional. 

O Estado, hoje, não 6 encarado como um fato natural ou uma reali- 
dade que se encontra na natureza: é uma instituição criada pelos homens 
em um determinado ambiente histórico. 

Seu fundamento reside nos seres humanos que são sociais por na- 
tureza. 

Repele-se, portanto, a teoria do direito divino dos reis. 

O Estado não recebe a autoridade diretamente de Deus, mas indire- 
tamente no sentido que Deus deu aos homens o poder de criar o Estado. 

No Estado de direito, os seres humanos são a fonte originAria do 
poder e todos sáo chamados, direta ou indiretamente, a participar de seu 
exerclcio, atravbs de seus representantes, atravks de eleições. 

O Estado de direito B um Estado constitucional, um Estado em que 
estão definidos em termos jurídicos a formação e configuraçao de seus 
brgáos, seu funcionamento e sua relaçáo. Nesse ordenamento jurldico, o 
exercício da autoridade 6 limitado nos termos fixados pela Constituição. 
Adota-se o principio da divisão dos poderes para tutelar o direito dos ci- 
dadãos. 

Por isso, o Estado de direito procura assegurar os direitos funda- 
mentais da pessoa humana que se encontram inseridos em todas as 
Constituiçóes modernas. 

Esta nova configuração do Estado leva os poderes públicos a res- 
peitarem nos cidadãos os direitos fundamentais que são concebidos como 
zonas e esferas inviol8veis da pessoa. 

Os poderes públicos são obrigados a impedir que surjam obst8culos 
no exercício destes direitos e, na hipdtese de violação, dever80 intervir 
para harmonizar e garantir os direitos de uns e de outros, reprimir os 
abusos e punir toda violação. 

Nesta concepção, o poder político não 4, pois, um poder qualifica- 
do e competente para emitir julzos de valor sobre as realidades espiri- 
tuais. 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1974 173 

Isto não significa que o Estado seja indiferente aos valores espiri- 
tuais; antes, a atitude do Estado deve ser positiva, de acordo com a sua 
natureza e finalidade política, reconhecendo, respeitando e garantindo os 
direitos fundamentais de pessoa humana e criando o ambiente propício 
ao exercício destes direitos. 

A luz destas considerações, resulta que o Estado brasileiro, tal como 
B concebido pela Constituição de 37, não 6 um Estado de direito, cons- 
titucional, legitimamente fundado sobre o poder que lhe foi conferido 
pelos cidadãos e, portanto, não pode garantir o direito da liberdade re- 
ligiosa, nem os demais direitos. 

A liberdade religiosa so pode florescer e ser garantida por um Es- 
tado que se funde sobre os direitos fundamentais da pessoa e cuja auto- 
ridade é exercida dentro dos limites fixados pela Constituiçáo, pelos ci- 
dadãos, fonte originhria de todo o poder. 

SEÇAO QUARTA 

A Liberdade Religiosa na Tercslra República 

CAPiTULO PRIMEIRO 

Analise Filos6fico-Jurídica da ConstituiGâo de 1946 

A Constituição de 1946 foi promulgada a 18 de setembro por uma 
Assembléia eleita em conjunto com o novo Presidente da República, 
General Eurico Gaspar Dutra, a 2 de dezembro de 1945. 

A deposiçáo de Getúlio Vargas ocorreu a 29 de outubro de 1945, 
sem luta e reação por parte do ditador graças à ação dos chefes mili- 
tares. 

Tendo presente os rigores da ditadura que banira do País as liber- 
dades públicas, os constituintes de 46, imbuídos da convicção de que era 
mister restaurd-Ias à custa da propria lei, viveram durante quase oito 
meses um estado psicologico que não podia deixar de espelhar-se de 
maneira clara nos delineamentos da nova Gonstituição, emprestando-lhe 
um colorido liberal possivelmente muito mais acentuado do que convinha 
à realidade brasileira. 

Foi por isso mesmo que o Estatuto Fundamental de 1946, na maioria 
de seus aspectos, foi uma reprodução melhorada da Iei bhsica de 1934, 
livre de seus defeitos e com novas virtualidades a serviço do bem pú- 
blico. ( I )  

1) SARASATE. o.c., peg.19. 
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O fato que a Constituição de 1946 durou vinte anos representou um 
esforço bem sucedido no encaminhamento dos problemas juridicos fun- 
damentais do Brasil. 

Vamos, pois, analisar e comentar os vários dispositivos legais rela- 
cionados com a liberdade religiosa, tendo em vista as Constituições an- 
teriores, para verificar o progresso alcançado em 1946 no caminho da 
liberdade religiosa. 

1) A independência religiosa do Estado 

"A União, aos Estados e ao Distrito Federal e aos Municlpios 6 
vedado: I1 - estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou 
embaraçar-lhes o exercício; III - ter relação de aliança ou de- 
pendência com qualquer culto ou igreja, sem prejuizo da cola- 
boração em prol do interesse coletivo." (*) 

São reafirmados neste artigo dois princípios: o da separação ou in- 
dependência do Estado da Igreja e o da colaboração do Estado com a 
Igreja na persecução do bem comum. Conhecemos a gdnese deste artigo. 
O inciso II refaz o l o  artigo do Decreto no 119-A, da separação da Igreja 
do Estado, promulgado pelo Governo Provisório, em 1890. Ele B a trans- 
criçáo fiel do principio sancionado nas Constituições de 1891, de 1934 e de 
1937. Representa, pois, uma constante filosdfico-jurídica das Constitui- 
ções Brasileiras Republicanas. A independência religiosa do Estado 6 
uma conquista definitiva da Republica. 

O principio de colaboração do inciso I11 encontra-se timidamente 
afirmado na Emenda Constitucional de 1926, quando se afirma que a re- 
presentação diplornfitica junto h Santa Sé não viola o principio da inde- 
pendgncia ou neutralidade religiosa do Estado. 

Contudo, em 1934, se estabeleceu que a independencia religiosa do 
Estado não esta em desacordo com a colaboraçáo com a Igreja quando 
se trata do bem comum. 

Todavia, essa colaboração já existia na prAtica constitucional. O prin- 
cípio de colaboração, auspiciado em 1934 e riscado, por motivos bbvios, 
na carta de 1937, reaparece afirmado em 1946. Ainda mais. 

O 5 50, b, aponta um dos caminhos da colaboração que se tornarã 
mais explícita na Constituição de 1967. 

Assim, estabelece o $i 50, b, do artigo 31: 

"A União, aos Estados e ao Distrito Federal e aos Municipios B 
vedado lançar impostos sobre os templos de qualquer culto, bens 
e serviços de partidos politicos, instituições de educação e de 

2) Art. 31, 1 1  e Iii. 
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assisthncia social, desde que as suas rendas sejam aplicadas 
integralmente no Pais para os respectivos fins." 

Aliomar Baleeiro, comentando esta regra, sublinha a importancia 
desta imunidade, fundamentando-a no apreço aos valores espirituais e na 
concepçáo democrAtica dos direitos da personalidade, consignados pelo 
preambulo da Const,ituição: "Nós, os representantes do povo brasileiro, 
reunidos sob a proteção de Deus em Assemblbia Constituinte, para orga- 
nizar um regime democrAtico . . . " E uma profissão de fB em certos valores 
espirituais. 

A Constituição, pois, procurou protegê-los, preservh-10s e encorajá- 
tos pelos meios mais eficazes ao seu alcance. 

A imunidade dos impostos que abrange os templos de qualquer culto 
não beneficia apenas o imbvel ou o edificio em sua materialidade - como 
observa Baleeiro -, mas abrange também o próprio culto, todas as ati- 
vidades religiosas que ali se cumprem e todas as instalações necessárias 
a esta atividade. 

Com razão, afirma o citado autor: "O culto náo tem capacidade eco- 
nbmica, não & fator econbmico." 

A respeito da imunidade dos templos, existe o problema prhtico de 
certas colheitas de d8divas que se fazem nos templos católicos, durante 
as missas, de que uma parte pode ser remetida para a manutenção do 
Papado em Roma. Seria esta uma renda excluida da imunidade ou, por 
uma consequ8ncia ainda mais grave, este fato importaria em perda com- 
pleta da imunidade pelos templos católicos? 

A esta objeção responde Pacheco, dizendo que pode prevalecer, nes- 
te caso, a consideração de que essas dAdivas não são propriamente ren- 
das do templo, pois são já recolhidas ou feitas pelos fikis com a desti- 
nação consciente de sua remessa para o exterior. (.') 

Com relação, portanto, A independência religiosa do Estado, tem 
prevalecido, em grande número de casos, a consideração que se pode 
reputar como mais respeitosa ao proprio princípio democrático de que, se 
a grande maioria dos súditos de um Estado professa uma determinada 
religião, seria admisslvel que, nesse Estado, os poderes políticos se con- 
duzam dentro de uma certa predileção ou de uma certa preferência ao 
culto dessa religião, desde que isso niío importe em preterir ou coagir as 
outras confissões. ($) 

Por isso, essa posição neutra1 do Estado, em face das religióes, ex- 
plicitamente afirmada em 1891, surge atenuada quando o preâmbulo da 

3) ALlOfUiAR BALEEIRO, Llmiiaçòoa C~nrtlluc~onnls mo P&f de Tributar, 1956, 1 26. Cfr. PACHECO. o.c., 
vol. IV. pA0. 318. 

4) PACHECO, o.e., voi. IV, pAo. 321. 

5)  PACHECO. o.c., vai. X, phg. 133. 
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Constituição invoca o nome de Deus; quando, no citado artigo 31, no III, 
se admite a colaboração reciproca entre a religião e o Estado; quando, 
no artigo 141, A admitida a assistência religiosa As forças armadas e nos 
estabelecimentos de internação coletiva; quando as associaçaes religio- 
sas tem permissão para manter cemithrios particulares; quando, no artigo 
163, se acolhe a reivindicação tipicamente catblica do casamento de vln- 
curo indissolwvel; quando, no art. 168, V, ingressa o ensino religioso como 
disciplina nos horhrios das escolas oficiais, ministrado de acordo com a 
confissão religiosa do aluno, embora de matrlcula facultativa; e quando, 
finalmente, no art. 196, B mantida a representação diplomhtica junto h 
Santa SB. 

EstB assim quase inteiramente adotada uma concepção das relações 
entre Igreja e Estado que classificariarnos de medianeira, moderadora ou 
transacional, jB preconizada por Rui Barbosa. (O) 

2) A liberdade de consci3ncia, de crença e de culto 

"E inviolAvel a liberdade de consciencia e crença, e assegurado 
o livre exerclcio dos cultos religiosos, salvo o dos que contra- 
riarem a ordem pública e os bons costumes." (7 

Enquanto as Constituições de 91 e de 37 se referiam apenas h liber- 
dade de culto, a de 46 volta A mesma amplitude do preceito de 1934. 

Sob o aspecto literal, o dispositivo constitucional de 46 insinua um 
desdobramento da liberdade religiosa em trds espbcies de liberdade: a 
de consciencia, de crença e de culto. 

Tem sido muito difícil estabelecer uma distinção nttida entre liber- 
dade de conscibncia e a liberdade de crença, cujos conceitos frequente- 
mente se confundem no todo ou em parte. JB houve quem procurasse 
distinguir, afirmando que a liberdade de conscidncia 6 interior, signifi- 
cando o direito de crer segundo sua inclinação ou sua predileção. 

A liberdade de crença, ao invds, 8 como que o direito de exprimir 
publicamente, por todas as modalidades de manifestação do pensamento, 
aquela crença de inclinação ou predileção. 

Contudo, a distinção que se faz mais correntemente 8 entre liber- 
dade interior de conscidncia e liberdade exterior de culto. 

A Constituição adotou esta distinçáo entre a inviolabilidade de cons- 
ciéncia e de crença, de um lado enunciada como absoluta, e liberdade 
de exerclcio dos cultos religiosos, por outro enunciada como relativa. 

AtB mesmo os adjetivos são bem empregados nesta distinção gradua- 
da, pois a liberdade de consciência e de crença est8 qualilicada como 

8)  Ibld8m. vol. IV. pdo. 257. 
7 )  M. 141, 5 7." 
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inviol8vel, ao passo que o exercício dos cultos religiosos A apenas quali- 
ficado como livre. 

"Devemos entender que, por força dessa enunciaçáo constitucional 
- escreve Pacheco -, a liberdade de consciència e de crença ser8 sern- 
pre respeitada como absoluta, não comportando restrições." 

Essa inviolabilidade absoluta náo se refere apenas h elaboração in- 
terna da opinião religiosa ou de crença, mas exclui toda e qualquer coação 
exterior pela qual se tente obrigar o crente a praticar ou negar atos de 
culto que possam repercutir com constrangimento de sua consci8ncia 
interior. (s) 

Considerada como prolongamento da liberdade de consciência 8 a 
liberdade de manifestação e de propagação de crença religiosa. 

O seu principal conteijdo ser8 o direito de manifestar e propagar a 
convicção religiosa por todos os modos de publicidade. 

Assim, a liberdade religiosa compreende, em seu plano prbprio, o 
gozo de muitas outras liberdades separadamente asseguradas, como a de 
pensamento, de reunião, de associação e de ensino. 

Todas as religiões tem esses direitos, mas nenhuma poder8 exerck- 
10s preterindo, ameaçando ou restringindo idênticos direitos assegurados 
As outras religiões. 

"A ti berdade religiosa consagrada na Constituição é tanto mais 
evidente - escreve Cavalcanti - quanto mais radical 6 o abstencionismo 
do Estado em materia religiosa, sendo vedada a subvençáo ao exercício 
de qualquer culto, alianças ou dependgncias com qualquer Igreja." 

Dentro desta neutralidade simpática a todas as manifestações de 
carAter religioso, o Estado pode atingir a sua finalidade, sem prejuízo 
dos benefícios de ordem espiritual que trazem as instituições e os credos 
religiosos ao progresso moral do Pais. (@) 

É assegurado o livre exercício dos cultos - afirma a Constituição. 
O assegurado estA a indicar que o Estado é- suposto não numa posição 
de indiferença ou alhearnento mas, sim, de supremacia, de fora e acima 
dos próprios cultos; e aceitar essa proteção i )  submeter-se, 6 reconhecer 
a supremacia, 8 reconhecer a soberania. . . daí a possibilidade de atuar 
o Estado com o comedimento que deve nortear a atuaçáo neutra, os 
prbprios poderes de policia. (Io) 

Mas, por sua vez, se essa posição pode trazer restriçãeç ao livre 
exercício dos cultos, estes podem exigir do Estado, como consequ&ncia 
do "assegurado", que tome medidas ativas de proteção. 

81 PACHECO, o . c . ,  vol. X, pdg. 732. 
9) CAVALCANTI. o.c., vol. III, pbg. 8B. 

10) CARMINE MAIO, LIhrt1 COitllutlOnil* nill0 ShtO YOdimO,  1849, VOl. I, pBQS @A/=. 
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Assim, se o Estado não pode intervir nas relações dos crentes entre 
si e nas deles com as respectivas pessoas juridicas religiosas, está, no 
entanto, obrigado a impedir perturbaçòes que partam de terceiros. 

3) A escusa de consciência 

"Por motivo de convicção religiosa, f i lodfica ou palttica, nin- 
gu6m ser8 privado de nenhum de seus direitos, salvo se a invo- 
car para se eximir de obrigação, encargo ou serviço impostos 
pela lei aos brasileiros em geral, ou recusar o que ela estabe- 
lecer em substituição daqueles deveres, a fim de atender escusa 
de consci&ncia. " (I1) 

Este parAgrafo estA intimamente ligado ao anterior, ou seja, A invio- 
labilidade da liberdade de consci8ncia e de crença ali proclamada. Se 
não fosse o 5 80, o direito seria absoluto e não comportaria as duas 
exceções previstas neste parhgrafo. 

A parte final desse dispositivo deve-se entender como uma autoriza- 
ção para o legislador e não como um direito subjetivo do cidadão. (I2) 

Ressalvados os casos previstos na Constituição, (I3) o cidadão não 
se furtar8 da perda dos direitos pollticos pelo simples fato de não haver 
o legislador ordin8rio previsto a maneira de substituição a que acena a 
parte final do paragrafo, mesmo porque nem por toda e qualquer escusa 
de consciBncia poderá caber substituição. 

Contudo, o pardgrafo se apresenta infeliz na sua estrutura. (I4) Ser8 
sempre dificil justificar razoavelmente qualquer iniciativa da lei impondo 
obrigações aos brasileiros em geral que possam resultar incompatlveis 
com as convicções filos&ficas, religiosas ou pollticas, porque, em tal 
caso, haverfi larga possibilidade de que tal imposição seja violadora das 
liberdades fundamentais de pensamento e de consciência. Ademais, se 
uma imposição desta natureza for incornpatlvel com alguma daquelas 
liberdades, ser8 insubsistente e não obrigar8 a ninguém. 

AIBm disso, mesmo na hipótese que não houver incompatibilidade, 
será dificil entender como uma obrigação que tem força compulsSria, 
porque imposta pela lei aos brasileiros em geral, possa ser ao mesmo 
tempo facultativa. Conseqüentemente, uns teriam sempre de cumprir esta 
obrigação e outros, pelo simples expediente da escusa de conscihncia, 
poderiam cumpri-la em uma modalidade sucedAnea ou não cumpri-la de 
modo algum. 

1 i) Art. 141. 4 8.0 
12) FALCÃO. o.c . , vol . If. pdp. 98. 
13) AR 181, 6 2.0: "A abrlgepEo militar daa ecleil~etlcoe fier8 cumprida nos uervlpoa das iofçaa irmadai 

ou na saairl8ncla eiiplrltual." 
14) PACHECO. o.c. .  vol. X, phg. 138. 
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Podemos citar o exemplo da obrigação militar imposta pela Cons- 
tituição a todos os brasileiros. Então admitiremos ser possível a quem 
se declara convencido de um arraigado pacifismo de base fíl;osófica ou 
religiosa, invocar este motivo para se escusar faze-10. 

Mas o que vemos na realidade, por força da lei e dos regulamentos 
militares, a escusa não 6 levada em conta e nem B justificativa. O insub- 
rnisso pode ser preso e condenado. 

Ademais, condenado ou não, 6 obrigado a prestar serviço militar, a 
cumprir a obrigação de que procurara evadir-se por motivo de convicção 
filosbfica e religiosa. 

Que dizer na hipótese em que uma determinada religião resolva 
adotar e impor aos seus fi8is uma posição pacifista, pela qual devem 
recusar-se a prestar serviço militar mesmo em caso de guerra? Por sua 
fidelidade A fb, o crente tem dado a sua prbpria vida e ainda mais 
afrontar8 qualquer cominação de perda de direitos. Poderia, então, ocor- 
rer o caso em que essa religião dominasse a maioria do povo de um 
Estado. Se essa maioria, baseada no dispositivo constitucional, se re- 
cusasse a prestar o serviço militar, deixaria o Estado inerme e exposto 
à agressão estrangeira. (15) 

Em tal caso seria absurdo admitir que o Estado aceitasse a escusa 
ou o cumprimento de um dever sucedaneo. 

"Por esse motivo - conclui Pacheco -, seria bem melhor que não 
assomasse com todo o prestlgio de um dispositivo constitucional essa 
possibilidade de uma escusa ou de uma evasáo a esse dever tão fun- 
damental, imposto a todos os brasileiros ou que simplesmente figurasse 
uma autorização de dispensa a quem comprovasse justo motivo de es- 
cusa. 

4) Assistência Religiosa 

"Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por bra- 
sileiros (art. 129, 1 e II) assist8ncia religiosa As forças armadas 
e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes 
legais, tambbm nos estabelecimentos de internação coleti- 
va." (I8} 

Trata-se neste dispositivo constitucional não de uma garantia de 
liberdade, sim de um benefício espiritual que sublinha a liberdade de 
consci Gncia. 

1 5 )  Essa hlpbteae verllicou-se na Austr4ila. Informe o Prol. Zelmann Cowen, decano da Unlvenldadi de 
Melbourne. qua a i  Testemunhas de Jeovb, durante a tiltlrna Guerra Mundial, se opuaeram B 
deteem naclonnl. Cfr. FALCAO, o .c . ,  pAg. Q6, noti N. 

16) Art. 141, 4 9.0 
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"Como se deve entender essa Assistência Religiosa?" - pergunta 
Pontes de Miranda - "Deve-se supor que durante o tempo do serviço 
militar o sacerdote o cumpre sob a forma de assistência religiosa As 
forças armadas? Deve-se entender que as forças armadas t8m capeláes?" 

"O sentido deste dispositivo - responde o citado autor - esth nes- 
se fato: sua colocação entre regras juridicas de Declaração de Direitos 
revela seu conteúdo de direito individual h assisthncia religiosa. Quer 
dizer: não se pode negar ao militar, qualquer que seja a sua categoria, 
o direito h assistgncia religiosa, desde que não se trate de culto contra 
a ordem e os bons costumes. " (I7) 

A Constituição de 1934 jB havia estabelecido assistencia religiosa 
às forças armadas e estabelecimentos de internaçáo coletiva. Contudo, 
ocorrem diferenças entre aquela Constituição e a atual. 

Segundo a Carta de 34, o Estado era apenas obrigado a permitir a 
assistência solicitada, presumivelmente pelos favorecidos, ao passo que, 
segundo a de 1946, o Estado tem obrigação de promover a assist&ncia. 
Antes, em 1934, em todos os casos a assistencia religiosa devia ser so- 
licitada, ao passo que agora será dada obrigatoriamente as forças ar- 
madas e somente depende de solicitação aquela que tiver de ser dada 
nos estabelecimentos de internação coletiva. 

Em 1934, a assistência devia correr sem ônus para os cofres públi- 
cos, ao passo que agora nao esth vedado algum custeio oficial. Em 1934, 
somente a assistência religiosa nas expedições militares devia ser exer- 
cida privativamente por sacerdotes brasileiros natos, ao passo que agora 
qualquer assistencia deverá ser dada privativamente pelos que tenham 
adquirido originhria nacionalidade brasileira. (I8) 

5) Disposiçaes Constltucionals de 46 similares Constituição cte 34 

Existem, finalmente, outras disposições relativas ao exerclcio da 
Ilberdade religiosa que substancialmente repetem os dizeres de 1934, 
dispensando qualquer comenthrio; remetemos o leitor ao que foi afir- 
mado naquela sede. São as çeguintes: 

"O art. 141, § 10, trata da secularização dos cemitbrios e de sua 
adminis:ração pelas Municipalidades. Permitem-se praticar ne- 
les os ritos de todas as confissões religiosas. Permite-se a exis- 
tència de cemiterios particulares, h semelhança do art. 113, 
6 70, da Constitui~Ao de 34. 

O art. 141, 8 70, estabelece que as associações religiosas adqui- 
rirão personalidade jurídica na forma da lei civil; a Constituição 
de 34, no art. 113, 5 70, usava a expressáo equivalente "nos 
termos da lei civil". 

17) PONTES DE MIRANOA. a.C., vol. V, 18B8, pdo. 138. 

18) FALCAO, o .e . ,  Vol. II, pia.  103; PACHECO, o .c . ,  Vol. X, plg. 142. 
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O art. 196 estabelece que é mantida a representação diplomhtica 
junto h Santa S8, transcrevendo o art. 176 da Carta de 34. 

O art. 168, V, estabelece o ensino religioso nos moldes do art. 153 
da Constituição de 34 com leves modificações de expressão. A 
Carta de 46 fala em matricula facultativa; a de 34 em frequència 
facultativa. 

Com relação aos efeitos civis do casamento religioso, o art. 163 
$5 10 e 20, repete substancialmente o art. 146 da Constituição 
de 34, desdobrando os seus preceitos nos atuais pardgrafos. 

Duas são as hipóteses previstas: a primeira subordina o processo 
desde o seu inicio às prescrições da lei civil. Apenas o ato ser8 
religioso, ou seja, presidido por sacerdote ou ministro de seita 
religiosa. A segunda admite a existencia de casamento religioso 
realizado de acordo com o rito próprio, mas sua eficácia civil 
depender8 de prbvia habilitação da autoridade competente, a 
qual autorizará o seu registro mediante requerimento do ca- 
sal." (I9) 

Finalmente, O art. 181, § 20, da atual Constituição sobre o serviço 
militar dos eclesi8sticos repete o art. 163, $ 30, da Constituição de 1934. 

Estas disposiçaes acima citadas correspondem portanto às emendas 
religiosas da Carta de 34 e, sendo patrimônio definitivo da Constituição 
brasileira, figuram na Constituição de 1946. 

CAPTTULO SEGUNDO 

Conseqüências Prhticas 

1 ) As religiões afrebrasileiras 

Na Constituinte de 46 foram apresentadas algumas emendas no sen- 
tido de eliminarem do artigo 141, $ 70, a cl8usula "desde que não contra- 
venham à ordem pública ou aos bons costumes", relativa ao livre exercício 
dos cultos religiosos. 

Caires de Brito explica que com sua emenda quer evitar que se 
continuem a praticar atos de violencia fundamsntal contra as religiões 
negras. "Conheço-as muito de perto - afirma o deputado. Estive em 
Intimo contacto com elas na Bahia e presenciei tambdm aos abusos poti- 
ciais." 

"Conhecedor até certo ponto dos seus ritos e de sua pureza, sou 
contra as expressões que sugiro se retirem, porque constituem perigo 
para essas organizações." 

19) CAVALCAKTI, 8.c.. val. IV,  phg. 78. 
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Com efeito, 6 muito diflcil julgar o que pode constituir contravençAo 
h ordem pública. Ora, pela Constituição, no $ 70, assegura-se As autori- 
dades o direito de repressão aos que abusam da livre manifestação do 
pensamento. 

"No caso da religião - afirma o mesmo deputado -, seria um 
absurdo deixarmos uma simples autoridade policial julgar se ta! ou qual 
religiio contravbm A ordem pública. A n8o ser nos casos de pura mathria 
policial, a autoridade pode, a titulo de moralidade, impedir a livre mani- 
festação de um culto religioso." 

"Com relação A religião negra - continua Brito -, conheço inlrme- 
ros casos de perseguição, de invasão de terreiros, de espancamento e de 
prisaes. Não ignoro que tanto na religião negra como em outras h& abusos; 
mas o que desejava assinalar d que, não obstante essas expressties, eles 
continuarão." (I) 

"Aliomar Baleeiro afirma que o fato referido por Caires de Brito 6 
absolutamente verdadeiro. E eu, como baiano, posso atestd-to, pois conhe- 
ço o assunto por experiencia e observação. O que, pordm, contesto 6 
que o remedio para o mal, isto é, a perseguiçáo h rellgiiio afro-brasileira 
relativa aos bons costumes, esteja na emenda suprimindo a clAusuIa 
acima referida." 

"Em verdade, a prdtica da religiáo negra na Bahia náo 6 contrhia 
aos bons costumes. E fetichismo talvez, mas não imoralidade, no dizer 
de Baleeiro. O mesmo acontece em muitos Estados. Entretanto, B preciso 
coibir os abusos policiais, como os de perseguir os simples, os humildes, 
os pobres nos seus cultos rudimentares, desde que nBo sejam contr8rios 
aos bons costumes." (2) 

Na votação do parAgrafo, a emenda de Caires de Brito foi rejeitada. 

2) O Mandado de Segurança n? 784 do Tribunal Federal de Recursoii 

Pinto Falcáo, em sua obra "Constituição Anotada", cita o julgado 
proferido por maioria pelo Tribunal Federal de Recursos, em 6 de novem- 
bro de 1950, o qual considerou correta a recusa de rematrlcula a alunos 
da Escola PolitBcnica da Pontiflcia Universidade Cat6lica do Rio de Ja- 
neiro, sob alegaçaes de que professavam certa ideologia polltica ou 
não tinham f6 catblica. 

Esteou-se o julgado no argumento principal de que a recusa emanava 
de estabelecimento privado, embora sob a fiscalização federal, contra o 
qual não operava a regra constitucional. 

1) Jose DUARTE. A Conitliuiçlo Brullmln dm 1Wü (Exegene d o i  texioa luz d o i  trebnlhom da h u m  
b161a ConallIulnte), wl. 111, 1947, Rlo de Jenelm, pig. 27. 

2) DUARTE, o.e., vol. t l i ,  pAg. 27. 
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"Seria argumentação desse jaez - comenta o citado autor - que 
teria levado certos tribunais racistas estaduais norte-americanos a permitir 
discriminação de cor em escolas particulares. " 

Mas acontece que na AmBrica as escolas seriam inteiramente parti- 
culares, ao passo que no Brasil estão sujeitas à intervenção federal. 

"Ora, os direitos fundamentais - conclui Falcão - nos tempos que 
correm não têm valor apenas frente ao Estado, mas tambem em presença 
de qualquer particular ou entidade que disponha ou represente forças 
sociais." 

Entende-se, pois, que, em relação aquela classe de terceiros que 
desenvolvem atividade social à qual o Estado não é indiferente (escola, 
hospital, empresa de transportes), as garantias individuais atuem em plena 
eficácia como se fosse o prbprio Estado que estivesse frente do 
indivíduo. (=) 

3) Acbrdiio do Supremo Trlbunal Federal, de 10 de dezembro de 1922 

Pinto Falcão, em sua obra citada, refere que a jurisprudência tem 
restringido a aparente ilimitada amplitude da escusa de consciencia, 
exigindo que, para se tornar operante a escusa de consci8ncia que o 
cidadão alega, tenha bom lastro de veracidade e seriedade. 

Por vezes, certos individuos pedem dispensa do serviço militar alegan- 
do serem adeptos de determinada seita. O Ministerio da Guerra, fundado 
em acbrdão de 30-12-1922, proferido pelo Supremo Tribunal Federal, na 
viggncia de dispositivo correspondente da Constituição de 189f, costuma 
indeferir, a menos que demonstrado existir motivo &rio (voto de clausura); 
não basta alegar, mas sim B preciso demonstrar (não provar) que na 
situação individual hA incompatibilidade com o encargo clvico. (9 

4) Mandado de Seguransa a favor da Igreja Catbllca Apostólica Brasileira 

O Mandado de Segurança no 1.114, de 17 de novembro de 1943, foi 
impetrado pelo Ex-Bispo de Maura, Dom Carlos Costa, chefe da Igreja 
Catdlica Apostdlica Brasileira. Trata-se de remédio juridíco impetrado por 
um bispo dissidente que pretendia fundar Igreja nacional. Eis os fatos 
narrados pelo Ministro do Tribunal, Hahnemann Guimarães: 

"Sr. Presidente, resume o eminente Dr. Procurador-Geral da 
República o prop6sito do irnpetrante em insurgir-se ele contra 
o ato do Exmo. Sr. Presidente da Repijblica que, aprovando 
parecer emitido pelo Sr. Consultor-Geral da Repiiblica sobre a 
maneira de assegurar o livre exerclcio do culto da Igreja Cató- 

3) FALCAO, o.c., p4g. 98; PACHECO. o.c., vol. X, pdg. 110. 
4) Ibiáim, pAg. 100; PACHECO. o.c., vol. X, pág. 141. 



184 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

lica Apostblica Romana, o encaminhou ao Sr. Ministro da Justiça 
e Negbcios Interiores para que desse cumprimento." 

O parecer do Consultor-Geral da Repiiblica nasceu de uma represen- 
tação, dirigida ao poder temporal por sua Eminencia D. Jaime de Barros 
CArnara, Arcebispo do Rio de Janeiro, representação redigida nos seguin- 
tes termos: 

"Em verdade, desde o nome do adotado, Igreja Catdlica Apostb- 
lica Brasileira, ate o culto, ritos, tudo 4 feito com o obietivo de 
mistificar e confundir. Assim, o prdprio apbstata se apresenta 
como "bispo de culto romano": usam, ele e seus ministros, as 
mesmas vestes e inslgnias do clero e bispos romanos, praticam 
os mesmos atos religiosos da Igreja de Roma, como sejam: batis- 
mos, crismas, casamentos, procissões, missas campais, bbnçáos 
e lançamentos de pedras fundamentais, e em todos esses adotam 
os mesmos paramentos, o mesmo cerimonial do nosso culto 
externo." 

Dai resultou a provid4ncia, nos seguintes termos: 

"Cabe, portanto, A autoridade civil. no exercício do seu poder 
de policia, atendendo ao pedido que foi feito pela autoridade 
competente da Igreja Catblica Apostólica Romana, e assegu- 
rando-lhe o livre exercicio de seu culto, impedir o desrespeito ou 
a perturbação do mesmo culto, atravhs de manifestações exte- 
riores, quais procissões, missas campais, cerimi3nias em edlflcios 
abertos ao público etc., quando praticadas pela Igreja Catblica 
Apostblica Brasileira com as mesmas vestes, enfim, o mesmo 
rito daquela." ( b )  

"Adotando a providencia sugerida neste parecer, Sr. Presidente, 
parece-me que o poder civil infringiu frontalmente o principio 
b8sico de toda a polltica republicana que 6 a liberdade de cren- 
ça, da qual decorrem, como consequència 16gica e necessdria, a 
separação da Igreja do Estado. Reclamada essa separação pela 
liberdade de crença, dela resultou, necessariamente, a liberdade 
de exercicio de culto. . . 
No caso particular, trata-se de delito espiritual definido no can. 
1.325, 5 20, onde se define o cismático como aquele "qui subesse 
renuit Romano Pontifici aut cum membris Ecclesiae ei subiectis 
communicare recusat". 

É o que se dA no presente caso. 

O Ex-Bispo de Maura não quer reconhecer o primado do Pontl- 
fice Romano, quer constituir uma Igreja Nacional, uma Igreja 
Católica Apostblica Brasileira, com o mesmo culto católico. 

5) HAROLDO VALLADAO, P i n c i n a  do ConiulIorQeral da UmpObllci, vol. li, (abrll do 1W i ouiubro 
de IMO), Rio, 1050. LXXIV, pig. 216. 
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É-the Ilcito exercer esse culto no exercicio da liberdade outor- 
gada pela Constituição no art. 141, § 70, liberdade cuja pertur- 
bação é de modo preciso proibida pela Constituição no art. 31, 
inciso 11. 

Trata-se, pois, de delito espiritual. Ora, como podemos resolver 
um delito e um conflito espiritual com a intervenção do poder 
temporal, do poder civil, que est8 separado da Igreja? 

0s delitos espirituais punem-se com as sanções espirituais; os 
conflitos espirituais resolvem-se dentro das prbprias Igrejas; não 
é licito que essas Igrejas recorram ao prestlgio do poder para 
resolver seus cismas e para dominar suas dissidências. 

E este principio fundamental da política republicana, este prin- 
cipio da liberdade de crença que reclama a separaçao da Igreja 
do Estado e que importa, necessariamente, na liberdade do exer- 
cicio do culto; 6 este princípio que me parece profundamente 
atingido pela aprovação do parecer do eminente e meu ilustre 
colega de Faculdade, Prof. Haroldo Valadáo. 

Assim sendo, Sr. Presidente, concedo o mandado." (O)  

CAPITULO TERCEIRO 

1) O besenvdvimnto da Liberdade Religiosa na Carta de 46 

Apbs a leitura comentada da Constituição de 1946, podemos verificar 
o progresso da liberdade religiosa relacionado com a involução represen- 
tada pela Carta de 37, parentese improviso de ruptura no caminho dos 
direitos fundamentais ocorrido durante a ditadura de Getulio Vargas. 

A Constítuição de 1946, que durante 20 anos de vigência conseguiu 
conquistar a simpatia nacional do povo e não s6 dos juristas e dos seus 
comentadores, representa mais do que o progresso, o desenvolvimento da 
liberdade religiosa. Divergências, restrições, incertezas desapareceram, 
deixando contemplar as linhas estruturais da liberdade religiosa, cujos 
alicerces afundam nos dispositivos da 1 a Carta Republicana. 

O equilíbrio emocional. que os Constituintes de 91 não souberam e 
não puderam guardar, tomados de medo pela grandeza da tarefa que ssn- 
tiam ao proclamar a república, rompendo uma s6rie de correntes escra- 
vizadoras, resplandeceu agora na Constituição de 46. 

Falamos em desenvolvimento da liberdade religiosa porque as emen- 
das religiosas da Carta de 34, que com dificuldade entraram a fazer parte 
6)  Clr. PONTES DE MIRANDA, 0 . c . .  Vol. V. 1887. pia#.  125/127. 
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de uma Constituição efemera na sua vigencia trienal, tornaram-se patri- 
mdnio definitivo da Constituição brasileira. A própria redação dos disposi- 
tivos constitucionais relacionados com a liberdade religiosa B feliz, sinal 
de uma elaboração tranqiiila e consciente, de uma realidade perfeita- 
mente integrada. 

Deparamo-nos com uma simpatia franca do Estado para com a reli- 
gião em geral, mas especialmente com a Religião Catblica, a religião da 
maioria. Não se trata de um reconhecimento civil especial de que fala a 
declaração conciliar ( I ) ,  mas de uma colaboração cada vez mais acentua- 
da do Estado, consciente da sua responsabilidade para com o problema 
religioso. 

Essa responsabilidade B decididamente afirmada na colaboração que 
o Estado quer com a Igreja, quando houver o interesse do bem comurn 
(art. 31) em isentar de impostos as obras relacionadas com o culto, na 
invocação a Deus no prehmbulo, na inviolabilidade do direito da liber- 
dade de conscihncia e de crença. É claramente afirmada essa colaboração 
quando se declara que 4 assegurado o livre exercicio dos cultos rellgio- 
sos. Assegurado significa determinação, empenho, promoção por parte do 
Estado em favorecer o livre exerclcio dos cultos. 

Com relação A assistdncia religiosa as forças armadas e nos hospitais 
e estabelecimentos de internação coletiva, nota-se a mesma clareza de 
propbsitos. Enquanto a Constituição de 34 permite a assistência religiosa 
quando for solicitada e limitando-a Bs expedições militares, a de 46 asse- 
gura uma assistencia religiosa permanente As forças armadas, não usando 
o verbo "permitir" de 34, lembrança dos dificeis debates travados na C&- 
mara pelo receio de trair os postulados de 91. 

Paclfica 6 tarnb6m a questão das associaçaes religiosas equiparadas 
As demais associações civis, "adquirindo a personalidade jurldica na for- 
ma da lei comum". 

A expressa referdncia da Constituição As associapaes religiosas B 
supérflua, uma vez que não existam diferenças ou restriçbes com as de- 
mais. Contudo, sua inclusão na Constituição justifica-se como a lembrança 
de que o direito da "mão morta" que escravizou as ordens religiosas du- 
rante o Imp6rio e que foi parcialmente exticnto em 1891 e em 1937, deixou 
completamente de existir em 1946. (2) 

A representaçáo diplomática junto A Santa SB, que figurava como um 
dispositivo intimamente ligado com a questáo da liberdade de conscidn- 
cia, tomou outra conceituação, perdeu todo aquele misticismo anticlerical 
que a considerava como uma invasão de pot3ncia estrangeira, passando a 
figurar entre as Disposiçóes Gerais da Constituição. 

Pacífica 6 também a questáo dos cemlt6rios1 uma vez que a Consti- 
tuição admite cemitbrios particulares e garante o livre exercicio dos cul- 
1) "Dlgnllatli Humsnai", n.0 28. 
21 PACHECO. o.c. .  Vol. X, p Q .  135. 
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tos fúnebres nos cemitdrios mantidos pelas autoridades municipais. A re- 
daçáo de 1934 a esse respeito foi por8m mais completa e feliz. 

O ensino religioso, o aspecto mais delicado da liberdade de consci- 
Ancia, ocasião de debates cerrados em 1934, reflete o aspecto positivo do 
Estado em cumprir seus deveres com a liberdade religiosa. 

Devemos notar que esta franca simpatia do Estado com a religião se 
refere praticamente it Igreja Catblica, contudo, não há nenhuma restri- 
çZio as demais religiões e cultos e confissões existentes no Brasil. Sem- 
pre a Constituição, em todos os seus artigos, coerente com os princlpios 
da liberdade religiosa, frisa que todas as confissões se podem beneficiar 
da colaboração do Estado, permanecendo de p4 a proibiçao #i União, 
aos Estados e aos Municlpios de estabelecer, subvencionar ou embaraçar 
o exerclcio dos cultos religiosos e de manter relação de aliança ou de- 
penddncia com qualquer culto ou igreja. 

Podemos, pois, afirmar que nesta Constituição o aspecto positivo 
da ação do Estado no campo da liberdade religiosa 4 claramente afirmado 
de acordo com os princlpios enunciados pelo Valicana 1 1 .  

A declaração conciliar assevera que "todos, cidadãos e poderes pú- 
blicos, devem cooperar ao exercício do direito da liberdade religiosa, cada 
qual conforme a medlda de sua capacidade e de seu dever para com o 
bem comum". (a) 

Entre os deveres e as tarefas que a "Pãcern in Terris" atribui aos po- 
deres públicos, destaca-se a seguinte afirmação: 

"Na Bpoca moderna, a atuação do bem comum encontra o seu 
fundamento nos direitos e nos deveres da pessoa. Por isso, as 
principais tarefas dos poderes públicos consistem em reconhe- 
cer, respeitar, harmonizar, tutelar e promover aqueles direitos, 
tornando desta forma mais fhcil o cumprimento dos respectivos 
deveres. " (') 

2) Incertezas na ConsUtuição 

Poucas incertezas encontramos nesta Constituição que servem para 
p6r em evidencia o valor e sua amplitude no campo da liberdade reti- 
giosa. Trata-se da escusa ou objeção de consci8ncia e do casamento 
religioso. 

Constatamos que o art. 141, 80, não foi feliz em sua redação (5) ao 
afirmar que ninguem ser& privado de nenhum dos seus direitos por motivo - 
3) "btgnltntli Humnnae", n P  0. 

4) " P i a m  In Terrim", n P  W. 
5) PACHECO, o..=., Vot. X. pãg. 138. 
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de convicção religiosa, filosbfica ou politica, salvo quando se trata da 
recusa de obrigaçao imposta em geral aos brasileiros. 

E uma incerteza: quais são as imposiç6es gerais da lei que possam 
resultar em conflito com as convicções religiosas do indivlduo? Como 
conciliar esse conflito com a inviolabilidade da liberdade de conscibncia 
e de crença garantida pela Constituição? Como poder8 obrigar a lei se a 
Constituição garante essa liberdade? 

Sobretudo, como a lei poder8 justificar estas obrlgaçães, encargos 
ou serviços impostos aos brasileiros em geral, se estão em conflito com 
a liberdade de consci6ncia e de crença do indivlduo? 

A Constituição registra uma consideração particular oferecendo uma 
solução especial para o serviço militar dos eclesi8sticos. (a) 

Devemos reconhecer que a objeção de consciencia 6 aos iniciados 
como em todos os outros palses, mesmo naqueles em que os horrores e 
as experidncias bhlicas evidenciaram muitas injustiças e males. Na reali- 
dade, as Consti tuiçbes refletem o ambiente s6cio-cultural e religioso que 
devem interpretar e realizar. 

Quanto ao casamento religioso, persistem algumas anomalias nas 
duas hipbteses previstas pela Constituição. 

Na primeira hipbtese, ou seja, no caso do matrimbnio canbnico não 
inscrito e anterior ao civil, ele 6 considerado como inexistente. Na se- 
gunda hipbtese, não est8 determinada com carhter obrigatdrio a inscrição 
do casamento religioso no registro civil, ato capaz de outorgar-lhe toda 
a eficicia civil e garantir elementos suficientes de prova e publicidade. 

As anomalias consistem no fato da possibilidade de existencia de 
"bigamia sociol6gica" e uniões matrimoniais canonicas que não gozam 
de direitos civis. (7 

Contudo, podemos afirmar que se submetermos a ConstituiçBo de 46 
ao mesmo tratamento com que uma escola exegbtica protestante subme- 
teu a Blblia, dando uma cor As diferentes correntes de pensamentos que 
nela se encontram, podemos reconhecer claramente nesta Constituição 
traços marcantes e fundamentais que pertencem a 91, outros a 1934, ne- 
nhum a 1937 e outros próprios de 1946, resultado de um progresso e de- 
senvolvimento da Liberdade Fleligiosa no Brasil. 

8)  Art .  181 ,$2 .o  
7) CIFUENTES. o.c.. pão. 207. 

Obs.: A seção seguinte deste trabalho ser& publicada no niimero 
45 da "Revista de Informação Legislativa". 
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